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Resumo 

A presente dissertação estuda, numa primeira parte, aspectos de patrimonialização 

do desporto, o que é considerado património desportivo e como se manifesta a 

musealização e preservação deste património na Europa. A patrimonialização do desporto é 

possibilitada no quadro da ampliação progressiva da noção de património. É apresentada 

uma cronologia da musealização do património desportivo e um panorama museal baseado 

nas temáticas principais das colecções dos museus. Um capítulo separado é dedicado a 

problemáticas de preservação de património desportivo edificado, sendo a preservação vista 

a dois níveis, a preservação do suporte material e a preservação da memória através da 

acção museológica, no entendimento que o processo de musealização é um trabalho 

preservacional activo e consciente de transmissão do património através das várias funções 

da cadeia operatória museológica.  

Uma segunda parte é dedicada a um projecto concreto de estudo das 

potencialidades museológicas do Estádio Nacional / Complexo Desportivo Nacional do 

Jamor. Com base num diagnóstico do contexto histórico da época da génese e construção 

do Estádio, bem como da evolução do seu perfil e actividades actuais do Complexo, são 

apresentadas as razões que justificam uma intervenção museológica, e é sugerido um 

conceito e modelo museológico baseado em dois grandes eixos temáticos. 

 

Palavras-chave: DESPORTO – PATRIMÓNIO – PRESERVAÇÃO – 

MUSEALIZAÇÃO – ESTÁDIO NACIONAL  

 

 

Abstract 

The first part of this dissertation looks at how sport became heritage, what is 

considered sports heritage and how this heritage is preserved in museums in Europe. It was 

possible for sport to become heritage as the concept of heritage progressively amplified. A 

chronology is presented of when sports museums appeared, and an overview and general 

trends existing in sports museums based on their main collections. A specific chapter is 

dedicated to the preservation of architectural sports heritage. Preservation is seen at two 

levels, the preservation of the material object and the preservation of its memory through 

museum work. The process of musealisation is understood as an active and conscious work 

of heritage transmission through the chain of museum functions.  
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The second part is dedicated to a case study of the potentialities for musealisation 

of the National Stadium / Jamor National Sports Complex. Based on the diagnosis of the 

historical context of the time of conception and construction of the Stadium, as well as of the 

evolution of its profile and present activities, several reasons are presented to justify a 

museum project at the site, together with a museum concept based on two major thematic 

lines. 

 

Keywords: SPORTS – HERITAGE – PRESERVATION – MUSEALISATION –

NATIONAL STADIUM 

 

 

Résumé 

La présente dissertation étudie, dans une première partie, des aspects de 

patrimonialisation du sport, ce qui est considéré patrimoine sportif et comment se manifeste 

la muséalisation et la préservation de ce patrimoine en Europe. La patrimonialisation du 

sport est rendue possible dans le cadre de l'ampliation de la notion de patrimoine. Une 

chronologie de la muséalisation du patrimoine sportif est présentée, ainsi qu'un panorama 

des musées de sport basé sur leurs collections principales. Un chapitre séparé est dédié aux 

problématiques de préservation du patrimoine sportif édifié, la préservation étant vue à deux 

niveaux: la préservation du support matériel et la préservation de la mémoire par le biais 

d'une action muséologique. Le processus de muséalisation est entendu comme un travail de 

préservation actif et conscient de transmission du patrimoine à travers la chaîne des 

fonctions muséologiques.  

Une deuxième partie est consacrée à un projet d'étude concret des possibilités 

muséologiques du Stade National / Complexe Sportif National du Jamor. Basé sur un 

diagnostic du contexte historique de l'époque de conception et construction du Stade, ainsi 

que de l'évolution de son profil et des activités actuelles du Complexe, sont présentées 

plusieurs raisons pour une intervention muséologique et est suggéré un concept et modèle 

muséal orienté par deux grandes lignes thématiques. 

 

Mots clés: SPORT – PATRIMÓINE – PRESERVATION – MUSEALISATION – 

STADE NATIONAL  
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INTRODUÇÃO 

 

 

Objectivos. 

Colocámo-nos como objectivo principal desta dissertação estudar as 

potencialidades museológicas que oferece o Estádio Nacional / Complexo Desportivo 

Nacional do Jamor (CDNJ)1, monumento e sítio emblemático do desporto português, no 

sentido de apresentar um conjunto de propostas programáticas visando a criação de uma 

componente museológica neste sítio. 

Procurámos também alargar horizontes e situar o nosso estudo de caso no 

contexto geral da patrimonialização e musealização do desporto na Europa. Colocámo-nos 

por isso como objectivo auxiliar procurar compreender o desporto como património e 

entender algumas modalidades da sua musealização. Este objectivo constituiria uma ajuda 

à nossa reflexão e caso de estudo específico.  

 

Estes objectivos prendem-se, por um lado, com o nosso enquadramento 

profissional e, por outro, com a constatação de que não existe verdadeiramente um museu 

de desporto em Portugal, o que parece ser um sinal de que o desporto tem dificuldade em 

ser reconhecido como património. Juntando-nos às várias vozes que já se levantaram com a 

preocupação da salvaguarda da memória nacional e património do desporto, pretendemos 

com este trabalho contribuir para a reflexão sobre esta temática. Esperamos igualmente 

inspirar a concretização de um projecto nesta área. 

 

Referências teóricas: patrimonialização, musealização, preservação e 

construção do objecto museológico. 

Para enquadrar o nosso estudo, entendemos debruçar-nos primeiro sobre questões 

como patrimonialização, musealização, preservação e a construção do objecto museológico, 

por estarem relacionadas com o nosso tema e propósito. 

Uma primeira questão levantou-se a partir da constatação de uma difícil e lenta 

legitimação do património desportivo, e isto não só em Portugal. Como observa Christian 

Bromberger, património e desporto são duas noções que a priori não se dão muito bem, 

porque o património evoca o monumental, polido pelo tempo e testemunho da "grande 

                                                 
1
 A designação inicial do equipamento é Estádio Nacional. A partir da década de 1980 começou-se a utilizar a 

designação Complexo Desportivo do Jamor, que é a designação actual. Utilizaremos as duas designações, 
segundo tratemos do contexto histórico ou actual. 
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histoire", enquanto o desporto, uma actividade moderna, conota o lazer, o fútil e o efémero 

(Bromberger, 2006:p.8). Como é que foi possível o desporto, assim como outros sectores da 

vida e da sociedade, adquirir progressivamente o direito a um lugar no campo do património 

cultural? Como se ampliou a noção de património e que factores contribuíram para que isto 

acontecesse? 

Em segundo lugar, precisávamos definir o conceito de musealização, parecendo-

nos existir, ainda recentemente em 2009, no debate do 32º Colóquio Internacional do 

ICOFOM, alguma confusão e um certo desacordo sobre os conceitos de patrimonialização e 

musealização. Qual é a diferença ou a fronteira entre uma e outra? Com base nesta 

pergunta procurámos definir onde está o âmbito de acção da museologia aplicada.  

Concluímos que o trabalho museal é um aspecto do trabalho global ligado ao 

património, mas que incide especialmente num trabalho consciente e deliberado de 

transmissão e comunicação. É um processo activo que procura preservar e transmitir o 

património às gerações seguintes, através das várias funções da cadeia operatória 

museológica: preservar, investigar, comunicar.  

Mas o facto de o trabalho de musealização, que consiste na construção do objecto 

museológico, ser um processo comunicacional, que parte da vontade do museu/museólogo, 

que constrói uma mensagem, levantou então uma terceira questão para a qual alertam 

vários autores. "É preciso não ignorar que o processo de transformação do objecto em 

documento que é, afinal, o eixo da musealização, introduz referências de outros espaços, 

tempos e significados numa contemporaneidade que é a do museu, da exposição e de seu 

usuário" (Moutinho, 1994:p.10). "O museu é um actor na construção da memória […] Aquilo 

que se anuncia nos museus não é a verdade, mas uma leitura possível, inteiramente 

permeada pelo jogo do poder" (Chagas, 2002b:p.66). O trabalho museal é um trabalho de 

preservação, porém, uma preservação que envolve uma re-significação, uma releitura do 

objecto. O objecto museológico é um objecto construído. Entendemos chamar a atenção 

para esta ambiguidade, em razão de o nosso estudo de caso, o Estádio Nacional, ser uma 

obra de uma época na história de Portugal cuja memória tem sido silenciada, pelo menos 

até há relativamente pouco tempo. 

Apresentou-se-nos ainda pertinente adoptar, para a preservação, documentação e 

comunicação do património desportivo, o conceito de objecto museológico como definido 

por Pedro Cardoso (2010a) onde se diferenciam, além da cisão entre o suporte e o 

documento/dado, quatro substâncias: a materialidade, a gestualidade, a oralidade e a 

iconicidade. Isto é: o objecto não é apenas composto pela sua substância material, mas 

também pelos gestos, sons e imagens.  
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Organização do trabalho 

A dissertação está organizada em três grandes capítulos.  

No capítulo I são abordadas as questões teóricas levantadas pelo tema e propósito 

da dissertação: a ampliação da noção de património, os conceitos de patrimonialização e 

musealização, a reflexão sobre a função de preservação do museu e a construção do 

objecto museológico. 

Os dois objectivos da dissertação são tratados nos capítulos II e III. 

O capítulo II, depois de uma breve introdução sobre a noção de desporto, procura 

compreender o desporto como património e dissertar acerca da musealização deste 

património, com base na observação de diversas realidades museais geograficamente 

limitadas a países europeus. Distinguimos entre os museus e o património desportivo 

arquitectónico. Apresentamos também um resumo da situação da musealização do desporto 

em Portugal. 

O capítulo III trata do objectivo principal deste trabalho. É constituído pelo 

diagnóstico histórico, institucional e patrimonial, e do perfil actual e por uma proposta 

conceptual para um projecto museológico. 

A bibliografia, que utiliza a norma APA adoptada pela Universidade Lusófona de 

Humanidades e Tecnologias, encontra-se dividida em bibliografia citada e bibliografia de 

referência. 

 

Metodologia e fontes 

Para analisar a patrimonialização do desporto e o contexto geral da musealização 

do património desportivo começámos por reunir a bibliografia existente sobre esta matéria e, 

simultaneamente, fazer um levantamento de museus de temática desportiva.  

À partida, limitamos este levantamento a países europeus, principalmente da 

Europa Ocidental. Dos países da Europa do Leste, registámos apenas os museus nacionais. 

O levantamento de museus foi efectuado a partir de informações referidas na bibliografia e 

através de uma extensa pesquisa na Internet, em sites de museus, sites municipais, de 

turismo, blogues, vídeos no Youtube, Wikipedia, etc. demasiado numerosos para elencar. 

Não foi tarefa fácil, pois não existe um organismo, publicação, rede ou site que reúna todos 

os museus do desporto. A informação encontra-se muito dispersa. A International Sports 

Heritage Association, associação internacional criada em 1971 e sedeada nos Estados 

Unidos de América, conta cerca de 130 museus membros. Apesar da sua designação, 

apenas três dos seus membros são do continente europeu, dois deles museus olímpicos, 

sendo a maioria dos Estados Unidos e do Canadá. Existem alguns sites que apresentam um 
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conjunto de museus, geralmente sobre uma determinada modalidade desportiva, mas 

acabámos por verificar que estas listas nunca são completas.  

Os museus de temática desportiva acabaram por se revelar em bastante maior 

número do que inicialmente pensávamos. A lista no Apêndice 1, que serviu de base à nossa 

análise, não se pretende por isso completa, sobretudo quanto a museus de âmbito regional 

e local e de colecções de desporto em museus de outro âmbito. 

Apesar do extenso universo de museus de desporto, a literatura sobre a 

musealização do desporto limita-se em grande parte a artigos descritivos de algum museu 

específico, com informação sobre a história da criação deste museu e os problemas 

encontrados, bem como sobre as principais colecções e grandes temas abordados na 

exposição permanente.   

Entre as fontes bibliográficas que utilizámos destaca-se a contribuição francesa. 

Nesse país, apesar de muitos autores se queixarem de que o património desportivo ainda 

não é suficientemente valorizado pelas instituições oficiais porque o desporto ainda é 

considerado como uma "subcultura" com raízes demasiado populares (Chazaud, 

Bromberger), mas talvez mesmo por isso, existe presentemente uma reflexão mais 

aprofundada neste domínio por parte de especialistas em várias disciplinas das ciências 

sociais. Uma parte destas reflexões encontra-se reunida em duas publicações de 2006 

realizadas sob a direcção de Patrick Porte, actual director do Musée National du Sport 

francês. No Reino Unido, nesse mesmo ano, foi publicado o relatório de um inquérito (Hood, 

2006) efectuado naquele país com vista ao mapeamento das colecções de património 

desportivo. Referências bibliografias menos recentes são o número 170 da revista 

«Museum» da UNESCO, de 1991, dedicado inteiramente a museus de desporto e o 

«Journal of Sports History», que publicou entre 1996 e 2006 vários artigos e 'reviews' sobre 

museus de desporto em todo o mundo.  

Outras fontes consultadas foram os sites Internet, ao existirem, dos museus. 

 

Devido ao vasto universo de museus de desporto, tivemos de limitar o âmbito da 

nossa análise, pois uma pesquisa muito aprofundada arrastar-nos-ia demasiado longe do 

nosso objectivo principal e seria, por si só, motivo de uma dissertação. Limitámo-nos a uma 

descrição bastante geral do panorama museal em termos de cronologia e de temática. 

Procurámos recolher informações sobre a data de criação e/ou abertura de cada um dos 

museus no sentido de obter uma ideia de como se desenvolveu cronologicamente a 

patrimonialização e musealização do desporto na Europa. E procurámos identificar a 

temática e orientação geral das colecções destes museus no sentido de esboçar um 

panorama geral da memória desportiva que os museus evocam através destas.  



 15 

 

Em função do nosso estudo de caso específico, dedicámos um capítulo separado 

às problemáticas específicas de patrimonialização da arquitectura desportiva e 

musealização destes espaços arquitectónicos e da preservação da sua memória, referindo-

nos a alguns exemplos escolhidos por apresentarem certas semelhanças com o Estádio 

Nacional.  

O Estádio Nacional, hoje designado como Complexo Desportivo Nacional do Jamor, 

é um espaço de prática e espectáculo desportivo, cujo elemento mais emblemático é o seu 

Estádio de Honra. O que orientou a escolha dos exemplos foram os seguintes critérios: ser 

estádios ou complexos desportivos que incluem um estádio ou equipamento de espectáculo 

desportivo, cuja época de construção é anterior a 1950, mesmo se transformados, 

requalificados, eventualmente demolidos, ou reconstruídos; e ser lugares representativos, 

emblemáticos do desporto, que podem ser considerados como "lieux de mémoire", quer com 

referência a um clube, quer de representação nacional quer de cariz olímpico. Foram 

escolhidos edifícios em vários países da Europa Ocidental, ligados a diferentes modalidades 

desportivas. As fontes consultadas para a obtenção de dados foram, em primeiro lugar, os 

sites oficiais dos referidos equipamentos, e algumas referências bibliográficas. 

As perguntas que nos colocámos em relação ao património desportivo 

arquitectónico foram: os edifícios desportivos têm adquirido o estatuto de património, quer 

formal quer informalmente? Em que qualidade? Desportiva ou arquitectónica? Este 

património é preservado fisicamente ou não? De que modo? É preservado e valorizado 

através de uma acção museológica ou outro tipo de intervenção? 

Apresentamos também brevemente um caso que se pode considerar paradigmático 

para o Estádio Nacional, todas as proporções e passado histórico à parte, que é o antigo 

'Reichssportfeld' em Berlim, construído para os Jogos Olímpicos de 1936, e que é também 

um complexo destinado à prática e ao espectáculo de várias modalidades desportivas, 

designado hoje pelo nome de 'Olympiapark'. 

 

O capítulo III, que trata do objectivo principal deste trabalho, procura entender as 

potencialidades museológicas que oferece o Estádio Nacional / Complexo Desportivo 

Nacional do Jamor, enquanto monumento e sítio emblemático do desporto português, e 

enquanto complexo vivo na actualidade.  

O primeiro passo neste trabalho foi o diagnóstico, o qual deve ser, "sempre, a 

primeira etapa para se pensar, ou repensar, as instituições museológicas, pois a partir dele 

pode-se avaliar a potencialidade do acervo, as necessidades inerentes à cadeia operatória 
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museológica, como forma de planejar com responsabilidade a implantação (ou não) de um 

museu" (Neves, 2003:pp.95-96). 

As grandes áreas que incluímos no diagnóstico foram: a contextualização histórica, 

internacional e nacional, em termos de desporto e educação física e de arquitectura do 

Estado Novo, sob cujo regime foi construído o Estádio Nacional; a história do projecto inicial; 

os grandes eventos que tiveram lugar no Estádio Nacional, a evolução do conceito 

desportivo subjacente ao Estádio Nacional/CDNJ, o perfil e trajectória histórica da instituição 

gestora do Complexo e o que é o Complexo Desportivo Nacional do Jamor hoje. 

Este diagnóstico histórico, patrimonial e institucional foi efectuado com base em 

referências bibliográficas, bem como num levantamento da legislação referente ao Estádio 

Nacional/CDNJ e de alguma legislação sobre a organização do desporto e da educação 

física que achámos pertinentes para o diagnóstico. Esta legislação encontra-se no Apêndice 

2. Os dados sobre a situação actual e actividades foram retirados da página Internet do 

CDNJ no site do Instituto do Desporto de Portugal, I.P. (IDP). Efectuámos também uma 

visita a todas as instalações do CDNJ acompanhados por dois técnicos do IDP. Incluímos 

como Anexos as plantas das três principais fases na evolução do Estádio Nacional / CDNJ, 

nomeadamente: o plano inicial de 1939, o programa gráfico de 1988-1992 e a planta actual. 

Localizámos os principais arquivos históricos existentes relativamente ao Estádio 

Nacional, mas decidimos não utilizar directamente estas fontes, dado a finalidade do 

presente estudo não requerer uma abordagem tão especializada e aprofundada ao assunto. 

Consideramos, no entanto, que o estudo dos arquivos e fontes primárias deverá ser 

realizado na eventualidade da concretização efectiva de um projecto de musealização ou de 

exposição. 

O diagnóstico permitiu avaliar o potencial museológico do Estádio Nacional/CDNJ e 

delinear as principais razões que justificam a implantação de uma componente museológica 

e os objectivos que esta intervenção poderá alcançar. 

O diagnóstico também permitiu sugerir dois grandes eixos temáticos enquanto 

conceito gerador de um projecto de musealização, o modelo museológico no contexto do 

qual a acção museológica se pode desenvolver e algumas linhas de acção. 
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Capítulo I  REFERÊNCIAS TEÓRICAS 

 

 

I.1. A ampliação da noção de património 

 

Christian Bromberger nota a difícil legitimação do património desportivo. Observa 

que património e desporto são duas noções que a priori não se dão muito bem, porque o 

património evoca o monumental, polido pelo tempo e testemunho da "grande histoire", 

enquanto o desporto, uma actividade moderna, conota o lazer, o fútil e o efémero 

(Bromberger, 2006:p.8). 

Observa-se que, progressivamente a partir da década de 1960, "le patrimoine est 

passé d'une conception aristocratique du beau, du prestigieux, de l'art jusqu'à une 

conception identitaire plus proche de la quotidienneté" (Charroin, 2010). Isto permitiu ao 

desporto, como a outros sectores da vida e da sociedade – a indústria, a vida local e rural, a 

moda, a gastronomia, etc. –, encontrar um lugar no campo do património. Verifica-se uma 

ampliação a nível dos objectos que são considerados património, o que leva muitos a 

interrogarem-se se não estaremos a ficar soterrados debaixo de uma inflação patrimonial 

(Choay, Heinich) ou de "l‟ampleur effrayante de l‟héritage" (Babelon & Chastel, 1994:p.101). 

"Le patrimoine, au sens où on l'entend aujourd'hui dans le langage officiel et dans l'usage 

commun, est une notion toute récente, qui couvre de façon nécessairement vague tous les 

biens, tous les «trésors» du passé" (Babelon & Chastel, 1994:p.11). Tudo é potencialmente 

património. 

 

Esta noção actual ampla de património é fruto de uma evolução, de uma dilatação 

progressiva.  

O termo 'patrimonium' no direito romano designava os bens privados, familiares, 

que pertenciam ao „pater‟ e que eram transmitidos por herança aos filhos. Na sua origem e 

etimologia, património era um 'facto familiar', para usar a terminologia de Babelon e Chastel, 

mas passou a inscrever-se na palavra a noção de propriedade comum, "née de la 

conscience d'une collectivité" (Babelon & Chastel, 1994:p.49). Muitos autores atribuem o 

nascimento desta consciência colectiva aos efeitos da Revolução Francesa (Desvallées, 

1995:p.138), quando os bens confiscados ao clero, à coroa e aos emigrantes foram 

transferidos para a nação e passaram a ser considerados 'património nacional', pertencente 
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a todo o povo francês. Esta posse acarretava, contudo, uma responsabilidade moral, como 

se propõe, em 1794, na 'Instruction sur la manière d'inventorier et de conserver': "que 

chacun de vous se conduise comme s'il était vraiment responsable de ces trésors que la 

nation lui confie […] ces maisons, ces palais, […] ne sont plus à ses ennemis; ils sont à lui" 

(apud Desvallées, 1995:p.139). 

A noção de consciência colectiva assentaria no aparecimento e desenvolvimento da 

ideia de nação. Mas segundo Babelon e Chastel, o sentido colectivo do património acontece 

num primeiro momento com o património religioso, no que eles denominam de "facto 

religioso'. Relíquias, objectos de culto, imagens, edifícios de igrejas "deviennent vite par 

force même de la piété populaire le patrimoine le plus précieux de la communauté laïque: 

paroisse, ville, principauté, nation" (Babelon & Chastel, 1994:p.17). Progressivamente, e 

ainda no tempo do 'Ancien Régime', há uma tomada de consciência de um património 

colectivo, que acontece principalmente na sociedade civil, mas também na monarquia, ao 

disponibilizar ao público arquivos e bibliotecas. Na Inglaterra, alguns museus abriram ao 

público antes da Revolução Francesa. A primeira instituição, transformação de uma 

colecção privada em público, abre em 1683, em Oxford: o Musaeum Ashmolianum Schola 

Naturalis Historiea, Officina Chimica. O British Museum é criado em 1753 por um 'Act of 

Parliament', uma deliberação do Parlamento.  

Mais tarde, já em meados do século XX, com a UNESCO, e as suas comissões 

ICOM e ICOMOS, a noção de património torna-se universal. Entende-se a noção de 

património cultural, património da humanidade, como "um fundo destinado ao usufruto de 

uma comunidade alargada a dimensões planetárias e constituído pela acumulação contínua 

de uma diversidade de objectos que congregam a sua pertença comum ao passado: obras e 

obras-primas das belas-artes e das artes aplicadas, trabalhos e produtos de todos os 

saberes e conhecimentos humanos " (Choay, 2010:p.11). 

 

Ainda na primeira metade do século XX, e mesmo ainda na Convenção do 

Património Mundial da UNESCO de 1972, o conceito de património cultural estava 

intimamente ligado ao de monumento histórico. É o tipo de monumento que Régis Debray 

apelida de "monument-forme": edifícios utilitários, religiosos ou civis, eleitos a património 

pela sua qualidade estética, grandiosidade, unicidade, que se distinguem do que está em 

sua volta (Debray, 1999).  

O conceito de monumento histórico terá aparecido, segundo Françoise Choay 

(2008:p.45), de forma primitiva, no 'quattrocento' italiano, em Roma. Pela primeira vez, os 

edifícios e obras de arte da Antiguidade – medalhas, moedas, inscrições, esculturas, 

fragmentos decorativos – são entendidos como testemunhos da história e admirados pela 
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sua estética, tornando-se objecto de colecção e preservação. O monumento histórico 

envolve as noções de história e de arte. 

A partir do Iluminismo do século XVIII, um monumento começou a ser visto no 

sentido que lhe deu Bernard de Montfaucon (1655-1741), arqueólogo e antiquário francês, 

em «Les monuments de la monarchie française» (1729-1733), isto é: um testemunho da 

história, um marco para conhecer a vida das gerações desaparecidas (Babelon & Chastel, 

1994:p.25). Desde Montfaucon e até meados do século XX, a palavra 'monumento' 

dominaria para designar todos os vestígios do passado considerados como interessantes de 

salvaguardar. Com a Revolução Francesa, os bens do clero, da coroa e dos emigrantes 

transferidos para a nação, e que passaram a ser considerados 'património nacional', eram 

classificados em duas categorias: os bens móveis – obras e obras-primas das belas-artes e 

das artes aplicadas – e os bens imóveis. Daí que a arte e os grandes monumentos 

arquitectónicos monopolizaram por muito tempo o sentido de património, de que ainda 

testemunham as palavras de André Chastel, em 1986: "Les témoins ethnologiques sont ou 

peuvent être des biens culturels dignes d'attention; ils ne sont pas, semble-t-il, pour autant, 

sinon par métaphore, des éléments d'un patrimoine" 2. 

Entre 1930 e 1945, a palavra 'património' começa a ser utilizada, nos organismos 

que precederam a UNESCO e o ICOM, confundindo-se com o termo 'monumento' (histórico, 

artístico, arqueológico). Uma e outra expressão indicavam um património colectivo que 

abrangia os domínios histórico, artístico e arqueológico, os monumentos históricos e as 

colecções de museus (Desvallées, 1995:p.142-3). O Acto Constituinte da UNESCO, de 

1945, refere "la conservation et protection de patrimoine universel de livres, d'œuvres d'art et 

d'autres monuments d'intérêt historique ou scientifique" (apud Desvallées, 1995:p.145). A 

partir de 1950, com uma resolução sobre a preservação do património cultural da 

humanidade, é o termo "patrimoine" que passa a figurar nos textos, traduzido em Inglês 

"heritage". 

O anseio pela preservação do património é activado perante a destruição de muitas 

cidades durante a Segunda Guerra Mundial. Mas é sobretudo a partir da década de 1960 

que o património começa a alargar as suas tendas num sentido tipológico. Novos tipos de 

objectos começam a ser considerados património. Na Carta de Veneza de 1964, o conceito 

de monumento histórico, que até então contemplava os "grandes monumentos", da 

Antiguidade, igrejas e alguns castelos e edifícios civis, passou a integrar as realizações mais 

modestas: "a criação arquitectónica isolada bem como o sítio rural ou urbano que 

testemunhe uma civilização particular, um evolução significativa ou um acontecimento 

                                                 
2
 André Chastel, La notion de patrimoine, in: Pierre Nora (Dir.). Les lieux de mémoire. II. La nation. Gallimard, 

1986, p.445, apud Bromberger, 2006:p.9 
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histórico. Estende-se não apenas às grandes criações mas também às obras modestas que 

adquiriram com o tempo um significado cultural" 3.  

Na Convenção do Património Mundial de 1972, da UNESCO, que reconhece como 

património não só o cultural como também o natural, são entendidos como património 

cultural os monumentos, os conjuntos e os sítios; os monumentos sendo "obras 

arquitectónicas, de escultura ou pintura monumentais, elementos ou estruturas de carácter 

arqueológico, inscrições, grutas e conjuntos de elementos, que têm valor universal 

excepcional do ponto de vista histórico, artístico ou científico" 4.  Dez anos depois, em 1982, 

na Declaração do México sobre as políticas culturais, o patrímonio cultural é definido num 

sentido muito mais amplo: "Le patrimoine culturel d'un peuple s'étend aux œuvres de ses 

artistes, de ses musiciens, de ses écrivains, de ses savants, aussi bien qu'aux créations 

anonymes, surgies de l'âme populaire, et à l'ensemble des valeurs qui donnent un sens à la 

vie. Il comprend les œuvres matérielles et immatérielles qui expriment la créativité de ce 

peuple". Tudo, enfim, é potencialmente património. Mas é a mais recente Convenção para a 

Salvaguarda do Património Imaterial (2003) que acaba por consagrar a património também 

as tradições e expressões vivas ditas imateriais, "as práticas, representações, expressões, 

conhecimentos e saberes – assim como os instrumentos, objectos, artefactos e espaços 

culturais que lhes são associados – que as comunidades, grupos e indivíduos reconhecem 

como fazendo parte do seu património cultural" (artigo 2º).  

Estamos na época do "monument-trace" na terminologia de Debray, do documento 

ligado ao quotidiano, ao dia a dia, ao terreno, feito sem motivação ética ou estética, não feito 

para ser lembrado, mas para ser útil, não aspirando a um estatuto de obra original. O 

fragmento substituiu a pedra: "Une humble trace prélevée sur le réel a pour nous plus d'aura 

que le plus beau des monuments d'art. Bref, l'hégémonie mémoriale du monument est 

battue en brèche par la montée en puissance de l'ordinaire et de l'immédiat via les nouvelles 

techniques d'enregistrement" (Debray, 1999:p.42). Considera-se hoje merecedor de 

preservação, com a dignidade de património, não apenas as grandes obras de arte, mas 

também as pequenas coisas do quotidiano, não apenas os remanescentes das classes 

dominantes, mas também os testemunhos da vida rural e urbana das outras camadas da 

sociedade. O interesse já não é exclusivo por obras únicas, pela raridade ou unicidade do 

objecto, mas por objectos produzidos em série, pela sua tipicidade, porque cumulam todas 

as propriedades características da sua categoria. 

 

                                                 
3
 Artigo 1º da Carta Internacional sobre a conservação e restauro dos monumentos e dos sítios (Carta de 

Veneza), adoptada no IIº Congresso Internacional dos Arquitectos e Técnicos dos monumentos históricos, 
Veneza, 1964. 
4
 Apud Cadernos de Sociomuseologia, nº 15, 1999, p.125. 
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Vários factores confluíram para promover esta extensão do conceito de património. 

Distinguimos, nomeadamente, as transformações sociais, a contribuição da museologia, o 

distanciamento histórico, o efeito da transformação da memória em memória-história que 

nos explica Pierre Nora, e a consagração do património imaterial.  

 

A preocupação patrimonial com elementos de cultura dita 'menor' começou a 

revelar-se a partir das décadas de 1960 e 70, ligada à democratização e às grandes 

transformações sociais do pós-guerra e principalmente da década de 1960: o processo de 

descolonização, os regimes ditatoriais na América Latina com os seus problemas políticos, 

sociais e económicos e a luta pela libertação, as teorias de Paulo Freire, a Teologia da 

Libertação, as lutas de minorias negras e índias por direitos civis nos Estados Unidos, a 

guerra do Vietname, a revolta de Maio 68 em França e os seus reflexos nos outros países, o 

reforço do Comunismo na China e na Europa de Leste, a explosão demográfica, o 

abandono das áreas rurais e os problemas crescentes das grandes cidades e dos seus 

subúrbios, a tomada de consciência das questões ambientais, …. E um pouco mais tarde, 

face ao espectro da aldeia global, a percepção, aparentemente contraditória, da importância 

de salvaguardar a diversidade cultural e os modos de vida e vestígios da aldeia local. E, 

ainda, o desenvolvimento rápido das tecnologias de informação. 

Dá-se uma democratização da sociedade na qual também os museus e o 

património participam. O património é reconhecido como elemento identitário: "Tout ce qui 

participe à l'identité du citoyen devient donc «patrimoine», c'est-à-dire un bien matériel ou 

symbolique à préserver, conserver, étudier, divulguer" (Guillain, 2006;p79). Bens materiais 

ou símbolos que participam da identidade do cidadão, do pequeno grupo social, tornam-se 

património. É o direito à identidade. 

É nesse ambiente que também a função do museu foi repensada. O museu 

tradicional tornou-se uma “institution périmée” (Varine, 1985:p.185), virada para os objectos 

e não para as comunidades. Várias iniciativas inovadoras surgiram, isoladamente, em todos 

os continentes, em contextos sociais diferentes, com a ideia do museu como instrumento de 

mudança social. É a partir dessa época que novos museus abrem, dedicadas a novas áreas 

e novos patrimónios, até então não considerados dignos de serem musealizados. Se no fim 

do século XIX o 'heimatmuseum' alemão já se desenvolvera ao lado dos museus de arte e 

arqueologia, de ciência e de história, e no princípio do século XX a etnologia e as tradições 

populares começaram a ter um lugar reconhecido nos museus, a verdadeira explosão dá-se 

nos anos de 1970 e 1980. Os ecomuseus e os museus de bairro contribuíram para a 

consciencialização de um património local, quer rural quer urbano, agrário ou industrial a 

num nível mais próximo do cidadão comum e da realidade quotidiana que os grandes 
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museus de arte e de ciência. A renovação dos museus e da museologia terá assim sido um 

factor na ampliação do património. 

Também o distanciamento histórico permitiu que progressivamente novos objectos 

fossem considerados património. Se no Renascimento brotou o interesse dos eruditos e 

coleccionadores pelos vestígios da Antiguidade romanas, do século XVI ao século XVIII o 

interesse estendeu-se às "antiguidades nacionais", monumentos antigos erguidos ou 

produzidos nos diferentes países europeus antes, e principalmente depois, do colonato 

romano. No século XIX, o distanciamento temporal permitiu que se considerassem como 

património os vestígios da Idade Média, designados ainda sob o global "gótico", sem que se 

diferenciassem os vários estilos e épocas. Na segunda metade do século XX é o património 

da Revolução Industrial que começa a ser lentamente reconhecido. Lamenta-se ainda a 

polémica demolição, no princípio da década de 1970, dos pavilhões Baltard nas 'Halles de 

Paris', exemplo único de arquitectura de ferro e vidro. Em 1991, o Conselho da Europa 

emitiu uma recomendação sobre a protecção de património arquitectónico do século XX 5. O 

passado torna-se cada vez mais próximo, e o património passa a incluir o presente. Assim é 

o sentido da definição de património proposta pela Assembleia-geral dos Conservadores 

franceses à UNESCO, em 1968, como "l'ensemble de tous les biens naturels et créés par 

l'homme, sans limite de temps ni de lieu" (apud Desvallées, 1995:p.149-150). Além dos bens 

herdados, o património inclui os bens presentes, os que a nova geração se lhes juntou. 

Distingue-se do conceito de "heritage", que inclui apenas os bens herdados, embora 

"heritage" continue a ser a terminologia utilizada em Inglês. 

 

Outro factor que contribuiu para a ampliação do património é a substituição da 

memória natural por uma memória transformada pela sua passagem pela história, como nos 

explica Pierre Nora (1989). 

A nossa sociedade foi rasgada da sua memória pela escala das transformações. 

Estas transformações causaram o desaparecimento da memória colectiva natural, 

provocando uma descontinuidade com a memória do passado. A relação natural com o 

passado através de uma memória natural, verdadeira, espontânea é substituída por uma 

memória histórica, reconstruída, intencional, uma "representação" do passado, numa busca 

da compreensão histórica de nós mesmos, de tentar explicar o presente, quem somos. 

Esta memória-história assenta na materialidade do vestígio, do rasto, na visibilidade 

da imagem. Segundo Nora, "memory takes root in the concrete, in spaces, gestures, images 

and objects" (Nora, 1989:p.9). A memória apoia-se em coisas concretas: em 

acontecimentos, em pessoas e personagens, em lugares, em monumentos, em 

                                                 
5
 Recomendação nº R(9)13 da Comissão de Ministros aos Estados Membros. 
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celebrações, em objectos, em imagens. Quanto menos a memória é experimentada desde o 

interior, quanto mais existe apenas através de sinais exteriores. Daí a obsessão actual com 

a produção de arquivos, com os vestígios materiais mais modestos, elevados à dignidade 

patrimonial, na tentativa de uma completa conservação do presente e preservação do 

passado. Em poucos anos, a materialização da memória tem dilatado, multiplicado, 

descentralizado e democratizado tremendamente. "What we call memory is in fact the 

gigantic and breathtaking storehouse of a material stock of what would be impossible for us 

to remember, an unlimited repertoire of what might need to be recalled. […] No society has 

ever produced archives as deliberately as our own, not only by volume, not only by new 

technical means of reproduction and preservation, but also by its superstitious esteem, by its 

veneration of the trace" (Nora, 1989:p.13). 

 

Já referimos a Declaração do México, de 1982, e a Convenção para a Salvaguarda 

do Património Imaterial, de 2003, que aparentam ter ampliado o campo do património com 

um novo tipo de património. 

Se, por um lado, entendemos que Convenção é um incentivo para valorizar 

ambientes e elementos culturais que dantes não eram valorizados, vemos nela um paradoxo 

que reflecte a dualidade informação-matéria (Cardoso, 2010). Paradoxo, quando a 

Convenção entende por património cultural imaterial as práticas, representações, 

expressões, conhecimentos e saberes, assim como os instrumentos, objectos, artefactos e 

espaços culturais que lhes são associados. 

Qualquer fenómeno imaterial, para ser visualizado e comunicado, adquire uma 

materialidade, de alguma maneira ou outra. Uma lenda ou história transmitida oralmente de 

geração em geração, logo que gravada e transcrita, adquire materialidade, quer no papiro, 

no papel, na disquete ou no CD, sem o que se perde. Nem a história se transmite oralmente 

sem o aparelho, material, fonético humano. A língua é materializada na escrita, no livro. A 

música é materializada na partitura, mas também no instrumento musical que produz os 

sons, no disco de vinil onde estão gravados os sons, na pessoa que canta. Na dança é o 

corpo humano o principal instrumento da sua representação, e este corpo humano é um 

corpo material. As festas, o folclore e os rituais têm associado a si imagens, trajes, 

máscaras e outros instrumentos. Um jogo de futebol é materializado no estádio onde é 

jogado, na bola que é utilizada, nos jogadores, nos espectadores. Toda a acção, movimento 

ou gesto, quando gravada numa fotografia ou num filme, é materializada. Os próprios 

acontecimentos da história são imateriais, só se preservando quando materializados no 

documento que os registou. Todos os saberes e técnicas artesanais são materializados nos 
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produtos fabricados, nas ferramentas utilizadas, nos livros técnicos que ensinam as 

técnicas, nos próprios artesãos. 

Onde está então a imaterialidade? Podemos dizer que está “na ténue fronteira entre 

o evento e o seu registo, entre acção e documento” (Marshall, 2004). Está na concepção, na 

mente do indivíduo. Está na execução de um movimento, de um gesto que, no momento 

seguinte, já passou, já não está. Está nos significados por detrás da materialidade do 

objecto. Está na memória, individual e colectiva. Está naquilo que representa, simboliza. 

Portanto, podemos dizer que qualquer património material é, simultaneamente, imaterial. Na 

opinião de Pedro Cardoso, foi um erro a cisão entre 'material' e 'imaterial', porque "todos os 

objectos, sem excepção, pertencem a factos. Sempre lhes pertenceram. Nenhum lhes 

escapa quando queremos encontrar-lhes o significado e a interpretação. E os factos desde 

sempre nunca se resumiram à materialidade" (Cardoso, 2009:p.3). 

Para o património 'imaterial' ser conservado fora da nossa memória no cérebro, ou 

para ser suporte desta memória, a imaterialidade tem de ser materializada num suporte 

material. Este suporte material, que é documento e testemunho de uma realidade, quer 

ainda presente quer já não, torna-se também e por isso mesmo património a salvaguardar. 

O que nos remete à obsessão pelos arquivos já referida por Pierre Nora. 

Quanto à dualidade informação-matéria, já os coleccionadores, antiquários e 

arqueólogos do século XIV a tinham percebido. Os objectos de reduzidas dimensões – 

moedas, medalhas, esculturas, fragmentos, etc. – podiam ser coleccionados e conservados. 

Enquanto a conservação dos objectos imóveis dependia da iniciativa privada e era por isso 

mais eficaz, os imóveis dependiam e dependem do domínio público. A sua preservação foi, 

em muitos casos, apenas iconográfica. As antiguidades eram recenseadas, conservadas e 

documentadas através de descrições e desenhos ou gravuras, formando o que F. Choay 

designa como "museus de papel", principalmente no que diz respeito à arquitectura, cuja 

conservação se revela mais complicada do que a dos objectos móveis (Choay, 2008). 

Não temos dificuldade em nos referir a estes desenhos e gravuras como 

património, mesmo que o edifício que representa já não existe há muito tempo. Não temos 

dificuldade em considerar património a uma pintura cuja finalidade era retratar um 

acontecimento histórico, mas que hoje olhamos como 'arte'. Como não temos dificuldades 

em nos referir a livros e arquivos como património. Já aceitamos como património as 

fotografias e os filmes que a partir do século XIX passaram a substituir o desenho e a 

gravura como meio de preservação da informação. Estes também precisaram de ser 

"descobertos" (Sorensen, in Vergo, 1989:p.67-68). Mas teremos ainda reticências em 

chamar património a uma disquete, um CD-ROM ou um DVD que, por enquanto, ainda não 

passam de suportes de informação. Apesar de, por exemplo, realizações artísticas já serem 
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feitas em computador. Estas realizações, geralmente, são impressas, contudo, toda a 

especificidade do trabalho original está nos circuitos electrónicos do suporte. 

 

 

I.2. Patrimonialização e musealização  

 

O recente debate do 32º Colóquio Internacional do ICOFOM, em 2009, atesta 

alguma confusão e um certo desacordo sobre os conceitos de patrimonialização e 

musealização. Na óptica de Jean Davallon, o processo de musealização é uma forma 

particular de patrimonialização, tal como levada a efeito pelo museu, e que se situa menos 

na exposição e no sentido que atribui aos objectos do que nos processos a montante como 

o inventário, a conservação, etc. Martin Schärer contesta isto, situando a musealização mais 

na exposição. Para André Gob, a diferença entre uma e outra não é tão grande quanto isto; 

mas qualifica-as como "démarches parallèles et complémentaires" (in: Desbiolles 

2009:p.30).  

 

Davallon, num artigo intitulado «Comment se fabrique le patrimoine?» (2002), e que 

utilizaremos como ponto de partida para esta reflexão, detecta duas acepções contraditórias 

no conceito de património: por um lado, trata-se de um conjunto de bens que uma pessoa 

pode herdar, por outro lado é aquilo que se julga dever guardar e transmitir. Davallon chama 

a atenção para a diferença entre transmissão por patrimonialização e transmissão por 

herança. A patrimonialização é uma forma original de transmissão, diferente da herança. Na 

herança, recebemos o que nos é legado, indiferentemente; na patrimonialização, 

efectuamos uma escolha, uma selecção de entre aquilo que herdámos por um valor que lhe 

atribuímos. 

Davallon descreve este processo como uma “filiação invertida”. “[…] c‟est nous qui, 

depuis le présent, avons reconnu à cet objet une valeur […]. C‟est nous qui décidons que 

nous sommes leurs héritiers et qui estimons alors ce que nous devons garder pour le 

transmettre à ceux qui viendront après nous“ (Davallon, 2002).  

Há uma selecção que se faz, uma decisão que se toma, resultante da vontade de 

preservar determinados vestígios. Qualquer vestígio que nos é transmitido ou legado só 

será de facto preservado por vontade de alguém – individual ou colectivo – que lhe confere 

um valor. Um objecto se torna património por selecção e decisão; é um acto político. 

Os critérios que determinam o estatuto patrimonial são hoje referidos na legislação, 

ou em documentos reconhecidos internacionalmente, como é o caso das cartas e 
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convenções da UNESCO ou do Conselho da Europa, e que lhes garantem um estatuto 

jurídico. No entanto, o estatuto patrimonial não será unicamente adquirido de modo formal, 

pela lei, mas também de modo informal, “dependendo dos modos de reconhecimento e de 

validação existentes em cada comunidade ou cultura” (Cardoso, 2010:p.269) 

 

No já referido artigo, Davallon distingue várias etapas no processo de 

patrimonialização.  

A primeira etapa, que está na base do património cultural, é descrita como a 

"descoberta" do objecto, quer este objecto seja um objecto arqueológico, onde existe uma 

ruptura real e efectiva de continuidade, quer se trate de um objecto recente do século XX, 

que continua acessível e visível, mas perdeu o seu valor de uso ou novidade. Será diferente 

fazer uma "descoberta" de um objecto do século XX, que não consistirá então em 

desenterrar um objecto há muito desaparecido, mas em vê-lo com outros olhos. Esta 

“descoberta” do objecto coincide com o que Judite Primo descreve como “processo 

espontâneo que atribui significados aos artefactos de uso quotidiano”, como uma 

“significação não intencional que transforma os objectos utilitários em bens simbólicos” 

(Primo, 2008). Salienta-se a espontaneidade da “descoberta”, o acaso, a não 

intencionalidade neste primeira etapa. 

Depois da "descoberta", a origem e autenticidade deve ser estabelecida através da 

documentação e investigação científica. Para um objecto ter o estatuto de património, o 

saber acerca do objecto deve permitir certificar a sua origem e autenticidade. Este recorrer à 

ciência restabelece uma continuidade entre nós e o mundo de origem ou contexto primário, 

continuidade que tinha sido rompida. 

A descoberta e a reconstrução da ligação com o passado compõem, para Davallon, 

o primeiro de um duplo movimento que constitui o processo de patrimonialização, cujo efeito 

é restabelecer uma continuidade entre o presente e o passado. O primeiro movimento 

regressa ao mundo de origem, o segundo movimento retorna do mundo de origem para o 

presente, atribuindo, no presente, um novo estatuto e valor ao objecto. O objecto passa a ter 

a função de “representação” do seu mundo de origem.  

E assim (r)estabelecida a continuidade passado-presente. 

O passo seguinte é celebrar a descoberta do objecto visitando-o. “Au fond, visiter, 

c‟est pour chacun de nous répéter les diverses opérations par lequel l‟objet est devenu 

patrimoine“ (Davallon, 2002). 

Isto leva Davallon a uma última etapa, que é a obrigação de transmitir o que se 

seleccionou às gerações futuras, e que é permitido num contexto de visita, num contexto 

museal, embora ele não utilize o termo. No conceito de património cultural, nós não somos 
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proprietários, mas sim depositários. Temos uma obrigação de conservar o que herdámos 

para o transmitir; o que será depois da selecção já feita. E é esta transmissão que vai 

permitir a continuidade passado-presente-futuro. Para Davallon, esta obrigação de 

conservar os objectos para os transmitir às gerações futuras é necessária para que a 

dimensão patrimonial seja plena e efectiva.  

E conclui: “En définitive, on peut donc dire que la patrimonialisation est une forme 

originale de production de continuité dans une société qui privilégie davantage rupture et 

innovation que reproduction et tradition. A partir du présent, elle (re)construit un lien avec 

des hommes du passé en décidant de garder des objets qu‟ils nous ont «transmis», pour les 

transmettre à d‟autres à venir“. 

 

Note-se que Davallon não emprega uma única vez o termo musealização. Por 

outro lado, observa-se, na última etapa, um paralelismo com Judite Primo (2008), que vê na 

vontade de partilhar com outros e exteriorizar a tomada de consciência de valores o início do 

processo de musealização, “que implica na divulgação e comunicação destes significados, 

no reconhecimento da documentalidade do objecto”. Ela estabelece, assim, na 

intencionalidade de “divulgar socialmente as significações atribuídas ao artefacto/objecto 

museológico” a fronteira entre patrimonialização e musealização. Assim, a patrimonialização 

antecede a musealização, inicia o processo de transformação de artefacto em objecto 

museológico, atribuindo significados a artefactos utilitários de uso quotidiano. A 

musealização focaliza na exteriorização, divulgação e comunicação dos valores atribuídos 

aos objectos. 

 

No entanto, os dois processos apresentam-se como complementares e 

indissociáveis. Concorda com isto Judite Primo, quando considera a pré-existência de 

objectos patrimonializados como um elemento estruturante do processo de musealização. 

Segundo Mairesse, a musealização, como processo científico, compreende 

necessariamente o conjunto das actividades do museu: um trabalho de preservação 

(selecção, aquisição, gestão, conservação), de investigação e de comunicação dos 

'musealia' (Mairesse, Desvallées, Deloche, 2009:p.37).  

Uma mesma indissociabilidade reconhece-se na proposta de Pedro Cardoso 

(2010a), que há três processos que constituem os três termos da relação científica da 

museologia: patrimonização, musealização e memoração. 

O processo de patrimonização é o de transformar parte da realidade e alguns 

objectos em património. É um processo bio-socio-cultural, que escolhe objectos, 

documentos, dados para serem património dentro do conjunto de todas as coisas que a 
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realidade contém. O processo de musealização é o de transformar o património numa 

'representação' de modo a ter a possibilidade de ser memorizado. "É um trabalho que tem 

por objectivo colocar em Memória aquilo que é escolhido e seleccionado conscientemente 

pelo ser humano como Património'" (p.284). Depois, o processo de memoração transforma 

em Memória aquilo que chega ao cérebro com o estatuto de Património. Este processo não 

depende exclusivamente da vontade humana nem do voluntarismo cultural; é um processo 

bio-fisiológico que ocorre no cérebro (p.285).  

O processo de musealização encontra-se aqui entre o processo de patrimonização 

e o de memoração, chamando Museologia ou Processo de Musealização ao "trabalho de 

transformação de todos os objectos patrimoniais para que possam entrar na Memória" 

(Cardoso, 2010b). O processo de musealização, como visto por Cardoso, situa-se assim 

mais especificamente no campo da transmissão/comunicação, postulando que "o «facto 

museal», o «processo museal» e o «objecto de estudo da Museologia» não estão nem no 

«objecto» nem na «relação» (na «mediação»). Mas sim no «processo comunicacional que 

leva à construção de uma mensagem (valor patrimonial) para a consciência», com dois 

objectivos: i) o objectivo de conseguir que o cérebro transforme em Memória aquilo que foi 

decidido ser 'Património„; ii) o objectivo de constituir uma memória exterior 

(exteriorizada/exteriorizável) aos indivíduos e às sociedades" (Cardoso, 2010a:p.91). 

Para André Gob (2009), musealizar é dar um carácter museal a algo através da 

cadeia operatória do processo de musealização: adquirir, preservar, estudar, comunicar, 

expor. Mas a percepção do processo de musealização é diferente quando se trata de um 

objecto móvel num museu ou de um imóvel, edifício, monumento histórico ou sítio. Um sítio 

histórico equipado com instrumentos de interpretação (sinalética, painéis, visitas guiadas) de 

modo a facilitar a compreensão pelo visitante é considerado "museu" na óptica da definição 

de museu do ICOM6. Portanto, o que torna o sítio patrimonial em 'museu' é o processo de 

exposição/comunicação. Quando a musealização diz respeito a objectos sem valor 

patrimonial, como objectos de uso quotidiano, é o próprio museu que causa a 

patrimonialização. A musealização constitui assim uma modalidade de patrimonialização. 

 

Conclui-se, por enquanto, que, se uma fronteira se há de traçar, esta se situará na 

intencionalidade e no acto de transmissão/comunicação/exposição.  

                                                 
6
 Para além das instituições designadas "museus", são abrangidos por esta definição:  (i) os sítios e monumentos 

naturais, arqueológicos e etnográficos e os sítios e monumentos históricos com características de museu pelas 
suas actividades de aquisição, conservação e comunicação dos testemunhos materiais dos povos e do seu meio 
ambiente; …" (Extraído dos Estatutos do ICOM, adoptados na 16ª Assembleia Geral do ICOM (Haia, Holanda, 5 
de Setembro de 1989) e alterados pela 18ª Assembleia Geral do ICOM (Stavanger, Noruega, 7 de Julho de 
1995) e pela 20ª Assembleia Geral do ICOM (Barcelona, Espanha, 6 de Julho de 2001) Artigo 2º: Definições. 
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Porém, e de qualquer modo, todas as fases e funções a montante da comunicação, 

como a 'descoberta' e tomada de consciência, a selecção, a incorporação, o inventário, a 

conservação, a investigação e a documentação fazem parte integral do processo de 

musealização. A musealização é um processo que concerne o conjunto das funções 

museológicas.  

 

Não inteiramente satisfeitos com esta conclusão provisória, poderá ser que olhar a 

questão do ângulo do objecto nos ajude. A musealização altera o estatuto do objecto? 

Dizendo melhor: o objecto musealizado deixa de ser um objecto património? Não, 

certamente.  

Mairesse define musealização como "opération tendant à extraire, physiquement et 

conceptuellement, une chose de son milieu naturel ou culturel d'origine et à lui donner un 

statut muséal, à la transformer en muséalium, «objet de musée», soit à la faire entrer sur le 

champ muséal" (Mairesse et al, 2009:p.36). 

Mas, como vimos através do exemplo de André Gob, a musealização há muito que 

transcendeu o contexto da instituição tradicional 'museu', conforme se vê no que é 

abrangido por 'museu' nos Estatutos do ICOM. 

Na perspectiva do que foi dito acima, o objecto musealizado é o objecto 

previamente patrimonializado, isto é seleccionado como património, ao qual é reconhecido 

um valor documental e que se tornou objecto de um trabalho de preservação, de estudo e 

de comunicação. Se no contexto museológico, que usa objectos património, este objecto 

património musealizado não deixa de ser objecto património, a musealização apresenta-se 

como um aspecto de património/patrimonialização, conforme já apresentado nas etapas de 

Davallon.  

Património e patrimonializar implicam herdar mas, também, transmitir. No espaço 

de tempo entre herdar e transmitir, aquilo que herdámos é sujeito a ser utilizado, 

preservado, transformado, reconvertido, alienado, destruído, etc. É neste espaço que ocorre 

o trabalho de musealização, enquanto trabalho especial de transmissão e comunicação. A 

musealização é um processo activo que procura transmitir o património às gerações 

seguintes, através da cadeia operatória museológica de selecção, aquisição, colecção, 

conservação, investigação, e várias formas de comunicação.  

Segundo Pedro Cardoso, é um trabalho auxiliar, que não está inscrito nos 

automatismos genéticos, e que visa colocar em memória aquilo que foi culturalmente 

seleccionado como património. O conjunto de tarefas e acções que constituem esse auxílio 

é o trabalho museal ou museológico; o aparato desse auxílio relativo a cada objecto 

patrimonial é o objecto museológico; o local onde decorre este trabalho é o museu ou outro 
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tipo de “memoteka”, que pode ser arquivo, biblioteca, centro, etc. (Cardoso, 2010a:p.273-

274). Isto tem por consequência que o trabalho dos museólogos é, de facto, a construção 

deste objecto museológico (p.288). 

Esta perspectiva encontra-se numa linha de reflexão iniciada por Tomislav Sola que 

propôs, em 1982, apresentar a museologia numa dimensão mais alargada, não mais 

centrada no museu mas tratando da nossa atitude em relação ao património na sua 

globalidade, e chamá-la 'heritology' ou 'mnemosophy' (Mairesse, 2006:p.82; Mensch, 

1992:cap.4). Sola sugeriu que a "patrimonologia" (em inglês 'heritology') estude a relação 

específica do homem com a realidade, o museu sendo segundo ele uma das formas 

possíveis da realização desta relação do homem com a realidade (Desvallées & Mairesse, 

2005:p.153) 

A seguinte figura ilustra como os museus, arquivos e bibliotecas estão todos ligados 

e interligados com a 'patrimonologia'.  

 
 

Fig.I.1: Instituições de património e a sua disciplina científica 

Fonte: http://www.iva.dk/bh/core%20concepts%20in%20lis/articles%20a-z/heritology.htm 

 

Nesta perspectiva, Mairesse (2006:p.83-84) observa a tendência crescente de 

fusão entre património e museus. A maior parte dos estudos e dos cursos sobre património 

tratam também dos museus, enquanto o património é fulcral na museologia. As fronteiras 

balizando os dois domínios tornam-se cada vez mais fluidas.  
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Ainda nesta mesma linha, Peter Van Mensch apresenta o conceito de cultural 

memory organizations, reportando-se a um diagrama da Kathy Gee7, que mostra que as 

várias organizações que trabalham com património (museus, arquivos, sítios e monumentos 

históricos, jardins botânicos e parques, protecção ambiental, bases de dados biológicas, 

unidades arqueológicas e instituições ligadas às artes) partilham objectivos e funções 

similares (Mensch, 2004:p.9-10). 

Resumindo, impõe-se-nos concluir que o trabalho museal é um aspecto do trabalho 

global ligado ao património. É um trabalho especial e consciente de transmissão e 

comunicação, um processo activo que procura transmitir o património às gerações 

seguintes, através das várias funções da cadeia operatória museológica.  

 

 

I.3. A função preservacionista do museu e a construção do 

objecto museológico 

 

Cristina Bruno defende que a preservação é função básica do museu à qual 

todas as outras funções são subordinadas. A preservação está implícita em todas as 

funções museológicas: na colecção, conservação, documentação e comunicação (Bruno, 

1997).  

Preservar, em museologia, é definido por Y. Bergeron8 como "protéger une chose 

ou un ensemble de choses de différents dangers tels que la destruction, la dégradation, la 

dissociation ou même le vol; cette protection est assurée notamment par le rassemblement, 

la mise à l'abri, la sécurisation et la remise en état". Nesta acepção, preservar agrega as 

operações de aquisição, a inscrição no inventário, o acondicionamento em reserva, a 

conservação preventiva e curativa e, por vezes o restauro (Mairesse et al, 2009:p.48). Esta 

abordagem ao conceito de preservar apresenta-se assim fundamentalmente relacionado 

com o objecto físico.  

De modo semelhante, o modelo PRC (Preservation-Research-Communication) 

desenvolvido pela Reinwardt Academy agrega as funções museológicas em volta de três 

pólos. O pólo preservação implica as operações ligadas à colecção, conservação e gestão 

das colecções (Mairesse & Desvallées, 2005:p.30).  

                                                 
7
 K. Gee, Wonder Web, Museums Journal  95, 1995 (3):19 apud Mensch, 2004:p.9-10 

8
 Artigo de Yves Bergeron sobre o conceito de preservação, in: Mairesse, F., Desvallées, F., Deloche, B. (2009). 

Concepts fondamentaux de muséologie. ICOFOM Study Series, 38, Muséologie: Revisiter nos fondamentaux, 

17-56. Este 'Provocative Paper' reúne artigos de reflexão sobre 20 conceitos fundamentais de museologia, com 
vista à redacção de um dicionário de museologia. 
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A preservação está também relacionada com a memória. Voltamos a referir 

Cardoso, quando define o trabalho museal como um conjunto de tarefas e acções cuja 

finalidade é auxiliar a colocar o património em memória (Cardoso, 2010:p.274). 

A preservação da memória colectiva é entendida como crucial desde os primórdios 

da humanidade, quando ainda não existia a escrita. Parece um senso comum, mas a 

memória é vital à continuação da nossa existência, enquanto indivíduos e enquanto 

sociedade. Meneses exemplica isto com um estudo de caso efectuado por Endel Tulving 

sobre um paciente amnésico que conclui: "Without the ability to remember what he has done 

or to contemplate what the future must bring, K.C. is destined to spend the reminder of his 

life in a permanent present"9. Sem a memória do passado a existência presente não seria 

inteligível e o futuro escaparia a qualquer projecto (Meneses, 1992:14). Segundo Leroi-

Gourhan, a memória é a base sobre a qual se inscrevem as concatenações de actos (apud 

Le Goff 1984:p.3/45). A memória liga, portanto, como uma ponte, os tempos. O passado 

com o presente com o futuro. Inscreve os momentos numa continuidade. O presente não se 

compreende sem o passado. Não há progresso nem desenvolvimento sem conhecimento 

das coisas passadas a servirem de ponto de apoio do futuro.  

É ilustrativo, a este respeito, um exemplo apresentado por Judith Spielbauer ao 

explicitar o que entende por "integrative preservation": a diferença entre um relógio com 

ponteiros e um relógio digital. Ao olhar para o relógio com ponteiros, percebe-se não apenas 

o momento presente mas também a sua relação com o passado e o futuro. O relógio digital 

apresenta o tempo como isolado, sem contextualização óbvia. Spielbauer entende por 

preservação integrada, "the process of incorporating the past (the past starts today) 

meaningfully into the on-going life and perceptions of individuals and of society in general 

[…] Preservation is, of course, the act of retaining this information [of the past] and when 

possible with its substantiating evidence" (Spielbauer, 1987:p.274). 

Dizia Waldisa Guarnieri10 que "a preservação proporciona a construção de uma 

memória que permite o reconhecimento de características próprias, ou seja, a identificação. 

E a identidade cultural é algo extremamente ligado à auto-definição, à soberania, ao 

fortalecimento de uma consciência histórica" (apud Bruno, 1997:p.26). 

 

Será com isto afirmar que o facto de os museus serem instrumentos ao serviço da 

memória constitui a legitimação basilar da sua existência? 

                                                 
9
 Endel Turving (1989). Remembering and knowing the past. American Scientist, 77(4), pp.363-4,  apud Ulpiano 

Meneses (1992), A história cativa da memória?, p.14 
10

 Guarnieri, W.R. (1990). Conceito de cultura e sua inter-relação com o património cultural e a preservação. 
Cadernos Museológicos, Rio de Janeiro, nº 3, apud Bruno, 1997:p.26 
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O museu é um ambiente e mecanismo de preservação (Spielbauer, 1987), sempre 

o foi, embora se desse a partir da década de 1970 uma mudança de paradigma e de foco. 

Foi a Declaração de Santiago, de 1972, resultante da Mesa Redonda sobre o papel dos 

museus na América Latina, organizada conjuntamente pela UNESCO e pelo ICOM no Chile, 

que constituiu um ponto de viragem decisivo no conceito e na função do museu. A 

Declaração deu voz à nova preocupação com a relação e responsabilidade do museu para 

com a sociedade, que já se vinha revelando há alguns anos com o surgimento de novos 

modelos museológicos, como os museus de bairro e os ecomuseus. Os participantes na 

Mesa Redonda de Santiago do Chile consideravam que os museus podem e devem 

desempenhar um papel decisivo na educação da comunidade e definem explicitamente que 

o museu é uma instituição ao serviço da sociedade. Neste texto, o objecto foi relegado para 

segundo plano, passando para o primeiro plano a comunidade onde o museu está inserido e 

o seu desenvolvimento. A museologia é chamada a uma intervenção activa na sociedade. 

Ao profissional da museologia começa a ser cobrado um posicionamento político/ideológico 

(Primo, 1999). Posicionamento que encontramos em Waldisa Guarnieri, para quem “o 

museólogo é, antes de tudo, um trabalhador social” (Bruno C., Fonseca, A. & Neves, K., 

s/d). 

A função de preservação deixa então de ser considerada em função do objecto 

material para o ser em função da comunidade, das pessoas. A definição de museu adoptada 

pelo ICOM em 1974 foi reveladora dos desenvolvimentos no campo da museologia: o 

museu está agora primeiramente ao serviço da sociedade e do seu desenvolvimento. O 

museu tem uma função social. 

Respondendo à questão que colocámos – se o facto de os museus serem 

instrumentos ao serviço da memória constitui a legitimação basilar da sua existência? –, 

diríamos que sim. Estando ao serviço da memória, os museus estão ao serviço da 

sociedade e do seu desenvolvimento, porque a memória está relacionada com a 

sobrevivência dos grupos humanos. 

 

No entanto, o processo de preservação em contexto museológico impõe algumas 

reflexões.  

 

O trabalho museal é, como já vimos, um trabalho preservacional, que é levado a 

efeito através da construção do objecto museológico. A construção do objecto 

museológico é concretizada através das operações da cadeia operativa do trabalho 

museológico – preservação, documentação, comunicação. 
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O objecto museológico é mais do que um objecto herdado, é um objecto construído 

(Moutinho, 1994). Como alerta Mário Moutinho, é preciso não ignorar que "o processo de 

transformação do objecto em documento que é, afinal, o eixo da musealização, introduz 

referências de outros espaços, tempos e significados numa contemporaneidade que é a do 

museu, da exposição e de seu usuário" (Moutinho, 1994:p.10). 

Há sempre uma re-significação, uma releitura do objecto influenciada pela 

contemporaneidade, uma reconstrução da memória, pois esta está enraizada no presente 

(Meneses, 1992). Embora a patrimonialização procure assegurar uma continuidade 

passado-presente-futuro (Davallon, 2002), existe, na verdade, uma “des-continuidade” 

passado-presente (Nora, 1989).  

Também há uma selecção. Que já começa na patrimonialização. Lembramos 

Davallon: patrimonialização, sendo diferente de herança, implica uma selecção, uma 

escolha naquilo que definimos como património para salvaguardar e para transmitir 

(Davallon, 2002). A colecção, além de selectiva, é constituída por fragmentos, e é em si um 

fragmento da realidade.  

Ainda, materialmente, qualquer objecto está sujeita a transformações: causadas 

pela degradação física, pela substituição de materiais degradados por novos materiais, pelo 

acréscimo, destruição ou alteração de elementos. Tanto durante a sua vida útil, como em 

meio museal no contexto de um restauro, o objecto está sujeito à desconstrução, 

substituição, reconstrução e transformação. A perpetuidade do objecto original é uma ilusão, 

assim o é a autenticidade: "authenticity is an illusive construct" (Marstine, 2006:p.2). 

Na comunicação, pode haver manipulação. Para Mário Chagas, existe uma 

dimensão política de manipulação por parte dos actores humanos. "Musealização e 

memorização estão ao serviço de determinados sujeitos, o que equivale a dizer que elas 

ocorrem como um acto de vontade, ou como um acto de poder" (Chagas, 2002a). O museu 

é um actor na construção da memória. Isto faz com que os museus sejam instrumentos ao 

serviço do poder ou, talvez dizendo melhor, de um poder. "Aquilo que se anuncia nos 

museus não é a verdade, mas uma leitura possível, inteiramente permeada pelo jogo do 

poder" (Chagas, 2002b:p.66). E, também, "remontar (museograficamente) ao passado é 

reinventar um passado, uma vez que dele se guardam apenas restos".  

Numa posição de ruptura, Jacques Hainard dessacraliza o objecto e defende o 

direito à manipulação museal, contra o objecto como mera testemunha privada de palavra. 

Reivindica que o objecto é o suporte material de um olhar participando à construção de um 

discurso (Hainard, 2007). O objecto é pretexto para a construção de uma mensagem, para 

uma chamada à reflexão, interrogação ou crítica (Hainard & Kaehr, 1994). 
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Ao considerar o objecto museológico como uma 'representação' (Cardoso, 2010), 

temos que cuidar que nunca uma representação reconstitui a realidade na sua totalidade e é 

sempre "mediada pelas nossas capacidades cerebrais e pela nossa experiência" (p.204). 

Em jeito de exemplo, o desenho de Magritte, do cachimbo com a legenda «Ceci n‟est pas 

une pipe». A imagem mostra a forma do cachimbo, sugere que é um cachimbo, mas o texto 

aponta para "la trahison de l'image". As perguntas que a imagem evoca são mais que as 

respostas que ela dá. 

Se há na museologia a consciência de que o objecto museológico é um objecto 

construído, com todos os 'defeitos' que daí advêm, observa-se, por outro lado, que o 

trabalho museal tem uma preocupação de integridade e integralidade, procurando 

aproximar-se o mais possível da autenticidade, do significado e complexidade informacional 

do objecto património. Este objecto herdado que, antes de entrar no museu, tinha uma 'vida 

social', quer como objecto utilitário, quer como semióforo. Este objecto que passou por 

várias fases ao longo da sua existência, que sofreu modificações a nível material, que foi 

reciclado no seu uso e significado, que passou pelas mãos de vários proprietários, tendo 

sido vendido, comprado ou trocado, que foi protagonista em determinadas acções ou 

eventos ou esteve simplesmente presente em determinado local como testemunha muda. 

Afirma Peter Van Mensch que a documentação plena de objectos é considerada um 

dos princípios fundamentais da ética de preservação. A documentação é a forma em que 

toda a informação se torna disponível (Mensch, 1992:cpa.18). 

É o que Cardoso descreve como um "percurso para fora dos objectos", para as 

relações que estabelecem como contexto onde estão inseridos (seja o contexto biológico, 

social ou cultural). É neste percurso que encontramos a complexidade e o significado que dá 

valor patrimonial aos objectos (Cardoso, 2010b:p.3). 

Mesmo na atitude de ruptura de Hainard, observamos esta preocupação. Por isso 

que este autor tem de fazer jogo duplo na expografia e dividir o espaço em dois: uma parte 

consagrada ao objecto-testemunho, como referência indispensável à comunicação e diálogo 

com o público e à memória da instituição. Um segundo espaço pode então propor olhares 

novos sobre as colecções, mas olhares que devem sempre ser explicitados (Hainard, 2007). 

 

Para Pedro Cardoso, o trabalho dos museólogos passaria a ser orientado para a 

construção desse objecto museológico "capaz de operar sem perda de valor a transferência 

da materialidade do património para um objecto de consciência captável pelo cérebro e pela 

memória das futuras comunidades de visitantes" (Cardoso, 2010a:p.288). 

Cardoso, ao definir que um "objecto museológico será o equivalente 

representacional de um bem ou valor patrimonial ou Património, a representação de uma 
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«parte da realidade concreta e existencial reconhecida ou classificada como patrimonial»" e 

que o "objectivo da Museologia é alcançar a substituição (ou a equivalência) da 

fenomenologia dessa parte da realidade reconhecida como sendo patrimonial (do 

Património) através do 'objecto museológico„ [...]" (Cardoso, 2010a:p.279), alerta para a 

necessidade de se ter em consideração a cisão do objecto em "suporte + documento/dado" 

e o conceito de objecto "constituído pela simultaneidade inseparável das seguintes quatro 

substâncias [materialidade-gestualidade-oralidade-iconicidade] […] em que a parte 

material está acompanhada dos gestos, dos sons, das imagens e das representações", 

preconizado já na apresentação do projecto do Museu Nacional do Desporto em 2008 

(Cardoso, 2008). 

 

Estas quatro substâncias são: 

i) a materialidade: os materiais e a estrutura que o compõem;  

ii) a gestualidade: os programas operatórios de gestos que compõem o ciclo 

operatório de cada acção humana relacionada com esse bem ou valor 

patrimonial compostos por um número variável de actos biomecânicos 

(gestualidade); 

iii) a oralidade: os actos de fala  

iv) a iconicidade: todas as imagens e representações a ele referentes, 

expressas em textos e/ou em sinais codificados em suportes ou 

documentos, incluindo os actos de escrita, desenho, sinalização u marcação  

(Cardoso, 2010a:p.288; 2010b:p.3). 

 

Estas substâncias são, de facto, representadas nas colecções dos museus. São 

utilizadas na preservação, como diz Cristina Bruno: o objecto é suporte de informação, por 

isso ele deve ser preservado ao lado de outros meios de informação (Bruno 1997:p.28). São 

utilizadas na documentação e na comunicação e museografia, mas porventura não geridas 

com a "coerência e sistematicidade" (Cardoso, p.290) que se requereria para alcançar o tal 

"equivalente preservacional". 

 

Apresenta-se-nos pertinente adoptar o conceito de objecto museológico onde se 

diferenciam, além da cisão entre o suporte e o documento/dado, as quatro substâncias: a 

materialidade, a gestualidade, a oralidade e a iconicidade. Isto é: o objecto não é apenas 

composto pela sua substância material. Outras três dimensões acompanham-no: os gestos, 

os sons e as imagens.  
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As quatro dimensões – matéria, gestos, sons e imagens –, além de serem os 

elementos fundamentais a serem tido em atenção na prática das funções museológicas e 

numa museografia actual, parecem-nos especialmente apropriadas para preservar, 

documentar e comunicar o património desportivo onde, por exemplo, as técnicas do corpo, 

os gestos e movimentos dos atletas são um aspecto incontornável. 

 

Compelidos pela dualidade material-imaterial do objecto, pela cisão do objecto em 

suporte e documento/dado, entendemos aqui a preservação a dois níveis: a preservação 

do suporte físico – que usa a conservação, conservação preventiva e o restauro a fim de 

prolongar a vida física de um objecto – e a preservação da informação e memória associada 

ao objecto. 

 

 

 

 

 



 38 

Capítulo II  DESPORTO: PATRIMÓNIO E MUSEALIZAÇÃO 

 

 

II.1. A noção de desporto 

 

No dia a dia, todos utilizamos o termo desporto sem que aparentemente se coloque 

alguma dificuldade de compreensão que impeça o diálogo. No entanto, o termo é utilizado 

para qualificar situações extraordinariamente heteróclitas: uma partida de xadrez, um 

'jogging' na mata, um banho de mar, fazer um pouco de jardinagem, um jogo de futebol, 

uma final olímpica (Parlebas, 1981:p.237). Será, porventura, diferente a ideia que têm de 

desporto o 'jogger' matinal e o jogador profissional de futebol e atleta de alta competição, ou 

o jogador ocasional de ténis e o árbitro, ou os pais do miúdo que joga bola no clube do seu 

bairro, ou os adeptos de futebol que não perdem um jogo, quer no estádio, no café ou no 

sofá em casa, ou o professor de educação física. Para muitos autores, o desporto é uma 

noção eminentemente complexa, como escreveu Jean le Floc‟hmoan in «La genèse des 

sports» (1962): “Le sport est un monde aux mille facettes en perpétuelle évolution”. Ou 

Christian Bromberger: “Définir le sport semble relever d‟un pari intenable, tant les pratiques 

sont bigarrées et les frontières incertaines” (Bromberger, 1995:7).  

Esta dissertação não é o lugar próprio para entrar no debate, já longo e complexo, 

sobre o que é que se entende com 'desporto'. Mas, perante a imensidade e diversidade de 

práticas, parece-nos, contudo, desejável começar por delimitar de alguma maneira o campo 

das actividades que o rótulo "desporto" pode encerrar. Isto ainda sem ter em atenção a 

complexidade do fenómeno desportivo que coloca a possibilidade de o abordar de múltiplos 

ângulos (psicológico, político, histórico, social, cultural, ético, da saúde, biomecânico, etc.). E 

ainda sem considerar os valores actualmente atribuídos ao desporto: “Sport is a universal 

language that can bring people together, no matter what their origin, background, religious 

beliefs or economic status” 11. E sem considerar as funções que o desporto desempenha, 

conforme reconhecidas pelo Conselho Europeu de Helsínquia, em Dezembro de 1999, ao 

acolher favoravelmente o relatório elaborado pela Comissão Europeia, sobre o Modelo 

                                                 
11

 Palavras de Kofi Annan, Secretário-Geral da ONU, proferidas em 2005 por ocasião do lançamento do Ano 
Internacional do Desporto e da Educação física, proclamado pela Assembleia Geral das Nações Unidas para 
consciencializar o público em geral e estimular as comunidades, organizações e indivíduos a partilharem o seu 
conhecimento sobre o valor do desporto. In: http://www.un.org/sport2005/resources/statements/kofi_annan.pdf 
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Europeu do Desporto o qual, entre outras coisas, reconhece que o desporto cumpre cinco 

funções: a função educativa, de saúde pública, social, cultural e lúdica. 

 

Uma definição muito ampla de desporto é dada pela Carta Europeia do Desporto, 

que é o mais recente documento de referência a nível europeu, adoptado pelos Ministros 

europeus responsáveis pelo Desporto do Conselho da Europa, em Rodes, em 1992. De 

acordo com o artigo 2º desta Carta "entende-se por 'desporto' todas as formas de 

actividades físicas que, através de uma participação organizada ou não, têm por objectivo a 

expressão ou o melhoramento da condição física e psíquica, o desenvolvimento das 

relações sociais ou a obtenção de resultados na competição a todos os níveis". 

Sendo este o sentido global que se atribui a 'desporto', esta definição ainda é 

demasiado geral para permitir uma visão mais concreta do campo que nos interessa, pelo 

que referiremos aos termos 'sport', 'jeu sportif', 'éducation physique' no léxico de Pierre 

Parlebas (1981:pp.51-54,112-127, 237-259).  

Parlebas define desporto como "ensemble des situations motrices codifiées sous 

forme de compétition et institutionnalisées" (p.237), identificando assim três critérios 

distintivos e necessários para o conceito de desporto: uma situação motriz, uma competição 

regulamentada e a institucionalização (p.243). Esta definição deriva da ponderação do 

contexto sócio-histórico do desporto moderno enquanto fenómeno originado na Inglaterra 

em finais do século XVIII.  

No entanto, olhando para o panorama da prática desportiva actual como reflectido 

pela definição da Carta Europeia do Desporto, a observância rígida destes três critérios 

deixa de fora muitas actividades físicas e de jogo, nomeadamente os jogos tradicionais, 

algumas ginásticas, a educação física, as actividades físicas praticadas individualmente ou 

em grupo, enquanto ocupação de lazer, sem preocupação competitiva, mas que têm 

afinidades óbvias, históricas e formais, com as situações codificadas como desporto pela 

definição de Parlebas e que, por isso mesmo, não se parece lógico excluir.  

Podemos alargar o campo das "actividades desportivas", agrupando dois a dois os 

critérios de Parlebas acima referidos. Aparecem então outras práticas de natureza diferente, 

que não são desporto no sentido rigoroso, mas cuja inclusão nos aproxima da definição da 

Carta Europeia do Desporto e, ao mesmo tempo, a clarifica.  

A conjunção de uma situação motriz e o aspecto competição qualifica os jogos 

tradicionais, que não são, por regra, institucionalizados. Mas há excepções. É de referir que 

existem várias federações de jogos e desportos tradicionais que organizam competições. 

Além disso, é preciso não esquecer que foram algumas formas de jogo, em detrimento de 

outras, que evoluíram para obter o estatuto de "desporto" no sentido rigoroso do termo.  
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A competição e a institucionalização definem os jogos ditos 'de sociedade', como o 

xadrez, as damas ou o bridge, que não são situações motrizes relevantes, mas que têm 

suas próprias federações e competições. Em Portugal, estas modalidades são consideradas 

entre as federações desportivas. Por outro lado, se alguns jogos de sociedade não implicam 

uma actividade física, outros exigem destreza, o que já implica motricidade12. 

Uma situação motriz combinado com a institucionalização caracteriza certos ritos e 

jogos funerários. Neste tipo pode incluir-se o 'catch', segundo a descrição de Roland 

Barthes. O 'catch' não é um desporto, como o boxe, que é uma demonstração de 

excelência, uma história que se vai construindo e um combate cujo desfecho não está fixado 

de princípio, mas é um espectáculo, uma pantomima, uma espécie de figuração do combate 

mitológico entre o Bem e o Mal. A função do 'catcheur' não é de vencer, mas de executar 

exactamente os gestos que dele se esperam, os do tipo físico que representam (Barthes, 

1973:pp.9-20). 

Na sua definição de 'jogo desportivo'13, Parlebas distingue entre o jogo desportivo 

institucionalizado e o não institucionalizado. Esta última categoria refere aos jogos 

tradicionais e pré-desportivos. O jogo desportivo institucionalizado é definido como "jeu 

sportif régi para une instance officiellement reconnue (fédération) et ainsi consacré par 

l'institution; un jeu sportif institutionnel, c'est un sport" (p.116). O jogo desportivo 

institucionalizado é desporto, mas nele discerne dois domínios. Um é o das práticas 

universalmente codificadas, regulamentadas e organizadas e que se manifesta na esfera da 

competição, desde as provas locais, passando pelas regionais e nacionais, aos grandes 

eventos internacionais e os Jogos Olímpicos. O outro domínio é o das actividades físicas 

livres, que têm um duplo estatuto: um estatuto institucional, na medida em que foram as 

federações se apoderaram delas e as regulamentaram, e um estatuto tradicional, na medida 

em que estas mesmas actividades continuam a ser praticadas livremente e num contexto 

informal, sem que o praticante esteja federado e onde o carácter lúdico prevalece sobre o 

competitivo, que em muitos casos nem sequer existe. Esta "ludização", como o qualifica 

Parlebas, é particularmente visível em desportos como o surf, a prancha à vela, a vela, a 

canoagem, o esqui, as actividades em plena natureza, os desportos ditos radicais. Parece-

nos válido reconhecer estas actividades livres, que agregam na realidade a maioria dos 

praticantes, como pertencendo ao domínio do "desporto". 

Quanto ao critério competição, este não é necessariamente visto como uma 

competição com outro ser humano. Veja-se por exemplo Norbert Elias, para quem, quer o 
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 Definição de motricidade: 1. qualidade de força motriz, 2. conjunto das faculdades e características psicofísicas 
associadas à capacidade de movimento no ser humano (Dicionário da Línuga Portuguesa da Porto Editora, in: 
www.infopedia.pt, acedido em 10-05-2011). 
13 "Situation motrice d'affrontement codifiée, dénommée «jeu» ou «sport» par les instances sociales. Un jeu 

sportif est défini par son système de règles qui en détermine la logique interne" (Parlebas, 1981:p.112). 

http://www.infopedia.pt/
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adversário seja a montanha, o mar, ou outro ser humano, o desporto consiste sempre em 

livrar um combate controlado num campo imaginário (Elias & Dunning, 1986/1994:p.67). A 

mesma ideia está subjacente à Carta Europeia do Desporto para Todos, de 1977: "uma 

actividade física com carácter de jogo, que adopta a forma de luta consigo mesmo, ou com 

os outros, ou constitui uma confrontação com os elementos naturais" 14. 

Outro conceito inevitável neste contexto das actividades físicas é o da educação 

física. Na definição de Parlebas, educação física é uma "pédagogie des conduites motrices": 

é uma prática de intervenção que exerce uma influência nos comportamentos motores dos 

praticantes em função de normas educativas implícitas ou explícitas (p.51). 

 

Esta delimitação do campo das actividades consideradas como desporto, no 

sentido mais estrito ou mais amplo, é, no entanto, apenas uma plataforma a partir da qual se 

abre, para a colecção, documentação e comunicação museológica, um universo quase 

ilimitado de possíveis abordagens, orientando-se pelos já referidos critérios de Parlebas: 

situação motriz, competição e institucionalização. Por exemplo: A situação motriz remete à 

motricidade como o estudo dos movimentos do corpo, remete aos gestos e às técnicas do 

corpo no desporto, eventualmente na sua relação com os equipamentos e instrumentos 

utilizados na prática de uma modalidade desportiva. O factor competição evoca as vitórias e 

recordes de atletas, equipas e selecções nacionais. O enquadramento institucional remete à 

história de um clube, do movimento olímpico, de um país. Cada um destes ângulos de 

abordagem permite já uma multiplicidade de temas para ilustrar o que é desporto. Mas, há 

mais. 

Um aspecto fundamental que não se pode omitir na definição da noção de 

desporto, porque influencia directa e indirectamente as práticas e os aspectos de 

motricidade, competição e institucionalização, é que o desporto é um fenómeno 

sociocultural. Não há só um desporto. Afirma José Esteves que: "Só há uma forma de 

entender o fenómeno desportivo: na perspectiva das estruturas sociais. O que há de 

característico e fundamental, no desporto, é, justamente, o que define e caracteriza a 

sociedade em que se realiza" (Esteves, 1975:p.11). Os jogos, a ginástica, o desporto e a 

educação física não evoluem apenas ao longo da história, mas também evidenciam 

diferenças no mesmo momento entre países e regiões e entre grupos sociais. 

A título de exemplo, são profundas as diferenças entre os Jogos Olímpicos 

modernos e os da Antiguidade, apesar da inspiração que o movimento olímpico moderno 

iniciado por Pierre de Coubertin foi procurar na Grécia Antiga. As características do desporto 
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 APUNTS, Revista de Educación y Deportes, 1994 (37) 58-67, citado por Manuel Hernández Vázquez e Leonor 
Gallardo Guerrero, pp.65-66 
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grego eram a manifestação da estrutura social e dos valores da cultura helénica de então, e 

na sua retoma como paradigma do Olimpismo moderno foi esquecida a objectividade 

histórica. Considerar o desporto moderno como herdeiro da Antiguidade não passará de 

uma lenda ideológica (Elias & Dunning, 1986/1994:pp.178-179), de uma perspectiva 

romântica (Esteves, 1975:p.17), de uma tradição inventada no sentido de Hobsbawn. 

 

Autores como Jacques Ulmann, Norbert Elias, Georges Vigarello, André Rauch, 

Michel Bouet, Bernard Jeu, Bertrand During, Christian Pociello e outros, têm mostrado que a 

educação física e o desporto são elementos de cultura, ligados à história da filosofia, das 

ideias, das ideologias e das mentalidades, à história das ciências e das técnicas, e à história 

social. As características e práticas de jogos e desportos reflectem a evolução geral da 

sociedade, a influência e o sentimento das classes sociais, a transformação do habitat, as 

descobertas científicas, a evolução tecnológica, o meio económico, as referências sociais e 

culturais. 

Por exemplo, Elias vê uma analogia entre a evolução e estrutura do regime político 

da Inglaterra do século XVIII e a "desportificação"15 dos jogos e passatempos das classes 

superiores inglesas da mesma época, e que se propagaram para as classes operárias e 

para o resto da Europa a partir de 1850. Elias chega a dizer que "o desporto é a chave do 

conhecimento da sociedade" (Elias & Dunning, 1986/1994:p.25). 

Em Portugal, Manuel Sérgio provocou o diálogo entre a filosofia e a actividade 

física, e entende que o homem não pode conhecer-se plenamente se não recorrer à ciência 

do movimento humano (Trovão, 1996:p.450-451). 

Também nem toda a educação física se fundamenta nos mesmos preceitos e 

finalidades, ou ideologias. Desde os primórdios da ginástica grega, já se distinguiam 

diferentes funções: ritualista, médica, militar, desportiva. Como são diferentes as ideologias 

por detrás das ginásticas do século XIX de Amoros, Ling, Jahn, ou Arnold (Ulmann, 1991). 

Marcel Mauss (1934) mostrou a influência da cultura do grupo social a que 

pertencemos sobre as técnicas do corpo, ao observar, por exemplo, as alterações nas 

técnicas de nadar, nas técnicas de correr, em sua geração. Georges Vigarello (1988), ao 

procurar fazer a história das técnicas corporais, elaborou amplamente sobre as ideias 

introduzidas por Mauss e verifica que a história da transformação das técnicas corporais é 

interdependente com a história dos ambientes e modelos culturais.  

Vigarello vê o desporto como uma prática que não está isolada, mas que é 

influenciada e transformada pelo contexto físico, social, económico, cultural, ideológico, etc. 

A transformação das técnicas corporais ocorre sob influência de vários factores, 
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nomeadamente: numa lógica motriz interna da evolução das próprias técnicas corporais, 

influenciada também pela transformação do espaço físico ambiente, pelas descobertas 

científicas, pelo meio económico, pelas referências sociais e culturais. Em consequência 

destas influências e como compromisso alteram-se as regras e regulamentos e surgem 

novas modalidades desportivas. 

A análise efectuada por Vigarello confirmou a existência de modelos de mudança e 

linhas de evolução nas práticas e técnicas corporais do desporto. Demonstrou a existência 

de modelos arquetípicos de mudança, comparáveis de uma técnica/modalidade desportiva a 

outra, embora não necessariamente simultâneos no tempo e no espaço. Por outro lado, 

descobriu momentos dominantes, tempos "unificadores", que agem no conjunto de técnicas 

corporais num mesmo período, com efeitos de homogeneização.  

A 'imagem' cultural do desporto mudou desde finais do século XIX até agora, 

podendo distinguir-se três grandes fases ou modelos culturais. De um desporto onde 

predominava a força física em finais do século XIX e princípios do século XX, evoluiu-se 

para um desporto onde predominava a técnica e o rendimento através da técnica e não da 

força, começando depois de 1930 mas principalmente depois de 1945, e finalmente para um 

desporto onde prima a vertigem, a busca de excitação, o acrobático, o espectáculo, 

começando no final da década de 1950 mas principalmente a partir de 1970. 

 

Em resumo, o 'desporto' pode ser visto num sentido mais restrito, se for 

caracterizado rigorosamente por meio de três critérios fundamentais que são a situação 

motriz, a competição e a institucionalização, mas também pode ser visto no sentido mais 

amplo das definições europeias se aplicarmos apenas parte destes três critérios e se 

incluirmos o que Parlebas designa por 'jogo desportivo', que são as actividades desportivas 

praticadas num quadro não institucional e lúdico. E, finalmente, definimos o desporto como 

um fenómeno sociocultural, interdependente com o contexto físico, ideológico, social, 

científico, tecnológico, económico, etc. inscrito na história. 
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II.2. O desporto como património 

 

Quando e como é que o desporto entra no campo do património? 

O desporto, enquanto prática moderna, institucionalizada e regulamentada, é 

recente, tendo nascido na Inglaterra no final do século XVIII e dali se disseminou por toda a 

Europa e pelo mundo a partir da segunda metade do século XIX. Mas é principalmente entre 

as duas grandes guerras que o desporto começa a ter um desenvolvimento importante, com 

o aumento das competições a nível internacional. 

A patrimonialização do desporto terá começado pelo final do século XIX. Alguns 

clubes reuniam os troféus que ganharam e coleccionavam objectos ligados à sua 

modalidade. Estes objectos eram guardados e expostos no 'clubhouse' ou numa sala de 

troféus, acessível apenas aos sócios do clube (Porte, 2006b:p.8). 

Entre os primeiros objectos coleccionados estão as pinturas representando cenas 

de desporto. Isto verifica-se, por exemplo, no Marylebone Cricket Club Museum, que é o 

mais antigo museu de desporto existente (1865) e cuja colecção foi iniciada com pinturas do 

século XVIII representando cenas de críquete, que o clube herdou do seu fundador Thomas 

Lorde (Green, 1991). Não serão, então, os artistas, ao representarem cenas de jogo e 

desporto, entre os primeiros a considerar o desporto como património digno de preservar 

para o futuro? Os artistas e aqueles que lhes encomendavam o trabalho, inicialmente da 

aristocracia e alta burguesia inglesa? 

A patrimonialização do desporto pelos museus é mais recente. Desenvolveu-se a 

partir das colecções reunidas pelos clubes, mas principalmente de colecções privadas. 

Alguns museus foram criados em finais do século XIX e princípio do século XX, mas o 

verdadeiro reconhecimento do desporto como património digno de ser mostrado ao público 

num museu verifica-se mesmo só a partir da década de 1970 e, principalmente, nos últimos 

vinte anos.  

Há outras formas de reconhecimento patrimonial do desporto e dos seus 

protagonistas. Pensamos nas estátuas e monumentos erigidos em homenagem a 

campeões: a Eusébio em frente ao Estádio do Benfica, a Joaquim Agostinho em Torres 

Vedras, a Jesus Correia em Paço d'Arcos, a Fred Perry em Wimbledon. Pensamos nos 

nomes de desportistas que se notabilizaram nos topónimos das cidades, que funcionam 

também como "um verdadeiro registo de memória": a rua Francisco Lázaro, a rua Robalo 

Gouveia, a rua Sidónio Serpa, a rua Alfredo Trindade são apenas algumas das figuras assim 

homenageadas em Lisboa (Sancha Pereira, 2004). 
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O património desportivo segue, assim, a tendência global e progressiva da 

ampliação do conceito de património. O que foi valorizado primeiro é o património artístico 

produzido por pintores e escultores. Só mais tarde é que os diversos objectos relacionados 

com esta actividade passam a fazer parte do património, na medida em que o desporto faz 

parte integrante da nossa cultura, do mesmo modo que toda a plêiade de actividades 

humanas que, pela democratização da sociedade e do reconhecimento do direito a uma 

memória identitária, passaram a ter direito a um lugar no campo do património, como a vida 

rural, o património industrial, os transportes, a moda, o design, o vinho, o brinquedo, a 

banda desenhada, etc. 

 

Que património é esse que o desporto nos lega? 

Definimos acima o desporto como actividade física, que envolve uma situação 

motriz, que é, portanto, executada pelo corpo humano, com ou sem auxílio de instrumentos 

materiais. Além da motricidade, envolve formas de competição e de institucionalização. 

Descrevemos também o desporto como fenómeno sociocultural. É impossível fazer a 

história da sociedade dos últimos – pelo menos – cem anos sem fazer referência ao 

desporto, tendo em conta as suas implicações sociais, políticas, económicas, educativas, … 

O património a que chamaremos “desportivo” é, então, formado por toda a memória 

material e 'imaterial' associada à prática desportiva e ao fenómeno desportivo na sociedade. 

O desporto, como actividade física, competitiva e institucionalizada e como 

fenómeno sociocultural, produz uma grande quantidade de objectos materiais, "os 

instrumentos, objectos, artefactos e espaços culturais que lhes [as práticas, representações, 

expressões, conhecimentos e saberes] são associados" (art.2º da Convenção). É este 

património material que evoca o imaterial, que testemunha dele, que o dá a conhecer, que 

funciona como ajuda para a memória. 

Os objectos materiais produzidos pelo desporto, directa e indirectamente, são 

inúmeros e diversificados. A sua presença, em quantidade e em tipologia, nas colecções 

dos museus ilustra bem esta ampliação do conceito de património, considerando-se dignos 

de ser coleccionados os vestígios mais miúdos e despretensiosos. O património material do 

desporto vai desde os grandes estádios aos minúsculos 'pins' e cromos de colecção, 

passando pelas bolas, bicicletas, pranchas à vela e raquetas, maillots e sapatilhas, taças, 

medalhas e galhardetes, … sem esquecer os documentos gráficos e fotográficos, textuais e 

audiovisuais e as obras de arte inspiradas pelo desporto. 

Todos estes objectos reflectem a memória de algo "imaterial": uma vitória, um 

recorde, um campeão, um clube, uma grande competição, a evolução dos materiais, a 
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evolução das técnicas do corpo, a tradição de uma região, o entusiasmo das torcidas, a 

expressão de desportivismo, etc. 

Os objectos encontram-se em colecções privadas e nas colecções dos museus. A 

memória é evocada nas exposições. 

A imensidão e diversidade do património podem verificar-se nas colecções dos 

museus, nos tipos de objectos e nas quantidades que se encontram em reserva. Alguns 

números, em jeito de exemplo: 

O Musée National du Sport de França menciona no seu site possuir 17.954 

cartazes, 3.057 peças de vestuário e acessórios de atletas, 3.692 postais ilustrados, 3.996 

gravuras, 3.684 emblemas e troféus, 3.356 desenhos, 280 pinturas, 473 esculturas. Total: 

36.492. Mais cerca de 16.000 livros e periódicos datando do século XVI até hoje. Um fundo 

audiovisual (imagens fixas e animadas) de mais de 30.000 fotografias e cerca de 1.000 

filmes (documentários, filmes pedagógicos, ficção) e bandas sonoras (hinos de clubes, 

músicas de filmes). E, ainda, um fundo de arquivos. 

O Deutsche Sport und Olympiamuseum menciona ter reunido 100.000 objectos 

desde 1982, sem diversificar. O Museu de Desporto e Turismo de Varsóvia: cerca de 46.000 

objectos e uma biblioteca com mais de 16.500 obras entre livros e periódicos. O 

Sportmuseum em Basileia, Suiça: 10.000 objectos tridimensionais, 81.000 imagens, 3.000 

cartazes, 4.000 peças filatélicas, 15.000 obras na biblioteca. 

 

Baseando-se nas grandes categorias da UNESCO, vários autores dividem o 

património desportivo em património edificado, móvel, tradicional e natural (Charroin, 2010; 

Porte (Dir.), 2006a).  

 

O património desportivo edificado abrange as instalações e os grandes 

equipamentos: estádios, velódromos, hipódromos, piscinas, circuitos automóveis, pavilhões 

gimno-desportivos, rampas de salto de esqui, telecabinas, etc. enquanto "oeuvres 

remarquables ou simples témoins d'une histoire des techniques, des sensibilités et des 

engouements" (Bromberger, 2006:p.10). E não se podem desligar os edifícios e os sítios da 

sua memória. 

 

O património móvel como já vimos é muito diversificado, "protéiforme et éclaté" 

(Guillain, 2006:p.80) e os museus têm abordagens diferentes relativamente à classificação 

dos objectos das suas colecções. Bromberger identifica, no património móvel, 

representações, arquivos audiovisuais, objectos emblemáticos do desporto, textos 

impressos e publicados, testemunhos orais (2006:p.10). O Musée National du Sport francês 
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divide as suas colecções nas seguintes categorias: objectos do desporto, testemunhos de 

rituais, representações, produtos derivados, e documentos históricos16.  

Auxiliámo-nos nestas abordagens para descrever, em linhas gerais, o que encerra 

o património móvel desportivo. 

 

- Os objectos emblemáticos do desporto:  

São os equipamentos e instrumentos utilizados nas várias práticas desportivas, 

bem como o vestuário e acessórios, que testemunham, nomeadamente, da evolução das 

técnicas e da tecnologia, dos materiais, e também da moda. 

São as medalhas, taças e troféus, que Guillain designa como objectos desportivos 

'stricto sensu' (Guillain, 2006:p.80) e que o Musée National du Sport de França designa de 

"témoignages de rituels", juntando-lhes ainda os cartazes de eventos, bandeiras e 

galhardetes, escudos, emblemas, diplomas e outros itens de carácter e uso simbólico. 

 

- As representações: 

O desporto gerou um património artístico. Inspirou, nomeadamente pela beleza e 

dinâmica dos movimentos, a criação de obras de arte: pinturas, desenhos, esculturas, 

gravuras, selos postais, cartazes …, as obras de grandes mestres, bem como de artistas 

locais e caricaturistas.  

Além de constituir um património artístico, as imagens têm um valor documental, 

ilustrando técnicas e lugares de jogo, os equipamentos que se usavam, como se vestiam os 

jogadores. 

 

- Os documentos históricos: 

Os arquivos audiovisuais, que fixaram os feitos e os inscreveram na memória 

colectiva.  

Os textos impressos e publicados, onde se incluem documentos dos mais variados 

como licenças e contratos de jogadores, cartões de sócio, ementas de refeições, bilhetes de 

entrada em estádios, correspondência, folhetos, relatórios, catálogos de medalhas, 

cadernetas de cromos, postais ilustrados … 

Os testemunhos orais, transmitidos por treinadores e atletas, cânticos e slogans, 

hinos… 
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- Os produtos derivados: 

Neste grupo inserem-se objectos e coisas efémeras das mais variadas, de toda 

uma actividade, nomeadamente comercial, que gravita em volta do desporto. Por exemplo: 

cartazes publicitários, produtos de marketing, objectos decorativos e bijutaria com motivos 

de desporto, coleccionáveis de todo o tipo, … 

 

Escassos autores (Schut, 2006; Charroin, 2010) fazem referência a um património 

desportivo natural. Com a Convenção do Património Mundial de 1972, as formações 

físicas, biológicas, e geológicas, e locais de interesse naturais ou zonas naturais 

estritamente delimitadas, com valor universal excepcional do ponto de vista da ciência, 

conservação ou beleza natural passam a ser considerados "património natural". 

Há lugares no mundo que se enquadram nesta definição e que podem, de certo 

modo, ser considerados património desportivo, já que foi graças aos feitos desportivas de 

que foram e continuam a ser palco que se tornaram célebres. O Evereste e o Annapurna, 

são provavelmente os mais conhecidos destes sítios naturais. Certos sítios são lugares 

emblemáticos, mesmo míticos. Do ciclismo, por exemplo, o Mont Ventoux, um dos "cols" 

mais difíceis de passagem obrigatório numa das etapas da Volta a França, e o "mur de 

Grammont", ponto crítico na Volta a Flandres. 

Pierre-Olaf Schut (2006:p.144) considera que se pode definir a existência de um 

"património desportivo natural" pelo uso desportivo de um sítio natural. Vários sítios de 

grande beleza natural são objecto de uma apropriação territorial por parte de praticantes de 

modalidades de natureza: alpinismo, montanhismo, espeleologia, canyonismo, canoagem e 

kayak nos rios, BTT e modalidades de todo-terreno motorizado. Negativamente, o elevado 

número de praticantes está na origem de problemas, provocando desequilíbrios no 

ecossistema. Tem de ser encontrado um equilíbrio entre a valorização turística e desportiva 

e a preservação do carácter natural que constitui a atracção destes sítios. Este aspecto de 

preservação patrimonial é tema abordado nos museus de alpinismo e montanhismo. 

 

Por fim, o património tradicional, constituído pelos jogos e desportos tradicionais, 

é encarado como uma categoria à parte, sendo protegido pela UNESCO enquanto parte do 

património imaterial e símbolo de diversidade cultural. A UNESCO preserva e promove os 

jogos e desportos tradicionais como parte da sua estratégia visando a paz e o 

desenvolvimento, porque estes jogos reflectem expressões culturais diferentes e criam 

pontes entre culturas para uma melhor compreensão mútua.  
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II.3. Os museus e o património do desporto 

 

Neste capítulo, procurámos traçar como se desenvolveu cronologicamente a 

patrimonialização do desporto na forma de criação de museus e esboçar o panorama 

museal de temática desportiva nos países da Europa. Baseámo-nos para o efeito nos 

museus que constam da lista no Apêndice 1. Procurámos ainda descrever em grandes 

linhas o panorama museal do desporto em Portugal. 

 

II.3.1. Cronologia  

Na criação de museus de desporto distinguimos dois grandes períodos: o primeiro 

de finais do século XIX até finais da década de 1960, e o segundo de 1970 até hoje, 

momento a partir do qual se verifica um aumento exponencial na formação de novos 

museus de temática desportiva de década para década. Se até finais da década de 1960, 

registámos menos de 30 museus na Europa, de 1970 até hoje contámos cerca de 130, 

porém sem ter em conta os cerca de 120 cuja data de criação não conseguimos apurar, mas 

que é provável se situar depois de 197017.  

 

Morawinski alude às grandes dificuldades e à luta pela existência e afirmação que 

os museus de desporto e educação física tiveram que enfrentar na primeira metade do 

século XX no universo elitista de museus demarcado pelos museus de arte e os de ciências. 

Em 1971, Morawinski contou cerca de 39 museus dedicados ao desporto, total ou 

parcialmente, em todos os continentes (Morawinski, 1971).  

A ideia de museu de desporto desenvolveu-se a partir do coleccionismo privado, 

das colecções de troféus e objectos reunidos pelos clubes e mostrados aos sócios nos 'club 

houses' e 'trophy rooms', mas também da organização de exposições industriais e das 

exposições ocasionais organizadas pelas associações de educação física e desporto para a 

sua promoção.  

Muitos museus foram criados a partir da doação de uma colecção privada, sendo 

depois ampliada com novas aquisições. Há, também, vários museus criados a partir de uma 

decisão de fundar um museu, sendo a colecção reunida a posteriori. Isto leva a que exista 

frequentemente um lapso de tempo de muitos anos entre a proposta ou decisão de criar um 

museu e a efectiva abertura deste museu ao público. É o caso, por exemplo, do Deutsches 

                                                 
17

 Ver a lista de museus no Apêndice 1. 



 50 

Sport & Olympia Museum, em Colónia. A ideia surgiu com os Jogos Olímpicos de Munique 

em 1972. A concretização do projecto foi, a partir de 1978, apoiada pelo Comité Olímpico 

nacional e o Deutsche Sportbund. Em 1982, fundou-se uma associação, a Vereins 

Deutsches Sportmuseum. De 1983 a 1996 constituiu-se a colecção e organizaram-se 

exposições itinerantes. Em 1985, a cidade de Colónia ofereceu-se para albergar o museu. 

Em 1997 iniciou-se a construção do museu num antigo armazém alfandegário, que abriu 

finalmente ao público em 1999.  

Outro caso é o do Museu de Esqui de Lahti, na Finlândia. Em 1959, a secção de 

veteranos do Clube de Esqui de Lahti propôs o estabelecimento de um museu e começou a 

coleccionar peças. Já tinham sido organizadas várias exposições desde 1926. O museu 

abriu em 1974.  

Um exemplo recente é o projecto de criação do Ulster Sports Museum18, na Irlanda 

do Norte, que é previsto abrir em 2012 com os Jogos Olímpicos de Londres. Entretanto, 

corre uma exposição itinerante sobre o tema «Ulster's Sporting Greats» em museus locais e 

por ocasião de alguns grandes eventos desportivos. 

 

II.3.1.1. Século XIX – finais década de 1960 

Na sua maioria, os primeiros museus de desporto e educação física estavam 

localizados na Europa Central, nos países escandinavos e na América do Norte. Os 

primeiros a valorizarem musealmente o seu património foram os clubes e as associações 

que começavam a ter um desenvolvimento importante. A partir da II Guerra Mundial, 

surgiram os principais museus nacionais. 

 

O mais antigo de todos os museus de desporto ainda existente é o museu do 

Marylebone Cricket Club. O clube foi fundado por Thomas Lord em 1787. Em 1865, o 

Secretário Honorário do Clube publicou anúncios na imprensa, solicitando doações de 

objectos antigos ligados ao críquete com vista a criar um museu. A colecção foi enriquecida 

ao longo dos anos pelos conservadores honorários a quem estava confiada a guarda da 

colecção. Em 1945, Diana Rait Kerr tornou-se a primeira conservadora a tempo inteiro, 

dando ao projecto um impulso mais amplo (Green, 1991).  

Entre os mais antigos museus de desporto estão os museus alpinos, criados pelos 

também mais antigos clubes alpinos da Itália, Suíça, França, Áustria e Alemanha. Em 1874, 

nasceu, no Club Alpino Torino (Itália), a ideia de um museu, que surgiu de facto como 
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 Fontes: http://www.nisf.net/proposals-to-create-an-ulster-sports-museum-485.asp, 6 Abril 2009; 
http://www.culturenorthernireland.org/article/2997/ulster-sports-museum-exhibition 

http://www.nisf.net/proposals-to-create-an-ulster-sports-museum-485.asp
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"observatório" da montanha. Ainda hoje este museu existe, sob a tutela do mesmo clube, e 

com a designação Museo Nazionale della Montagne «Duca degli Abruzzi». Em 1898, é 

criado o Musée Alpin de Chamonix. Em 1902, a secção de Berna do Clube Alpino Suíço 

toma a iniciativa de criar um museu alpino, que abriu em 1905 (Musée Alpin Suisse). Em 

1907, a Alpenverein – associação alpina alemã – terá decidido criar um museu a partir da 

sua colecção. Este museu do Alpenverein foi destruído na II Guerra Mundial e os objectos 

acabaram dispersos, até que, em 1993, a associação decidiu fazer um museu moderno 

sobre a história do alpinismo, que abriu em 199619. A localização geográfica, a vida de luta 

dos habitantes das montanhas, e o desenvolvimento do turismo de alpinismo e de desportos 

de inverno são factores por detrás do aparecimento das primeiras colecções e museus 

sobre a história da conquista dos Alpes (Moravinski, 1971). Os museus alpinos têm como 

temática a montanha em geral, com destaque no alpinismo, mas onde outros desportos 

associados à montanha e ao inverno têm o seu lugar, bem como aspectos como o 

ambiente, a geologia, a conquista da montanha, e o socorrismo na montanha. 

Entre as colecções mais antigas estão as de equipamentos de desportos de 

inverno, que conduziram à criação dos primeiros museus de esqui nos países 

escandinavos, e também na Áustria e na Suíça. O museu especializado mais antigo 

dedicado ao esqui é o de Holmenkollen, na Noruega, de 1923, ao lado da rampa de salto. O 

Museu do Desporto da Finlândia foi fundado, em 1938, para cuidar de várias colecções, 

entre outras de uma colecção de mais de 1.000 esquis reunidos na década de 1930 de 

acordo com um plano do Ministério da Educação (Honkanen, 1988). Um museu de 

desportos de inverno é criado em 1947, em Mürzzuschlag, na Áustria. 

 

O mais antigo museu nacional parece ser o Museu de Educação Física e 

Desportos da Hungria, país onde a educação física e o desporto têm raízes profundas e 

antigas. A Associação Cárpata da Hungria, que introduziu o turismo organizado no país, 

começou em 1873 a organizar um museu com motivos de desporto, cultura e turismo. Em 

1876 organiza exposições e cria oficialmente o museu 20. 

O Museu de Educação Física e Desportos na República Checa foi criado em 1953, 

mas as suas origens remontam a 1891 associado ao movimento Sokol, quando de uma 

exposição de equipamentos de ginástica e troféus surgiu a ideia de constituir uma colecção. 

Este museu, que actualmente faz parte do Museu Nacional do país, resultou da fusão do 

Museu de Tyrs e Fügner – onde se guardavam os documentos pessoais e souvenirs dos 

dois fundadores da educação física checa – e do Museu da Associação Checa dos Sokol, 
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 In: http://www.alpenverein.de 
20

 Segundo informações contidas no Relatório de visita efectuado a Budapeste, em 1985, pelo então director do 
Museu do Desporto português, Dr. Orlando Azinhais. Informações que não conseguimos confirmar noutra fonte. 
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criado em Praga em 1862. É, por isso, considerado dos mais antigos museus de desporto 

no mundo. O desporto e a cultura física foram, no século XIX, um elemento chave do 

movimento nacional checoslovaco e da transformação da então Checoslováquia numa 

nação moderna. O museu concentra-se essencialmente no movimento Sokol, e no advento 

da Checoslováquia moderna. Em 1860, Praga fazia parte do império austro-húngaro, que 

tinha uma política profundamente centralizadora. Os Sokol, como outras organizações 

culturais, nascem no contexto sociopolítico de revindicações nacionais, propagadora da 

ideia nacional que raiou de Praga para outras nações onde viviam minorias checas e 

eslovacas (no museu de Varsóvia, também há um núcleo dedicado ao Sokol e existem 

museus Sokol nos Estados Unidos, por exemplo). Foi uma organização importante, na 

realidade um movimento, não só do ponto de vista desportivo e educativo, mas também 

patriótico. O movimento não se limitava às actividades de ginástica, mas promovia grandes 

marchas e outras manifestações públicas colectivas, que deram lugar a exposições 

consagradas aos desportos e educação física, a primeira em 1891. 

Em 1925, foi criado o Museum für Leibesübungen em Berlin, como o primeiro 

museu de concepção geral, que procura ilustrar a história do desporto e da educação 

física desde os princípios na Antiguidade até ao presente, o desporto nacional, internacional 

e olímpico. Este museu só sobreviveu até 1934, quando a colecção foi transferido para a 

Universidade e mais tarde destruída parcialmente com a guerra. Mais de vinte anos depois 

da II Guerra Mundial, a Alemanha retomou a ideia de um museu de concepção geral, 

primeiro no Deutsches Sport Und Olympiamuseum na Colónia e, mais tarde, no 

Sportmuseum Berlin criado em 1990 depois da queda do muro de Berlim, e que juntou 

colecções de Berlim oriental e ocidental e o que restou do primeiro museu de 1925.  

O Museu do Desporto da Finlândia, criado em 1938, abriu oficialmente em 1943, 

nas instalações do Estádio Olímpico, construído para os Jogos que haviam de ter lugar em 

Helsínquia em 1940, mas por causa da guerra foram cancelados. Este museu é considerado 

um dos museus nacionais especiais na Finlândia, porque o papel desempenhado pelo 

desporto na sociedade finlandesa sempre foi muito importante. No princípio do século XX, 

ter sucesso no desporto significava muito para a auto-estima nacional de um pequeno país 

que ainda tinha de ganhar a sua independência. Este papel continuou na Finlândia 

independente21 (Honkanen, 1988).  

Nas décadas de 1940 e 1950, são criados vários museus nacionais: na Suíça 

(1945), na Suécia (1947), na Polónia (1950), na Bulgária (1956) e em França (1963), o único 

fora da Europa do Norte e Central. 
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 A independência da Finlândia ocorreu em 1917. 
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Em França, a década de 1960 vê a criação de três museus: o Musée de la Pelote 

Basque em Bayonne (1958) e o já referido Musée National du Sport (1963), ambos segundo 

orientações de Georges-Henri Rivière, e o Musée Automobile de la Sarthe (1961), criado na 

sequência do 50º aniversário da prova das 24 horas de Le Mans. 

 

Ainda na primeira fase dos museus de desporto, não se pode esquecer o Museu 

Olímpico em Lausanne, cujas origens remontam a 1915. Logo aquando do estabelecimento 

da sede do Comité Olímpico Internacional (COI) e dos seus arquivos em Lausanne, foi 

apreciado a criação de um museu olímpico. O embrião era constituído por objectos reunidos 

pelo próprio Pierre de Coubertin e expostos, primeiro, em forma de 'sala de troféus' no 

Casino de Montbenon, logo em 1915 e, a partir de 1922, na Villa Mon-Repos em Lausanne, 

residência de Coubertin e sede do COI. 

 

A primeira fase de criação de museus de desporto e educação física define-se por 

um movimento identitário de afirmação regional e nacional. Regional, no caso dos museus 

de alpinismo e desportos de inverno nas regiões alpinas italiana, suíça, alemã, austríaca, e 

francesa e nos países escandinavos. Nacional, no caso dos museus ligados aos 

movimentos de ginástica do século XIX dos países da Europa central: República Checa, 

Alemanha, Polónia. Observa-se também uma forte ligação entre a criação de museus e o 

turismo, o que reflecte que o turismo e o desporto estavam intimamente ligados nos seus 

primórdios no final do século XIX (Sobry, 2005). 

 

II.3.1.2. De 1970 até hoje 

A partir da década de 1970, o mundo dos museus começou a mudar. Os museus 

de desporto seguiram o passo. 

Nas décadas de 1980 e 1990, cresce o reconhecimento da importância do desporto 

como factor social e desenvolve-se uma maior compreensão da sua dimensão cultural e 

económica, nomeadamente através de trabalhos no seio do Conselho da Europa, da 

Comissão Europeia e da UNESCO. 

Na década de 1980, um importante incentivo ao estabelecimento de museus de 

desporto tem origem no Comité Olímpico Internacional (COI). Em 1981, Juan António 

Samaranch, então Presidente do COI, fez um apelo a todos os comités olímpicos nacionais 

para estabelecerem um museu olímpico. Em Novembro de 1985, o COI tomou a iniciativa de 

organizar, em Lausanne, uma reunião mundial de Directores de Museus de Desporto. 

Seguiu-se uma segunda em 1989 e uma terceira, e também última, em 1993. Na sequência 
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das duas primeiras reuniões, foi formado um Grupo de Trabalho que editou um manual de 

conselhos para poder criar rapidamente, com meios modestos, um museu de desporto, 

intitulado «A sports museum: you can and must create one». Também foi proposto preparar 

a constituição da Associação Mundial dos directores de museus do desporto, concebido em 

estreita ligação com o COI, mas que nunca se concretizou. 

A partir da década de 1970, nascem museus de desporto de todo o tipo: alguns 

museus nacionais, museus em sítios olímpicos, museus dedicados a determinada 

modalidade desportiva, museus de clubes, principalmente de grandes clubes de futebol, 

colecções privadas que abrem ao público, etc. Pode falar-se de um verdadeiro 'boom' de 

museus de desporto. Ao mesmo tempo, os museus mais antigos renovam-se com uma 

museografia mais dinâmica e interactiva, afastando-se do tipo 'sala de troféus' e das 

mostras de artefactos icónicos. 

 

 

II.3.2. Panorama museal 

 

Num ensaio de tipologia de museus do desporto, Maximilian Trier classifica estes 

pela sua orientação temática, por um lado e, por outro, pelo seu alcance geográfico. Do 

ponto de vista temático, Trier distingue os museus com vocação global e polivalente que se 

dedicam a vários desportos – o caso nomeadamente de museus olímpicos e nacionais – e 

os museus especializados centrados em um ou num número limitado de modalidades 

desportivas. Do ponto de vista do alcance geográfico, assinala os museus internacionais, 

nacionais, regionais, locais e de clubes. Mas este autor confessa que, na realidade, existem 

vários modelos intermédios (Trier, 1991:p.82-3). 

Além dos museus de desporto propriamente ditos, devemos considerar também a 

presença de património desportivo noutro tipo de museus: museus de sociedade, locais e 

regionais, museus nacionais de arte e indústria, museus de ciência, nomeadamente. Bem 

como a realização de exposições temporárias sobre esta temática por estas e outras 

instituições, por vezes não museais. E, nesta era global, não se podem esquecer os assim 

chamados museus "virtuais". 

Uma outra classificação possível seria pela tutela: estado, municípios, 

colectividades locais, federações desportivas, clubes, colecções privadas visitáveis, 

fundações, associações sem fins lucrativas, parcerias público-privadas, empresas 

comerciais, fabricantes de equipamentos, hotéis, etc. Verificámos que existem muitas 
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formas de tutela, e variações de país para país. Para o objectivo que nos propusemos, não 

nos pareceu relevante fazer estas distinções. 

Procurámos então identificar a temática geral das colecções destes museus e o seu 

alcance geográfico – internacional, nacional, regional, local ou clube –, e relacionar a 

temática com a localização geográfica, no sentido de esboçar um panorama geral da 

memória desportiva que os museus evocam.  

Da nossa análise pudemos retirar algumas conclusões. 

Verificamos primeiro, como Trier, que, excepto no caso dos museus de carácter 

nacional que apresentam a história do desporto do seu país através das várias modalidades 

desportivas e dos seus grandes atletas e do Museu Olímpico de Lausanne, onde todos os 

desportos são representados, a maior parte dos museus de desporto são representativos de 

uma determinada modalidade desportiva – ténis, ciclismo, futebol, alpinismo, etc. – ou de 

um grupo de modalidades ou práticas relacionadas – desportos de inverno, desportos 

equestres, desportos motorizados, por exemplo. 

Do ponto de vista do alcance geográfico, pudemos constatar, como Trier, que 

existem vários modelos intermédios bem como evoluções de um modelo para outro modelo. 

É, por exemplo, o caso de alguns museus de clubes que evoluíram para museus nacionais e 

mesmo para museus de âmbito internacional. 

Depois, ao relacionar a temática da colecção como a localização geográfica do 

museu, apareceram algumas tendências temáticas regionais e ficou claro que a 

musealização do património desportivo reflecte fortemente a cultura desportiva e as 

identidades e especificidades nacionais, regionais e locais. E, além disso, que a localização 

de museus está frequentemente associada a um lugar de memória com forte tradição na 

modalidade desportiva em questão. 

Visto o desporto ser um fenómeno internacional, verificámos também a existência 

de alguns museus de carácter internacional, na sua maioria ligadas ao movimento olímpico. 

 

II.3.2.1. A identidade desportiva nacional, regional e local 

Apesar de a maior parte dos desportos serem hoje em dia praticados e divulgados 

a nível universal, observamos que a musealização do património desportivo continua a 

reflectir fortemente a cultura desportiva e as identidades e especificidades nacionais, 

regionais e locais.  
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Os desportos com mais forte implantação regional, reflectindo-se em termos 

quantitativos, são o ciclismo e os desportos de inverno, destacando-se o esqui sobre 

todas as outras modalidades. 

Os desportos de inverno são representados com um grande número de museus 

nos países escandinavos – com, na Noruega, o já referido primeiro museu de esqui (1923) – 

e nos países alpinos – onde também se concentram os museus dos desportos de montanha 

e alpinismo –, por óbvios motivos geográficos e climatéricos aliados à popularidade destes 

desportos naquelas regiões, onde funcionam igualmente como atracção turística de muitos 

milhares de pessoas. Na Holanda, o desporto de inverno muito típico e popular da 

patinagem sobre o gelo é representado em vários pequenos museus locais e privados. 

Entre todos, destaca-se a Áustria, que é um dos países com a maior densidade de 

museus em geral. As razões apontadas são o facto de ser um país vocacionado para o 

turismo e com um elevado consumo cultural interno. Sendo um país de montanha com uma 

longa tradição de desportos de inverno, um turismo de esqui, uma renomada escola de 

instrutores de esqui e uma indústria de equipamentos, proliferam sobretudo os museus 

dedicados ao esqui e desportos de inverno em geral, seguido de alpinismo e montanhismo. 

São mais de 15, sem contar as numerosas colecções sobre esta temática noutros museus 

de história local e regional, os 'heimat' museus. A tendência geral apontada por Norden é da 

"museumization of the popular": mais representados são os desportos particularmente 

populares e de grande importância para o país, tanto do ponto de vista económico como de 

formação de identidade (Norden, 2001:p.99).  

Embora numerosos, muitos destes museus têm pouco de museu. Parecem mais, e 

são, em muitos casos, apenas colecções privadas abertas ao público. A este respeito, 

Norden aponta que a ausência de historiadores de desporto é visível em muitos casos, 

devido à marginalização do estudo académico da história do desporto nas universidades 

austríacas, pelo que proliferam os museus dirigidos por "hobby historians". Também Patrick 

Porte aponta, num sentido geral, para o ponto fraco de pequenos museus locais de iniciativa 

privada e associativa cujos meios reduzidos se espelham na museografia e na investigação 

científica (Porte, 2006b:p.13). 

Os museus de ciclismo concentram-se principalmente na Itália e na Bélgica, países 

com uma forte tradição nesta modalidade. Em França, onde o 'Tour de France' é um evento 

quase mítico, esperar-se-ia um maior interesse museal por este desporto fora do contexto 

do Musée National. Por outro lado, são numerosos os museus com belas colecções de 

ciclos, não só em França, mas também na Alemanha, mas que se centram na história da 

máquina, e não no aspecto desportivo. 



 57 

Em Itália, os museus de ciclismo têm a particularidade de serem biográficos, e 

locais, dedicados a um dos seus grandes campeões. Por exemplo: o Museo Alfredo Binda, 

primeiro campeão do mundo, o Museo Learco Guerra, primeiro camisola rosa do Giro em 

1931, o Museo Gino Bartali. O museu do ciclismo Alto Livenza, em Portobuffolé, na 

província de Treviso, além de contar a história dos campeões, com uma atenção particular 

para o Giro, é dedicado à memória de Duilio Chiaradia, pioneiro da televisão desportiva na 

RAI de 1950 a 1981 e a Giovanni Micheletto, vencedor do Giro de Itália de 1912.  

Um dos quatro museus de ciclismo na Bélgica é dedicado especificamente à 

popular Volta a Flandres.  

 

Neste capítulo, convém mencionar o caso particular do Reino Unido. 

Estranhamente, as ilhas britânicas, berço do desporto moderno, só acordaram para a 

criação de museus de desporto na década de 1970, com um 'boom' desde 1990. O Hood 

Report menciona mais de 50 museus específicos de temática desportiva. É o país que mais 

se destaca em número de museus de desporto e em diversidade de modalidades 

representadas. Embora não exista um museu nacional do desporto, a maior parte dos 

desportos principais tem o seu museu nacional: para o críquete, o Marylebone Cricket Club, 

para o futebol o National Football Museum, o Scottish Football Museum e o Welsh Football 

Museum Project, para o golfe, o British Golf Museum, para o hipismo e as corridas de 

cavalo, o National Horseracing Museum, para o remo, o River & Rowing Museum, para o 

râguebi, o Museum of Rugby e para o ténis, o Wimbledon Lawn Tennis Museum (Hood, 

2006:p.4). Repare-se que alguns museus começaram como museu de clube, no caso do 

Marylebone e Wimbledon, mas desenvolveram um alcance nacional, e mesmo internacional. 

Por outro lado, alguns desportos marginais ou recentes como, por exemplo, o balonismo e o 

surf, têm um museu, mas modalidades relevantes, como atletismo e boxe, não têm. 

 

Na Irlanda, Norte e Sul, o desporto tem sido reconhecido como uma marca de 

identidade. O museu em Croke Park, Dublin, aberto em 1998, é disto um bom exemplo. O 

estádio de Croke Park é a casa dos Gaelic Games e da Gaelic Athletic Association (GAA), 

fundada em 1884. A história do clube está estreitamente ligada à luta pela independência da 

República da Irlanda e à identidade nacional. Além da história desportiva do clube, o museu 

coloca uma grande ênfase na história política à qual o clube esteve ligado até à 

independência do país. Entre os temas abordados está a figura de um dos fundadores, o 

arcebispo nacionalista Thomas William Croke, segundo o qual o estádio foi nomeado, e 
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acontecimentos como o 'Gaelic Sunday', em 1918, e o 'Bloody Sunday', em 1920, quando 

13 pessoas foram mortas no estádio22. 

 

Ancorados num lugar ou território muito específico e representativos de identidades 

locais ou regionais, os jogos e desportos tradicionais ocupam um lugar especial no 

património desportivo. 

O testemunho dos desportos tradicionais encontra-se geralmente representado em 

museus de sociedade regionais e locais. No entanto, segundo Porte, "la prise en compte du 

sport comme phénomène de société est loin d'être partout assurée dans les musées 

territoriaux" (Porte, 2006b:p.15), mas parece-nos mais presente na medida em que se trate 

de uma prática culturalmente ainda muito viva e fortemente representativa da identidade 

local. Será o caso da pelota basca em vários museus locais da região, por exemplo, com 

duas salas no Musée Basque de Bayonne (Péré-Lahaille, 2006), onde, em 1958, uma sala 

foi organizada segundo indicações do próprio Georges-Henri Rivière (Ithurriague, 1960). 

Alguns desportos tradicionais têm o seu próprio museu: o Museo del Gioco del 

Pallone a Bracciale e del Tamburello, um jogo tradicional tipicamente italiano, em 

Santarcangelo di Romagna, na região de Rimini; o Musée de la Course Landaise, em 

Gascons; e o Kaatsmuseum, em Franeker, na Holanda. 'Kaatsen' é uma forma e 

desenvolvimento local dos 'jeux de paume', praticada em certas zonas da Flandres e dos 

Países Baixos. Em Ath, na Bélgica, um pequeno museu municipal designado Musée 

National des Jeux de Paume conta a história dos vários desenvolvimentos dos 'jeux de 

paume', que está também na origem da pelota basca. Na Holanda, há que mencionar a 

"Corrida das Onze Cidades", que se realiza – sempre que possível – nos rios gelados da 

província da Frísia, que tem o seu pequeno museu. 

 

De salientar, mais do que a sua representação em contexto museal, é o 

aproveitamento turístico destas modalidades tradicionais. Multiplicaram-se os espectáculos 

e as competições e campeonatos de pelota basca e da 'course landaise', uma forma 

competitiva de tauromaquia, nos meses de verão. Outros jogos, que são antigas tradições, 

constituem uma verdadeira atracção turística. Lembramos os Highland Games, o Palio de 

Siena, uma corrida de cavalos na Piazza del Campo, as regatas de gôndolas em Veneza, e 

as Joutes sétoises por ocasião das festas de Saint-Louis na cidade de Sètes. 

 

Um lugar especial na musealização dos jogos tradicionais pertence certamente ao 

Sportimonium, em Lovaina, na Bélgica. Além de falar do desporto nacional e dos Jogos 
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Olímpicos de Antuérpia de 1920, este museu tem dois espaços, um interior e um jardim, 

onde se podem praticar vários jogos tradicionais, e tem um serviço de empréstimo de malas 

com equipamento de jogos tradicionais. A filosofia subjacente ao museu é que a melhor 

maneira de preservar os jogos tradicionais, ou de mantê-los vivos, é de praticá-los. Defende 

Roland Renson que "les musées des sports ne devraient pas se borner à présenter les jeux 

traditionnels dans leurs locaux, ils devraient en encourager – en quelque sorte en réhabiliter 

– la pratique". Alega que há várias razões para estimular activamente a prática de jogos, 

referindo-se a Parlebas, que sublinhou que os desportos modernos tendem a favorecer um 

tipo de interacções lúdicas unidimensionais, enquanto os jogos tradicionais permitem formas 

de comunicação interpessoais que utilizam um 'vocabulário' e uma 'gramática' muito mais 

ricos (Renson, 1991).  

Esta valorização lúdica e ensino do jogo activo está também na base do Gerlev 

Legepark na Dinamarca, onde se podem praticar mais de cinquenta jogos de diversas 

regiões da Europa. Não é um museu no sentido tradicional, mas um parque onde os jogos 

tradicionais são valorizados numa abordagem transcultural. É, também, um centro de 

investigação para a história dos jogos e do desporto. 

 

A produção de equipamento desportivo, enquanto factor importante na economia 

local ou regional, vê-se reflectida em museus onde o património desportivo se mostra numa 

perspectiva tecnológica. 

Um exemplo interessante é o Museo dello Scarpone e della Calzatura Sportiva, no 

distrito de Montebelluna, no Norte da Itália. A região é famosa pela sua produção de calçado 

desportivo. A nível nacional produz 60% dos sapatos de ciclismo e 80% dos patins. A nível 

mundial, produz 25% dos patins em linha, 50% do calçado de montanha, 75% das botas de 

esqui e 80% das botas de motociclismo. Foi criada uma fundação cuja missão é ser a 

memória histórica do território, promover a pesquisa e inovação tecnológica, além de ser o 

embaixador no mundo do "made in Montebelluna". O museu apresenta a história e evolução 

do calçado desde do século XIV até hoje através de uma grande colecção23. 

Em França, o Musée d'Art et d'Industrie de Saint-Etienne, local onde em 1886 foi 

fabricada a primeira bicicleta francesa e conhecido pela sua indústria de produção de ciclos, 

mostra, através da sua colecção de ciclos, a evolução histórica e técnica deste meio de 

locomoção. A colecção foi formada principalmente depois da II Guerra Mundial graças a 

vários dons e aquisições, com o objectivo de criar um museu nacional do ciclo – o que não 

se realizou. A Rossignol, empresa líder no ramo do esqui sedeada em Grenoble, criada em 
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1907, doou o seu património ao museu da região, o Musée Dauphinois, permitindo assim a 

apresentação da história do esqui em condições excepcionais (Porte, 2006b:p.14) 

 

Também a nível local, mas que por vezes ultrapassa largamente as fronteiras locais 

para se tornarem nacionais, há os museus de clube. A sua origem está nas salas de 

troféus que alguns designam como 'museu'. A grande maioria dos clubes não são nem 

grandes nem abastados, e o investimento num museu não é uma decisão evidente. Mas 

entre os grandes clubes, principalmente os que têm grandes equipas de futebol, têm sido 

criados, nos últimos dez a quinze anos, verdadeiros museus da memória e história do clube. 

Para nomear os mais conhecidos: Manchester United e Manchester City FC, Chelsea, 

Arsenal e Liverpool na Inglaterra, Schalke, FC Köln e HSV Hamburgo, na Alemanha, Ajax, 

na Holanda, Inter & Milan, na Itália e o Museu Mundo Sporting, em Portugal. 

 

Os museus de modalidades desportivas que não atingem a popularidade do futebol, 

do esqui e do ciclismo – que são os que contam mais museus –, parecem ter mais 

dificuldade em formar um museu. Mas, em geral, também ligados a algum 'lugar de 

memória', onde existe uma tradição naquela modalidade.  

É o caso dos raros museus de desportos náuticos. Na Inglaterra, já referimos entre 

os museus nacionais o River & Rowing Museum em Henley-on-Thames, lugar conhecido em 

todo o mundo como um importante centro de remo, devido à famosa regata que já se realiza 

desde 1839. Em Bretanha, França, região com grande tradição de desportos de vela, foi 

aberto muito recentemente, em 2008, a Cité de la Voile Eric Tabarly, em Lorient, único 

museu que encontrámos sobre a modalidade da vela. Na Alemanha, o Wassersportmuseum 

Grünau, sobre a modalidade de remo, situa-se ao pé do antigo campo de regatas de Grünau 

e resulta de uma colecção privada convertida em museu municipal. De resto, os desportos 

náuticos e a náutica de recreio são por vezes representados em museus marítimos. É o 

caso do National Maritime Museum, em Cornwall, que tem uma colecção de pequenos 

barcos desportivos, e do Museu da Marinha em Portugal, que tem uma sala dedicada à 

náutica de recreio. 

É também o caso de alguns museus de temática hípica. O Musée du Cheval em 

Spa, na Bélgica: Spa foi um lugar importante do desporto equestre e concursos hípicos na 

Europa. Terá sido em Spa que foi organizada, em 1773, a primeira corrida de cavalos no 

que mais tarde seria a Bélgica, e onde 100 anos mais tarde foi fundado o o Jockey Club de 

Belgique. Um museu com cavalos e onde são apresentados espectáculos hípicos, o Musée 

Vivant du Cheval24, foi instalado nos grandes estábulos históricos do domínio de Chantilly.  
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E é o caso do Deutsches Segelflugmuseum mit Modellflug, único museu dedicado à 

história e evolução do voo à vela, quer da construção e dos materiais quer em termos de 

aerodinâmica, e dos seus pioneiros, e também ao aeromodelismo. O museu está localizado 

ao pé do Wasserkuppe, montanha com 950m e considerada o berço do voo livre25. É um 

dos raros museus dedicados especificamente à aviação desportiva, apesar de a aviação ter 

começado como desporto, como nos indica a Encyclopédie Larousse des Sports do 

princípio do século XX. Como no caso dos desportos náuticos, os desportos aeronáuticos 

são por vezes apresentados nos museus de aviação. Por exemplo, o Flugmuseum 

Aviaticum na Áustria. 

 

II.3.2.2. Desporto como património universal 

O desporto é um fenómeno universal. Jogos olímpicos, campeonatos mundiais, 

torneios internacionais são expressão disto. Ao nível museal, esta universalidade pode ser 

encontrada em vários tipos de museus. 

 

À cabeça, o Museu Olímpico de Lausanne, como o mais antigo e verdadeiro ex-

líbris dos museus do movimento olímpico. 

A ideia de criar um museu olímpico data de 1915, apenas vinte anos depois da 

realização dos primeiros Jogos em 1896. Objectos reunidos pelo próprio Pierre de Coubertin 

são expostos, primeiro, em forma de 'sala de troféus' no Casino de Montbenon, nesse ano e, 

desde 1922, na Villa Mon-Repos, sede do COI, em Lausanne. Mon-Repos encerra em 1969, 

porque a exposição já não corresponde aos imperativos da museologia moderna. Vários 

projectos são estudados até que, em 1982, é instalado um pequeno museu provisório no 

centro de Lausanne, considerado muito importante por Jean-François Pahud, então director 

do Museu, por permitir inventariar e estudar as colecções, entender as suas fraquezas e 

completar as lacunas, além de ter realizado 37 exposições temporárias em 10 anos e quase 

outras tantas (33) extra-muros (Pahud, 1996:p.4). Em 1993, o museu é finalmente 

inaugurado nos locais onde se encontra actualmente e, neste momento, já existe um novo 

projecto museográfico, arquitectónico e paisagístico que implicará o seu encerramento 

próximo por cerca de 20 meses. O museu tem uma exposição permanente, que foi renovada 

depois de 10 anos, exposições temporárias, um centro de estudos olímpicos composto de 

um banco de dados, arquivos documentais, audiovisuais e fotográficos, e uma biblioteca. 

O Museu de Lausanne é mais do que um museu da história dos Jogos Olímpicos; é 

um museu cuja missão é de divulgar os ideais do Olimpismo, conforme definidos nos 
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princípios fundamentais da Carta Olímpica, e de fornecer uma "educação olímpica", visando 

o equilíbrio entre o desenvolvimento físico e os valores éticos. Pretende ser um movimento 

dinâmico, virado para o futuro (Pahud, 1992).  

 

Os Jogos Olímpicos também inspiraram a formação de museus nas cidades onde 

tiveram lugar. 

O primeiro terá sido o Museu do Desporto da Finlândia, fundado em 1938, e 

instalado no Estádio Olímpico construído para os Jogos que deviam ter tido lugar em 

Helsínquia em 1940. O museu abriu em 1943, e os Jogos realizaram-se em 1952. Este 

museu é um museu nacional, mas a colecção de objectos e arquivos relativos a estes Jogos 

constituem uma parte importante das suas colecções. O museu dos Jogos de Inverno de 

Sarajevo abriu em 1984 juntamente com os Jogos. Destruído em 1992 logo no princípio da 

guerra, foi reaberto em 2004 noutra localização. Os Jogos de Inverno de Sarajevo são 

considerados importantes para a história da cidade e a sua identidade. A Maison des Jeux 

Olympiques d'Albertville foi inaugurada com os Jogos aí realizados em 1992. O Museu 

Olímpico Norueguês abriu em 1997, na sequência dos Jogos de Lillehammer de 1994. Em 

1998, foi criado um museu olímpico na Grécia, em Tessalónica. 

Patrick Porte interroga-se sobre o futuro e a sobrevivência destes museus-memória 

do Olimpismo. Alguns, criados por Comités Olímpicos, já desapareceram. A história de um 

evento desportivo pontual, mesmo de dimensão mundial, na opinião deste autor, não é 

suficiente para continuar durante muitos anos a cativar, quer o público local, quer os turistas. 

Há necessidade de diversificar a oferta museal (Porte, 2006b:p.12). 

Neste sentido, alguns museus combinam a faceta olímpica com a história do 

desporto nacional. Assim, o Deutsche Sport und Olympiamuseum de Colónia é o museu 

nacional e também o dos jogos de Berlim e de Munique. Também é o caso do Museu do 

Desporto da Finlândia, do Olympic Experience em Amsterdam, e do Museo Olímpic i de 

l'Esport de Barcelona. O Museu de Albertville estendeu a sua temática aos desportos de 

inverno e de montanha em geral. 

Ainda é de referir a abertura, em 2004, no antigo edifício do Museu Arqueológico de 

Olímpia, na Grécia, um museu dedicado à história dos Jogos Olímpicos da Antiguidade.  

 

As federações internacionais das várias modalidades desportivas ainda não 

acordaram para o seu património, com algumas excepções. A Federação Internacional de 

Esqui (FIS) não desenvolveu museu próprio, mas apadrinhou oficialmente vários museus 

desta modalidade26. Apurámos apenas um museu fundado por uma federação internacional, 
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o Museu da Federação Internacional de Ténis de Mesa em Lausanne, na Suíça, baseada 

numa belíssima colecção de objectos. É também um dos museus com a melhor 

apresentação virtual das colecções para ilustrar a história da modalidade e a evolução dos 

equipamentos. 

 

A universalidade do desporto também se observa em determinados sítios que são 

sede de uma competição internacional importante. Assim se desenvolveram o Wimbledon 

Lawn Tennis Museum e o Tenniseum de Roland-Garros, que se tornaram ao mesmo tempo 

museus da história da modalidade de ténis. No automobilismo, é o caso dos museus 

associados aos circuitos de Fórmula I, como é o caso do Musée Automobile de la Sarthe, 

mais conhecido pela prova mítica das 24 horas de Le Mans, o Musée Ligier F1 no circuito de 

Nevers Magny-Cours, em França, e o museu de Spa-Francorchamps na Bélgica, instalado 

na Abadia de Stavelot, que se concentram na história e testemunhos do evento que 

acolhem. Twickenham, na Inglaterra, é a casa do râguebi inglês, mas o museu que fundou 

em 1996 – o World Rugby Museum – é dedicado à história internacional da modalidade, 

desde as origens até à actualidade. 

  
 

II.3.3. A situação em Portugal 

No ano de 1934, foi organizada nos salões do Automóvel Clube de Portugal em 

Lisboa, por iniciativa do jornal O Século, a «Primeira Exposição Triunfal do Desporto». 

Duraria até 1984 para que se desse início à criação de um museu dedicado ao desporto. 

Por despacho conjunto dos Ministérios da Educação, da Cultura e da Qualidade de 

Vida27, foi determinada a formação de um grupo de trabalho para estudar a implementação 

de um museu nacional do desporto e apresentar propostas efectivas conducentes à sua 

criação. Assim foi fundamentado: "O desporto é uma componente importante da vida e 

história dos povos. Em Portugal a actividade desportiva tem acompanhado o evoluir da 

sociedade portuguesa desde os fins do século XIX. Os contributos do desporto para o 

património cultural do País são, assim, extremamente ricos e importantes para a 

compreensão do sentir e do viver do nosso povo. Limitações de diversa ordem e a dispersão 

de entidades que superintendem nesta área têm dificultado a recolha e tratamento dos 

diversos acervos documentais pertencentes a entidades públicas e privadas de molde a 

contribuírem de forma activa para a construção do futuro da sociedade portuguesa em geral 

e do desporto nacional em particular". 
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Depois de apresentar um primeiro grupo de sugestões, o Grupo de Trabalho 

passou, em Julho de 1984, à Comissão Instaladora do Museu Nacional do Desporto. 

Entenderam organizar uma exposição, em 1985, que constituiria a primeira 

realização do Museu Nacional do Desporto. A exposição «Mitos e Lendas do Desporto 

Português» teve lugar no Palácio Foz, em Lisboa, com a colaboração de várias instituições 

e numerosas personalidades que fizeram a história do desporto nacional. 

Entenderam também que a melhor localização para o museu seria o Estádio 

Universitário, na zona onde se encontrava o Canil da Câmara28. Outro documento menciona 

o Estádio Nacional. 

 

Em 1985, foi legalmente criado o Museu Nacional do Desporto, tendo-se tornado 

"absolutamente imprescindível", após ter sido dado o primeiro grande passo com a 

realização da exposição «Figuras e Lendas do Desporto Português», e tendo sido 

elucidativa da necessidade da criação do Museu a receptividade que a exposição obteve 

junto do público, conforme refere o Decreto-Lei no seu prefácio29.  

Enquanto ao longo de vários anos se efectuavam diligências para encontrar um 

local adequado para instalar o Museu, prosseguiu-se com a política de recolha e aquisição 

de espólio. Simultaneamente se foram realizando um bom número de exposições 

temporárias e de carácter itinerante. A maior e mais importante terá sido a exposição 

«Encontro com a Memória do Desporto», realizada no edifício Central-Tejo em 1997, que 

teve por objectivo representar os principais factos e figuras do desporto em Portugal. 

 

Criado inicialmente na dependência técnica a administrativa do Instituto Português 

do Património Cultural, o Museu do Desporto passaria, na sequência da remodelação 

daquele em 1990, para a dependência técnica e administrativa da Direcção-Geral dos 

Desportos (DGD)30. De 1993 até hoje, as sucessivas leis orgânicas dos institutos que 

sucederam à DGD nas suas atribuições, nomeadamente, do Instituto do Desporto 

(INDESP), do Centro de Estudos e Formação Desportiva (CEFD), e do Instituto do Desporto 

de Portugal (IDP), foram retirando importância e autonomia ao Museu Nacional do Desporto 

até este deixar de ser mencionado. Pela Lei Orgânica do INDESP31, o funcionamento do 

Museu Nacional do Desporto previa "reger-se por diploma próprio" (alínea 3 do art. 28º). 

Ficou, porém, letra morta. Quando na dependência do CEFD, o Museu perdeu a designação 

"nacional" e viu baixado o seu director da categoria de director de serviços para a de chefe 
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de divisão32. Com a criação do IDP, em 2003, resultante da fusão do Instituto nacional do 

Desporto (IND), do Centro de Estudo e Formação Desportiva (CEFD) e do Complexo de 

Apoio às Actividades Desportivas (CAAD)33, foi devolvido ao Museu a designação 

"nacional", porém desapareceu como serviço autónomo, deixando de ter um director, e 

sendo englobado numa Direcção de Serviços de «Formação e Desenvolvimento de 

Recursos Humanos». Isto apesar de o prefácio do referido diploma legal afirmar que assim o 

Museu do Desporto "adquire dignidade e importância". Desde 2003, o IDP continuou a 

sofrer alterações orgânicas com a acompanhante tendência de desaparecimento 

progressivo do Museu do Desporto. Os Estatutos do IDP, I.P. aprovados em 2007 

integraram a gestão e o funcionamento da Biblioteca Nacional do Desporto e do Museu 

Nacional do Desporto, reduzido a uma única alínea, nas competências do Departamento de 

Informação, Comunicação e Relações Internacionais, sem mais definição34. O golpe 

definitivo foi dado recentemente, em 2011, com o Despacho que estabelece as unidades 

orgânicas de 2º grau35 previstos pelos novos estatutos do IDP aprovados em finais de 

201036, conduzindo ao total desaparecimento do Museu Nacional do Desporto. 

Por outro lado, em 23 de Dezembro de 2008 foi oficialmente anunciado pelo 

Membro do Governo responsável pelo Desporto e pelo Presidente da Câmara Municipal de 

Lisboa a futura instalação do Museu Nacional do Desporto no Pavilhão Carlos Lopes, com a 

aprovação da Câmara Municipal de Lisboa, na sequência da elaboração de um Programa 

Museológico. Opositores questionam, contudo, a perda do equipamento desportivo na 

cidade, apesar de as instalações já estarem encerradas desde 2003 devido ao avançado 

estado de degradação. 

O concurso lançado em Maio de 2009, destinado a arranjar um projecto de 

remodelação do Pavilhão, foi anulado. Depois a Câmara de Lisboa resolveu que a obra 

devia estar incluída na requalificação de uma parte do Parque Eduardo VII. A remodelação 

do Pavilhão Carlos Lopes para instalar o Museu Nacional do Desporto está prevista no 

Programa do XVIII Governo para o Desporto37. Aguarda-se ainda o lançamento de um novo 

concurso38. 
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O resto do panorama museal do desporto no país não é muito mais risonho. 

Registamos apenas dois museus, e foi recentemente comunicado pelo Comité Olímpico de 

Portugal o início da construção, ainda em 2011, de um Museu Olímpico há já muito 

projectado39. 

O Museu Mundo Sporting, do Sporting Clube de Portugal, inaugurado em 2004, é o 

sucessor da primeira sala de taças instalada na Sede da Rua do Passadiço e, 

posteriormente, da sala de troféus e relíquias desportivas criada na década de 1990 no 

antigo Estádio José Alvalade, durante a presidência de José Sousa Cintra. Numa superfície 

de 1.000 metros quadrados, dividida em oito áreas distintas, centenas de objectos pessoais 

de atletas, cerca de duas mil fotografias e cinco mil taças e troféus contam a história do 

clube40. 

Nas Caldas da Rainha, instalado no 1º andar de um espaço recuperado pela 

autarquia para acções culturais diversas, existe o modesto Museu do Ciclismo, que tem 

patente, desde 2009, uma exposição sobre os princípios da modalidade em Portugal, com 

registos iconográficos e documentos diversos, com destaque para o Cycloclube Caldense 

1901-1908, o Iº Porto Lisboa de 1911 e as primeiras provas da Volta a Portugal em Bicicleta, 

de 1927 a 1934. 

O Sport Lisboa e Benfica, depois de um primeiro projecto de museu em 199741, 

abortado, voltou a comunicar a criação do seu museu42. 

  

Fora estas estruturas museológicas fixas, temos de mencionar as exposições sobre 

temáticas de desporto que diversas instituições, muitas vezes não desportivas, organizam, 

geralmente por ocasião de um grande evento.  

Alguns exemplos mais recentes. Em 2004, houve uma série de exposições sobre 

futebol em vários locais do país, em Cascais, Lisboa, Loures, Évora, motivados pela 

realização em Portugal do Euro 2004. Em 2008, uma exposição documental na Torre do 

Tombo sobre a participação portuguesa nos Jogos Olímpicos, motivada pela realização dos 

Jogos de Beijing. Em 2009, simultaneamente com a última exposição do Museu Nacional do 

Desporto43, o Arquivo Nacional da Torre do Tombo apresentou, como documento do mês, o 

projecto original para uma Cidade Olímpica no Campo Grande, de 1934, dos arquitectos 

Jorge Segurado e António Varela. Por ocasião das Comemorações do Centenário da 
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República, a exposição "Viva a República", na Cordoaria Nacional, apresentou um núcleo 

sobre o desporto na Primeira República. 

Convem ainda mencionar a reflexâo sobre a problemática da preservação da 

memória do desporto desenvolvida no âmbito de dois encontros organizados pelo Panathlon 

Clube de Lisboa44, em 2006 e 2007, no sentido de promover uma maior sensibilização por 

este assunto. 
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membros são recrutados de entre antigos e actuais atletas, dirigentes, treinadores, jornalistas, árbitros, juízes e 
demais personalidades por alguma forma ligadas ao desporto, tendo como factor comum e indispensável um 
exemplar comportamento consentâneo com as normas da ética e do fair play 
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II.4. O património desportivo edificado: problemáticas de 

preservação 

 

A atribuição do estatuto patrimonial é resultado de uma selecção de entre aquilo 

que herdámos do passado. Este estatuto pode evidenciar-se num reconhecimento oficial, 

através do registo num inventário nacional ou processo de classificação, quer ao abrigo de 

legislação nacional quer de textos internacionais. Mas nem sempre a patrimonialização é 

efectuada de modo formal, pela lei, também ocorre de modo informal, “dependendo dos 

modos de reconhecimento e de validação existentes em cada comunidade ou cultura” 

(Cardoso, 2010:p.269).  

Por outro lado, nem sempre a patrimonialização – no reconhecimento do valor de 

memória de determinado sítio – é garante de protecção e preservação física. 

A memória pode ser preservada através da acção museológica. 

 

As perguntas que nos colocámos em relação ao património desportivo 

arquitectónico são: os edifícios desportivos têm adquirido o estatuto de património, quer 

formal quer informalmente? Em que qualidade? Desportiva ou arquitectónica? Este 

património é preservado fisicamente ou não? De que modo? É preservado e valorizado 

através de uma acção museológica ou outro tipo de intervenção? 

 

Procurámos responder a estas questões mediante alguns exemplos, de vários 

países da Europa, nomeadamente estádios e outras construções e conjuntos de edifícios 

destinados à prática e ao espectáculo desportivo, considerados lugares emblemáticos para 

o desporto de um país.  

 

Apresentamos também brevemente um caso que se pode considerar paradigmático 

para o Estádio Nacional, todas as proporções e passado histórico à parte, que é o antigo 

'Reichssportfeld' em Berlim, que inclui o estádio construído para os Jogos Olímpicos de 

1936, e que é também um complexo destinado à prática e ao espectáculo de várias 

modalidades desportivas, designado hoje pelo nome de 'Olympiapark'. 
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II.4.1. Exemplos 

Muito raramente o património desportivo arquitectónico é objecto de medidas de 

classificação e protecção efectiva. Excepções são os sítios desportivos e arenas da 

Antiguidade grega e romana como, por exemplo, o sítio arqueológico de Olímpia, berço dos 

Jogos Olímpicos da Antiguidade e o anfiteatro de 

Pompeia, a mais antiga arena conhecida do mundo 

romano, onde se organizavam jogos desportivos e 

de gladiadores, e o Coliseu de Roma. Inscritos nos 

circuitos turísticos, possuem uma legitimidade 

cultural e histórica. Em França, 10% dos edifícios 

desportivos inventariados são do período galo-

romano (Raspaud, 2006, p.26-27). 

Fig.II.1: Estádio no sítio arqueológique de Olímpia, Grécia 

(Fotografia da autora, 2004) 

 

No Reino Unido, existe uma «Statutory List of buildings of Special Architectural or 

Historic Interest», que contém cerca de meio milhão de edifícios com interesse especial 

arquitectónico ou histórico. Um edifício que consta desta lista não pode ser demolido, 

aumentado ou alterado sem permissão das autoridades locais. Existem vários graus de 

classificação: I, II* e II. I é para edifícios de estatura internacional, II* para edifícios descritos 

como "outstanding" e II, que constituem a maioria, para edifícios de interesse "especial" e 

significado nacional. Porém, constar do inventário não é garante de protecção, como foi o 

caso do Estádio de Wembley, cujas duas torres tinham sido classificadas em 1976 com o 

grau II.  

 

Fig.II.2: As duas torres do Wembley Stadium antes da 
sua demolição. 

Fonte: English Heritage 

 

Em 2003, o estádio foi inteiramente 

demolido para dar lugar a um estádio novo. 

Desapareceu a construção maciça de betão e 

também as suas duas torres gémeas em forma de domo do lado norte, que o 

caracterizavam. Apenas o topo de uma destas torres foi erguido como memorial num parque 

ao norte de Overton Close em Saint Raphael's Estate. 
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Em França, Michel Raspaud identificou mais de 600 edifícios ligados ao domínio do 

desporto e exercícios corporais recenseados na «Base Mérimée»45. Parece muito, mas 

representam apenas 0,4% do total dos edifícios inventariados.  

 

Em Portugal, uma pesquisa no site do Instituto de Gestão do Património 

Arquitectónico e Arqueológico (IGESPAR) e na base de dados do Sistema de Informação 

para o Património Arquitectónico (SIPA), registo de dados textuais e iconográficos de 

natureza técnica, científica e administrativa sobre o património português, encontramos um 

muito reduzido número de edifícios de utilização desportiva. Classificados como Imóveis de 

Interesse Público (IIP), apenas edifícios do século XVIII: o Picadeiro Real de Belém, onde se 

encontra hoje o Museu Nacional dos Coches e o Picadeiro do antigo Colégio dos Nobres, 

que se destinava na origem a aulas de equitação e de esgrima para os colegiais. Este 

sofreu muitas alterações ao longo dos anos, foi utilizado como garagem e oficina de 

automóveis entre 1936 e 1958. Após 1958, serviu de ginásio, entre outras funções culturais 

e recreativas, tendo sido colocados novos pavimentos e construídos balneários e bancadas. 

O Grande Hotel de Figueira da Foz, da década de 1950, é classificado como IIP, 

juntamente com a piscina do hotel, projectada por Isaías Cardoso em 1953. O projecto da 

piscina evidencia "soluções inovadoras para a época, derivadas da concepção ecológica no 

aproveitamento de terrenos de implantação, envidraçados contínuos, independentes das 

estruturas de betão, resguardos de vento, bem elaborados, feitos de lâminas enviesadas, 

traçado da torre de saltos, já desaparecida, com um invulgar lançamento das escadas" 46. 

Campos de ténis e piscinas são equipamentos relativamente frequentes em hotéis. 

Um exemplo notável, em vias de classificação como IIP, é a piscina-paraíso do Palace Hotel 

da Cúria do arquitecto Manuel Joaquim Norte Júnior, inaugurada em 1926. 

 

Fig.II.3: Piscina Paraíso do Cúria Palace Hotel. 

Fonte: http://www.igespar.pt 

  

                                                 
45

 A «Base Mérimée» é uma base de dados do património monumental francês, criada em 1978 e online desde 
1995. Prosper Mérimée (1803-1870) foi inspector-geral dos monumentos históricos, tendo iniciado o 
recenseamento dos conjuntos arquitectónicos no território francês. 
46

 Informação fornecida pelo SIPA, in: http://www.monumentos.pt 
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Outras piscinas em vias de classificação são as piscinas 

de marés de Leça da Palmeira e o conjunto Piscina Prainha e 

falésias circundantes em Portimão, ambas da década de 1960. 

Entre as restantes piscinas constantes do inventário do SIPA, 

cerca de nove, que consideramos merecedora de protecção 

pela sua arquitectura modernista, está a Piscina Solário 

Atlântico, em Espinho, da década de 1940.   

 
Fig.II.4: Piscina Solário Atlântico, Espinho 

Fonte: SIPA http://www.monumentos.pt 

 

Dos cerca de sete estádios no inventário do SIPA, apenas um se encontra em vias 

de classificação: o Estádio 1º de Maio, de Braga, inaugurado em 1950, com a designação de 

"Estádio 28 de Maio". Projectado pelo arquitecto e engenheiro Travassos Valdez, é um dos 

raros equipamentos desportivos do Estado Novo. Como elementos decorativos, destacam-

se os painéis de bronze da fachada principal e os portões de ferro forjado, de acesso às 

bancadas, com motivos alegóricos ao desporto. 

 

 

Fig.II.5: Estádio 28 de Maio, Braga 

Fonte: Col. Museu Nacional do Desporto/IDP 

 

 

 

 

 

 

 

Fig.II.6: Pormenor do Estádio 1º de Maio (antigo 
28 de Maio), Braga 

Fonte: SIPA, http://www.monumentos.pt 

 

No Estádio Universitário de Lisboa, sem protecção, referimos as três esculturas 

entre os raros exemplos de estatuária associada ao desporto em Portugal. 

 

O Estádio Nacional no Jamor não está classificado. Segundo informação no SIPA, 

onde está inventariado como «monumento», a sua protecção estaria em estudo. 

 

 

 

 

http://www.monumentos.pt/
http://www.monumentos.pt/
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Temos de referir ainda o Pavilhão dos 

Desportos, hoje denominado "Rosa Mota", no 

Porto, cuja construção data de 1952-1955. O 

procedimento de classificação caducou em 

200447. 

Fig.II.7: Pavilhão dos Desportos. Porto. s/d 

Fonte: Museu Nacional do Desporto/IDP 

 

Nenhum destes patrimónios e a sua memória é preservado através de uma acção 

museológica. 

 

É igualmente bastante raro observar a preservação integral de estádios ou outras 

instalações desportivas. Será apenas o caso de edifícios com uma forte carga simbólica.  

O caso, por exemplo, do Estádio Panathinaikos em Atenas, também conhecido 

como Kalimarmaro, que é um estádio dos primeiros séculos da nossa era, mas reconstruído 

e utilizado para os primeiros Jogos Olímpicos de 1896. E ainda foi utilizado para os Jogos 

de Atenas em 2004. Pode ser visitado a certas horas, mas não é musealizado. 

 

Fig.II.8: Estádio Panathinaikos. Atenas [1939] 

Fonte: Museu Nacional do Desporto/IDP 

 

Fig.II.9: Estádio Panathinaikos. Atenas. 2004 

(Fotografia da autora. 2004) 

 

Um dos raros exemplos de estádios históricos inteiramente conservados segundo o 

seu desenho original é o Estádio Olímpico de Estocolmo, do arquitecto Torben Grut, 

construído para os Jogos Olímpicos de 1912 e hoje utilizado como sede do clube de futebol 

Djurgården IF. O proprietário do edifício é a municipalidade de Estocolmo que o utiliza 

também para organizar eventos não desportivos, nomeadamente para concertos. 

Infelizmente, segundo informações veiculadas pelos meios de comunicação suecos, a 

                                                 
47

 Procedimento de classificação caducado nos termos do artigo 78.º do Decreto-Lei n.º 309/2009 de 23 de 
Outubro. Despacho n.º 130/2004 - PRES. de 30-12-2004 do Presidente do IPPAR, segundo informação in: 
http://www.igespar.pt/pt/patrimonio/pesquisa/geral/patrimonioimovel/detail/330449/ 
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existência de uma proposta de reconstrução do Estádio, o que deverá acontecer em 2012, 

põe em perigo esta situação48. Fora dos espectáculos, o estádio não está aberto ao público, 

apesar de ser referenciado como monumento de interesse em alguns guias turísticos. 

 

Fig.II.10: Estádio de Estocolmo. Cerimónia de 
abertura dos Jogos Olímpicos de 1912 

Fonte: Rapport officiel. Comité International Olympique 1912 

 

Fig.II.11: Estádio de Estocolmo em 2011 

Fonte: http://www.stockholm2011.org/document/Bulletin-

110416.pdf 

 

Merece ser mencionado o Estádio Olímpico de Amesterdão pelo restauro levado a 

efeito em finais da década de 1990. Construído para os Jogos Olímpicos de 1928 naquela 

cidade, pelo arquitecto Jan Wils – que participou num dos projectos do concurso para o 

Estádio Nacional –, estava degradado e já não correspondia às exigências modernas, 

estava para ser demolido. A municipalidade não estava interessada no significado histórico 

do edifício, querendo construir habitações no local. Mas o esforço de uma pessoa influente 

conseguiu reunir a verba necessária para preservar o estádio49. O estádio de tijolo vermelho 

com a sua Torre da Maratona de 42 metros de altura foi restaurado segundo o desenho 

original. Foi retirada uma estrutura de betão feia, acrescentada em 1937, e a pista de 

ciclismo foi suprimida  (Paauw, 2000). 

 

Fig.II.12: Estádio Olímpico de Amesterdão depois da 
renovação  

Fonte: Bureau Monumenten en Archeologie 
http://www.bmz.amsterdam.nl/adam/nl/omd/omd07a.html 

 

Hoje, este estádio é um lugar dinâmico. 

É sede para várias organizações ligadas ao 

desporto. Abriu-se um museu olímpico com o nome de Olympic Experience. Tem um serviço 

                                                 
48

 Notícia com data de 02-04-2009 in: http://www.all-athletics.com/en-us/2009-04-02/stockholm-stadium-danger 
49

 Piet Kranenberg (1917-2009), que foi director da Heineken.  

http://www/
http://www.bmz.amsterdam.nl/adam/nl/omd/omd07a.html


 74 

educativo, oferece visitas guiadas ao estádio, e uma visita com audioguia à área envolvente 

do estádio que tem também muitas memórias e histórias de heróis do desporto a contar. 

Tem salas de 'fitness' e aeróbica. O estádio pretende desenvolver-se num ícone do desporto 

olímpico holandês e num centro nacional de atletismo. O museu deverá crescer e aumentar 

a sua oferta educativa50. 

  

O que se observa com maior frequência em relação a estádios e outros 

equipamentos desportivos é a requalificação progressiva das instalações ao longo dos anos. 

Novos edifícios são acrescentados, algumas partes são restauradas ou remodeladas, outras 

demolidas e substituídas. 

Em alguns casos, determinadas partes históricas conservadas num estado próximo 

do original são protegidas por lei, isto com maior frequência em conjuntos do século XIX ou 

anteriores. Heritage England51 classificou com grau II* o Pavilhão do Lord's Cricket Ground, 

construído em 1889-90 como 'clubhouse' do Marylebone Cricket Club, pela sua associação 

histórica com o jogo de críquete. Grande parte do Lord's foi reconstruída em finais do século 

XX.  

 

Fig.II.13: Pavilhão do Lord's Cricket Ground.  

Fonte: English Heritage 

 

Ao Marylebone Cricket Club está 

associado o mais antigo museu de desporto 

existente. Até 1953, toda a colecção encontrava-

se neste pavilhão, numa sala comprida chamado 

o Long Room, que ainda alberga uma colecção de quadros, mas que também é alugada 

para eventos privados. O Museu proporciona visitas guiadas aos edifícios no recinto do 

clube, tanto os históricos como os recentes, como o futurístico Lord's Media Centre, 

aclamado em 2001 como um dos 50 melhores edifícios no Reino Unido52. 

 

No caso do All England Lawn Tennis and Croquet Club, mundialmente conhecido 

pelo seu Torneio de Wimbledon, raros foram os anos em que não se efectuasse alguma 

alteração desde que o clube se mudou para Church Road em 1922. Como refere no seu 

site, o Clube sempre foi consciente da necessidade de possuir instalações e efectuar 

                                                 
50

 In:http://www.parool.nl/ 
51

 «Heritage England», designação informal da «Historic Buildings and Monuments Commission», criada em 
1984, para garantir a preservação do património da Inglaterra feito pelo homem. Em 
http://www.heritagegateway.org.uk/gateway/ pode ser consultado o inventário de sítios e edifícios históricos. 
52

 In: http://www.lords.org 
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melhoramentos compatíveis com o progresso e as exigências do desporto moderno. 

Principalmente desde 1979 se têm verificado grandes renovações. Em 1993 começou a ser 

executado um Plano de Longo Prazo para que o clube de Wimbledon mantenha a sua 

liderança no ténis mundial, sendo o torneio a prioridade do Clube. A última fase deste plano, 

terminado a tempo para o Torneio de 2009, foi a substituição do tecto do Centre Court por 

uma cobertura retractável. Das instalações originais, nada permanece. 

O Wimbledon Lawn Tennis Museum, associado ao clube e situado no seu recinto, 

apresenta a evolução e história do ténis em geral, bem como do torneio. As instalações do 

clube são acessíveis mediante visitas guiadas. As últimas obras realizadas – a substituição 

da cobertura – deu origem a uma exposição intitulada «Raising the Roof: The Creation of 

Centre Court», que abriu em 2008 cerca de um ano antes da finalização da obra. A 

exposição mostra tanto o passado, com mais de cem desenhos e plantas originais do 

arquitecto Charles Stanley Peach, como o futuro, com a maqueta do novo projecto, um filme 

sobre o progresso das obras, como funcionará o tecto, os materiais utilizados, a relva dos 

courts, etc.53 

 

Um exemplo, em nosso ver bem sucedido, da transformação de um estádio 

histórico num estádio 'high-tech', conseguindo manter o traço original, é o Estádio Olímpico 

de Berlim construído para os Jogos Olímpicos de 1936. O núcleo interior do estádio foi 

substituído por uma infra-estrutura moderna. A alteração mais espectacular é a cobertura 

translúcida, uma membrana em fibra de vidro. A cobertura não é totalmente fechada, 

salvaguardando a vista sobre o Glockenturm, a torre do sino. A cobertura moderna 

harmoniza bem com a estrutura histórica. Do lado exterior, esta quase não se nota. 

 

 

Fig.II.14: Estádio Olímpico de Berlim. [1939] 

Fonte: Museu Nacional do Desporto/IDP 
 

Fig.II.15: Estádio Olímpico de Berlim. 2007 

Fonte: http://de.structurae.de  

 

                                                 
53

 In: http://www.wimbledon.com 
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O complexo no qual o estádio olímpico está inserido, o antigo Reichssportfeld, hoje 

Olympiapark, tem um museu sobre a memória do sítio. O estádio é visitável. Um dos 

itinerários de visita está subordinado ao tema da arquitectura e tecnologia e leva o visitante 

através da história e arquitectura do estádio. 

 

O Stade de Gerland, em Lyon, um dos estádios mais antigos de França. Concebido 

pelo arquitecto Tony Garnier, começou a ser construído em 1913 para a Exposição 

Internacional Urbana e foi inaugurado em 192654. O estádio está classificado como 

monumento histórico desde 1967. Sofreu, no entanto, sucessivas alterações, com a 

supressão das pistas de ciclismo e de atletismo para aumentar a capacidade sentada para 

acolher os jogos do Campeonato de Europa de 1984. Para receber o Mundial de 1998, 

sofreu novamente alterações significativas. Se a Base Mérimée formula assim a situação 

actual do edifício: "le stade a été très dénaturé par des destructions et adjonctions de toutes 

sortes, notamment en 1961, 1984 et 1998", o sítio oficial da cidade de Lyon, depois de 

descrever todas as requalificações feitas, apresenta da seguinte maneira: "Résultat, 

aujourd'hui, un stade à la norme internationale dans le pur respect de son architecture 

d'origine […] Tous ces aménagements mettent en évidence la capacité incluse dans le projet 

de Tony Garnier, de s‟adapter à la modernité". 

O estádio foi adaptado às necessidades actuais, 

porém, salvaguardaram-se alguns elementos: os quatro 

pórticos monumentais em forma de arco de triunfo que dão 

acesso ao estádio, sendo traços físicos exteriores 

importantes que mostram a obra de Tony Garnier. "Les 

quatre portes néoclassiques de l'enceinte, inscrites à 

l'inventaire des monuments historiques depuis 1967, 

bénéficient de cette exploitation de l'espace. " 

 
 

Fig.II.16: Stade de Gerland em Lyon. Arco de entrada lado Este. 

Fonte: Base Mérimée (Crédito Jean-Marie Reffle, SRI) 

 

O Stade Gerland não oferece visitas guiadas, mas está incluído num itinerário 

turístico de património arquitectónico da cidade de Lyon, designado "Le tracé de Tony 

Garnier"55. Garnier, o arquitecto do estádio original, foi o primeiro arquitecto urbanista do 

                                                 
54

 Fonte: «Base Mérimée» 
55

 Fonte: http://www.lyon.fr/vdl/sections/fr/sports_loisirs/stade_gerland 

http://www.lyon.fr/vdl/sections/fr/sports_loisirs/stade_gerland
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século XX que marcou a cidade de Lyon, a mesma inscrita na lista de património mundial da 

UNESCO. 

 

Além dos raríssimos casos de preservação integral e os muitos casos de 

requalificação progressiva e/ou preservação parcial, tem sido frequente nos últimos anos 

optar-se pela demolição total, substituindo-se o antigo edifício degradado ou envelhecido por 

uma construção inteiramente nova. 

Assim, mesmo na Inglaterra, país onde nasceu o desporto moderno, lamenta-se a 

demolição total de alguns estádios emblemáticos. É o caso do White City Stadium, 

construído para os Jogos Olímpicos de 1908 e na altura o maior estádio do mundo. Ainda 

recebeu um jogo entre Uruguai e França da fase de grupos do Mundial de 1966. 

Considerado um precursor dos estádios sentados modernos, foi demolido em 1985. No sítio 

do estádio estão agora os edifícios da Rádio BBC e toda a zona de White City vai ser 

inteiramente requalificada56. No site da BBC tem alguma informação sobre o estádio, mas a 

única coisa tangível que lembre o passado desportivo é uma placa, inaugurada em 2005, na 

fachada do Media Centre, com a lista das medalhas dos Jogos de 190857 e o lugar da linha 

de chegada da antiga pista de atletismo está marcado em frente da placa. Por outro lado, 

coleccionadores, nomeadamente de 

'memorabilia' olímpicos, têm guardado a memória 

do estádio através de postais ilustrados58. 

 

 

Fig.II.17: White City Stadium, Londres. 1908 

Fonte: Wilcock, B. (2008). The 1908 Olympic Games,  
the Great Stadium and the Marathon – A pictorial record.  
London: Society of Olympic Collectors, p.6 

  

E é o caso do já mencionado Wembley Stadium, construído em 1923 para a 

Exposição do Império britânico, utilizado para os Jogos Olímpicos de 1948 e como estádio 

nacional de futebol para a disputa das Taças de Inglaterra. Na década de 1990, o estádio já 

não correspondia aos critérios internacionais, foi fechado em 2000 e demolido. A 

característica mais notável do novo estádio é um enorme arco de uma altura de 133 metros 

– mais de quatro vezes a altura das duas torres originais – que pretende ser um "landmark 

for London and one that will have a dramatic effect on the London skyline, with the Stadium's 

                                                 
56

 Fonte: http://www.la21.org.uk/whitecity/ 
57

 In: http://news.bbc.co.uk/sport2/hi/olympics/7355664.stm 
58

 Wilcock, B. (2008). The 1908 Olympic Games, the Great Stadium and the Marathon – A pictorial record. 
London: Society of Olympic Collectors 
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iconic Arch being visible across the City"59. Além de pretender ser um ícone, o arco é um 

elemento tecnológico avançado, com uma envergadura de 315 metros e suportando a 

estrutura de 5.000 toneladas da cobertura. 

 

Fig.II.18: Estádio de Wembley. 2007 

Fonte: http://en.structurae.de 

 

O site oficial do estádio de Wembley 

apresenta a história do estádio, dos grandes 

eventos, figuras e momentos. Uma visita de 90 

minutos ao estádio anuncia uma experiência 

mágica, permitindo sentir a história do 

"Balneário" da Inglaterra e do Túnel dos jogadores e reviver os grandes momentos de 

Wembley em vídeo. Estão também em exposição alguns objectos – «Wembley's historical 

treasures» –, entre outros, a trave da baliza do Mundial de 1966, o Troféu Jules Rimet que 

comemora a vitória da Inglaterra, a tocha que acendeu a chama dos Jogos Olímpicos de 

1948. Mas também destaca a construção e a nova tecnologia do estádio. 

 

Por motivos diferentes, é de mencionar o antigo Estádio do Heysel em Bruxelas, 

marcado pela memória da morte de 39 pessoas em consequência de desordens de 

espectadores num jogo para a Taça da Europa dos Clubes Campeões entre o Liverpool FC 

e o Juventus de Turino, em 1985. Inaugurado em 1930, o Estádio do Heysel estava em más 

condições e a catástrofe obrigou a reconstruí-lo 

para reforçar a segurança. Conservou-se 

apenas o frontão principal.  

 

Fig.II.19: Stade Roi Baudouin.  

Fonte: http://globalview.be 

 

O novo estádio foi inaugurado em 

1995 com outro nome, em honra do rei Balduíno falecido em 1993 (Dupuis, 2006), o que lhe 

retirou certamente a carga dramática associada ao nome Heysel.  

Os constrangimentos desta memória reapareceram em 2002 quando foi decidido 

abrir o estádio aos visitantes com um percurso interpretativo. Até então, a vontade fora de 

ocultar esta página negra da história do estádio e do futebol. Apenas uma pequena placa 

comemorativa, pouco acessível, lembrava o momento. Mas os gestores do estádio e a 
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empresa responsável pelo projecto decidiram não ignorar a tragédia, mas isolá-la dos outros 

eventos históricos, consagrando-lhe um lugar especial, um espaço memorial no seio do 

estádio. O espaço memorial situa-se perto da tribuna onde ocorreram os factos, nos locais 

da Cruz Vermelha onde afluíram e se trataram os feridos. Não há traços físicos do drama 

mas é um lugar despojado. Apenas a lista das vítimas e um desfile de imagens comentadas 

em várias línguas por adeptos, jornalistas e responsáveis presentes no dia do drama.  

Complementar a este espaço memorial é 

o local de segurança, que serve para apresentar 

ao visitante as melhorias que foram feitas desde 

então e fornecer informações sobre os aspectos 

técnicos de um estádio moderno. As autoridades 

também comemoraram o vigésimo aniversário da 

catástrofe, e um monumento foi erigido no exterior 

do estádio. (Dupuis, 2006, p.60-61) 

Fig.II.20: Desastre no Heysel, 1985 

Fonte: http://www.liverpooldailypost.co.uk  

 

Em Portugal, com vista ao Euro 2004, foram demolidos e inteiramente 

reconstruídos os estádios dos três grandes clubes: Benfica, Sporting e Porto. Todos 

proporcionam visitas ao estádio, mas o Sporting é, de momento, o único que abriu um 

museu que é mais do que uma sala de troféus. Através de numerosos objectos, conta-se a 

história do clube, dos seus atletas das várias modalidades praticadas no clube, não só do 

futebol. À história das instalações e de como evoluíram é dedicado apenas um pequeno 

canto mal iluminado. 

 

Embora de um tipo inteiramente diferente do estádio, incluímos aqui a rampa de 

esqui de Holmenkollen, em Oslo, na Noruega, por ser um caso sintomático. Perfeito 

exemplo de como as instalações históricas têm que ceder à 

espectacularidade, à tecnologia e às evoluções técnicas da 

própria modalidade. Só para comparação: o salto mais longo 

registado no equipamento inicial de 1891 era de 21,5m; hoje, o 

recorde é de 139 metros. Em 1952, nos Jogos Olímpicos de 

Inverno, o salto vencedor foi de 71,5m. 

 

 

Fig.II.21: Salto de esqui. Técnica do princípio do século XX 

Fonte: Col.Museu Nacional do Desporto/IDP 
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As alterações, tanto no desenho técnico do equipamento, como no desenvolvimento 

das técnicas de salto são responsáveis pelo aumento das 

distâncias saltadas.  

 

Fig.II.22: Salto de esqui. Técnica de Kongsberg, desenvolvida depois da 
Iª Guerra Mundial 

Fonte: Nasjonalbiblioteket, Oslo. http://www.nb.no 

 

 

 

 

 

Fig.II.23: Salto de esqui. Técnica de Daescher e 
Windisch utilizada de 1950 a 1985. 

Fonte: Robertson, L. & Johnson, B. XV Olympic Winter 
Games (1988). The official commemorative book. 
Keyporter books, p.126 

 

 

Fig.II.24: Técnica em V utilizada hoje. 
Inventada por Jan Boklöv em 1985. 

Fonte: http://www.theskichannel.com 

 

Holmenkollen é um dos equipamentos mais antigos, 

representativos internacionalmente da modalidade de salto de 

esqui. O equipamento original foi construído em 1891 e a 

primeira competição realizou-se em Janeiro de 1892 com 

cerca de 10.000 espectadores. Na época, aproveitava-se 

simplesmente a inclinação da encosta, reforçada com ramos 

de árvores e coberta de neve.  

 

Fig.II.25: Holmenkollen em 1901 

Fonte: Nasjonalbiblioteket, Oslo. http://www.nb.no 

 

De 1892 até à demolição em 2008, o equipamento foi renovado 18 vezes. Em 1914, 

foi erigido a primeira 'take-off tower', conhecida como a "torre de Babel" porque colapsou no 

dia seguinte a uma competição em 1927. Foi construída uma nova torre de 19 metros. Para 

os Jogos Olímpicos de Inverno de 1952, foram construídas bancadas e uma torre de 
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ajuizamento. Um elevador foi acrescentado à torre de salto, com 

um 'inrun' e 'take-off' em betão armado. 120,000 espectadores 

assistiram às competições olímpicas. Para os campeonatos de 

1966 e 1982, novas alterações foram feitas.  

 

Fig.II.26: Holmenkollen nas décadas de 1930-40 

Fonte: Nasjonalbiblioteket, Oslo. http://www.nb.no 

 

Para ganhar a candidatura à organização dos 

Campeonatos do Mundo de 2011, a municipalidade de Oslo, 

proprietária do equipamento, teve que tomar uma decisão porque este não respondia já aos 

critérios da Federação Internacional de Esqui. O debate era entre requalificar a estrutura 

existente, demolir e construir outra, ou construir uma nova e manter a antiga como 

monumento histórico. Decidiu-se pela demolição e construção de uma estrutura inteiramente 

nova, uma obra de engenharia. A última torre tinha uma altura de 60 metros. A nova torre 

tem 64 metros60. 

  
Fig.II.27: Holmenkollen. Nova rampa projectada 

por JDS Architects 

Fonte: http://www.e-architect.co.uk 

 

 

 

A rampa de Holmenkollen não é 

apenas um local de espectáculo desportivo, 

mas também uma das mais importantes 

atracções turísticas do país, recebendo cerca de 1 milhão de visitantes anualmente. Todos 

os anos, 250.000 pessoas sobem ao topo da torre, de onde se tem uma vista panorâmica 

sobre as florestas circundantes, a cidade de Oslo, e o fiorde que liga a capital ao mar aberto. 

Dentro da própria rampa, na sua base, está instalado o mais antigo museu do mundo 

dedicado à história do esqui. Há um simulador em que o visitante pode experimentar a 

sensação de um salto de esqui. 

 

Por fim, um exemplo que não pode deixar de ser mencionado, devido à sua 

influência sobre os projectos para o Estádio Nacional, é o Foro Italico, dantes o Foro 

Mussolini, construído entre 1928 e 1938 como um complexo dedicado ao desporto e à 

educação física, desenvolvido em torno do núcleo original da Academia Fascista de 
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Educação Física, fundada em 1928 para formar professores de educação física para as 

escolas e instrutores de ginástica dos Opera Nazionale Balila. 

Edificado na margem direita do rio Tibre, a entrada fazia-se por uma praça 

alongada, marcada por um obelisco de mármore de 37 metros de altura com a inscrição 

«MUSSOLINI DUX». Do obelisco ao estádio estende-se uma larga alameda ornamentada 

com mosaicos em branco e preto com cenas de desporto, frases propagandísticas e cenas 

de guerra. A alameda termina na Praça do Império, que tem no 

seu centro uma fonte, a Fonte da Esfera.  

 

Fig.II.28: Foro Itálico. Fonte da Esfera e obelisco. 

Fonte: http://uts.cc.utexas.edu 

 

Em 1935, depois da anexação da Etiópia, blocos de 

mármore com inscrições celebrando os grandes momentos do 

fascismo foram colocados na alameda, ladeando os mosaicos. 

O espaço do Foro tem dois estádios. O maior, o Estádio 

Olímpico, inicialmente nomeado Estádio dos Ciprestes, foi 

várias vezes renovado, nomeadamente para os Jogos 

Olímpicos de 1960, em Roma, para o Mundial de Futebol de 1990 e, novamente, em 2007. 

Hoje é a sede de duas equipas de futebol: o AS Roma e o Lazio. O Stadio dei Marmi, para o 

atletismo, hoje também utilizado para eventos de 

ténis, râguebi, e outros, é caracterizado pelas 

suas sessenta estátuas de atletas. Entre outros 

edifícios do tempo de Mussolini, contam-se uma 

piscina coberta e o ginásio privada do Duce, 

utilizado hoje como sala de conferências.  

 

Fig.II.29: Foro Itálico. Stadio dei Marmi 

Fonte: Col.Museu Nacional do Desporto/IDP 

 

Ainda deve ser mencionado a Accademia della Scherma – também conhecida 

como Casa delle Armi –, do arquitecto Luigi Moretti, uma obra-prima da arquitectura 

racionalista italiana, construída em 1935, destinado a ser uma academia de esgrima e uma 

biblioteca de desporto.  
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Fig.II.30: Foro Italico. Casa delle 
Armi, Luigi Moretti.  

Fonte: ttp://www.architettoluigimoretti.it 

 

 

 

 

Na década de 1950, foi construído o 

estádio náutico, com várias piscinas, com vista 

aos Jogos Olímpicos de 1960. Dignos de nota 

são os mosaicos que ornamentam o estádio 

coberto, o Stadio di Nuoto.   

 

 

Fig.II.31: Foro Itálico. Stadio di Nuoto. Mosaicos 

Fonte: http://eternallycool.net 

 

Em 2008, Docomomo Itália lançou um alerta, chamando a atenção para a 

degradação ambiental e física do sítio, apelando a uma intervenção urgente com um 

projecto de qualidade baseado no conhecimento das fontes e na memória do sítio, e não em 

manutenções ocasionais61. O Foro Itálico é protegido como monumento e paisagem desde 

1989. Não obstante este vínculo, o complexo tem sofrido a ampliação desmesurada e 

inapropriada do Estádio Olímpico, excluído do vínculo de monumento. Docomomo62 alega 

que o uso actual das instalações desportivas, do espaço e de alguns edifícios é incompatível 

com as suas características de parque urbano projectado para a prática desportiva e as 

actividades de tempos livres. A utilização inoportuna para manifestações de massas e a falta 

de manutenção têm causado uma situação de degradação notável em todo o complexo. Isto 

sem falar do vandalismo levado a efeito por 'tiffosi', 'writers' e 'skateboarders', que 

danificaram os blocos de mármore e os mosaicos do pavimento, uns com tintas e graffiti, 

outros com as rodas metálicas das suas pranchas.  

 

Em 2000, o governo italiano propôs a venda do espaço a investidores privados. 

Mas foi o reitor da Universidade de Desporto e Motricidade Humana, que ocupa parte dos 

edifícios do Foro, que conseguiu bloquear o plano de privatização63. Mas, em 2005, um 
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 Notícia in: http://www.docomomitalia.it/drupal/content/sos-foro-italico-settembro.2008, acedido em 28-02-2011 
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 Docomomo – International Committee for documentation and conservation of buildings, sites and 
neighbourhoods of the modern movement – organização não governamental, sem fins lucrativos, iniciada em 
1988 para a defesa do património arquitectónico do movimento moderno. 
63

 Wise, M.Z. (2001). Dictator by Design, Travel + Leisure. In: http://www.michaelzwise.com, acedido em 24-02-
2011. 

http://www.docomomitalia.it/
http://www.michaelzwise.com/
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protocolo celebrado entre o Ministério dos Bens Culturais, a Municipalidade de Roma, a 

Região de Lazio e o Comité Olímpico Italiano (CONI) entrega a gestão e usufruto do espaço 

a uma empresa privada, a CONI Servizi. Esta apresentou um projecto de requalificação64 

que, segundo Docomomo, põe em risco o sítio devido às pesadas intervenções projectadas: 

não apenas intervenções de recuperação arquitectónica e paisagística, como também a 

ampliação e optimização das estruturas desportivas e o desenvolvimento de uma oferta 

complementar ao desporto para incrementar a atracção do público. 

 

Uma das intervenções propostas é a instalação de um Museu do Desporto Italiano 

no edifício da Accademia della Scherma. Este edifício foi transformado, em 1981, num 

tribunal de alta segurança para processos de terrorismo, e ocupado pelos Carabinieri e 

arquivos do Ministério da Justiça. Segundo notícias de imprensa a instalação deste museu é 

anunciada pelo menos desde 2004, segundo conseguimos apurar. O edifício seria restituído 

em 31 de Agosto de 2009. A criar de raiz, o projecto do museu prevê 4 sectores: o desporto 

na arqueologia e na arte, a história do desporto italiano, a história dos equipamentos e 

instalações desportivas, e um sector interactivo para diálogo com outros museus65. 

 

 

II.4.2. Um caso paradigmático: Olympiapark, Berlin66 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig.II.32: Reichssportfeld, Berlim [1936] 

Fonte: Col.Museu Nacional do Desporto/IDP 
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 Notícia no site oficial do CONI. Coni Servizi / Firma del protocollo d'intesa, avviato il recupero e la 
valorizzacione del Foro Italico In: http://www.coni.it. Acedido em 01-03-2011 
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 Artigo de Colonnelli Lauretta (01-04-2004). Un museu dello Sport nella Casa di Moretti, Corriere della Sera. In: 
http://archiviostorico.corriere.it 
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 Utilizámos como fontes para este capítulo: Rother, R. (2006). Historic Site: The Olympic Grounds 1909 – 1936 
– 2006. Berlin: Jovis Verlag , o sítio oficial do Estádio Olímpico de Berlim http://www.olympiastadion-berlin.de e o 
sítio do centro de exposições no Glockenturm http://www.glockenturm.de/  

http://www.coni.it/
http://www.olympiastadion-berlin.de/
http://www.glockenturm.de/
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O complexo olímpico construído especificamente para os Jogos Olímpicos de 1936 

é conhecido como o Reichssportfeld. Ocupa uma superfície de 132 hectares. O conjunto 

tem uma geometria marcada por dois eixos, tendo no centro arquitectónico do espaço e na 

intersecção dos dois eixos espaciais, o Estádio Olímpico, rodeado por vários outros edifícios 

e campos de jogos. No eixo transversal encontra-se, para norte, o estádio de natação e o 

Deutsches Sport Forum, um complexo de edifícios, cuja construção começou em 1926, 

destinado à Academia Alemã de Educação Física, fundada em 1920. A entrada oriental para 

o estádio faz-se a partir da monumental praça da maratona. O eixo principal é definido pelo 

alinhamento da entrada e da alameda, atravessa longitudinalmente o estádio, passa pelo 

campo das paradas, ou Maifeld, até ao topo onde estão as bancadas e o Langemarckhalle 

encimado pela Glockenturm, a Torre do Sino, que formam o ponto arquitectónico final do 

eixo espacial. O Langemarckhalle era dedicado aos soldados que morreram na batalha de 

Langemark, na Flandres, na primeira guerra mundial. Pela primeira vez um memorial militar 

e culto heróico do sacrifício foram relacionados com instalações desportivas. A norte deste 

edifício encontra-se um anfiteatro, hoje conhecido como Waldbühne, lugar popular para 

filmes e concertos. 

Em 1931, o COI atribuiu a Berlim a organização dos Jogos Olímpicos de 1936. Os 

planos iniciais de Otto March pretendiam preservar o estádio anterior – construído para os 

Jogos Olímpicos de 1916 mas cancelados por causa da guerra – e ampliá-lo. Contudo, com 

a subida ao poder dos nazis, esta visão deixara de ser compatível com os desígnios de 

Hitler, para quem os Jogos Olímpicos seriam uma excelente oportunidade para mostrar o 

nacional-socialismo ao mundo. "Reconstruction of the stadium was to become ideology 

written in stone, conforming to the context of the Nazi regime's neo-classicist monumental 

buildings" (Tietz, in: Rother, 2007:p.14) 

O desenho do novo estádio, dos edifícios e das esculturas que deviam ser 

completados em 1936, e a monumentalidade do projecto evidenciava claramente a ambição 

política do Estado nacional-socialista e das suas intenções propagandistas aliadas aos 

Jogos de Berlim.  

Depois dos Jogos, o estádio e o Maifeld seriam a plataforma perfeita para as 

marchas e celebrações nacional-socialistas. Por exemplo, foram o palco para a visita de 

estado de Mussolini à Alemanha, onde Hitler deu uma demonstração impressionante da sua 

popularidade e força militar. O sítio acolhia também as celebrações do 1º de Maio, de onde 

a designação Maifeld (campo de Maio), e as do solstício de verão, alegadamente um 

reavivamento de uma antiga tradição germânica, onde milhares de portadores de tochas 

penetravam na arena para formar uma enorme cruz suástica. 
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O Reichssportfeld sofreu relativamente pouco durante a guerra. Mais afectados 

foram a Torre do Sino e o Langemarckhalle. Depois da Guerra, a parte norte do complexo 

olímpico foi ocupada pelas Tropas Aliadas Britânicas até 1994. O Deutsche Sport Forum 

servia-lhes de quartel-general. Os terrenos estavam fechados ao público. Apenas o estádio 

era utilizado para jogos de futebol e outros eventos, nomeadamente de atletismo. O Hertha 

BSC, a principal equipa de futebol de Berlim, joga no estádio desde 1963. O 

Langemarckhalle e a torre foram reconstruídos no princípio da década de 1960.  

O estádio foi utilizado para os jogos de qualificação do Mundial de 1974. Foram 

para o efeito instaladas torres de iluminação e as bancadas norte e sul foram parcialmente 

cobertas. 

Entre 2004 e 2008, o estádio foi profundamente renovado, em conformidade com 

as orientações rigorosas a seguir para edifícios classificados. Em 1966, o Estádio olímpico 

fora classificado, como um dos primeiros edifícios do período nazi. O estádio tem agora uma 

capacidade para 74.500 espectadores. Simultaneamente, toda a área foi transformada num 

parque desportivo e renomeada "Olympiapark Berlin" (ver Anexo 1). Em 2009, o parque 

histórico reabriu ao público. As instalações são agora utilizadas por várias equipas 

desportivas e para eventos e espectáculos desportivos e outros.  

O Reichssportfeld foi um dos maiores projectos de construção do nazismo. A sua 

concepção e arquitectura monumental revelavam a sua agenda política e ideológica. É um 

memorial do tempo da guerra e da ditadura hitleriana, uma lembrança constante da época 

nacional-socialista, descrito como um "disturbing memorial" (Rother, 2006:p.10). 

Inicialmente, a seguir ao fim da Guerra, não houve um estudo mais profundo sobre a sua 

função no Terceiro Reich. Foi só no final da década de 1980, que o sítio começou a ser alvo 

de uma abordagem diferente, com estudos académicos sobre o significado do estádio, da 

sua arquitectura e escultura no contexto do regime nacional-socialista. Principalmente desde 

a partida das forças de protecção britânicas e a devolução do sítio à Alemanha, tem havido 

um pedido por um comentário histórico sobre o sítio olímpico de Berlim.  

Com este objectivo, foi produzida uma exposição documental, encomendada ao 

Museu Histórico Alemão, intitulada «Historic site: The Olympic grounds 1909 – 1936 – 

2006». A exposição cobre todos os períodos da história do sítio, desde 1909 até à 

modernização recente do estádio. É composta por cinco núcleos. O primeiro trata da 

mudança da posição do desporto na sociedade alemã, desde o movimento de ginástica 

alemão do século XIX, passando pelo movimento de ginástica e desporto dos trabalhadores 

e a crescente popularidade do desporto vindo da Inglaterra, até à cultura desportiva nazi. O 

segundo núcleo concentra-se nos Jogos Olímpicos de 1936, focando mais os aspectos 
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políticos e sociais do que os desportivos, tratando da máquina de propaganda nazi em 

termos do seu efeito sobre o público geral e sobre os meios de comunicação social. 

O terceiro núcleo ilustra as várias fases da história arquitectónica do sítio. O quarto 

focaliza na utilização do sítio até à actualidade. E o último núcleo explica a origem e história 

do mito de Langemark, memorial aos mortos da primeira guerra mundial. 

A exposição é adaptada ao contexto; tem o local histórico e a sua memória como 

ponto de partida. Dada a sua natureza, não é albergada num edifício específico, mas no 

espaço do Langemarckhalle. A exposição é permanente, no entanto, apenas visitável da 

Primavera ao Outono, porque as condições estruturais não permitem criar um ambiente 

estável e por conseguinte uma abertura todo o ano. 

Também é possível subir à torre, que oferece uma fantástica vista sobre a cidade 

de Berlim. 

Além deste centro de visita no Langemarckhalle, o próprio estádio olímpico oferece 

visitas com itinerários temáticos, com guia para grupos e, para visitantes individuais, com 

apoio de um audioguia. Estão disponíveis percursos com focos diferentes: Arquitectura e 

Tecnologia, História, Desporto, Atletismo e Futebol. Também há painéis com informação 

histórica em vários pontos do estádio. 

 

 

II.4.3. Problemáticas observadas 

Verificámos, portanto, que os edifícios e a arquitectura desportiva adquirem com 

alguma dificuldade o estatuto de património que mereça ser preservado, principalmente do 

ponto de vista físico mas, também, do ponto de vista da memória. Perante este cenário, e 

com base na observação dos casos acima descritos, resta-nos tentar esclarecer as razões. 

 

Vários factores podem ser apontados para explicar a renitência relativamente à 

preservação física e classificação de estádios e outros edifícios desportivos.  

 

Um factor seria o facto de o desporto ser uma actividade relativamente recente, e 

por isso ser recente o desenvolvimento de uma arquitectura específica (segunda metade 

século XIX), pelo que a percepção deste património como legítimo e digno de interesse 

ainda não está interiorizado. Salvo algumas excepções, de uma maneira geral estes 

edifícios são ainda "envisagés comme n'appartenant qu'au domaine du sport" e não ao 

domínio do património cultural (Raspaud, 2006). O edifício desportivo não se enquadra no 

conceito tradicional, de certo modo ainda vigente, de património histórico monumental.  
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Mas há outros factores que parecem pesar bem mais na balança: a evolução para o 

desporto-espectáculo, com o aumento do público, a exigência de um maior comforto, as 

necessidades de segurança e de controlo. É porque o desporto evoluiu para espectáculo 

que induziu a evolução dos estádios, porque um estádio é em primeiro lugar um lugar de 

espectáculo. John Bale mostra a evolução na configuração do estádio de futebol ao longo 

de mais de um século, devido, entre outros, à crescente "comodificação" do futebol e do 

espectáculo desportivo em geral. A supressão da pista de atletismo ou de ciclismo em volta 

do campo de futebol aconteceu por duas razões: para aproximar o público do jogo em 

benefício da comodidade dos espectadores, mas também porque o futebol se desenvolveu 

no desporto rei, suplantando o ciclismo, nomeadamente em pista, muito popular no princípio 

do século XX (Bale, 1993:pp.9-39).  

 

 

Fig.II.33: Modelo de evolução dos 
estádios modernos 

Fonte:  Bale, J. (1993). Sport, space, 
and the city. Caldwell, New Jersey: 
The Blackburn Press, p.12 

 

 

 

 

 

 

 

As catástrofes do 

Heysel, Hillsborough e 

Bradford, ocorridas com 

poucos meses de intervalo, 

marcaram profundamente a 

política de segurança na 

Europa, dando origem a uma 

Convenção contra a Violência 

de espectadores e à 

obrigação de fazer 

adaptações nos estádios. 
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Um factor determinante é a evolução tecnológica, que conduz à obsolescência de 

equipamentos mais antigos, que deixam de corresponder às necessidades actuais em 

termos técnicos, tecnológicos e de funcionalidade. Além de se tornarem obsoletos, 

degradam-se com o uso e com o tempo. Uma manutenção normal nem sempre é suficiente; 

são necessárias obras de renovação e requalificação, quando não se opte pela demolição 

total e reconstrução. 

 

O que se verifica também é que a construção de novos grandes equipamentos 

constitui um desafio de engenharia e arquitectura. Uma oportunidade para deixar uma 

marca na paisagem. De edificar um monumento histórico, um "monument-forme" na 

terminologia de Debray: procura-se a espectacularidade, a altura, o dar nas vistas. Por outro 

lado, estes "monumentos-forma" construídos na actualidade são marcados por 

características diferentes que as do passado e o ideal de rapidez e de mudança não cria um 

ambiente propício a que este património de hoje perdure pelos séculos. Mesmo a 

construção é efémera, não é feita para durar. "Le gratte-ciel lui-même se fait Kleenex" 

(Debray, 1999:40). 

 

Em termos de técnica desportiva, os equipamentos necessitam de evoluir e se 

adaptar. Demos o exemplo da rampa de esqui de Holmenkollen. 

 

Grandes equipamentos desportivos têm mais possibilidades de serem preservados 

se forem obra de um grande arquitecto, ou uma obra representativa de um determinado 

estilo ou aplicação de certa tecnologia, entrando também e certamente em linha de conta o 

factor estético.  

 

De todas as maneiras parece que as exigências do desporto moderno se opõem às 

regras impostas pela classificação de monumentos no que diz respeito a obras e critérios de 

autenticidade.  

 

Factores económicos são naturalmente invocados. A conservação de um edifício 

exige enormes recursos financeiros. Há necessidade de racionalizar. Há razões, mais 

pragmáticas e geralmente não confessadas, para não proteger o património. Estas são, 

como diz Anne-Marie Lecoq da associação Momus francesa, não apenas o custo das obras, 

embora subvencionadas em caso de protecção, mas "la volonté de ne pas gêner la 

promotion immobilière" (Cahiers de Médiologie, 1999:p.109). O poder do sector imobiliário e 

o preço do metro quadrado em terreno urbano são certamente um factor determinante em 
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muitos casos de demolição e reconstrução de património desportivo, ou de relocação de 

estádios de clubes, por exemplo. Aos interesses do sector de construção capitulam mesmo 

os aspectos físicos que foram um marco proeminente na paisagem urbana e na memória. 

 

Do outro lado da barreira estão os adeptos, aos olhos de quem, principalmente no 

caso de clubes de futebol, o estádio é um lugar sagrado, um lugar de orgulho e de pertença. 

A ameaça de demolição ou de mudança de local pode conduzir a uma resistência e 

activismo por parte dos adeptos e da comunidade, como John Bale demonstra com alguns 

exemplos de sucessos obtidos (Bale, 1993), como foi o caso, que mencionámos, do Estádio 

de Amesterdão. Mas na generalidade, a sua influência é asfixiada pelos interesses do 

dinheiro e de outros grupos dominantes da sociedade. Por outro lado, e apesar de Bale 

afirmar que "stadiums generate affection and a sense of place" (p.70), colocamos como 

hipótese que a ligação afectiva do adepto não se traduz no apego ao património físico, às 

pedras do estádio, mas o que importa é a pertença ao clube, a ligação com a equipa, a 

glória do clube. Que a renovação do estádio de um clube é bem acolhida, porque evidencia 

um crescimento, uma melhoria de status. Pelo menos, é isto que afirma, por exemplo, José 

Goulão: "a ideia de um novo Estádio foi sempre bem acolhida pelos sócios e adeptos do 

Sporting, apesar do afecto que sentem pelo José Alvalade, cenário de grandes triunfos do 

futebol, do atletismo – e também do ciclismo (chegou a ter velódromo) – ao longo de quase 

meio século" 67 . 

 

Um factor problemático, mas que é geralmente ultrapassado com o tempo, é o 

passado ideológico e a exploração propagandística à qual os edifícios – e o próprio desporto 

– estavam associados, mais particularmente as realizações fascistas da Alemanha e da 

Itália, que atrasam e dificultam tanto a preservação do património arquitectónico como a 

musealização das memórias. Desde há alguns anos, verifica-se tanto na Alemanha como na 

Itália a existência de um debate sobre o que deve ser preservado ou não relativamente a 

este tempo. "There's a rediscovery of this kind of architecture […]. Before, anyone who 

showed appreciation for it would be called a Fascist. Now we no longer have the weight of 

Fascism on our shoulders. The war is something far away" 68. 

 

Finalmente, é apontado o factor da amplitude do património desportivo. Bromberger 

coloca realisticamente a questão: o quê preservar? Muitos edifícios, e objectos, não 

apresentam qualquer característica distintiva que os torne merecedores de serem 
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 Artigo de José Goulão, Obra de arte desportiva no centro de Lisboa, in: Jornal Sporting. Edição especial, Abril 

2003, p.44 
68

 Michael Z. Wise, citando o arquitecto Chiara Tonelli. In: Wise, M.Z. (2001) op. cit. 
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preservados. "Et l'on est fondé à redouter cette fièvre patrimoniale qui aboutit, par exemple, 

à multiplier les musées de la vie locale qui exposent inlassablement les mêmes outils 

agricoles". O mesmo dilema aplica-se ao património desportivo. Devemos salvaguardar o 

pequeno estádio que conta na memória do lugar e dos adeptos, ou concentrar a atenção em 

conjuntos mais significativos? O sentimento íntimo de um grupo social, e a forma 

excepcional de uma obra podem ser critérios de patrimonialização, mas o autor coloca duas 

condições. Deve-se fornecer nos locais, grandes ou pequenos, sobre estes objectos, 

prestigiosos ou modestos, as chaves da sua compreensão. E devem privilegiar-se conjuntos 

sobre apresentações parciais: um sítio, agrupando instalações em actividade, 

equipamentos, arquivos, testemunhos, um museu … que formem um elo entre o passado e 

o presente e que sejam um espaço de experimentação técnica, lúdica ou outra (Bromberger, 

2006). 

 

Se a preservação física de património desportivo arquitectónico está sendo 

dificultada por resistências de vária ordem, verifica-se, por outro lado, um esforço crescente 

por parte das entidades gestoras de edifícios desportivos históricos de preservar de alguma 

maneira a memória do lugar através de uma acção museológica – museu, exposição 

temporária, visita guiada, percurso interpretativo, informação online – ou de uma valorização 

turística mediante a integração em roteiros culturais.  

 

Este esforço inscreve-se, em nosso ver, na tendência geral da multiplicação de 

museus de desporto, começada na década de 1970 e crescente desde então. Não só o 

Estado e as autarquias locais, mas também as entidades ligadas ao desporto, como os 

comités olímpicos, as federações internacionais e nacionais, os clubes, e mesmo gestores 

privados, tornam-se cada vez mais conscientes de que têm um património a preservar. 

 

Inscreve-se, igualmente, na extensão do campo patrimonial e, associado a este, do 

turismo. Cada vez mais os lugares de espectáculo do desporto começam a ser 

compreendidos como uma oportunidade de valorização turística, não apenas pelo 

espectáculo desportivo mas também enquanto oferta museal. É o caso de edifícios 

históricos e mesmo de edifícios muito recentes ou renovados. Nestes últimos, valoriza-se 

principalmente a inovação tecnológica como elemento de atracção, além da fama do clube 

no caso dos clubes históricos de futebol. 
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E ainda, o património desportivo enquanto património cultural e as estruturas 

museológicas associadas adaptam-se aos condicionalismos da sociedade contemporânea e 

a necessidade de rentabilização.  

 

As instalações desportivas, históricas, mas também as mais recentes, abrem-se ao 

público. Procura-se um retorno económico, não só do ponto de vista desportivo, tratando-se 

de equipamentos utilizados e alugados para a prática e espectáculos desportivos, mas 

também do ponto de vista da rentabilização da oferta cultural. Serviços adicionais são 

prestados: salas são alugadas para reuniões, festas e banquetes. Organizam-se 

aniversários e outros eventos, conferências e debates.  
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Capítulo III ELEMENTOS PARA UM PROJECTO DE 

MUSEALIZAÇÃO DO ESTÁDIO NACIONAL 

 

 

III.1. Introdução 

 

III.1.1. Breve apresentação do Estádio Nacional / CDNJ 

A designação "Estádio Nacional" é de certo modo enganadora, parecendo referir-se 

apenas ao estádio com bancadas de pedra, campo de futebol e pista de atletismo, encimado 

com a tribuna de honra. Embora este 'Estádio de Honra', como é comummente designado, 

seja certamente a sua construção mais emblemática, o Estádio Nacional é, na realidade, um 

grande parque, ocupando uma área de aproximadamente 200 hectares, concebido para o 

recreio e a prática desportiva, situado no vale do Jamor a cerca de 10 quilómetros do centro 

da cidade de Lisboa.  

A construção foi decidida por Salazar na sequência de um pedido efectuado pelo 

associativismo desportivo em conclusão do primeiro Congresso dos Clubes Desportivos 

realizado em Dezembro de 1933. A construção foi iniciada em 1939 e inaugurada em 10 de 

Junho de 1944.  

O Estádio Nacional é uma obra emblemática de uma época e de um regime, o 

Estado Novo. É expressão da sua ideologia política, que se reflecte, não só na visão 

arquitectónica, como também na sua politica em relação ao desporto e à educação física, 

inspirada nos regimes fascistas italiano e alemão. 

Mas o Estádio Nacional não ficou cristalizado na sua visão inicial. A revolução do 

25 de Abril de 1974 foi o momento político de mudança a iniciar a segunda fase da vida 

deste equipamento. O Plano de Ordenamento do Vale do Jamor, em 1979, deu início a uma 

requalificação do Estádio Nacional que, a partir da década de 1980, passa a ser 

apresentado como o Complexo Desportivo do Jamor. Daí que utilizaremos ambos os 

termos. 

Das construções iniciais mais importantes permanecem o Estádio de Honra, com a 

sua tribuna e balneários adjacentes, e o complexo de ténis. Foi demolida a estação 

ferroviária. Várias novas infra-estruturas foram acrescentadas nas décadas seguintes para a 
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prática de várias modalidades. Hoje, o Complexo Desportivo Nacional do Jamor apresenta-

se na sua página na Internet69 como "um espaço global, cuja prioridade é a excelência do 

desporto de alto rendimento e os seus actores, sem esquecer, no entanto, o desporto 

recreativo e de lazer". 

 

III.1.2. Metodologia 

A programação museológica é fundamental para permitir uma acção e gestão 

coerente, orientada, sustentável e perspectivada para o futuro.  

 

Apoiámo-nos na metodologia proposta por Cristina Bruno (1996, 2008) para a 

elaboração de um plano conceptual visando a criação de uma componente museológica no 

Estádio Nacional / Centro Desportivo Nacional do Jamor. 

A metodologia que Cristina Bruno propõe considera que a elaboração de um 

programa museológico deve levar em consideração quatro vectores de programações que, 

em geral, envolvem diferentes equipas e competências: o plano conceptual, o plano 

arquitectónico, o plano de acções museográficas e o plano de sustentabilidade (Bruno, 

2008).  

O plano conceptual, ao qual nos limitaremos no contexto deste estudo, poderá 

constituir o ponto de partida para um estudo das possibilidades reais visando a 

concretização de um projecto e conseguinte elaboração dos restantes planos de acção 

museológica. 

A definição do plano conceptual deve ser precedida por um diagnóstico, o qual tem 

de ser, "sempre, a primeira etapa para se pensar, ou repensar, as instituições museológicas, 

pois a partir dele pode-se avaliar a potencialidade do acervo, as necessidades inerentes à 

cadeia operatória museológica, como forma de planejar com responsabilidade a implantação 

(ou não) de um museu" (Neves, 2003:pp.95-96). 

O diagnóstico, a incidir no contexto histórico-cultural, institucional e patrimonial, 

bem como nas actividades presentes do CDNJ, ajudará a definir: 

 

– as razões que justificam uma intervenção museológico; 

– a definição dos objectivos desta intervenção museológica; 

– o conceito gerador, ou seja o enfoque temático principal; 

– o modelo museológico e as principais linhas de acção. 
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 URL do Complexo Desportivo Nacional do Jarmor: http://jamor.idesporto.pt 



 95 

III.2. Diagnóstico 

 

III.2.1. Contextualização histórica 

"O Estádio Nacional é uma das obras de Salazar […] um monumento da 

arquitectura oficial do regime salazarista, e constitui uma obra de regímen. Mais do que uma 

simples estrutura desportiva, o Estádio Nacional era um monumento que visava perpetuar 

uma noção idealista de modo de governo que se popularizou na primeira metade do século 

XX" (Paulino Pereira, 2007:p.63). 

 

Como obra de regime, o projecto do Estádio Nacional inscreve-se no contexto 

arquitectónico e urbanístico das obras do Estado Novo, sendo igualmente expressão da sua 

política relativamente à educação física e desporto. E, ainda, deve ser percebido no 

contexto internacional das influências fascistas italiana e alemã, no que diz respeito ao 

aproveitamento do desporto e da arquitectura desportiva para fins ideológicos. 

 

III.2.1.1. O contexto internacional 

Como obra celebrativa e propagandística, o Estádio Nacional e o ambiente em que 

foi construído não pode ser entendido isoladamente do contexto internacional das 

influências fascistas alemã e italiana. Principalmente, ao ler Paul Dietschy (2008) sobre o 

desporto e a educação física no fascismo italiano, parecem-nos muitas as semelhanças 

entre as políticas levadas a efeito por esta última e as políticas do Estado Novo. A 

construção do Estádio Nacional estava na linha do que já vinha acontecendo há vários anos 

naqueles regimes, onde o desporto e a educação física, bem como os estádios e 

equipamentos desportivos e a sua arquitectura, eram postos como instrumentos ao serviço 

de uma ideologia. 

 

A educação física e o desporto inscreviam-se no propósito característico das 

ideologias totalitárias de criar um "homem novo", tornando-se ao mesmo tempo uma técnica 

privilegiada para uniformizar os pensamentos e comportamentos (Bolz, 2008), e para o que 

serviam as organizações de juventude como a Opera Nazionale Balilla e a Hitlerjugend, e a 

Opera Nazionale Dopolavore que enquadrava os tempos de lazer dos adultos, como o 

fariam em Portugal a Mocidade Portuguesa (MP) e a Federação Nacional para a Alegria no 
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Trabalho (FNAT). Na Itália, a educação física e os desportos modernos eram mobilizados 

para transformar física e espiritualmente a "raça itálica" (Dietschy, 2008:p.68). Do mesmo 

modo se esperava em Portugal que "a Mocidade Portuguesa, para além de colaborar na 

formação física dos jovens, vazasse as novas gerações nos moldes que garantissem ao 

regime que as ideias que o sustentavam se iriam projectar com segurança pelos tempos 

fora" (Trovão, 1996:p.58). Contudo, a Igreja e o sector católico criticou os "aparatosos 

enquadramentos hitlerianos e fascistas, que punham os jovens ao serviço de um 

nacionalismo estatocrático", condenando a "servidão da consciência ao Estado 

omnipotente" (apud Pimentel, 1998:p.165). 

A educação física e o desporto andavam de mãos dadas com a instrução militar, 

um dos objectivos de todas as organizações de juventude dos regimes totalitários, desde a 

Alemanha até Portugal. 

O desporto era também um elemento na política de imagem destes regimes, um 

instrumento de propaganda.  

Mussolini, e outros dignitários fascistas, davam o exemplo através de um 

envolvimento desportivo que caracterizava o homem novo fascista. Mussolini apresentava-

se como esgrimista, cavaleiro e mesmo como piloto de automóvel de corrida (Dietschy, 

2008:p.68-69). Na Alemanha, os Jogos Olímpicos de Berlim de 1936 foram amplamente 

aproveitados por Hitler para veicular a imagem de uma Alemanha pacífica e hospitaleira 

(Rother, 2006:p.76) mas também constituíram uma vitória desportiva, os alemães tendo 

ganho mais medalhas do que qualquer outro concorrente (Esteves, 1976:p.142). De modo 

semelhante, Mussolini utilizou-se da Taça do Mundo de Futebol de 1934 e aplicava uma 

política de apoio aos atletas italianos que participavam nas competições internacionais e na 

publicidade dada ao seu sucesso (Dietschy, 2008:p.76). 

 

A importância atribuída à educação física e ao desporto levou a que se 

desenvolvesse na Itália fascista e na Alemanha nazi um programa de construção de 

equipamentos desportivos sem precedentes na história. 

O regime fascista italiano começou, em 1927, com um movimento de criação de 

espaços arborizados, chamados 'Boschi del Littorio', a desenvolver a nível municipal, para 

fomentar na cidade a vida ao ar livre. Não teve esta política muito êxito, pelo que o regime 

passou para uma vasta campanha de construção de campos desportivos e estádios a custo 

mínimo, segundo um modelo estandardizado, os 'Campi Sportivi del Littorio', que 

compreendia balneários, tribuna, pista de atletismo, terrenos de futebol e de jogo, destinado 

às pequenas vilas e comunas rurais. Esta campanha permitiu terminar ou iniciar mais de 

3.283 terrenos comunais entre 1928 e 1930 (Dietschy, 2008:p.75). O modelo seguiu o do 
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Littoriale de Bologna, inaugurado em 1926 e o primeiro grande estádio em betão armado 

que podia acolher 27.000 espectadores, e cujos anexos compreendiam campos de ténis, um 

ginásio, a primeira piscina coberta no pais e uma piscina de verão, e ainda o edifício do 

Instituto de Educação Física. 

A situação na Alemanha era diferente. Enquanto na Itália não existia uma cultura de 

prática desportiva, na Alemanha se desenvolvera desde o século XIX uma cultura de 

educação física e de ginástica. O programa de Friedrich Ludwig Jahn (1778-1852), o 

fundador do movimento ginástico alemão, sempre teve um significado político implícito no 

sentido em que a ginástica não servia apenas para melhorar a condição física, mas também 

para promover a fibra moral que tornaria rapazes e homens em patriotas (Rother, 

2006:p.58). A República de Weimar (1919-1933) desenvolvera uma política de construção 

de equipamentos desportivos. O regime nazi favoreceu primeiro os ginásios para fomentar a 

prática desportiva escolar. Depois dos Jogos de Berlim, os municípios foram estimulados a 

desenvolverem campos relvados, ginásios e piscinas, mas não estádios. Quando a natação 

se tornou obrigatória para os alunos das escolas a partir de 1936, a construção de piscinas 

passou a ser uma prioridade. Os alemães construíram piscinas como os italianos estádios 

(Bolz, 2008). 

Se os espectáculos desportivos eram antes de mais espectáculos políticos para 

encenar a propaganda ideológica do regime, o grande estádio era o aparato cenográfico por 

excelência para reunir as massas populares necessárias a esta propaganda. São exemplo 

disto: o Estádio de Berlim, que foi ampliado e transformado no Reichssportfeld para os 

Jogos Olímpicos de 1936; o Estádio de Nuremberga, inspirado pelo êxito destes Jogos, 

porém, projectado para 400.000 espectadores, quatro vezes maior do que o de Berlim, 

demasiado megalómano, não chegou a construir-se; e, na Itália, o Foro Mussolini. 

A construção do Estádio Nacional em Portugal também é vista nesta óptica. 

"Respeitando o paradigma vigente de exaltação da nacionalidade cultural por via da prática 

desportiva pela sua juventude, Salazar projectou essa ideologia cultural na construção de 

um estádio que, não só servisse para a prática do desporto, mas também para a 

propaganda ao Regime" (Cruz, 2005:p.43). "O Estádio Nacional surge como uma das 

emblemáticas obras do regime do Estado Novo. Foi lá que se concentrou a potência 

celebrativa do Estado Novo na sua dimensão mais simbólica: a da parada exibidora da nova 

ordem na sua imagem mais colectiva" (Tostões, 2007:p.42). 

Quanto à construção de outros equipamentos desportivos, num pequeno opúsculo 

que enaltece a obra de Salazar e do Estado Novo no apoio ao desporto, José de Ayala 
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Botto70, apoiado em números e decretos, faz referência às "avultadas comparticipações do 

Estado, saídas do Fundo do Desemprego" para a construção de equipamentos desportivos. 

Depois do Estádio Nacional, foram construídos "numerosos" Estádios municipais, e cita os 

de Viseu, Covilhã, Coimbra, Leiria e Famalicão, e destaca o «28 de Maio» de Braga, 

inaugurado em 1950. Também o Estado deu apoio a grandes clubes para a construção de 

campos de jogo, nomeadamente o Estádio das Antas, do Futebol Clube do Porto, 

inaugurado em 28 de Maio de 1952. A Câmara do Porto construiu, em 1952, o seu Pavilhão 

dos Desportos e, em Lisboa, o Palácio de Exposições no Parque Eduardo VII foi modificado 

na sua estrutura interior de forma a ser adaptado a Pavilhão de Desportos e poder acolher o 

Campeonato do Mundo de Hóquei em Patins. Entre outras obras apoiadas pelo Município 

de Lisboa destinadas a actividades desportivas, Botto cita o ringue de patinagem do Campo 

28 de Maio, bem como os recintos de ténis que lhe ficam adjacentes, os trabalhos de 

terraplanagem dos campos da Tapadinha (Atlético), de Marvila (Oriental), Quinta dos 

Marechais (Casa Pia), Telheiras (Internacional) e Luz (Benfica), e ainda o campo dos 

Olivais, entregue ao Desportivo local; as casas-abrigos para campistas, em Montes Claros e 

na mata de S. Domingos; o Clube de Ténis de Lisboa, no Parque de Monsanto, as 

facilidades concedidas ao Clube Português de Tiro a Chumbo para melhoramentos das suas 

óptimas instalações e à Sociedade de Tiro nº 2 (antigo "Grupo Pátria"). No Pavilhão dos 

Desportos Náuticos, construído para a Exposição do Mundo Português, foram instaladas as 

federações de Vela, Remo e Natação, junto à doca de recreio (Botto, 1955:pp.22-25). 

Esta aparentemente extensa lista das obras de construção de novos equipamentos 

desportivos não invalida que "os grandes investimentos que o Estado Novo fez em matéria 

desportiva tiveram intuitos quase exclusivamente propagandísticos como muito bem prova 

José Esteves no seu livro «O Desporto e as Estruturas Sociais» […] O Estádio Nacional, 

emblema exibido interna e externamente, motivo de cartazes e postais, haveria de ser 

apontado vezes sem conta, inclusivamente em diplomas oficiais, como a prova do muito 

interesse que o Governo devotava à causa desportiva" (Trovão, 1996:p.178). De resto, 

quase nada era feito em relação às infra-estruturas desportivas, até que, na década de 

1960, perante o progresso do desporto em todo o mundo, o Governo se viu forçado a 

actuar, o que tentou fazer através do Fundo de Fomento do Desporto que dispunha das 

receitas das apostas mútuas (Trovão, 1996:pp.178-183). 
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III.2.1.2. A situação da educação física e do desporto na época da 

construção do Estádio Nacional 

O desporto foi introduzido em Portugal no tempo da monarquia, no último quarto do 

século XIX. Os desportos náuticos estiveram na origem da criação dos primeiros clubes e 

associações do país. Da Inglaterra, importaram-se o remo, o futebol, o ténis, o críquete e o 

golfe. Outros desportos mais praticados eram a esgrima, o hipismo e o tiro, em grande parte 

associados à classe militar, e o ciclismo em pista e as lutas enquanto espectáculo popular. 

Em geral, a prática desportiva estava associada às classes mais favorecidas. O rei D. Carlos 

fomentou activamente o desporto. 

A implantação da ginástica e da educação física em Portugal revela algum atraso 

em relação ao resto da Europa. Com algumas iniciativas influenciadas pelo movimento 

ginástico europeu a partir do segundo terço do século XIX – em 1834, ter-se-á construído na 

Casa Pia o primeiro ginásio de que há conhecimento em Portugal (Pontes, 1937) –, é só no 

último quarto do século XIX que já havia um número razoável de estabelecimentos que 

promoviam a prática da ginástica. No início do século XX, a educação física foi decretada 

obrigatória nos liceus. 

Na Iª República, o desporto continua a sua caminhada ascendente. Multiplicam-se 

os clubes e as associações. Há uma primeira vaga do desporto de massas, na natação, 

desportos náuticos, atletismo e corridas de bicicletas. Do estrangeiro é importado, em 1913, 

o basquetebol, pela delegação portuguesa da YMCA, a Associação Cristã da Mocidade, e o 

escutismo, inspirado no modelo de Baden Powell (Trovão, 1996:p.27-29). É criado o Comité 

Olímpico Português e realizam-se as primeiras participações internacionais, nos Jogos 

Olímpicos de 1912, 1920 e 1924. Realizam-se também os primeiros jogos internacionais de 

futebol, contra a vizinha Espanha. 

A legislação sobre a educação e os programas escolares reflectem uma tomada de 

consciência da actividade física como meio importante na educação e na saúde. Mas a 

execução da legislação permaneceu hesitante. Para colmatar as deficiências na formação 

de professores, cuja formação se fazia no âmbito das escolas normais, foram criadas duas 

escolas de educação física, uma em Lisboa, outra em Coimbra, anexas às respectivas 

Universidades, mas que nunca chegaram a funcionar. 

 

Em 28 de Maio de 1926, um novo regime foi implantado com um golpe militar, 

pondo fim à Iª República. Demoraria, no entanto, alguns anos até que o Estado Novo 

começasse a intervir no controlo da educação física e do associativismo desportivo. 

O Estatuto do Ensino Secundário de 1931 instituía "sessões de educação física", 

devendo os liceus dispor de "terrenos adjuntos para recreio e exercícios de ginástica e 
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jogos". Nos programas do ensino primário de 1928 e 1929 incluiu-se a educação física, que 

consistia na ginástica educativa e exercícios respiratórios. Os estabelecimentos do ensino 

particular deviam possuir instalações para a educação física71. 

Na década de 1920, vários esforços foram feitos no âmbito da formação de 

professores de educação física, mas não tendo alcançado os resultados desejados, foi 

criada, em 1930, por iniciativa particular da prestigiada Sociedade de Geografia de Lisboa, a 

Escola Superior de Educação Física. Os cursos ministrados na Sociedade de Geografia e 

na Escola de Educação Física do Exército, criada em 1933, seguiam a orientação do 

Instituto Central de Estocolmo, e também de Gand, Bruxelas e Joinville-le-Pont.  

O Regulamento de Educação Física dos Liceus, de 193272, expressa o tipo de 

interesse que o Governo manifestava pela educação física. Devendo contribuir para a 

regeneração da saúde dos portugueses, preconizava-se a ginástica respiratória, na linha da 

corrente médico-pedagógica da educação física, completada por uma educação dos 

movimentos. À prática de jogos ao ar livre atribuía-se um valor educativo e higiénico, porém, 

excluindo os desportos por serem a antítese de toda a educação. O Regulamento repudiava 

as práticas desportivas e opunha-se ao espírito competitivo, e proibiu nos estabelecimentos 

de ensino "os desportos anglo-saxónicos e os jogos atléticos, bem como os desafios e 

matchs em geral, especialmente os de foot-ball, visto ser nula ainda o seu papel educativo, 

e cujos malefícios são óbvios". A educação física não visava formar atletas, porque "os 

atletas marcavam a decadência dos grandes povos. Grécia e Roma dos atletas são 

precisamente a Grécia e Roma da decadência". Este Decreto é considerado o primeiro e 

maior ataque ao desporto em Portugal e marca a ruptura da educação física com o 

desporto. Segundo Maia e Ferreira, o documento deixa concluir que os desportos eram 

rejeitados, não por serem considerados nefastos para a juventude, mas por não se 

encaixarem na concepção ideológica que o Estado Novo definiu para a educação física – a 

de inserir os indivíduos numa ideologia que, baseada numa mente e num corpo 

disciplinados, servisse os interesses da Pátria (Maia & Ferreira, s/d). 

Na Constituição do Estado Novo, de 1933, a educação física inscrevia-se no quadro 

da educação geral: "O ensino ministrado pelo Estado visa, além do revigoramento físico e o 

aperfeiçoamento das faculdades intelectuais, à formação do carácter, do valor profissional e 

de todas as virtudes morais e cívicas, orientadas aquelas pelos princípios da doutrina e 

moral cristãs, tradicionais do País" 73. 
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As conclusões do 1º Congresso dos Clubes Desportivos, em 1933, ponderavam 

a ideia de que o Estado devia proteger as agremiações e a prática desportiva, através de 

várias medidas, exigindo-se-lhe que construísse o Estádio nacional, estádios distritais, 

piscinas, carreiras de tiro, campos de jogos, ginásios, uma escola superior de educação 

física, um organismo que orientasse o desporto nacional, isenção de impostos, e outras 

medidas de protecção. Este pedido, apesar de oriundo dos clubes desportivos, mas 

colocado "em termos de servidão voluntária"74 foi, por isso, bem recebido pelo regime, 

porque foi percebido como tendo sido "animado decerto pela constitucionalização dos seus 

mesmos objectivos [da Constituição]" e "em que o desenvolvimento do desporto é tratado à 

luz dos princípios da educação física, subordinada a esta necessidade proeminente da 

educação geral"75. Assim o confirmam as palavras de Salazar: "Preocupado com algumas 

exteriorizações cá dentro e lá fora, preocupado sobretudo com desportos que a si mesmo se 

bastavam, como se fossem o seu próprio fim, eis que vejo defender, ao encontro da 

desorientação ou da má orientação corrente, a doutrina mais elevada, a alta, verdadeira 

doutrina que integra os desportos na educação física e a esta assina função subsidiária, 

mas específica, na formação da pessoa humana … Temos de dar aos portugueses, pela 

disciplina da cultura física, o segredo de fazer duradoura a mocidade em benefício de 

Portugal"76. 

Em 1934, foi expresso o reconhecimento geral da importância da educação física 

no 1º Congresso da União Nacional, força política que apoiava o regime, destacando-se o 

carácter formativo da educação física no ensino, juntamente com os seus aspectos pré-

militar e desportivo (Crespo, 1977:p.51). Também indicava a conveniência de fazer da 

educação física uma actividade escolar obrigatória, sob vigilância do médico escolar, e "a de 

disciplinar e estimular o desenvolvimento das sociedades particulares de ginástica e 

desportos, de forma a canalizar educativamente o formidável movimento que elas 

representam no sentido dos objectivos essenciais da educação nacional"77. 

 

Nos anos seguintes, foram criadas várias instituições com funções de intervenção 

na área do desporto: a Fundação Nacional para a Alegria no Trabalho (FNAT), a Mocidade 

Portuguesa (MP) e a Mocidade Portuguesa Feminina (MPF), o Instituto Nacional de 

Educação Física (INEF) e a Direcção-geral de Educação Física, Desportos e Saúde Escolar 

(DGEFDSE). 
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A Fundação Nacional para a Alegria no Trabalho (FNAT), criada em 1935, tinha 

por principal objectivo a dinamização dos tempos livres dos trabalhadores, de modo a 

promover, por um lado, o seu desenvolvimento físico e, por outro, a elevação do seu nível 

intelectual e moral. Em ordem a um maior desenvolvimento físico, eram instituídos como 

meios de acção da FNAT: a) organizar colónias de férias, b) promover passeios e 

excursões, c) promover, estimular e organizar desafios, demonstrações atléticas e festas 

desportivas e d) criar cursos de ginástica e educação física78. 

 

Em 1936, o Ministério da Instrução Pública é transformado no Ministério da 

Educação Nacional, e é criada a Junta Nacional de Educação. Entre as funções da Junta 

Nacional de Educação "será incluído o seu indispensável parecer sempre que haja de 

decidir-se a representação de Portugal em competições desportivas e congressos 

internacionais" (Base IV). A mesma lei previa a criação, para a mocidade portuguesa, de 

"uma organização nacional e pré-militar que estimule o desenvolvimento integral da sua 

capacidade física, a formação do carácter e a devoção à Pátria e a coloque em condições 

de poder concorrer eficazmente para a sua defesa" (Base XI)79. A organização nacional 

denominada Mocidade Portuguesa (MP)80 de seguida instituída devia abranger toda a 

juventude, escolar ou não, sendo de inscrição obrigatória entre os 7 e 14 anos. 

A estrutura da MP só foi, parcialmente, definida após a deslocação no verão de 

1935, à Alemanha nazi, de António Almodôvar, funcionário do Ministério da Instrução, para 

estudar a organização da organização da juventude hitleriana (Trovão, 1996:p.49). Esta 

viagem foi também a base de contactos mais intensivos entre a Hitlerjugend e a MP (Kuin, 

1993:pp.570-1). Segundo Kuin, o impulso decisivo para criar a MP foi dado por dois 

membros da comissão executiva da União Nacional, o engenheiro Nobre Guedes, que seria 

o primeiro comissário nacional da MP e mais tarde secretário-geral do COP, e Carneiro 

Pacheco, futuro ministro da Educação Nacional. Nobre Guedes defendeu, desde o início de 

1934, no âmbito do lançamento da ideia de construir o Estádio Nacional, "a necessidade de 

reunir, de vez em quando, a juventude em grandes paradas atléticas"81. O primeiro acte de 

présence da MP deu-se na Alemanha, em Julho de 1936, quando uma delegação de 29 

filiados da recém-criada MP foram representar Portugal no Campo Internacional da 

Juventude, iniciativa da Comissão Organizadora dos Jogos Olímpicos de Berlim (Kuin, 

Trovão). 
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É de referir, no entanto, que o intercâmbio tinha limites condicionados pela 

resistência do clero ao "paganismo" hitleriano e, também, pela crescente renitência no seio 

do próprio regime português, e num crescente tom anti-alemão dentro da MP, a partir de 

1938. A Segunda Guerra Mundial pôs fim definitivo à aproximação entre as duas 

organizações (Kuin, 1993:p.572-3). 

A leitura ideológica da educação física encontra-se expressa nas "Instruções de 

Ginástica" da MP: "A educação física é uma parte da educação geral que tem em vista 

favorecer o desenvolvimento harmónico do indivíduo, servindo-se, como meios que lhe são 

próprios, dos exercícios físicos, metódica e racionalmente praticados de acordo com as 

práticas higiénicas fundamentais, contribuindo assim para o progresso e defesa da Nação. A 

educação pré-militar é uma educação que engloba e funde a educação física e patriótica e 

tem por fim facilitar e tornar mais eficiente a instrução militar dada nas fileiras do Exército e 

da Armada"82. O desporto era mais do que um fim, era "um meio da MP aliciar os jovens 

para depois, sempre que possível, os formar em sintonia com a ideologia dominante” 

(Trovão, 1996:p.53.), constituindo as actividades desportivas para a MP “o pilar principal do 

seu edifício e o cavalo de Tróia com que penetrou em muitos meios levando no bojo a 

ideologia do regime” (Trovão, 1996:p.50). 

 

A MP estava baseada nas estruturas escolares e promovia um amplo leque de 

actividades desportivas através de uma centena de centros de instrução especializada, 

nomeadamente de atletismo, ginástica, tiro, hipismo, esgrima, aeromodelismo, aviação com 

motor, voo à vela, natação, remo, canoagem, vela, marinharia, naviomodelismo e ténis. 

 

Na Mocidade Portuguesa Feminina (MPF), a educação física foi, pelo menos nos 

primeiros anos da organização, uma questão pouco pacífica. Embora fosse organização 

"irmã" da MP, cada uma tinha a sua finalidade, sempre tendo em conta as circunstâncias 

especiais de sexo, sendo a tarefa das mulheres confinada ao lar e à família. Se, no 

regulamento de 193783, a educação física era uma das tarefas da organização, estava, 

contudo, eliminada a participação em competições ou exibições de índole atlética, em 

desportos prejudiciais à missão natural da mulher e a tudo o que pudesse ofender a 

delicadeza do pudor feminino. Para o primeiro comissário nacional da MP, Francisco Nobre 

Guedes, admirador da Alemanha nazi, onde as jovens praticavam todos os desportos, as 

raparigas lusas só deviam praticar certos exercícios, e nunca a natação ou o ténis, que 
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implicavam esforços excessivos e uma influência desmoralizadora. A MPF teve uma 

implantação essencialmente escolar, liceal, e urbana. No ensino primário, a educação física 

era constituída por jogos, ginástica e, por vezes dança rítmica e, no secundário, por 

desportos, danças regionais e iniciação campista. Tudo com a máxima "moderação". A partir 

do final da década de 1940, a MPF possibilitou a jovens liceais, de estratos sociais ou 

remediados, desportos tradicionalmente elitistas, como a equitação (Pimentel, 1998). 

Apesar de tudo, a MPF “logrou prestar alguns serviços inestimáveis ao desporto 

feminino em Portugal. Foi efectivamente graças a muitas docentes de Educação Física, 

integradas na MPF, que muitas jovens portuguesas, um pouco por todo o País, tiveram 

acesso à prática de modalidades como o voleibol, o atletismo ou o basquetebol e a 

actividades físicas regulares” (Rosário, 1996:p.77). 

 

Em 1940, foi criado o Instituto Nacional de Educação Física (INEF)84. Pretendia-

se, como refere a Proposta de Lei: "instituir um centro de estudos científicos e de prática 

racional de educação física, como instrumento de unidade didáctica e de orientação geral, e 

com a finalidade profissional de formar os respectivos agentes de ensino, oficial ou 

particular, tendo-se em vista o revigoramento da raça no plano da educação integral e os 

interesses da defesa da Pátria"85, integrando-o assim na estratégia ideológica do Estado 

Novo. O curso seguia os princípios do método de ginástica de Ling, que servia bem as 

intenções formativas pretendidas pelo regime e facilitava a concretização da efectiva 

cooperação entre o INEF e a MP (Gomes Ferreira, 2004:p.204). 

A localização do INEF estava directamente relacionada com a construção do 

Estádio Nacional e a minimização de encargos, conforme refere o Decreto-Lei n.º 30:279 no 

seu prefácio: " […] o ritmo acelerado da construção do Estádio Nacional e a conveniência da 

sua utilização permanente, aconselham a instalar ali o Instituto Nacional de Educação 

Física, valorizando aquele e dando a este, sem necessidade de inútil duplicação de 

despesas, e somente com o encargo inicial da construção do edifício, a mais adequada 

instalação técnica". A localização do INEF no Estádio Nacional relembra as situações 

idênticas na Reichssportfeld em Berlim e no Foro Mussolini em Roma. 

 

Com a criação da Direcção-geral de Educação Física, Desportos e Saúde 

Escolar (DGEFDSE), em 1942, as organizações desportivas passam a estar sob a 

superintendência desta. "Não se pretende substituir a organização existente que se formou 

espontaneamente ou sem intervenção directa do Estado; pretende-se assistir àquela 
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organização, orientar-lhe a actividade e complementá-la quando se mostre insuficiente nos 

elementos que a constituem. Nada se tira ao que existe; sobrepõe-se-lhe […] a Direcção-

Geral da Educação Física, Desportos e Saúde Escolar"86.  

A DGEFDSE passa a exercer autoridade disciplinar sobre as actividades 

desportivas que não estejam directamente subordinadas à MP e à FNAT ou que não tenham 

carácter estritamente escolar (art.5º), sobre os desportistas, sobre as organizações 

desportivas (art.10º). Também o Comité Olímpico, para continuar a usufruir do 

reconhecimento oficial deve submeter a lista dos seus membros à aprovação do Ministério 

da Educação Nacional (art.9º). Este decreto é o primeiro que evidencia um forte 

intervencionismo no livre associativismo desportivo. Com a promulgação do Regulamento87, 

fica ainda mais claro a subordinação do associativismo à ordem estatal, como fica também 

fortemente realçada a prevalência da educação física sobre o desporto. 

 

Esta foi, em breves trechos, a situação na época de projecto, construção e 

primeiros anos do Estádio Nacional. É de ter em conta, no entanto, que o regime político 

iniciado em 28 de Maio de 1926 e se manteve no poder ao longo de quase 50 anos, revela, 

segundo Alberto Trovão do Rosário, fases diferentes e descontinuidades, resultantes de 

"condicionalismos internos e externos tão datados que muitos foram os ajustamentos e as 

adaptações que tiveram de ser introduzidos ao longo dos anos não só no aparelho estatal 

mas, também, no conjunto de organizações que o escoravam ideologicamente" (Trovão, 

1996:p.137). 

 

III.2.1.3. O contexto arquitectónico e urbanístico nacional 

O Estádio Nacional deve, naturalmente, ser visto no contexto da produção 

arquitectónica de uma época, das grandes obras do regime e do planeamento urbanístico 

da cidade de Lisboa e da Costa do Sol. É, também, uma "obra de referência no pioneirismo 

da prática da arquitectura paisagística em Portugal" (Andresen, 2007:p.12).  

 

O contexto arquitectónico nacional 

Três projectos e três arquitectos “pioneiros” na década de 1920 marcam o início de 

uma nova mentalidade na arquitectura portuguesa: o Cinema Capitólio (1925-31), de 

Cristino da Silva, o Instituto Superior Técnico (1927), de Pardal Monteiro e o Pavilhão do 

Rádio (1927-33) do Instituto Português de Oncologia, de Carlos Ramos. As influências 
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internacionais são de Frank Lloyd Wright, Le Corbusier, Walter Gropius e a Escola do 

Bauhaus e Robert Mallet-Stevens. É uma arquitectura funcional e racional, caracterizada por 

linhas geométricas simples, volumes puros e grandes envidraçados, baseado no uso do 

betão armado. 

Algumas das grandes obras representativas deste estilo são o já referido Instituto 

Superior Técnico (1927), o Instituto Nacional de Estatística (1931) e o edifício do Diário de 

Notícias (1940), de Pardal Monteiro, o projecto do Teatro-Cinema Éden (1930) com gosto 

'art déco', de Cassiano Branco, a Casa da Moeda (1934), de Jorge Segurado, o Instituto 

Pasteur (1933) no Porto, de Keil do Amaral e, no campo do desporto, a Piscina do Clube 

Algés e Dafundo (1930), de Raul Tojal. J.A. França indica a Igreja de Nossa Senhora de 

Fátima, em Lisboa, de Pardal Monteiro, como a última obra do modernismo português 

(França, 1984:p.252), tendo anteriormente referido a Standard Electric (1945-1948), de 

Cottinelli Telmo como "última e notável obra do modernismo arquitectónico nacional" 

(França, 1979:p.67). 

No princípio da ditadura do Estado Novo, o regime não tinha desenvolvido uma 

estética específica e não se opôs ao estilo modernista, aliás o adoptou. O Instituto Nacional 

de Estatística, de Jorge Segurado, foi a "primeira grande obra pública modernista do regime" 

(Tostões, 2007:p.44). Concursos para uma série de liceus programados pelo Estado Novo 

deram uma oportunidade aos novos arquitectos. Os projectos dos liceus de Beja e Coimbra, 

com coberturas em terraços de cimento, ambos de Cristino da Silva, e o projecto não 

realizado para o liceu D. Filipa de Lencastre, de Carlos Ramos, “marcaram a admissão do 

gosto moderno pelas autoridades oficiais (França, 1984:p-229). Mas, rapidamente, um novo 

gosto oficial começaria a desenhar-se, ao qual os arquitectos modernistas acabariam por se 

render. 

O "ponto de inflexão", isto é, o "ponto a partir do qual se observava uma 'involução' 

do espírito moderno que se esboçou nos fins dos anos 20" (França, 1984:p.225), seria a 

Exposição do Mundo Português. A "involução" começa a sentir-se com a entrada de Duarte 

Pacheco como Ministro das Obras Públicas em 1932, até 1936 mas, principalmente, no 

período de 1938-1943, quando acumula a pasta de Ministro com a de Presidente da Câmara 

de Lisboa. “A história da arquitectura portuguesa do seu tempo de acção deve-lhe a 

definição que teve” (França, 1984:p.241).  

Em 1940, na Exposição do Mundo Português, confrontaram-se as forças adversas 

do modernismo defendido por António Ferro, director da Sociedade de Propaganda Nacional 

(SPN), e da tradição defendida por Duarte Pacheco. A exposição ainda conseguiu ser um 

compromisso entre Ferro e Pacheco (França, 1979:p.91), mas marcou o termo do primeiro 

modernismo português. Chegava ao fim a fase mais artística e mais aberta de António 
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Ferro, "em fatal subordinação" ao "reino das obras públicas [que] exigia outras certezas 

mais palpavelmente políticas" (França, 1979:p.97). 

Os arquitectos modernistas portugueses procuravam uma renovação linguística, 

funcionalista e racionalista, inspirada no Movimento Moderno internacional, mas sem 

integrar os princípios ideológicos direccionados para o problema de habitação, as questões 

urbanas e o entendimento da arquitectura como condensador social. Este quadro e a 

ausência de uma reflexão teórica permitiu à ditadura do Estado Novo moldar a linguagem 

arquitectónica de acordo com as suas necessidades ideológicas e propagandísticas 

(Tostões, 2007:p.44). 

O modernismo não se conseguiu afirmar, sobrepondo-se-lhe uma arquitectura de 

ideologia nacionalista, evidenciada em estilizações historicistas e tradicionalistas, num 

monumentalismo inspirado no III Reich e na arte fascista italiana, bem que reduzido 

proporcionalmente à dimensão do país, ou num estilo regional ecléctico, com elementos 

típicos, que viria a ser designado algo pejorativamente como "português suave".  

Protestando os tradicionalistas virulentamente contra os "caixotes" modernistas, 

pareceu melhor a Duarte Pacheco impor uma inflexão no discurso arquitectónico que ele 

próprio pôs em marcha com o Instituto Superior Técnico (França, 1979:p.73). Assim 

confirma a tese de Artur Portela quando diz que os fascismos não são rupturas 

socioeconómicas e socioculturais, mas, pelo contrário, "expressões da burguesia", pelo que 

as suas artes "não são, nem podem ser, não querem ser, rupturas" (Portela, 1982:p.35). E o 

modernismo constituía uma ruptura incisiva com a arquitectura praticada na Iª República. A 

Praça do Areeiro, projectada por Cristino da Silva desde 1938, marca a nova etapa na 

arquitectura portuguesa e encarna o programa do regime. "Ia ser a praça ordenativa e 

distributiva da nova cidade salazarista. Para isso, Cristino propôs um estilo de inspiração 

tradicional, algo seiscentista no seu barroco severo e espanholado" (França 1979:p.73). 

Este estilo espalhar-se ia pelas novas zonas residenciais de luxo, como do Parque Eduardo 

VII e do Restelo. 

O Iº Congresso Nacional de Arquitectura, em 1948, constituiria um novo ponto de 

partida para a arquitectura nacional. Realizado na mesma altura que a Exposição 

Documental de 15 anos Obras Públicas (1933-1948), que serviu para homenagear Duarte 

Pacheco, as teses apresentadas no Congresso revelaram uma forte crítica à política 

salazarista no domínio da arquitectura. 
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O planeamento urbanístico 

O Estádio Nacional surge no quadro mais amplo de uma estratégia urbanística 

definida por Duarte Pacheco, não só para a cidade de Lisboa mas para a região e visando 

transformar Lisboa na capital do Império. 

As preocupações com o planeamento urbano começam a manifestar-se em 1926. 

O projecto do Instituto Superior Técnico, encomendado por Duarte Pacheco quando ainda 

director do Instituto, foi importante na determinação de um núcleo urbanístico para o futuro 

desenvolvimento de uma nova zona da capital. "É o paradigma que levou a arquitectura à 

escala da cidade (Tostões, 2007:p.44). Em 1927, a Câmara Municipal de Lisboa convida o 

arquitecto-paisagista Nicolas Forrestier, cujas propostas incidiam sobre duas áreas 

dominantes: a rede viária e a valorização dos aspectos paisagísticos (Cruz, 2005:p.28). Em 

1938, Duarte Pacheco convida o arquitecto-urbanista Etienne de Groër, sob cuja orientação 

se elaboraria um vasto programa de urbanização da capital, traçando-lhe as grandes linhas 

do seu desenvolvimento 

Já em 1933, Duarte Pacheco chamou o urbanista francês Donat-Alfred Agache 

para fazer um estudo preliminar de urbanização da zona Lisboa-Estoril-Cascais. Agache 

trabalha no projecto de 1933 a 1935. O Plano de Urbanização da Costa do Sol (PUCS) 

privilegiava a expansão de Lisboa para poente e valorizava a faixa costeira entre Lisboa e 

Cascais, considerando a valência turística e de lazer da região, as praias, articulado e 

apoiado no reforço das acessibilidades através de novas vias rodoviárias: a Marginal e a 

primeira auto-estrada portuguesa. Agache considerava a auto-estrada como um 

equipamento estrutural ao serviço dos aglomerados urbanos, da ligação de centros 

industriais e comerciais e de uso turístico e "um precioso elemento de prosperidade e um 

maravilhoso instrumento de propaganda turística" (Vaz Costa, 2009:p.278). 

A ideia, sugerida pela Comissão nomeada em princípios de 1934 para delinear o 

programa das construções do Estádio Nacional, de construir o estádio a oeste de Lisboa 

surgiu em articulação com o Plano de Urbanização da Costa do Sol que se encontrava em 

estudo. Como este plano previa as grandes artérias de ligação da Costa do Sol à cidade, 

"estava naturalmente indicado incluir nesse plano de conjunto o Estádio, assegurando-lhe 

uma posição que satisfizesse quanto possível às condições óptimas que a técnica especial 

destas construções considera" 88. 

O plano de Agache, elaborado numa estreita colaboração com o gabinete do 

ministro das Obras Públicas e Comunicações, e entregue em finais de 1935, não chegaria a 

ser aprovado por Duarte Pacheco por falta de oportunidade política. Em Janeiro, Duarte 

                                                 
88

 Prefácio do Decreto-lei n.º 24 933, de 10.01.1935 (DG n.º 8, I Série, 10.01.1935), que autoriza o governo a 
promover a construção do Estádio de Lisboa e institui uma comissão administrativa para dirigir e administrar as 
obras de construção. 
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Pacheco foi afastado do cargo, "decerto que o Plano da Costa do Sol havia tido um papel 

decisivo na remodelação ministerial" (Vaz Costa, 2009:p.284). Com base nos estudos 

preliminares de Agache, logo em 1934, Duarte Pacheco deu início a um vasto processo de 

expropriações necessárias à concretização de elementos estruturantes do plano, no caso os 

terrenos por onde passariam a auto-estrada e a estrada marginal, ou os terrenos 

necessários à viabilização do Parque Florestal de Monsanto ou do Estádio Nacional89. O 

Plano ficaria suspenso até ao regresso de Duarte Pacheco à pasta das Obras Públicas em 

1938, quando o governo autoriza que "se comecem as obras da estrada marginal e da auto-

estrada entre Lisboa e Cascais e autoriza o respectivo Ministro a simplificar para essas 

obras e para as do Estádio de Lisboa quaisquer formalidades legais" 90. 

Segundo Sandra Vaz Costa, o Plano de Urbanização da Costa do Sol, nos seus 

dois momentos, o de Agache (de 1933 a 1935) e o de De Gröer (a partir de 1938), "revelou-

se à luz da história das Obras Públicas Portuguesas da primeira metade do século XX como 

um documento determinante e testemunhal do arranque do Urbanismo na forma como hoje 

o entendemos: como estudo planeado dos elementos estruturantes de uma região, como 

documento de trabalho normativo mas aberto à expansão ordenada do território e como 

documento de apoio a um planeamento maior, à escala das grandes regiões" (Vaz Costa, 

2009:p.286).  

 

As influências arquitectónicas externas 

Nos primeiros tempos do Estado Novo, segundo Paulino Pereira, o exemplo 

seguido era o italiano. Os técnicos, engenheiros e arquitectos faziam visitas de estudo a 

Itália, sendo visíveis estas influências na arquitectura portuguesa. Depois da ascensão ao 

poder do Partido nazi, muitos técnicos portugueses passaram a privilegiar a Alemanha, por 

ter uma tecnologia mais consistente e actualizada. Havia defensores para cada campo, no 

entanto, o regime de Salazar e os seus principais apoiantes privilegiavam mais a Itália do 

que a Alemanha, sentindo-se possivelmente mais identificados culturalmente com os 

fascistas latinos do que com os germânicos, mais rigorosos e extremistas (Paulino Pereira, 

2007:p.66), e cujo paganismo era contrário ao espírito católico português. 

Pacheco e Pardal estudaram na Itália a obra de Marcello Piacentini, arquitecto do 

regime de Mussolini. O seu estilo neoclássico, ecléctico, aliando o racionalismo e a 

modernidade das linhas direitas e dos envidraçados ao tradicionalismo e monumentalismo 

das colunas e arcadas clássicas, encontrará claro eco em Portugal. 

                                                 
89

 O Decreto-lei n.º 26 874, de 11.08.1936 (DG n.º 187, I Série) fixa aproximadamente a área necessária à 
realização do Estádio de Lisboa e manda proceder à avaliação dos respectivos terrenos para efeitos de 
expropriação. Inclui a lista das 150 parcelas expropriadas. 
90

 Decreto-Lei n.º 29.043, de 07.10.1938 (DG n.º 233, I Série) 
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Em 1941, o governo nazi alemão enviou à Sociedade Nacional de Belas Artes a 

exposição da «Moderna Arquitectura Alemã», de Albert Speer, principal arquitecto do Reich. 

"A visão nazi, completando a lição salazarista da magna exposição de 40, contribuiu, 

poderosa e definitivamente, para liquidar o discurso modernista internacional na arquitectura 

portuguesa" (França, 1984:p.257).  

 

 

III.2.2. A história do projecto inicial do Estádio Nacional 

Tudo terá começado com o Iº Congresso dos Clubes Desportivos em 1933, que 

culminou num desfile no Terreiro do Paço e o pedido de um estádio a Salazar, embora 

existam indicações anteriores, nomeadamente na imprensa, de uma preocupação com a 

necessidade de um estádio. 

 

Fig.III.1: Parada dos Clubes Desportivos no Terreiro 
do Paço, 3 de Dezembro 1933 

Fonte: Col.Museu Nacional do Desporto/IDP.  

 

 

 

 

 

 

III.2.2.1. O local: opções e escolha 

Quando foi anunciada a decisão de construir o Estádio Nacional, foram estudadas 

várias opções para a sua localização.  

As opiniões veiculadas na imprensa dividiam-se entre o lado do Campo Grande, no 

recinto do antigo jardim Zoológico ou nos terrenos do Jockey Club, preconizado por não 

estar muito distante da cidade, e o lado poente da cidade, cuja valorização já estava a ser 

estudada, propondo-se lugares como a Junqueira e Pedrouços. Terá também existido um 

projecto oficial datado de 1929, que situava em Monsanto um autódromo e um estádio91. 

 

 

 

                                                 
91

 Notícias Ilustrado, 24 de Dezembro 1933, nº 289, pp.4-5,19 
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De interesse, também, neste contexto é um projecto, datado de Abril 1934, dos 

arquitectos Jorge Segurado e António Varela, 

para uma Cidade Olímpica no Campo Grande92.  

 

 

 

Fig.III.2: Plano geral de distribuição de uma cidade 
olímpica. Lisboa. Campo grande, 1934 

Fonte: Arquivo Nacional da Torre do Tombo 
  

 

 

O lugar escolhido no Vale do Jamor encontrava-se a uma distância de 10 km do 

centro de Lisboa, mas previa-se uma facilidade de acessos. Já existia a linha ferroviária 

Lisboa-Cascais e se previam, "na sequência da elaboração de um plano de urbanização 

para a região oeste de Lisboa entre Belém e Cascais" 93, a construção da Estrada Marginal 

e de uma auto-estrada que ligavam Lisboa a Cascais. 

 

O Vale do Jamor foi descrito por Almeida Garrett e Cesário Verde. Na época, era 

caracterizado pela ruralidade. A área constituía 

inicialmente uma paisagem rural dominada por 

quintas agrícolas (frescos e pomares), estruturas 

ribeirinhas com vegetação importante e "terras de 

barro" compartimentadas por sebes arbóreas e 

arbustivas (DGD/ME, 1989:p.43). Ao contrário da 

situação actual, a área apresentava uma 

arborização muito reduzida. 

Fig.III.3: O vale do Jamor antes da construção do Estádio 

Fonte: Col.Museu Nacional do Desporto/IDP 

 

Existiam na zona várias quintas, pequenas e algumas maiores. A Quinta de São 

José, que terá pertencido a uma das filhas de Ramalho Ortigão "que neste vale da ribeira do 

Jamor escreveu algumas das suas página de tão puro amor à terra"94. Os terrenos estavam 

                                                 
92

 Notícias Ilustrado, 20 de Maio de 1934, nº310, p.8.  
A planta original «Plano geral de distribuição de uma cidade olímpica. Lisboa. Campo Grande 1934» encontra-se 
no Arquivo Nacional da Torre do Tombo ANTT, AOS/CO/PC – 8, pt.3. Foi apresentado como documento do mês 
em Março de 2009. 
93

 Conforme referido no prefácio do Decreto-Lei nº 24 933, de 10.01.1935 que autoriza o Governo a promover a 
construção do Estádio de Lisboa. 
94

 A brochura do acto inaugural do Estádio Nacional dá a entender que a Quinta de S. José pertencia a Ramalho 
Ortigão (1836-1915). No blogue da Liga dos Amigos do Jamor, é mencionado uma carta de Ramalho Ortigão a 
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inicialmente destinados ao hipódromo, que nunca chegou a concretizar-se. A Quinta da 

Graça, cujos terrenos serviram em parte para instalar o INEF. A Quinta das Biscoiteiras, que 

ainda existe. A Quinta do Balteiro, hoje em ruínas, junto à actual pista de corta-mato. A 

Quinta do Rodízio, onde foi construído o Estádio do Ténis e onde existia um chalet de 

veraneio em que morou Almeida Garrett na década de 40 do século XIX. Em 1870, era 

propriedade do famoso político legitimista e jurisconsulto Carlos Zeferino Pinto Coelho95. 

Outros elementos que se encontram nos terrenos: o Farol do Esteiro, a Capela de 

Nossa Senhora da Boa Viagem, o moinho no Alto de Santa Catarina. 

A área de praia da Cruz Quebrada estava incluída no projecto inicial de 1939 (ver 

Anexo 2), prevendo a localização de marinas, clubes náuticos e um cais fluvial. No entanto, 

a Fábrica de Fermentos Holandeses (Gist Brocades) iniciou laboração em 1931 e, em Março 

de 1933, entra em funcionamento, no espaço até então ocupado por uma fábrica de 

curtumes (Fábrica da Sola) a Lusalite Portuguesa (DGD/ME, 1989:p.129). 

 

III.2.2.2. 1934-1936: concurso e anteprojectos 

Segundo vários autores (Andresen, 2003; Andresen et al, 2007; Pereira, 2007; 

Galvão, 2003; Cruz, 2005), o processo de concurso em relação aos intervenientes e às 

parcerias com as várias empresas envolvidas e o desenlace final ainda não está 

devidamente esclarecido, e existem divergências de opinião, nomeadamente entre 

Andresen e Galvão, pelo que seria conveniente uma investigação mais aprofundada das 

fontes primárias. 

Dos estudos realizados, apurou-se, em resumo, o seguinte: 

 

A publicitação do concurso para a elaboração do Estádio Nacional por Portaria de 

1 de Março de 1934 (DG nº 49, II Série). 

O artigo 6º do programa do concurso indica que existiam dois graus de concurso 

"sendo o primeiro para anteprojecto, e o segundo para projecto definitivo. No aditamento ao 

programa do concurso já para o 2º grau fica-se a saber que o prazo de entrega das 

propostas é o dia 30 de Novembro de 1936 (Andresen, 2003:p.96). 

A 1ª fase do concurso consistia na apresentação de um Plano Geral com indicação 

das circulações, acessos e alçados do Estádio.  

A 2ª fase previa o desenvolvimento de todos os projectos em definitivo. 

                                                                                                                                                         
Teófilo Braga, em que Ortigão se refere à Quinta como pertencendo a uma das suas filhas. In: 
http://amigosestadionacional.blogspot.com, 29-09-2010. 
95

 In: http://amigosestadionacional.blogspot.com, 27-09-2010 

http://amigosestadionacional.blogspot.com/
http://amigosestadionacional.blogspot.com/
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Na primeira fase do concurso, terão participado três concorrentes: Carlos Ramos, 

em colaboração com Jan Wils, autor do Estádio Olímpico de Amesterdão; Cristino da Silva, 

em colaboração com Constantino Constantini, que trabalhou no Fórum Mussolini de Roma; 

e um terceiro grupo constituído pelos arquitectos Jorge Segurado e António Varela.  

 

Fig.III.4: Maqueta da proposta de Cristino da 
Silva. 

Fonte: Andresen, 2003:p.32.  
 

 

Fig.III.5: Ante-projecto de Campenon Bernard, 
Paris. 

Fonte: SIPA in: www.monumentos.pt 

 

Fig.III.6: Proposta de Jorge Segurado 

Fonte: Andresen, 2003:p.32.  

 

Não há consenso quanto a que empresas construtoras os arquitectos estavam 

associados: Carlos Ramos estaria ligado à Sociedade de Empreitadas e Trabalhos 

Hidráulicos (SETH) (Andresen) ou à Empresa de construção Trabalhos Metropolitanos e 
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Coloniais (Mecotra) (Galvão) ou à Campenon Bernard96, Cristino da Silva à Sociedade Ítalo-

portuguesa de Construções (Galvão) ou à Mecotra (Andresen) e se Jorge Segurado e 

António Varela estavam desde o início ligados à SETH (Andresen). 

Em Janeiro de 1935, a Comissão terá seleccionado para o 2º grau do concurso 

duas equipas – Segurado e Varela com a SETH e Carlos Ramos com Mecotra – apesar de 

ter considerado que nenhum dos projectos estava em condições de responder inteira e 

satisfatoriamente a todas as imposições do Programa (Galvão, 2003:p.550). 

Segundo Ana Tostões, todas as três propostas revelam uma inabilidade 

topográfica, já que todas implantaram o equipamento desportivo em plena linha de água e 

de cheia, no vale do rio Jamor (Tostões, 2007:p.45). 

 

Em Agosto de 1936 dá-se início ao processo de expropriações. Quando ainda 

estava a decorrer a fase final do concurso, estando escolhidos os anteprojectos admitidos 

ao 2º grau, fixou-se aproximadamente a área necessária à realização do Estádio a fim de proceder 

à avaliação dos respectivos terrenos para efeitos de expropriação
97

. 

 
As propostas de 2º grau foram abertas em 30 de Novembro de 1936. A Comissão 

estaria indecisa entre as propostas da Mecotra e da SETH, optando por não atribuir o 

primeiro prémio. Ficou acordado que os dois arquitectos associados às duas empresas 

finalistas iriam criar uma solução conjunta (Fig.III.6), a fim de que uma das empresas 

executasse a obra (Galvão, 2003:p.551; Andresen, 2003:p.31). 

Foi, nesta sequência, esboçado um Plano Geral, que parece ter sido uma 

conciliação dos dois projectos com as orientações sugeridas pela Comissão98. 

 

III.2.2.3. 1937-1939: envolvimento de Caldeira Cabral e Wiesner 

Embora o projecto ainda não estivesse adjudicado à SETH (Andresen, 2003:p.33), 

em Setembro de 1937, José Belard da Fonseca, director da SETH, escreve a Francisco 

Caldeira Cabral, que estava a estudar arquitectura paisagística em Berlim, convidando-o a 

entrar no projecto (Andresen. 2003:p.31).  

                                                 
96

 In: AAVV – Arquitectura Moderna Portuguesa 1920-1970. Lisboa: IPPAR, 2004. P.160, apud Cruz, 2005:p.48 
97

 Decreto-lei n.º 26 874, de 11.08.1936 (DG n.º 187, I Série). Art. 1º - É decretada a reserva, pelo espaço de um 
ano, dos terrenos e construções situados no Vale do Jamor, à Cruz Quebrada, que se encontram descritos na 
relação que vai junta ao presente decreto e que dele faz parte integrante. (Inclui a lista das 150 parcelas 
expropriadas). 
98

 Existe, no espólio de Francisco Caldeira Cabral, uma memória descritiva da SETH a propósito do Plano Geral 
do Novo Estádio, intitulada por Caldeira Cabral "memória do Segurado", presumivelmente datado de 1937, 
indicando que se está já diante de uma alteração do projecto do 2º grau do concurso (Andresen, 2003:p.31) 
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Caldeira Cabral visita o Vale do Jamor e elabora um parecer sobre o Plano Geral 

de Segurado, com data de 8 de Outubro, no qual tece considerações sobre os factores do 

relevo, ventos e solos e expõe a sua ideia para o Estádio, demarcando-se desde o primeiro 

momento da proposta existente, mesmo arrasando-a (Andresen, 2003:p.32): 

 “Deverá o Estádio de Lisboa a construir no Vale do Jamor, ter o carácter de um 
parque dentro do qual estarão situados os vários edifícios e campos de jogos por 
forma a que os que o frequentarem ao mesmo tempo que executam ou se associam 
a exercícios físicos se sintam em contacto com a vida da natureza através da 
vegetação do parque. Além desta razão fundamental a favor da criação de uma 
zona de vegetação em torno do Estádio outras se poderiam aduzir como protecção 
contra o vento, ensombramento, etc. " (Andresen p.32) 

 

16 de Março de 1938. Data de um primeiro estudo de Caldeira Cabral, para o qual 

pediu a colaboração de Wiepking (arquitecto alemão que trabalhou com Werner March no 

estádio de Berlim) e de Konrad Wiesner (assistente de Wiepking no momento em que este 

trabalhava no estádio de Nuremberga). Caldeira Cabral foi, ainda, aconselhado a falar com 

Carl Diem (Andresen, 2003:p.33), organizador das Olimpíadas de Berlim e figura importante 

na administração desportiva alemã. 

Raul Lino a favor da solução de Caldeira Cabral (Andresen, 2003:p.36). 

Foi abandonada a ideia consagrada na proposta de Jorge Segurado, tendo vencido 

a ideia de Caldeira Cabral.  

Caldeira Cabral e Wiesner foram encarregados de apresentar um estudo 

preliminar do plano geral do Novo Estádio de Lisboa, porém, não é claro quando foi 

tomada esta decisão.  

Em 10 de Setembro 1938, Caldeira Cabral e Wiesner submetem à Comissão as 

bases da sua proposta (Andresen, 2003:p.37). Em 1939, o projecto seria definitivamente 

entregue a Caldeira Cabral e Wiesner99. 

Os pressupostos deste projecto eram: integração na paisagem e, por isso, a defesa 

da ideia de um estádio olímpico no espírito grego, refutando a ideia de um anfiteatro 

romano, e que a construção de um estádio servisse não só ao desporto mas também às 

grandes manifestações no espírito das práticas dos regimes políticos nacionalistas 

(Andresen, 2003:p.36). 

O projecto definitivo optou pela colocação do estádio adoçado a uma encosta. 

Embora o trabalho de Caldeira Cabral e Konrad Wiesner não tenha sido levado a 

cabo até ao fim, a sua marca naquilo que é hoje o vale do Jamor é incontornável (Andresen, 

2003:p.60). Um dos aspectos importantes da intervenção de Caldeira Cabral foi 

precisamente criar um parque, que se estende pelo vale e pelas encostas - com a 

arborização de uma extensa área -, e que conforme ele argumentava permitisse a expansão 

                                                 
99

 Segundo notícia no Diário de Lisboa, 13 de Maio de 1939: 
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das instalações desportivas (Andresen, 2003:p.37). Foi "uma lição mestre de diálogo com a 

paisagem" (Andresen, 2007:p.24). 

 

III.2.2.4. 1939-1944: intervenções de Miguel Jacobetty 

No verão de 1939, começava a Segunda Guerra Mundial. Caldeira Cabral e 

Wiesner são afastados do projecto. Começa a intervenção de Miguel Jacobetty Rosa. 

Em 1940, Jacobetty projecta conjuntamente com o engenheiro Sena Lino a Tribuna 

de Honra. É um edifício de aspecto monumental de inspiração clássica, num modelo 

próximo dos modelos nazi e fascista da época. 

 

Fig.III.7: Tribuna de Honra 

     Fonte: Col.Museu Nacional do Desporto/IDP 

   

 

 

 

 

 

 

 

Outras intervenções de Jacobetty foram: 

 

- a cabine de som, a meio das bancadas sob a Tribuna de Honra; 

- as instalações sanitárias e bares para utilização do público, em redor do estádio; 

- as bilheteiras; 

 

    Fig.III.8: Instalação de Bar 

     Fonte: Col.Museu Nacional do Desporto/IDP 

 

Fig.III.9: Bilheteiras 

Fonte: DGD/ME, 1989:p.42 
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- a Praça Sul;  

- a Praça da Maratona, no eixo transversal do estádio, através da qual é permitida 

uma vista aberta sobre os montes próximos e por onde podem entrar as grandes paradas e 

desfiles; 

 

    Fig.III.10: Praça Sul 1944 

     Fonte: DGD/ME, 1989:p.24 

 

      Fig.III.11: Praça da Maratona ca.1960 

       Fonte: Col. Museu Nacional do Desporto/IDP 

 

- o Edifício Anexo dos Jogadores, com planta em L, formando um pátio triangular 

onde se localiza o Bar dos Jogadores; 

 

Fig.III.12: Edifício Anexo dos Jogadores 

Fonte: DGD/ME, 1989:p.41 

 

 

 

 

 

- o Estádio de Ténis; 

 

Fig.III.13: O Estádio de Ténis 

Fonte: Col. Museu Nacional do Desporto/IDP 

 

    Fig.III.14: Estádio de Ténis. 

     Fonte: Col. Museu Nacional do Desporto/IDP 
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- a estação de caminhos de ferro, já demolida; 

- o Miradouro da Boa-Viagem, a sul do Complexo, demolido quando se fizeram os 

acessos desnivelados junto à marginal; 

 

 

Fig.III.15: Estação de caminhos-de-ferro 

Fonte: DGD/ME, 1989:p.102 

 

Fig.III.16: Miradouro da Boa Viagem 

Fonte: DGD/ME, 1989:p.41 

     

Mais tarde, Jacobetty ainda realizaria a residência do director do estádio (1950) e o 

edifício do INEF, "construído na Cruz Quebrada em terreno confinante com as instalações 

do Estádio Nacional […] pelo arquitecto Miguel Jacobetty Rosa e engenheiros Júlio José 

Netto Marques e Roberto Manuel Charters de Azevedo" (Botto, 1955:p.22), inaugurado em 

1954. 

 Fig.III.17: Maqueta do INEF (fotografia) 

Fonte: Col. Museu Nacional do Desporto/IDP 

 

 

 

 

 

 

 

São de referir, também, várias construções projectadas, mas não realizadas: 

 

- um obelisco no centro da Praça da 

Maratona; 

 

Fig.III.18: Maqueta da Praça da Maratona com obelisco 
(fotografia) 

Fonte: Col. Museu Nacional do Desporto/IDP 
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- a pira olímpica; 

- o Caracol de Santa Catarina no Alto de Santa Catarina, onde se encontra um 

moinho desafectado, e se pretendia construir um miradouro com um pequeno equipamento 

de restauração e esplanada; 

- o Miradouro do Grande Estádio, a nascente do estádio de atletismo, que permitiria 

uma vista desafogada sobre o estádio; 

- o Hipódromo. 

 

III.2.2.5. Influências 

Distinguem-se várias influências nos projectos do Estádio Nacional. 

Nas propostas iniciais são claramente visíveis a influência italiana e alemã. No 

ante-projecto de Cristino da Silva, que apelou à colaboração de Constantino Constantini, 

arquitecto do Fórum Mussolini. No projecto síntese de Jorge Segurado.  

E também na tribuna de honra do projecto final de Miguel Jacobetty, com uma 

linguagem clássica "que tem claras analogias com a arquitectura nazi alemã (Cruz, 

2005:p.81). Por outro lado, "a proposta de Caldeira Cabral assentava numa linguagem mais 

ao gosto da dita "casa portuguesa", inspirada nos modelos de Raul Lino, revelando uma 

tendência mais regionalista com recurso aos beirados e ao telhado em águas" (Cruz, 

2005:p.81). 

 

 

 

Fig.III.19: Alçado da Tribuna de Honra. Francisco 
Caldeira Cabral 

Fonte: Costa, 2007:p.114. Arquivo DGEMN, foto nº120 

 

Na opinião de Paulino Pereira, a simbologia fascista e a estrutura organizativa do 

Foro Mussolini parecem ter sido recuperadas integralmente, quer para a construção do 

Estádio Nacional, quer do Estádio Universitário de Lisboa. O estádio encaixado na 

topografia natural, por escavação dos taludes da colina, e as bancadas do Jamor na encosta 

fazem lembrar o Estádio dos Ciprestes e a Praça da Maratona lembra, embora com menor 

monumentalidade, o conjunto constituído pelo obelisco, a Alameda dos Desfiles e a Praça 

da Esfera que marca um dos eixos dominantes do Foro Mussolini. No Jamor não existe uma 

fonte no meio da praça, mas existem mosaicos com signos do Zodíaco em volta de um 

mastro onde se hasteia a bandeira nacional. Na opinião do mesmo autor, o Estádio 
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Universitário de Lisboa, que data da década de 1950, é uma cópia do Estádio dos Mármores 

do Foro em Roma (Paulino Pereira, 2007:p.70). 

 

Fig.III.20: Foro Itálico. Estádio dos Mármores 

Fonte: Col. Museu Nacional do Desporto/IDP 

 

Fig.III.21: Teatro de Epidauro, Grécia 

Fonte: Fotografia da autora 

 

 

 

 

No projecto de Francisco Caldeira 

Cabral e Konrad Wiesner, é de referir a 

influência grega na concepção do estádio, 

conforme as palavras do próprio Francisco 

Caldeira Cabral: "É o primeiro grande estádio 

moderno situado em plena natureza e que se abre sobre uma paisagem grandiosa. Pela 

primeira vez nos tempos modernos se constrói um estádio segundo a concepção grega isto 

é edificação integrada na paisagem e tudo em pedra. É o primeiro grande estádio 

completamente construído em escavação numa depressão natural do terreno. Diremos 

ainda que é o único estádio moderno na Europa que só tem lugares sentados" (Andresen, 

2003:p.147-148). Segundo Andresen, a memória descritiva do projecto era acompanhada 

por um belíssimo conjunto de fotografias de estádios, teatros e templos gregos (Andresen, 

2003:p.36). O estádio grego é aberto, integrado na paisagem, contrariamente ao anfiteatro 

romano, que é inteiramente fechado. Esta concepção apresentava-se nos projectos de 

Cristino da Silva e Jorge Segurado.  

 

Os restantes edifícios do projecto inicial, com excepção das bilheteiras "compostas 

por volumes simples onde é notória a influência modernista, com a pureza das formas e a 

geometria do conjunto" (Cruz, 2005:p.85), apresentam um estilo mais no gosto 

tradicionalista da arquitectura portuguesa. O Edifício Anexo dos Jogadores, bem como o 

Estádio de Ténis, têm um traço mais regional, com as suas arcadas e telhados. Também é o 

caso da estação de caminhos-de-ferro, caracterizada pelas arcadas e uma torre, com águas 

bastante inclinadas, um relógio e um cata-vento. 
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III.2.2.6. A construção 

Foi dado início ao processo de expropriação dos terrenos já em 1936100.  

A construção terá iniciado em 8 de Maio de 1939 e, em Agosto de 1940, o campo 

atlético já estava utilizável101. Uma fotografia no jornal O Século, de 14 de Setembro de 

1940, mostra as bancadas do Estádio já em vias de conclusão e faz ainda referência a uma 

inauguração que havia de ter lugar e que se previa grandiosa. Em Outubro de 1941, o 

estádio estava inteiramente terminado, mas já não a tempo para as celebrações dos 

Centenários e da Exposição do Mundo Português em 1940, como tinha sido a intenção.  

Um folheto publicado por ocasião da Exposição dos 15 anos de Obras Públicas, em 

1948, dá uma ideia das despesas e materiais envolvidos na construção: 52.000 contos 

gastos em expropriações, em construção de estradas, de caminhos e parques de 

estacionamento, do estádio para atletismo e futebol, de instalações para a prática de ténis, e 

de campos para treino; em terraplanagens do hipódromo, em plantações, na regularização 

da ribeira do Jamor, e noutros trabalhos de menor importância, como estações de caminho 

de ferro e de carros eléctricos, vedações, sinalização, redes de distribuição de águas e 

esgotos, etc. 2.040.000 metros quadrados de área ocupada. 500.000 árvores e arbustos 

plantados. 1.000.000 de metros cúbicos de terra e rocha movimentadas. 400.000 metros 

quadrados de pavimentação de estradas, caminhos, praças, parques de estacionamento, 

etc. 100.000 metros quadrados de taludes regularizados e plantados. 300.000 metros 

cúbicos de alvenaria. 7.000 metros cúbicos de cantaria. 2.000 metros cúbicos de betão. 

1.000 metros cúbicos de madeiras, e muitos outros materiais.  

Muitas dezenas de milhões de horas de actividade, quer no 

local da obra, quer fora dele, permitiu ocupar muitos e muitos 

milhares de operários portugueses102. Parte destes operários foram 

reclusos, que estavam encarregues da feitura dos parques de 

estacionamento, dos arruamentos no interior da mata e das muralhas 

construídas em volta dos campos de ténis (Correia, 2006:p.84). 

 

Fig.III.22: Folheto «15 anos de obras públicas. Estádio Nacional» 

Fonte: Col. Museu Nacional do Desporto/IDP 

 

 

                                                 
100

 Decreto-lei n.º 26 874, de 11.08.1936 (DG n.º 187, I Série). 
101

 Segundo notícias e fotografias em O Século Ilustrado, de 4 de Outubro 1941, nº 196, p.16-17 
102

 Comissão Administrativa das Obras do Novo Estádio de Lisboa. 15 anos de obras públicas. Estádio Nacional. 
Exposição de Obras públicas. Lisboa, 1948 
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Fig.III.23: A construção do estádio 

Fig.III.24: A construção do estádio 

Fonte: Col. Museu Nacional do Desporto/IDP 

 

A planta no Anexo 1 mostra todas as instalações projectadas inicialmente 

(DGD/ME, 1989:pp.20-21). 

Quando foi extinta, em 1948, a Comissão Administrativa das Obras do Estádio de 

Lisboa, instituída para dirigir e administrar as obras de construção, ficaram por concretizar 

numerosas instalações previstas no plano geral, nomeadamente: as piscinas e o tanque 

para saltos, o hipódromo com as pistas de corridas, bancadas e picadeiros, courts de ténis, 

campos de futebol, voleibol, basquetebol e um ringue de patinagem, e balneários. Também 

não se realizaram os campos de futebol, voleibol, ténis e tiro para a Mocidade Portuguesa, 

um albergue e a Escola de Graduados, tudo a realizar na Quinta do Balteiro. E ficou por 

regularizar o curso do Rio Jamor (DGD/ME, 1989:p.131). 

Na hora da sua construção, o Estádio Nacional constituiu, primeiramente, um 

projecto-símbolo e, secundariamente, um centro motivador para o desenvolvimento de 

equipamentos desportivos ao nível nacional (DGD/ME, 1989:p.7). Será esta a razão por que 

não foi concluído o projecto, aliada à morte prematura de Duarte Pacheco? 

 

III.2.2.7. A inauguração do Estádio Nacional 

O Estádio Nacional foi inaugurado no dia 10 de Junho de 1944. 

O resta da Europa continuava em guerra. A situação dos exércitos alemães nas 

várias frentes de batalha estava em acentuado declínio. A 4 de Junho, seis dias antes, as 

tropas aliadas entraram em Roma. A 6 de Junho, desembarcaram na Normandia.  

Mas, em Portugal, a festa da inauguração do Estádio foi de vitória para Salazar, à 

semelhança do sucedido nos Jogos Olímpicos de 1936, em que o chanceler Adolfo Hitler foi 

a grande vedeta (Esteves, 1975:p.148). Foi "não apenas a grande festa do Desporto 
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Nacional, mas, acima de tudo, a apoteose de Portugal Novo, a confiança no dia de hoje e a 

certeza do dia de amanhã", nas palavras de António Ferro, director da SPN e Presidente da 

Comissão Organizadora da Festa, ao microfone da Emissora Nacional. 

 

 
Fig.III.25: A inauguração do Estádio Nacional 

Fonte: Col. Museu Nacional do Desporto/IDP 

 

Fig.III.26: A inauguração do Estádio Nacional 

Fonte: Col. Museu Nacional do Desporto/IDP 

 

 

Fig.III.27: Inauguração. Programa do Acto Inaugural 

Fonte: Col. Museu Nacional do Desporto/IDP 
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A festa da inauguração do Estádio Nacional foi um espectáculo de massas nunca 

antes organizado em Portugal. 50.000 pessoas encheram o Estádio, 3.600 rapazes da MP e 

300 raparigas da FNAT fizeram demonstrações de ginástica no relvado, milhares de 

desportistas desfilaram, entrando pela Praça da 

Maratona, e houve provas de atletismo. Um 

aluno do INEF leu uma mensagem de 

agradecimento dos desportistas portugueses e 

uma saudação a Salazar. "Doida de entusiasmo, 

a multidão ergueu-se, voltada para a tribuna, às 

palmas e aos «vivas», acenando os chapéus, 

agitando bandeiras, numa ovação 

verdadeiramente delirante, espantosa, única!"103.  

Fig.III.28: Inauguração. Demonstração de ginástica  

Fonte: Col. Museu Nacional do Desporto/IDP 

Cantou-se o hino nacional e centenas de pombos 

foram soltos sobre o Estádio. Um jogo de futebol 

entre o Sporting e o Benfica para a disputa da 

Taça Estádio, oferta para a ocasião, e da Taça 

Império104 fechou a cerimónia, com a vitória do 

Sporting e o primeiro golo de Fernando Peyroteu. 

 

 

 

Fig.III.29: Inauguração. Parada do desporto nacional 

Fonte: Col. Museu Nacional do Desporto/IDP 

 

 

III.2.3. Os grandes eventos no Estádio 

Ainda não se chegou a fazer um levantamento de todos os eventos, provas e 

espectáculos desportivos que se realizaram no Estádio Nacional ao longo dos anos. 

 

                                                 
103

 O Século, de 11 de Junho de 1944 
104

 A Taça Império foi instituída em 1943-44, para ser disputada anualmente no Estádio Nacional, entre o 
campeão nacional da I Divisão e o vencedor da Taça. In: Tavares da Silva, Ricardo Ornelas e Ribeiro dos Reis 
(1940-). História dos desportos em Portugal. Volume I. O Futebol. Lisboa: Editorial «Inquérito», Lda. p.533. Foi a 
primeira e única vez que se disputou. 
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Nos anos seguintes à construção do Estádio, era lá que se realizavam muitos 

festivais e campeonatos da FNAT, Militares e Escolares (Correia, 2006, p.85). Um dos 

primeiros, senão o primeiro, terá sido um Festival de Educação Física Militar, em 20 de 

Agosto de 1944. Todos os anos, realizavam-se os festivais do 10 de Junho. 

 

O designado Estádio de Honra ficou principalmente conhecido como estádio de 

futebol, tanto para jogos nacionais como internacionais.  

Em 11 de Março de 1945, realizou-se o primeiro encontro internacional, o XV 

Portugal-Espanha. Numerosos jogos internacionais se lhe seguiriam. Por ocasião desse 

jogo, uma avioneta lançou 50.000 exemplares de um panfleto, intitulado «O que nós 

queremos é futebol!» por cima da multidão (Esteves, 1975:p.154). 

Em 30 de Junho de 1946, o Estádio Nacional acolheu, pela primeira vez, a Taça de 

Portugal (Sporting-Atlético), e desde então até hoje, todos os anos, com excepção de 1961, 

1975, 1976 e 1983105. Hoje, ainda se realiza a Taça de Portugal, mas no geral o relvado do 

estádio apenas serve para treinos da selecção nacional e de selecções estrangeiras, por 

exemplo, aquando da realização do Euro 2004. 

E em 18 de Setembro de 1946, realizou-se o primeiro jogo internacional de clubes, 

entre o Benfica e o Charlton. 

Em Maio de 1947, fizeram-se dois jogos para as Comemorações do VIII Centenário 

da Tomada de Lisboa aos Mouros, um Portugal-Inglaterra e um Portugal-Brasil, que foi na 

realidade a selecção portuguesa contra a equipa do Vasco da Gama.  

Ainda são de referir, em 1967, os dois jogos para a Taça dos Campeões Europeus 

entre o Celtic Football Club e o Inter de Milão. Os escoceses venceram e levaram para casa 

a primeira Taça conquistada por um clube não latino. O Estádio Nacional continua a ser 

ainda hoje um lugar de peregrinação para os adeptos do Celtic. 

 

Fig.III.30: Bilhete para jogo da final da Taça dos 
Clubes Campeões Europeus. 1967.  

Fonte: Col. Museu Nacional do Desporto/IDP 

 

 

 

 

Além destes eventos internacionais, e os principais eventos nacionais, nas décadas 

de 1940 e 1950, o Estádio recebia muitos jogos do Sporting e do Benfica, o que 

movimentava muitas pessoas, que "vinham antes das partidas de futebol, faziam 

                                                 
105

 In: A história da Taça de Portugal, Edição do Diário de Notícias, 2000, p.20 
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piqueniques e por aqui permaneciam ao longo do dia". A década de 1950 foi talvez a altura 

em que mais jogos se realizaram, podendo ser considerados os anos áureos do Estádio 

Nacional106. 

Em Abril de 2010, o Estádio acolheu pela primeira vez na sua história a final da 

Taça de Portugal de Futebol Feminino. O 1º de Dezembro venceu a quinta edição da Taça, 

com um resultado de 6-0 frente ao Boavista FC. 

 

Ao princípio, o estádio não era com muita frequência utilizado para provas de 

atletismo. A pista não era de muito boa qualidade. Na década de 1950, o Estádio começou a 

ser mais usado para as provas de atletismo por força das circunstâncias, quando as pistas 

do Lumiar e das Salésias perderam qualidade ou estavam ocupados pelo futebol107.  

 

O estádio também foi palco de eventos de outras modalidades desportivas. Por 

exemplo, em 1 de Setembro de 1946, a Volta a Portugal em bicicleta chegou pela primeira 

vez no Estádio. 

 

O Complexo de ténis foi inaugurado com um torneio internacional em Junho de 

1945108. Em 1949, realizaram-se pela primeira vez jogos para a Taça Davis. Hoje, o Jamor é 

mais conhecido pela realização anual do Torneio Estoril Open, desde 1990. 

 

A pista de corta-mato tem acolhido importantes eventos tanto a nível nacional como 

internacional. Em 1985, Carlos Lopes venceu o Campeonato do Mundo de Corta-Mato, no 

Jamor. Em 1989, realizou-se o IV Campeonato Europeu de Corta-Mato. 

 

Nos últimos anos, o Estádio tem vindo a servir de palco a outro tipo de 

acontecimentos, não só desportivos, mas também culturais, musicais e mesmo religiosos. 

Referem-se, entre outros: em 1998, a ópera Aida de Verdi; em 2000, o concerto de Sting; 

em 2003, o Terço Vivo; em 2004, as cerimónias de abertura e encerramento da 12ª 

Gymnaestrada Mundial; em 2010, o concerto dos Black Eyed Peas. 

 

                                                 
106

 Entrevista a João Batista, que ainda participou na obra de construção do Estádio Nacional, in: Correia, F. 
(2006). Estádio Nacional … 62 anos depois. Lisboa: Sete Caminhos, pp.85-86 
107

 Informação fornecida por João Sequeira Andrade em conversa informal. 
108

 Notícia em O Século Ilustrado, nº388, de 9-6-1945 
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III.2.4. Evolução do conceito desportivo subjacente 

A construção do Estádio foi oficialmente prometida por Salazar na sequência de um 

pedido efectuado pelo associativismo desportivo em conclusão do Iº Congresso dos Clubes 

Desportivos, promovido pelo jornal Os Sports e realizado em Dezembro de 1933, com a 

participação de uma centena e meio de clubes. O assunto da necessidade de um estádio, 

perante as dificuldades financeiras dos clubes, não só para suprir as carências nacionais 

mas também como meio de promoção internacional, vinha sendo discutido e falado no meio 

desportivo e na imprensa já há alguns anos. Inclusive com um pedido ao Ministro do Interior 

em 1933, antes do Congresso109. 

Se é, de certo modo, de estranhar o bom acolhimento feito a este pedido, tendo em 

atenção o repúdio expresso no Regulamento de Educação Física dos Liceus, de 1932, pelas 

práticas desportivas anglo-saxónicas, e especialmente os jogos de futebol, qualificados de 

"maléficos"110, a construção do Estádio Nacional foi, contudo, inscrita no "interesse que o 

Governo dedicava ao desenvolvimento da cultura física da mocidade". Além do grande 

Estádio, com capacidade para cerca de 45.000 espectadores, instalações especialmente 

preparadas para a prática dos desportos olímpicos, tais como o futebol, ténis, natação e 

desportos atléticos, bem como uma vasta zona de parque arrelvada e arborizada, permitiria 

concentrações, acampamentos e desportos das várias organizações patrióticas, como a 

Mocidade Portuguesa e a Legião Portuguesa e outras associações desportivas111. 

No tempo da sua concepção, pretendia-se que o Estádio Nacional fosse um "lugar 

de recreio e escola de desportos para todos, mesmo para os que queiram utilizá-lo com 

objectivos de competição, e no qual se encontrem espalhadas as instalações próprias para 

a prática das várias modalidades desportivas". "Um grande parque, sem luxo, de relvados 

frescos e árvores copadas, onde a gente de Lisboa brinque, ria, jogue, tome o ar puro, e 

verdadeiramente se divirta em íntimo convívio com a natureza!", nas palavras de Salazar112. 

Em 1940, foi criado o Instituto Nacional de Educação Física (INEF), sendo 

aconselhado instalá-lo no Estádio Nacional, para valorizar este e simultaneamente evitar 

uma inútil duplicação de despesas113, numa expressão de "sincronia entre os conteúdos 

metodológicos e doutrinários e a expressão arquitectónica e desportiva" (DGD/ME, 

1989:p.130). Nesta sequência, Leal de Oliveira, Director do INEF, em nome do Conselho 

                                                 
109

 O Noticias Ilustrado, nº 258, de 21-05-1933, pp.21-22; Stadium, nº 90, de 1-11-1933, p.1. 
110

 Decreto nº 21:110, de 4 de Abril de 1932, que aprova o Regulamento de Educação Física dos Liceus 
111

 Parecer da Câmara Corporativa. Diário das Sessões – 2.º suplemento ao n.º 5, de 7.12.1938. 
112

 Folheto da Comissão Administrativa das Obras do Novo Estádio de Lisboa. 15 anos de obras públicas. 
Estádio Nacional. Exposição de Obras públicas. Lisboa, 1948 
113

 Decreto-Lei n.º 30 279, de 23.01.1940 (DG nº 19, I Série) 
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Escolar, dirige-se ao Presidente da Comissão Administrativa das Obras do Novo Estádio de 

Lisboa com um programa de instalações para o projecto do futuro INEF114. 

Em 1945, é criada a Comissão Directora do Estádio Nacional, funcionando na 

dependência da DGEFDSE, para a exploração das instalações do Estádio já construídas, e 

destinada "a assegurar a execução do propósito do Governo, que é o de fazer do Estádio 

Nacional uma escola de educação física e de desporto para todos os portugueses"115. 

Para atingir este objectivo o Regulamento de Exploração do Estádio autorizava a Comissão 

Directora a organizar cursos de ginástica e das várias modalidades desportivas, dirigidos por 

técnicos especializados, bem como espectáculos de ginástica e de desporto em 

colaboração com os organismos dirigentes respectivos116. O Regulamento, alterado em 

1957, retira o desporto do propósito do Governo, permanecendo apenas o propósito de 

fazer do Estádio Nacional uma escola de educação física para todos os portugueses"117. 

Por outro lado, as competições internacionais de futebol teriam que ter obrigatoriamente 

lugar no Estádio Nacional e, mas sem obrigatoriedade, os encontros internacionais de 

atletismo, andebol, rugby, hóquei em campo e ténis, organizados por federações ou 

associações, e os campeonatos nacionais de ténis, quando realizados no distrito de Lisboa 

(art. 7º). 

Na década de 1960 assiste-se a uma rotura ao nível da implantação, arquitectura e 

proliferação de equipamentos supra ou subdimensionados, coincidindo com o aparecimento 

da utilização do desporto como meio de impulsionar uma política educativa, onde o 

planeamento desportivo era o seu motor, por exprimir mais rápida e expressamente o 

contexto ideológico-educativo do governo (DGD/ME, 1989:p.7). Esta nova situação estava 

directamente relacionada com a criação do Totobola em 1961118, que gerou uma nova fonte 

de financiamento para o desporto, e do Fundo de Fomento do Desporto em 1965119, que 

geria as receitas que provinham das apostas mútuas desportivas. 

Com a nova Constituição da República de 1976, o desporto foi contemplado como 

um direito constitucional, sendo novas responsabilidades atribuídas ao Estado120. No 

contexto de um plano global de desenvolvimento desportivo, era indispensável existir uma 
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 O ofício encontra-se transcrito no Boletim do Instituto Nacional de Educação Física, nº 1, Agosto 1940, pp.89-
102 
115

 Decreto-Lei n.º 35:440, de 31.12.1945 (DG n.º 291, I Série, 31.12.1948). 
116

 Artigos 3º e 4º do Decreto n.º 36.813, de 31.03.1948 (DG n.º 74, I Série, 1948), que promulga o Regulamento 
de Exploração do Estádio Nacional. 
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 Artigo 2º do Decreto n.º 41 371, de 16.11.1957 (DG nº 260, I Série, 16-11-1957) 
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 Decreto-Lei nº 43 777, de 03-07-1961 (DG nº 152, I Série, 03-07-1961) atribui à Santa Casa da Misericórdia 
de Lisboa a organização e exploração, em regime de exclusivo para a metrópole e para o ultramar, dos 
concursos de prognósticos ou apostas mútuas sobre resultados de competições desportivas 
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 Decreto-Lei n.º 46 449, de 23.07.1965 (DG n.º 163, I Série) - É criado no Ministério da Educação Nacional, 
sob a dependência directa do Ministro, o Fundo de Fomento do Desporto, que terá por fim promover o 
desenvolvimento das actividades gimno-desportivas. 
120

 Artigo 79º da Constituição da República Portuguesa 
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política de infra-estruturas que abrangia a redefinição e reenquadramento da área do 

Estádio Nacional. 

A partir de então começa a delinear-se uma mudança no paradigma estabelecido 

pelo Estado Novo. De um "projecto-símbolo, expressão ideológica do Estado Corporativo, e 

secundariamente centro motivador para o desenvolvimento e equipamentos desportivos ao 

nível nacional", a função do Estádio Nacional vira-se fundamentalmente para o desporto 

(DGD/ME, 1989:p.11). É de chamar, contudo, a atenção para o facto de o desporto, nos 

primeiros anos a seguir à Revolução de 1974, ter sido tão politicamente aproveitado ao 

serviço de uma ideologia pelos novos responsáveis da área do desporto como o tinha sido 

pelo regime anterior ao serviço de outra ideologia (Trovão, 1996), como o provam as 

palavras de Alfredo Melo de Carvalho: "A luta pelo desenvolvimento desportivo tem de ser 

assim, essencialmente, uma luta de carácter político, visto que o problema básico é de 

ordem política, ou seja, tem de apontar decididamente para a luta antimonopolista e 

antilatifundiária, definida através de etapas que tomem em consideração a situação 

económica e social em que o País se encontra, mas que vise sempre contribuir para a 

construção do socialismo. O objectivo fundamental que assim se levanta àqueles que lutam 

por um desporto novo é o de o utilizar como uma forma de pressão para promover o avanço 

da democracia"121. 

 

Nos anos 1977-1978, no contexto europeu do movimento do «Desporto para 

Todos», começado na década de 1960 sob a designação «Trim and Fitness», são criados 

circuitos de manutenção nas zonas florestais do Complexo. Novas práticas desportivas 

como o 'jogging' e o convívio familiar desportivo-recreativo trouxeram novos públicos que 

animavam o espaço nos fins-de-semana (DGD/ME, 1989:p.132). 

 

Em 1979, a DGEMN122 encomendou um estudo a uma equipa de arquitectos 

chefiada por Vasco Croft e Nuno Bartolo – o Plano de Ordenamento do Vale do Jamor 

(1979) –, incidindo sobre a estrutura verde e aspectos paisagísticos, a estrutura desportiva e 

a estrutura espacial e ocupação do solo, visando a requalificação de toda a estrutura 

envolvente do vale do Jamor e o estabelecimento de uma Zona de Protecção do Complexo 

Desportivo do Vale do Jamor (1985). As conclusões deste estudo divergiam dos pareceres 
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 Carvalho, Alfredo Melo de (1975). Desporto Novo num País Novo. Caderno nº 29 da colecção «Cultura e 
Desporto», Ed. DGD, pp.5 e 6, apud Trovão, 1996:p.337-8. Melo de Carvalho é licenciado em Educação Física 
pelo INEF e foi Director Geral dos Desportos de 1974 a 1976. 
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 A exploração do Estádio competia à DGEFDSE, mais tarde DGD, enquanto as atribuições da Comissão 
Administrativa para dirigir e administrar as obras de construção do Estádio de Lisboa transitaram, com a extinção 
desta em 1948 (Decreto-lei n.º 36.823, de 08.04.1948 - DG n.º 81, I Série), para as Direcções Gerais dos 
Edifícios e Monumentos Nacionais e dos Serviços Hidráulicos (DGEMNSH), mais tarde DGEMN. A intervenção 
da DGEMN no Estádio cessa em 1987. 
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da Direcção-Geral dos Desportos. Os já referidos autores eram da opinião que o Vale do 

Jamor deveria ter como objectivos uma escolha de actividades variada a nível cultural, 

recreativo e desportivo dirigida ao maior número possível de sectores da população e 

grupos etários, num espaço variado, vivo e dinâmico, verdadeiro centro de actividade social. 

Para a DGD, a função principal do Complexo Desportivo do Vale do Jamor devia ser 

orientada para a formação estritamente desportiva e ligada à competição, uma zona 

vocacionada para apoiar o desporto federado, o qual considerava ser prejudicada em 

relação ao desporto de recreação e de lazer.  

Na década de 1980, a designação Estádio Nacional passa a dar lugar ao de 

Complexo Desportivo, como um novo contexto de organização de espaços de desporto e 

recreio, em função da evolução dos modos de vida, da evolução física e cultural das 

cidades, do aparecimento de novos e diferenciados utilizadores e do aumento da procura de 

actividades físicas (DGD/ME 1989:p.6). 

O Plano Geral do Complexo Desportivo do Jamor de 1988 e Programa gráfico 

1988-1992 (DGD/ME, 1989) era parte integrante do projecto de desenvolvimento global do 

desporto português que visava a generalização do acesso à prática desportiva e a 

criação de hábitos de prática, bem como o apoio ao desporto de alta competição. O 

programa gráfico foi perspectivado tendo em conta o ciclo olímpico 1988-1992 e a 

preparação dos atletas olímpicos nacionais. Pretendia-se "um parque desportivo de 

qualidade, com uma vocação prioritária dirigida para o desporto de rendimento […] sem 

prejuízo do acolhimento, no âmbito do desporto recreação, das estruturas de recreação 

necessariamente associadas ao desporto rendimento, por um lado, e daquelas que se 

destinam à população em geral, por outro – designadamente das áreas urbanas envolventes 

próximas e regionais" 123. 

O espaço do Jamor devia acolher as duas vertentes do desporto: a recreação e o 

desporto de alto rendimento. A estruturação do espaço devia permitir a materialização das 

funções que se pretendiam que o Complexo Desportivo do Jamor desempenhasse: 

formação desportiva, apoio ao desporto de rendimento, recreação activa organizada, 

recreação activa não organizada, recreação-espectáculo, recreação passiva e turismo. 

A partir desta mudança de concepção, o Complexo Desportivo do Jamor tem sido, 

ao longo dos anos, alvo de muitas requalificações e de construção de novas estruturas. Hoje 

é "um espaço global, cuja prioridade é a excelência do desporto de alto rendimento e os 

seus actores, sem esquecer, no entanto, o desporto recreativo e de lazer"124.  
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 Prefácio do Despacho nº 186/MEC/87, DR nº 236, II Série, 14-10-87, que aprova o programa gráfico do 
Complexo Desportivo do Jamor. 
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 http://jamor.idesporto.pt/index.php?s=historiavalejamor 
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III.2.5. A instituição gestora do Complexo: perfil e trajectória histórica 

A gestão das instalações desportivas do Complexo Desportivo Nacional do Jamor é 

assegurada pelo Instituto do Desporto de Portugal, I.P., através do seu Departamento de 

Instalações Desportivas125. O IDP, I.P. é um instituto público integrado na administração 

indirecta do Estado. Prossegue atribuições da Presidência do Conselho de Ministros, sob 

superintendência e tutela do Primeiro-Ministro ou de outro membro do Governo integrado na 

Presidência do Conselho de Ministros.  

O IDP, I.P. tem por missão apoiar a definição, execução e avaliação da política 

pública do desporto, promovendo a generalização da actividade física, incumbindo-lhe, 

igualmente, prestar apoio à prática desportiva regular e de alto rendimento, através da 

disponibilização de meios técnicos, humanos e financeiros126. 

 

A função do IDP, I.P. de gestão e exploração das instalações do Estádio Nacional 

remonta à Comissão Directora do Estádio Nacional, criada em 1945, na dependência da 

Direcção-Geral da Educação Física, Desportos e Saúde Escolar (DGEFDSE). Esta 

Comissão seria nomeada pelo Ministro da Educação Nacional e constituída por um 

presidente, que seria o director do Estádio Nacional, um vogal e um secretário. O quadro do 

pessoal da DGEFDSE seria aumentado de um terceiro oficial e um aspirante127. A Comissão 

Directora iniciou funções em Setembro de 1946, ficando instalada no Palacete da Quinta da 

Graça. 

Simultaneamente, e até 1948, funcionou a Comissão Administrativa das Obras 

do Estádio de Lisboa, criada em 1934, exactamente para "dirigir e administrar as obras de 

construção do estádio128. Esta Comissão, integrada no Ministério das Obras Públicas e 

Comunicações, manteve-se até conclusão dos trabalhos de construção, ficando também a 

seu cargo a conservação e reparação de todas as instalações, em ligação e entendimento 

com a Comissão Directora. Quando a Comissão Administrativa foi extinta em 1948, as suas 

respectivas atribuições transitaram, consoante a sua natureza, para as Direcções Gerais 

dos Edifícios e Monumentos Nacionais e dos Serviços Hidráulicos (DGEMNSH)129. No 

entanto, algumas obras de conservação, nomeadamente de "todos os relvados, plantações, 

campos de jogos, terrenos de saltos e de lançamentos, pistas e courts de ténis das 
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 Artigo 7º da Portaria nº 1326/2010, de 30 de Dezembro (DR Iª Série, nº 252, 30-12-2010) 
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 Decreto-Lei nº 169/2007, de 3 de Maio (DR Iª Série, nº 85, 3-5-2007) 
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 Decreto-Lei n.º 35.440, de 31.12.1945 (DG n.º 291, I Série, 31.12.1945) 
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 Decreto-lei n.º 24 933, de 10.01.1935 (DG n.º 8, I Série, 10.01.1935) 
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 Decreto-lei n.º 36.823, de 08.04.1948 (DG n.º 81, I Série) e Decreto nº 25.169, de 23.03.1935 (DG n.º 67, I 
Série) 
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instalações ultimadas da zona do Estádio Nacional, que pertencem ao Ministério, e de 

quaisquer outras que venham a ser entregues" ficavam a pertencer à Comissão Directora130. 

Foi na mesma altura que foi promulgado o primeiro Regulamento de Exploração do 

Estádio Nacional131.  

Em 1958, os serviços da Comissão Directora do Estádio Nacional passaram a 

funcionar no edifício dos balneários do Estádio de Honra. 

Em 1964, foi criado no Ministério da Educação Nacional o cargo de Subsecretário 

de Estado da Juventude e Desportos132. 

A Comissão Directora do Estádio Nacional explorou este de 1945 a 1971, quando a 

DGEFDSE foi extinta e parte das suas atribuições passaram para a nova Direcção-Geral 

da Educação Física e Desportos (DGEFD), nomeadamente de superintender na educação 

física e no desporto, ficando a seu cargo a educação física e o desporto escolar, mas 

perdendo as funções que tinha no campo da saúde escolar133. 

Com a definição dos novos estatutos da DGEFD em 1973, desaparece toda a 

menção à Comissão Directora do Estádio Nacional. O Estádio Nacional conta agora como 

organismo dependente da DGEFD134, que passa, em 1974, a designar-se Direcção-Geral 

dos Desportos (DGD)135.  

Em 1979, a Direcção-Geral de Edifícios e Monumentos Nacionais (DGEMN), para 

quem tinham transitado em 1948 as atribuições da Comissão Administrativa das Obras do 

Estádio, encomenda um estudo a uma equipa de arquitectos chefiada por Vasco Croft e 

Nuno Bartolo, visando a elaboração de um Plano de ordenamento do Vale do Jamor, que 

incidia sobre a estrutura verde e aspectos paisagísticos, a estrutura desportiva e a estrutura 

espacial e ocupação do solo. O estudo previa 3 fases, o Programa-base (1979), o Ante-

plano (1982) e o Plano. 

Em 1985, o Estádio Nacional passa a ter uma renovada importância. Considerando 

o progressivo e extraordinário aumento do número de utentes e a urgência em solucionar os 

problemas decorrentes de tal situação, e a necessidade de dotar o Estádio Nacional de um 

conjunto de estruturas que sirvam o desporto federado e o desporto recreação, os serviços 

que compõem o Estádio Nacional são reorganizados, e dotados de meios humanos e 

materiais necessários para cumprir a sua missão, conferindo-se-lhe também autonomia 

financeira. O Estádio Nacional passou a ser um organismo dotado de autonomia 

administrativa e financeira que funcionava na dependência da Direcção-Geral dos 
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 Decreto n.º 36.758, de 19.02.1948 (DG n.º 40, I Série) 
131

 Decreto n.º 36.813, de 31.03.1948 (DG n.º 74, I Série, 1948) 
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 Decreto-Lei n.º 46.008, de 06.11.1964 (DG n.º 261, I Série) 
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Desportos, dotado de um director, um conselho administrativo e dispondo de serviços 

administrativos e um quadro de pessoal próprio136. 

Esta situação, dir-se-ia privilegiada, foi revogada em 1993, com a criação do 

Instituto do Desporto (INDESP)137. 

Entretanto, "é em 1988 que de algum modo cessa a intervenção da DGEMN no 

complexo desportivo, na sequência da retirada das dotações do PIDDAC desse ano, como 

consequência de um despacho do Ministério da Educação e Cultura138 […] que constitui, 

junto da Direcção-Geral de Desportos uma Comissão encarregue de proceder aos estudos, 

análises, programa e demais trabalhos necessários à definição das condições de 

implementação de uma nave desportiva no Complexo Desportivo do Jamor. É a publicação 

em Diário da República do "programa gráfico" contrariando as orientações consagradas no 

anteplano de ordenamento do complexo, anteriormente aprovado pela Direcção-Geral de 

Desportos, que leva à anulação das dotações do PIDDAC de 1988 acima referidas" (Costa, 

2007:p.109). 

Com a extinção do INDESP, em 1997, a exploração do Complexo Desportivo do 

Jamor passou a estar na dependência do Complexo de Apoio às Actividades Desportivas 

(CAAD)139, até 2003, quando é criado o Instituto do Desporto de Portugal (IDP)140. 

 

 

III.2.6. O Complexo Desportivo Nacional do Jamor hoje 

 

III.2.6.1. Localização, envolvente física e acessos 

Se, em 1940, se considerava que a localização do Estádio Nacional era bastante 

distante de Lisboa, hoje o Complexo encontra-se cercado pela malha urbana das freguesias 

de Cruz Quebrada e Dafundo, Linda-a-Velha, e Queijas e com acessos pela Estrada 

Marginal e Auto-estrada A5 da Costa do Estoril, e a ligação entre estas.  

Localizado praticamente à beira do rio Tejo, o acesso ao rio é cortado pela Marginal 

e pela linha de comboio, mas existe uma passagem pedonal para a estação e a praia da 

Cruz Quebrada. A área ocupada por fábricas abandonadas, que integrava o projecto da 
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primeira fase juntamente com a praia, continua a ser um espaço desaproveitado, que já fez 

objecto de várias propostas por parte da Câmara Municipal de Oeiras. 

 

III.2.6.2. Instalações e actividades 

A organização e configuração do espaço, bem como as instalações hoje existentes 

no CDNJ são resultado de numerosas intervenções ao longo dos anos, desde o plano inicial 

de 1939.  

Do projecto inicial, o hipódromo foi definitivamente posto de lado na década de 

1970, porque a área não comportava o espaço necessário e suficiente à prática e à 

economia das diversas disciplinas hípicas (DGD/ME, 1989:p.12).  

Dos equipamentos iniciais permaneceram, com algumas alterações e acréscimos, o 

Estádio de Honra, o Edifício Anexo dos Jogadores e o Centro de Ténis. Permanecem 

igualmente os três grandes parques de estacionamento, um a sul, outro a oeste e o terceiro 

a norte do estádio. 

O Estádio de honra. Em 1972, a pista de atletismo recebeu um piso sintético em 

tartan. Em 1999, foram colocadas cadeiras de plástico brancas sobre as bancadas de pedra, 

bem como torniquetes nas entradas para corresponder às exigências de segurança 

colocadas internacionalmente. No mesmo ano, acrescentaram-se, ao lado e à frente da 

tribuna de honra, toldos e bancadas móveis, nomeadamente para a imprensa. O espaço, 

que era aberto, foi fechado com portas de vidro. Em 2001, foi acrescentada uma cabine de 

som. Na mesma época foram acrescentadas torres de iluminação.  

O centro de ténis. O edifício original com o campo central em pó de tijolo com 

bancadas para 2.000 espectadores – comummente chamado "centralito" – permanece 

exteriormente sem grandes alterações. No interior, foram recentemente remodelados os 

balneários. Foram sendo acrescentados vários campos ao longo dos anos. Em 2008, foi 

inaugurado o Centro de Alto Rendimento de Ténis, uma nave coberta com seis campos de 

piso sintético e uma mini-bancada com capacidade para 240 espectadores, no lugar onde se 

encontravam courts de ténis com uma cobertura em pré-fabricados de betão construídos na 

década de 1960. 

No que era o Edifício Anexo dos Jogadores, estão instalados, desde 1958, os 

serviços administrativos do Estádio, quando os serviços da Comissão Directora do Estádio 

Nacional, que funcionavam no rés-do-chão do Palacete da Quinta da Graça, que fora 

entregue à Mocidade Portuguesa, passaram a funcionar neste edifício.  
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Na década de 1960, foram construídos vários equipamentos com fraca qualidade 

arquitectónica, deficiente construção e falta de enquadramento paisagístico, que 

constituíram a primeira grande rotura em relação ao plano inicial e contribuíram para a 

descaracterização do Complexo. "A pedra, a cerâmica e o cimento dos anos 40 vão 

confrontar-se com os chapeados tipo «lusalite», os zincos e os acrílicos" (DGD/ME; 

1989:p.11). Trata-se de instalações anexas ao Instituto Superior de Educação Física (antigo 

INEF), como o "Pavilhão Costa", o Centro de Estágio e e vários pavilhões e uma piscina, na 

zona dos Esteiros, destinados à Escola de Instrutores de Educação Física. A situação desta 

piscina era muito problemática, por estar localizada na área mais baixa do vale (Cruz, 

2005:p.126). As cheias que se verificaram em Novembro de 1983 viriam confirmar a 

deficiente localização de alguns desses equipamentos, que sofreram pesados prejuízos. 

Estes equipamentos não são geridos pelo CDNJ. 

Da mesma época data a carreira de tiro, inaugurada em 1963, e o Centro de 

Estágios. 

 

Da última década datam várias grandes intervenções: em 1998, foi inaugurado o 

Complexo de Piscinas e a Pista de actividades náuticas; em 2008, a já referida Nave 

coberta de ténis; em 2010, a Nave coberta de atletismo. 

O Complexo das Piscinas é, de certo modo, herdeiro do “projecto da Nave 

Desportiva e infra-estruturas complementares desportivas anexas do Complexo Desportivo 

do Jamor / Estádio Nacional […] a implantar na zona da antiga estação ferroviária, 

paralelamente à Avenida Pierre de Coubertin, e áreas envolventes”141
, autorizado em 1989. 

Infelizmente, por causa deste projecto, e apesar de já ter sido abandonada a ideia, foi 

demolida a antiga estação da CP. 

O Complexo inclui uma piscina olímpica 

e uma piscina de saltos, além de vários ginásios 

e salas de uso diverso.  Foi a primeira instalação 

coberta em Portugal capaz de acolher provas 

nacionais e internacionais de qualquer disciplina 

da natação. 

 

Fig.III.31: CDNJ/Piscina 

Fonte: Os novos azuis do Complexo Desportivo do Jamor 
[desdobrável]. (s/d). Secretaria de Estado do 
Desporto / Complexo de Apoio às Actividades 
Desportivas 
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de uma NAVE DESPORTIVA. 
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A Pista de Actividades Náuticas, com um 

plano de água de 12.100m2, 

foi inaugurada em 1998. É uma instalação 

especialmente destinada à prática da Canoagem nas 

áreas lúdica, de aprendizagem e treino de canoistas 

federados, mas é também utilizada para treinos e 

regatas de barcos à vela telecomandados. O edifício de 

apoio às actividades tem um hangar para 

embarcações, balneários, bem como um 

restaurante/bar. 

 

Mais recentemente foi inaugurada a Nave 

Coberta de Atletismo, destinada, essencialmente a 

praticantes em regime de alto rendimento e selecções 

nacionais, no âmbito do Centro de Alto Rendimento 

de Atletismo. Tanto no interior da nave, como no 

exterior, existem pistas de corrida, sectores para saltos, 

arremesso e lançamento do disco. 

 

Existem vários campos e outros equipamentos 

mais pequenos, nomeadamente: 

Uma pista de crosse. 

Dois circuitos distintos de mini-golfe, de 18 

buracos cada, nas ilhas afectas à Pista de Actividades 

Náuticas. Um dos circuitos, oriundo dos países 

nórdicos, é constituído por pistas de grandes 

dimensões em relva sintética, o outro, muito popular na 

Europa, é constituído por pistas mais pequenas e 

preenche todos os requisitos necessários para 

competições nacionais e internacionais. 

Uma estrutura artificial de escalada com 12 

m de altura e uma superfície de 135m2, e um muro de 

apoio de 35m2 e 3m de altura. 

Um espaço de jogo e recreio infantil. 

 

 

 

Fig.III.33: Canoagem 

 

Fig.III.34: Salto com vara 

 

Fig.III.35: Crosse 

 

 

Fig.III.36: Escalada 

(Fotos nesta página: 
IDP/Carlos Ribeiro) 
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Um campo de tiro com arco. 

Dois campos de futebol em relva natural e um 

em relva sintética. 

Um campo de hóquei, com iluminação 

artificial. 

Um campo de râguebi em relva natural e um 

em relva sintética, ambos com iluminação artificial. 

Está em curso a execução da empreitada para 

a construção de um campo de golfe, concebido como 

um campo de 9 buracos. 

 

Na área florestal, foram criados percursos 

pedonais e uma pista ciclável. 

 

Fig.III.32: BTT 

 

 

Fig.III.37: Tiro com arco 

 

Fig.III.38: Hóquei em campo 

 

Fig.III.39: Râguebi 

 

Fig.III.40: Sala de exercícios 

 

 

Fig.III.41: Ténis 

(Fotos nesta página: IDP/Carlos Ribeiro) 

 

Além das modalidades desportivas praticadas 

nestes equipamentos, o programa de actividades do 

CDNJ oferece ainda, na Sala de Exercícios, programas 

especiais de controlo de peso, exercícios direccionados 

para a prevenção e tratamento de condições clínicas, e 

nas Piscinas, uma escola de natação, sessões de 

hidroginástica e hidroterapia.  

 

A Escola de Ténis é da responsabilidade do 

Clube de Ténis do Jamor, com quem o IDP celebrou 

um protocolo de cooperação. 
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O Programa de Marcha e Corrida desenvolvida pelo IDP em colaboração com a 

Federação Portuguesa de Atletismo e Faculdade de Desporto da Universidade do Porto, 

através de sessões de marcha/corrida, visa a promoção da prática da marcha e corrida com 

a preocupação de promover hábitos saudáveis de vida.  

O IDP, através do CDNJ e a Federação Portuguesa de Orientação desenvolveram 

um programa de orientação, de carácter regular, tendo entre os objectivos a exploração dos 

espaços verdes do Jamor através da prática de Orientação. 

E ainda existe o Parque Aventura que oferece, numa área florestal de cerca de 4 

hectares, percursos de obstáculos de árvore em árvore. 

 

III.2.6.3. Patrimónios não desportivos 

Na área ocupada pelo CDNJ encontram-se alguns patrimónios não desportivos que 

apresentam um certo interesse patrimonial. Trata-se do Farol do Esteiro, da Capela de 

Nossa Senhora de Boa Viagem e do moinho no Alto de Santa Catarina. Das antigas quintas, 

ainda resta a Quinta das Biscoiteiras e a Quinta da Graça (que pertence agora à Faculdade 

de Motricidade Humana), e as ruínas da Quinta do Balteiro, junto à actual pista de corta-

mato. O edifício conhecido como a Casa da EDP situa-se nos terrenos do antigo Casal do 

Esteiro, uma antiga propriedade agrícola da casa de Lafões. 

 

 

Fig.III.42: Capela de Nossa 
Senhora de Boa Viagem 

(Foto: IDP/Carlos Ribeiro) 

 

 

 

Fig.III.43: O farol do Esteiro em 1944 

 

Fig.III.44: A capela em 1944 

Fonte: Col. Museu Nacional do Desporto/IDP 
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III.2.6.4. Acervos e arquivos 

O património material do Centro Desportivo Nacional do Jamor é formado pelos 

edifícios que o constituem e o conjunto paisagístico, bem como pelo arquivo histórico do 

Estádio Nacional, constituído por plantas, desenhos, fotografias e documentos vários. 

Excepto alguns quadros pintados do projecto inicial e algumas maquetas mais recentes, não 

existem 'objectos de museu'. O arquivo histórico também não se encontra organizado 

segundo preceitos arquivísticos. 

Importantes segmentos dos arquivos históricos relativos ao Estádio Nacional 

encontram-se no exterior, nomeadamente, o arquivo organizado pela Comissão 

Administrativa das Obras do Novo Estádio de Lisboa que contém, entre outros documentos, 

2288 desenhos arrumados em 153 pastas, agrupadas em 13 secções (Vasco Costa, 

2007:p.110) e os arquivos posteriores da DGEMN, no Forte de Sacavém, onde está 

guardado também o espólio pessoal de Francisco Caldeira Cabral. 

No Arquivo Nacional da Torre do Tombo encontram-se documentos referentes à 

abertura do concurso, no Arquivo Salazar, bem como fotografias pertencentes ao arquivo de 

O Século. 

Muitas fotografias do Estádio Nacional foram feitas pelo Estúdio Horácio Novaes e 

encontram-se, nomeadamente, na Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian. 

Também o Arquivo Municipal de Lisboa possui um bom número de fotografias do Estádio, 

do Estúdio Horácio Novaes mas também de outros fotógrafos. 

No acervo do Museu Nacional do Desporto (IDP) existem dois álbuns de fotografias 

sobre a construção do Estádio Nacional, postais ilustrados, programas e folhetos, e bilhetes 

de entrada para a inauguração e vários jogos de futebol. 

 

III.2.6.5. Públicos 

Os utentes do CDNJ são, essencialmente, praticantes de desporto a vários níveis. 

Desde os atletas de alto rendimento e as selecções nacionais, que usam as instalações e os 

campos para treinos, aos utentes informais que praticam 'jogging', marcha, ginástica de 

manutenção e BTT, passando por praticantes mais assíduos que utilizam os equipamentos 

para a sua prática também informal: utilizam a piscina, alugam campos de ténis, fazem 

canoagem na pista náutica, etc. Principalmente aos fins-de-semana, muitos praticantes 

informais invadem os espaços verdes. 
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III.2.6.6. Problemáticas actuais 

O CDNJ é um complexo vivo, utilizado por muitas pessoas e para muitas 

actividades e, por isso mesmo, em permanente requalificação.  

 

Esta situação tem implicações para a preservação física do património histórico. 

Por exemplo, já foi demolida a estação de comboios da CP. E, segundo pudemos apurar, 

nem o Complexo como conjunto, nem o próprio Estádio de Honra têm protecção legal, bem 

que estejam inventariados no SIPA como monumento. 

 

A conservação dos edifícios emblemáticos, principalmente do Estádio de Honra, 

constitui um ponto complicado e delicado. Conforme verificámos no ponto II.4.3, há uma 

série de factores que dificultam a preservação de sítios históricos, especialmente no caso de 

estádios: a evolução para o desporto-espectáculo, a exigência de um maior conforto, as 

necessidades de segurança e de controlo, a obsolescência de equipamentos mais antigos, 

que deixam de corresponder às necessidades actuais em termos técnicos, tecnológicos e de 

funcionalidade, uma dispendiosa manutenção, a necessidade de obras de renovação e 

requalificação por se tratar de um equipamento que ainda está a ser utilizado. Os 

equipamentos necessitam de evoluir e se adaptar.  

 

Várias intervenções recentes, devido a exigências de segurança e conforto, 

descaracterizaram o Estádio de Honra na sua estética original de um estádio de pedra, 

nomeadamente, com a colocação de cadeiras de plástico em cima das bancadas de pedra e 

a montagem de toldos na tribuna de honra. Com estas alterações inestéticas, o estádio 

perdeu muito da sua atracção original. Por outro lado, não se pode dizer o mesmo das torres 

de iluminação modernas, num estilo totalmente diferente, mas com uma estética agradável e 

que não fere, e que são além disso um elemento de reconhecimento na paisagem. De 

vários lugares, nomeadamente da costa, são visíveis as torres por cima das copas das 

árvores. 

De todas as maneiras parece que as exigências do desporto moderno se opõem às 

regras impostas pela classificação de monumentos no que diz respeito a obras e critérios de 

autenticidade.  

 

O CDNJ apresenta-se como "um pulmão verde no coração de Lisboa, que apela à 

quietude e à interioridade. Um lugar para atletas, famílias ou simples amantes do desporto e 



 141 

da mãe-natureza"142. O CDNJ é, portanto, um espaço das pessoas e para as pessoas, 

sendo particularmente valorizado pelos residentes nas urbanizações circundantes que o 

utilizam diariamente para a sua prática desportiva e lazer informal.  

 

Por isso que alguns projectos imobiliários de grande dimensão anunciados na 

imprensa, como de um estádio de ténis para substituir as instalações temporárias 

levantadas todos os anos para o Estoril Open, e um pavilhão multiusos "enquadrado entre o 

Estádio de honra e a Praça da maratona"143 ameaçam, pela excessiva urbanização e 

construção num dos raros pulmões verdes da capital, desvirtuar o carácter de parque e 

roubar uma importante área verde de lazer ao público. 

 

Além disso, a construção de um campo de golfe tem suscitado um feroz activismo 

local contra a obra, por várias razões, nomeadamente ambientais, por se desenvolver em 

leito de cheias, por ser desastrosa em termos de fauna, flora e recursos hídricos, e também 

por ficar vedado à população em geral o acesso a uma área relativamente grande do 

Complexo do Jamor. Por outro lado, há acções de defesa para a construção do campo por 

parte dos adeptos da prática de golfe. 

 

                                                 
142

 http://jamor.idesporto.pt/index.php?s=historiavalejamor 
143

 Artigo de Cipriano Lucas, Diário de Notícias, 22-01-2010, retirado de 
http://www.dn.pt/desporto/outrasmodalidades/interior.aspx?content_id=1476010&page=-1 
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III.3. Plano conceptual 

 

III.3.1. As razões para uma intervenção museológica 

Na sequência da análise do panorama museal do património desportivo na Europa 

no capítulo II, bem como do diagnóstico histórico-cultural, patrimonial e institucional do 

nosso objecto de estudo específico no capítulo III.2, podemos apresentar várias razões que 

justifiquem uma acção museológica no Estádio Nacional / Complexo Desportivo Nacional do 

Jamor. 

 

III.3.1.1. A dimensão patrimonial 

A razão mais óbvia que fundamenta a musealização de qualquer sítio é, 

naturalmente, a sua dimensão e valor patrimonial. No caso do Estádio Nacional, esta 

dimensão patrimonial apresenta-se dupla: como património arquitectónico e como 

património desportivo.  

O reconhecimento do Estádio Nacional como património arquitectónico é o que 

mais prevalece na literatura a seu respeito. A maior parte dos estudos sobre o Estádio 

Nacional que referenciamos na bibliografia (Andresen, Andresen et al, Galvão, Cruz, Paulino 

Pereira, Tostões, França) abordam-no da perspectiva da arquitectura e dos arquitectos, e 

mais especificamente no contexto geral da arquitectura e das obras do Estado Novo. Teresa 

Andresen considera-o na qualidade de obra paisagística de Francisco Caldeira Cabral, 

primeiro arquitecto paisagista em Portugal, Andreia Galvão no contexto da obra de Jorge 

Segurado, e André Cruz no contexto da obra de Miguel Jacobetty. 

Quer considerando individualmente as obras arquitectónicas que o compõem, quer 

enquanto complexo de construções num enquadramento paisagístico, o Estádio Nacional 

corresponde às razões de patrimonialização determinadas pela legislação. Pelas definições 

de património cultural e natural da Convenção do Património Mundial, de 1972. E pela Lei 

107/2001, de 8 de Setembro, que estabelece as bases da política e do regime de protecção 

e valorização do património cultural, estipulando no artigo 2º que os testemunhos com valor 

de civilização ou de cultura portadores de interesse cultural relevante […] devem reflectir 

valores de memória, antiguidade, autenticidade, originalidade, raridade, singularidade ou 

exemplaridade. 
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Citamos novamente Paulino Pereiro para fundamentar esta razão: "O Estádio 

Nacional […] é talvez a única estrutura desportiva, de grande dimensão e com carácter 

nacional, que o País possui e constitui um primeiro marco na história das infra-estruturas 

desportivas de Portugal" (Paulino Pereira, 1999) 

Acrescem-se as palavras de Francisco Caldeira Cabral citadas por Teresa 

Andresen: "É o primeiro grande estádio moderno situado em plena natureza e que se abre 

sobre uma paisagem grandiosa. Pela primeira vez nos tempos modernos se constrói um 

estádio segundo a concepção grega isto é edificação integrada na paisagem e tudo em 

pedra. É o primeiro grande estádio completamente construído em escavação numa 

depressão natural do terreno. Diremos ainda que é o único estádio moderno na Europa que 

só tem lugares sentados" (Andresen, 2003:p.147-148). 

 

O que determina a especificidade deste património não é, pelo menos neste 

contexto, o facto de ser uma obra arquitectónica do Estado Novo, mas é a sua dimensão de 

património desportivo. O Estádio Nacional pertence à história do desporto em Portugal. 

Tem valor documental. Além de ser um primeiro marco na história das infra-estruturas 

desportivas, acompanhou, ao longo de quase sete décadas, a mudança de política e a 

evolução do desporto, e continua hoje em plena utilização. É património desportivo, não só 

por ser um testemunho material, mas por evocar toda uma memória 'imaterial' que lhe está 

associada. 

Esta dimensão 'desportiva' do valor documental do Estádio Nacional não é ainda 

muito explícita na sua bibliografia. Se Paulino Pereira (2007) procura analisar o Estádio da 

perspectiva do desporto e da arquitectura desportiva na ideologia fascista, fazendo 

referência à Itália e Alemanha, são de resto quase inexistentes os estudos que apresentem 

o Estádio Nacional no seu enquadramento desportivo, quer da política de construção de 

equipamentos desportivos, quer da política levada a efeito pelo regime do Estado Novo em 

relação ao desporto e à educação física. Apenas Fernando Correia (2006), um profissional 

da comunicação social, faz uma breve mas pouco aprofundada incursão na vertente 

desportiva. 

Acresce a isto o facto que a investigação no domínio da história do desporto e da 

educação física se encontra marginalizada a nível académico em Portugal. 

Uma vista de olhos aos planos de estudos 2010/2011 de 12 Licenciaturas em 

«Ciências do Desporto», «Educação Física e Desporto» e «Motricidade Humana»144 revela 

                                                 
144

 Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Física (Universidade de Coimbra), Faculdade de Desporto 
(Universidade do Porto), Faculdade de Motricidade Humana (Universidade Técnica de Lisboa), Licenciatura em 
Motricidade Humana (Universidade Lusíada), Licenciatura em Educação Física e Desporto (Universidade 
Lusófona de Humanidades e Tecnologias), Departamento de Educação Física e Desporto (Universidade da 
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qual o grau de importância que esta área académica atribui ao ensino da história do 

desporto e da educação física. Encontrámos as seguintes disciplinas, apenas no plano de 

estudos do 1º ano: 

História da Educação Física e Desportos  em 7 das licenciaturas 

História e Sociologia do Desporto   em 2 das licenciaturas 

Antropologia e História do corpo   em 3 das licenciaturas 

 

Uma das licenciaturas conta no plano do 1º ano as duas disciplinas de «História da 

Educação Física e Desporto» e «Antropologia e história do corpo». O que significa que em 

uma licenciatura (Coimbra), nenhuma disciplina de história consta do programa. Em todos 

os casos, estas matérias limitam-se a um semestre, com número de horas e créditos 

variáveis, no plano de estudos do 1º ano, menos em um caso onde aparece no 2º ano. 

 

A este respeito, gostaríamos de referir Patrick Porte, quando diz que o estudo dos 

objectos míticos do desporto deve integrar-se no estudo do fenómeno desportivo tido como 

testemunho da sociedade, e quando afirma que "C'est sans doute à cette condition que la 

mémoire du sport intégrera les grands musées et sites culturels, historiques, scientifiques ou 

artistiques, et qu'elle rencontrera l'intérêt d'un public plus large" (Porto, 2006b:p.9).  

 

Além de uma intervenção museológica possuir o potencial de funcionar como 

dinamizadora da investigação na história do desporto e educação física em quadrantes 

académicos que não sejam apenas das ciências do desporto, mas das ciências humanas e 

sociais, nomeadamente de história, sociologia e antroplogia, é esta investigação e a sua 

aplicação nas exposições que aumentará junto de um público mais amplo o interesse por 

este património desportivo tão pouco valorizado em Portugal. 

 

Justifica-se a salvaguarda e valorização deste património emblemático do desporto 

no sentido de assegurar a transmissão desta herança nacional, o que é tarefa fundamental 

do Estado, na óptica da Lei 107/2001, de 8 de Setembro. 

 

Justifica-se ainda mais, considerando o quadro global da parca musealização e 

salvaguarda do património e da memória do desporto em Portugal, conforme descrevemos 

brevemente no ponto II.3.3. Uma componente museal no Complexo Desportivo Nacional do 

                                                                                                                                                         
Madeira), Licenciatura em Educação Física e Desporto (Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD), 
Cooperativa de Ensino Superior Politécnico e Universitário (CESPU), Instituto Superior de Ciências Educativas 
(ISCE), Instituto de Estudos Superiores de Fafe, ISMAT Portimão), Licenciatura em Motricidade Humana, ramo 
Educação Física e Desporto (Instituto Piaget). 
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Jamor poderá colmatar, em parte, a inexistência de um museu do desporto nacional. 

Poderá, eventualmente, ser concebido no sentido de ser uma alternativa, senão um 

complemento. 

 

III.3.1.2. O potencial turístico 

Em todas as áreas que dizem respeito à patrimonialização, a questão da preservar 

e valorizar o que merece ser transmitido às gerações seguintes não se coloca já apenas em 

termos de história, de memória e de identidade, mas exige que se raciocine em termos de 

valorização e, portanto, que se sonde o marketing cultural, o marketing dos tempos livres, o 

turismo desportivo e os produtos patrimoniais (Porte (Dir.), 2006c; Bonnet & Boure, 2008).  

 

O património cultural tem uma elevada importância para o sector do turismo. No 

entanto, ainda são poucos os patrimónios desportivos arquitectónicos que se tornaram 

verdadeiramente objecto de atracção turística. Entre os exemplos que já mencionámos 

acima estão o Estádio Olímpico de Berlim, o Stade Gerland em Lyon, como obra do 

arquitecto Tony Garnier, a rampa de esqui de Holmenkollen. É também o caso de estádios 

recentes, como o Estádio de Wembley na Inglaterra e o Stade de France em Paris 

(Parenteau, 2006; Kouloumbri, 2006). 

Estes e outros exemplos mostram que um equipamento desportivo, que se tornou 

obsoleto pelo tempo e devido às novas normas técnicas e de segurança, pode tornar-se, 

quando digno de interesse do ponto de vista arquitectónico e/ou histórico, um objecto 

turístico de primeira ordem, mesmo um lugar focal a partir do qual organizar o conjunto do 

dispositivo turístico (Raspaud, 2006:p.35). 

 

A introdução de uma oferta cultural, museológica, num local que é neste momento 

um 'service provider' de actividades desportivas e de espectáculos desportivos, e ao mesmo 

tempo um sítio histórico com um património arquitectónico num enquadramento paisagístico 

digno de preservar, possui o potencial de atrair além do público desportista habitual um 

outro tipo de público cultural.  

A Câmara Municipal de Oeiras (2007), no documento «Planeamento estratégico do 

turismo para o Concelho de Oeiras» inclui o Complexo Desportivo Nacional do Jamor no 

quadro de uma estratégia de desenvolvimento do turismo desportivo para o concelho.  

 

Patrick Porte descreve dois tipos de turistas desportivos. O "turista desportivo 

actor", que pratica uma actividade de descoberta ou iniciação ou um desporto no quadro do 
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desporto de lazer, quer num equipamento especializado quer em plena natureza. E o "turista 

desportivo espectador", que se desloca para assistir a uma competição desportiva. Por 

extensão, ele pode descobrir equipamentos desportivos abertos ao público ou visitar 

diferentes tipos de lugares de memória dedicados ao desporto. A tendência na evolução dos 

equipamentos é de privilegiar centros de lazer polivalentes, que juntam áreas de prática, 

exposições museológicas e outros tipos de serviços, por exemplo, cinematográficos, 

conferências, etc. (Porte, 2006b:p.10).  

Numa discussão sobre que patrimónios desportivos se devem preservar, 

Bromberger defende que se devem privilegiar-se conjuntos sobre apresentações parciais: 

um sítio, agrupando instalações em actividade, equipamentos, arquivos, testemunhos, um 

museu … que formem um elo entre o passado e o presente e que sejam um espaço de 

experimentação técnica, lúdica ou outra (Bromberger, 2006). 

O CDNJ por si só já agrupa várias instalações e várias actividades, para além de 

possuir um património arquitectónico. E de considerar ainda a localização geográfica e 

histórica do antigo INEF, desde 1989 Faculdade de Motricidade Humana. 

 

A criação de um pólo museológico permitirá incluir o Estádio Nacional/CDNJ nos 

roteiros turísticos e culturais de Lisboa e Oeiras, e da Costa do Sol, deixando de ser apenas 

um 'service provider' de actividades e espectáculos desportivas, quer para o turista 

desportivo actor quer espectador. Os turistas, e não apenas os 'habitués' do Celtic, poderão 

ter conhecimento da existência deste património, e visitá-lo como visitam outros lugares 

históricos e museus em Lisboa e arredores. Os autocarros turísticos panorâmicos do tipo 

'hop on, hop off' podem passar a incluir uma paragem no CDNJ/Estádio Nacional nos seus 

circuitos. 

Se na década de 1940, o Estádio Nacional ficava longe da cidade, hoje encontra-se 

inserido na malha urbana. O longe passou a estar perto, com o automóvel chega-se a todo o 

lado. Os acessos rodoviários pela Estrada Marginal e a auto-estrada Lisboa-Cascais, e o 

acesso ferroviário na estação de comboios próxima da Cruz Quebrada, são excelentes. 

O aspecto paisagístico, o facto de ser um espaço verde agradável dotado de alguns 

equipamentos de restauração é convidativo para uma visita. Um passeio a pé ou de 

bicicleta, combinado com uma visita cultural constitui um programa de sábado ou domingo. 

Aos fins-de-semana, muitos lisboetas deslocam-se em passeio para a Costa do Sol, até 

Cascais, Guincho, ou Sintra. Uma visita ao Jamor pode ser um programa alternativo. 

Também o público já existente de praticantes de desporto poderão beneficiar de 

uma oferta adicional e enriquecer a sua prática com outro tipo de actividade cultural. 
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A reconversão do espaço ainda ocupado pela antiga Lusalite e Fábrica de 

Fermento Holandeses, num projecto de marina, ou outro projecto de âmbito recreativo e 

turístico neste local pode restaurar a ligação com a praia da Cruz Quebrada e o passeio 

marítimo Cruz Quebrada-Caxias e constituir uma ampliação do CDNJ – aliás, lembramos 

que este espaço encontrava-se no plano inicial de 1939. 

 

Citamos a este respeito Rodrigo Alves Dias: "[…] O actual Complexo Desportivo do 

Jamor, herdeiro do grandioso Plano do Estádio nacional, surge no contexto do planeamento 

urbanístico e paisagístico, como uma das importantes unidades paisagísticas e ambientais 

da Região de Lisboa e Vale do Tejo, e ainda que prevaleça hoje uma gestão e um 

planeamento desportivo, é impossível escamotear a urgência da sua integração num 

contexto de Planeamento e Gestão urbanística, paisagística e ambiental, como oferta de um 

território consagrado à Cultura, ao Património, ao ambiente e ao usufruto da Paisagem"145. 

 

III.3.1.3. A função social e educativa do museu 

A dimensão social e educativa da museologia, como vem sendo preconizada desde 

a Declaração de Santiago do Chile em 1972, é certamente uma razão para acrescentar, aos 

serviços prestados pelo IDP e CDNJ, uma componente museológica e assim contribuir para 

a prossecução da missão do Instituto, ou pelo menos de alguns aspectos desta missão. 

 

As políticas públicas de desporto visam, nomeadamente, a promoção e a 

generalização da prática da actividade física e a integração da actividade física nos hábitos 

de vida quotidiana, enquanto instrumento essencial para a melhoria da condição física, da 

qualidade de vida e da saúde dos cidadãos. Na defesa do princípio da ética desportiva, do 

espírito desportivo e da verdade desportiva, incumbe ao Estado adoptar as medidas 

tendentes a prevenir e a punir as manifestações anti-desportivas, designadamente a 

violência, a dopagem, a corrupção, o racismo, a xenofobia e qualquer forma de 

discriminação, apoiando especialmente as iniciativas e os projectos, em favor do espírito 

desportivo e da tolerância146. 

 

                                                 
145

 Cruz, A. (2005) apud Dias, Rodrigo Alves. Estádio Nacional – O Grande Parque sem luxos dos anos 30 – Séc 
XX. Uma unidade paisagística e ambiental do Séc. XXI. Intervenção na Conferência: O Estádio Nacional. Um 
paradigma da arquitectura do desporto e do lazer, inserida nas Jornadas Europeias do Património, 17 de 
Setembro 2005 
146

 Como referidas na Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto - Lei 5/2007, de 16 de Janeiro (DR nº 11 
Iª Série) 
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A preocupação com a função social dos museus do desporto foi expressa pela 

primeira vez em 1991, no número 170 da revista «Museum» da UNESCO, inteiramente 

consagrado aos museus de desporto. Em linha com as políticas da UNESCO, no caso do 

desporto expostas na Carta Internacional da Educação Física e do Desporto, que sublinha 

que as actividades desportivas "devem procurar promover a aproximação entre os povos e 

os indivíduos, bem como a emulação desinteressada, a solidariedade e a fraternidade, o 

respeito e a compreensão mútuas, o reconhecimento da integridade e da dignidade dos 

seres humanos", o Editorial do nº 170 de «Museum» faz eco desta mesma preocupação 

social. A comunidade internacional despertara meia década antes, em 1985, com o desastre 

no Estádio do Heysel em Bruxelas, onde se registaram 38 mortos, para vários problemas 

ligados ao desporto. O problema da violência, e também o problema da dopagem. A 

vontade de ganhar a qualquer custo estava a manchar a credibilidade do desporto, com o 

abandono do fair-play e do desportivismo que deviam ser o seu apanágio. O autor do 

Editorial esperava que a mensagem da "vitória a todo o custo" não fosse a mensagem 

transmitida involuntariamente pelos museus e exposições consagradas ao desporto. 

Num outro artigo da mesma revista, Jean Durry, criador e então director do Musée 

National du Sport francês, também evocava esta inquietação. Em seu ver, o desporto é um 

modo de expressão de cultura e os campeões são os artistas. Mas isto não significa que um 

museu de desporto se possa dedicar à beatificação do desporto e dos desportistas, 

apagando sistematicamente as fraquezas e problemas. O desporto também tem as suas 

zonas de sombra. Se se pode compreender que um clube prefira evocar os seus feitos 

gloriosos do passado, Durry considera que o registo e a vocação de um museu do desporto 

devem ser mais amplos, procurando reunir um máximo de dados e de fontes de informação 

possível sobre este sector da actividade humana. Os êxitos e a evolução das performances 

são apenas um aspecto. A realidade económica, o contexto sociológico, científico, político, 

material, etc. concorrem à própria substância do confronto desportivo. "Notre conviction est 

que la saisie du phénomène sportif en un musée doit s'effectuer avec sympathie, mais sans 

état d'âme, sans aspect occulté, sans censure. La volonté de tendre à l'exhaustivité est 

seule garante de l'honnêteté intellectuelle d'un musée et de son développement intelligent" 

(Durry, 1991:64).  

 

Ficou a ecoar no nosso pensamento a pergunta que Durry formulou neste mesmo 

artigo: "Au seuil du XXe siècle, a-t-on déjà pleinement approché toutes les possibilités de 

saisir et présenter au public le phénomène sportif, toutes ses implications, toutes ses 

résonances?" (Durry, 1991:63). 
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Um museu/acção museológica pode convidar à reflexão, à interrogação, à crítica, à 

consciencialização. Por exemplo, a propósito de uma exposição intitulada «Héros, d'Achille 

à Zidane», que convida o visitante a reflectir sobre quem são os seus heróis, que valores 

espelham e se podem realmente associar-se com estes, o autor do texto pergunta-se para 

que ainda servem os nossos museus, se já não são os actores principais no juízo do gosto 

ou na vulgarização de conhecimentos? "Ils sont simplement ce dont a le plus besoin une 

société démocratique: des lieux critiques pour les choses que l'on croit établies"147. 

 

III.3.1.4. Uma razão histórica e a história como razão 

Além das razões acima mencionadas, o diagnóstico do Estádio Nacional sugeriu-

nos um fundamento histórico, entrosado num propósito que nos parece possível retomar, 

sob certas condições. 

Referia, em 1948, o primeiro Regulamento de Exploração do Estádio Nacional148, 

que a exploração do Estádio devia ser feita, "tendo sempre em atenção o propósito de fazer 

do Estádio Nacional uma escola de educação física e de desporto para todos os 

portugueses". 

Temos, no entanto, que ter em conta que este propósito, mesmo que válido e tendo 

uma aparência neutra, estava engrenado nos desígnios ideológicos do regime do Estado 

Novo e é susceptível de evocar alguma conotação fascista.  

Por outro lado, se este propósito é válido e tem uma aparência neutra, ele pode 

servir qualquer outra ideologia. Já referimos acima que também o regime que saiu do 25 de 

Abril de 1974 viu no desporto um instrumento que podia aproveitar politicamente. Dizia Melo 

de Carvalho que "uma das lutas fundamentais que é preciso travar no sector desportivo tem 

como sentido último liquidar o conceito reaccionário de que o desporto é uma actividade 

«neutra» e «pura», que deve afastar-se da luta política e viver longe dos mesquinhos 

interesses económicos" (apud Trovão, 1996:p.338). 

Esta frase acerca da falsa neutralidade do desporto, fez-nos lembrar o que 

escreveu o autor do Editorial do nº 170 de «Museum» em 1991, relativamente ao desporto e 

a museologia: "malgré leur caractère essentiellement ludique, le sport et le jeu ne sont pas, 

en muséologie, des thèmes plus neutres que les autres". A museologia pode/tem o dever de, 

por sua vez, elucidar esta 'não neutralidade' do desporto e ser um espaço que permite uma 

compreensão histórica da realidade actual.  

                                                 
147

 In: Blémus, N. (2008). Héros, d'Achille à Zidane: le rôle de critique sociétale de nos musées. In: 
www.expologie.org 
148

 Decreto-Lei nº 36:813 (DG I Série nº 74, 31-03-1948) 
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No capítulo I.3, entendemos que o trabalho museal está ligado à preservação da 

memória. Neste sentido, Andrade de Melo defende o ensino da História nos cursos de 

gradução em Educação Física, por nos "ajudar a entender melhor essas condições que nos 

cercam, as possíveis injunções do passado no presente" e que "por si só, o património 

construído por nossos antepassados merece ser resguardado, insclusive pelo impacto que 

ocasiona na memória da sociedade" (Melo, 1997:p.58). 

 

Mais uma razão para que uma acção museológica ajude a compreender o presente 

através da história, preferencialmente em diálogo interdisciplinar com outras áreas das 

ciências sociais e humanas como a sociologia e a antropologia, dentro do propósito de fazer 

do, agora, Complexo Desportivo Nacional do Jamor uma escola de educação física e de 

desporto para todos os portugueses. 

 

 

III.3.2. Objectivos gerais 

Em paralelo com as razões que fundamentam uma intervenção museológica no 

CDNJ, propomos como objectivos gerais desta intervenção: a valorização patrimonial, a 

valorização turística, a valorização sociocultural e educativa e a valorização desportiva e 

científica. 

 

III.3.2.1. Valorização patrimonial 

- Preservar o sítio e a sua memória, através de investigação, colecção e acções de 

comunicação diversas. 

 

- Contribuir para a preservação física do sítio na sua dimensão estética, 

arquitectónica e paisagística. 

 

- Contribuir para a salvaguarda da memória do desporto nacional, dinamizando a 

investigação no domínio da história do desporto em Portugal, nomeadamente através de 

parcerias com estabelecimentos universitários. 
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III.3.2.2. Valorização turística 

- Valorizar o Complexo Desportivo Nacional do Jamor, através da introdução de 

uma oferta cultural multidisciplinar num espaço que é um 'service provider' de actividades 

desportivas, combinando a dimensão cultural com a dimensão atlética. 

 

- Colocar o Estádio Nacional / Complexo Desportivo Nacional do Jamor nos roteiros 

turísticos da região e atrair novos públicos para o CDNJ. 

 

III.3.2.3. Valorização sociocultural e educativa 

- Promover o entendimento do desporto como factor de cultura, através de uma 

abordagem multidisciplinar que decifre o desporto no seu enquadramento sociocultural. 

 

- Pôr a museologia ao serviço da consciencialização e educação do público visando 

a prevenção e o combate à dopagem, à corrupção, à violência, ao racismo e à xenofobia no 

desporto.  

 

III.3.2.4. Valorização desportiva e científica 

- Pôr a museologia ao serviço da promoção da actividade física e da integração da 

actividade física nos hábitos de vida quotidiana, enquanto instrumento essencial para a 

melhoria da condição física, da qualidade de vida e da saúde dos cidadãos. 

 

- Promover uma abordagem interdisciplinar e multidisciplinar, articulando a 

Museologia com as áreas das Ciências do Desporto e Motricidade Humana e das Ciências 

Humanas e Sociais e garantir a qualidade científica através de parcerias com 

estabelecimentos universitários.  

 

 

III.3.3. Conceito gerador 

O diagnóstico tornou ainda mais claro o que já cuidávamos: o objecto a musealizar 

é um objecto complexo, amplo, não apenas do ponto de vista das várias construções e da 

enorme área territorial, como no sentido histórico, tendo atravessado épocas e regimes 
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políticos diferentes, testemunhado de uma evolução do desporto, e sendo hoje um espaço 

com uma grande variedade de actividades desportivas. Esta complexidade permitiria 

explorar várias vias temáticas. 

 

Apoiado no diagnóstico do contexto histórico e institucional e das referências 

patrimoniais do Estádio Nacional / Complexo Desportivo Nacional do Jamor, e também nas 

razões e objectivos estabelecidos, sugerimos desenvolver uma intervenção museológica 

orientada por dois grandes eixos temáticos, que são: «património e história» e «desporto».  

 

O primeiro eixo «património e história» tem por objecto o património Estádio 

Nacional/CDNJ e a memória e história do sítio, da sua evolução e dos seus eventos, 

enquadrado no contexto mais alargado da história do desporto e da educação física em 

Portugal. 

 

O segundo eixo «desporto» tem por objecto o desporto e a prática de actividades 

físicas, numa relação entre os aspectos de motricidade e competição, a ciência e a 

tecnologia, no entendimento do desporto como fenómeno sociocultural.  

 

III.3.3.1. Património e história 

O primeiro eixo situa-se numa linha museológica mais tradicional, fundamentada no 

património arquitectónico, na sua história e na memória que evoca. Na musealização de um 

monumento, de um sítio e da sua memória, este eixo temático parece-nos imprescindível. 

Apresenta-se ainda mais essencial considerando a grande lacuna a nível nacional no que 

concerne a salvaguarda da memória do desporto, a patrimonialização do desporto e a 

musealização do património desportivo.  

 

Julgamos que poderá funcionar como pólo dinamizador para a investigação na 

história do desporto, que se encontra marginalizado a nível académico em Portugal, através 

de parcerias com as universidades.  

 

A temática a tratar neste eixo deverá também servir para promover o 

reconhecimento do Estádio Nacional/CDNJ como monumento e património arquitectónico e 

sítio, com vista à preservação e protecção do sítio e dos elementos históricos construídos, 

principalmente aqueles pertencendo à primeira fase, e de encontrar soluções que 
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conjuguem a preservação e valorização do património arquitectónico e da paisagem natural 

com o uso continuado dos equipamentos e as exigências do desporto moderno. 

 

A acção museológica em volta deste eixo deverá incidir nos seguintes temas: 

 

- A génese do Estádio Nacional – no contexto desportivo em Portugal na década 

de 1930, o Iº Congresso dos Clubes Desportivos e o pedido de um Estádio em 

1933, o processo dos concursos e os vários projectos, as influências externas 

italianas e alemãs, a construção e alteração da paisagem do Jamor, a 

inauguração do Estádio em 1944. 

- Do Estádio Nacional ao Complexo Desportivo do Jamor – a evolução do sítio, a 

mudança de paradigma. 

- O desporto na sua relação com a política – o contexto político e a organização e 

instituições do desporto e da educação física no Estado Novo, a politização do 

desporto logo a seguir ao 25 de Abril de 1974, e evoluções actuais. 

- Os grandes eventos e espectáculos – os festivais de ginástica, as finais da Taça 

de Portugal, as competições de atletismo, o Estoril Open, etc. 

- Outras temáticas, menos directamente relacionadas com o próprio Estádio 

Nacional, mas enquadradas no contexto mais alargado da história do desporto 

e da educação física em Portugal. 

 

III.3.3.2. Desporto 

Com o segundo eixo 'desporto', pretende-se apresentar o desporto e a actividade 

física numa perspectiva renovada, procurando a interdisciplinaridade com outros domínios 

científicos, nomeadamente as ciências do corpo e a tecnologia, bem como as ciências 

humanas e sociais. 

 

Referimos, a este respeito, o que disse Roland Renson: "A mon avis, les musées 

des sports consacrent l'essentiel de leur énergie à rassembler et préserver les objets qui se 

rapportent aux sports – équipement, trophées, médailles, etc. – mais ils négligent souvent de 

présenter ces derniers à l'aide de documents ou d'évoquer le patrimoine culturel que 

représente tout ce qui concerne les techniques du corps" (Renson, 1991:p.81).  

 

Observámos, de facto, que nas exposições dos museus de desporto existe uma 

representação um tanto quanto lacunosa da complexidade e multidisciplinaridade do 
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fenómeno desporto. Sobressai uma forte componente histórica, quer tratando do desporto 

nacional ou regional, quer tratando de determinada modalidade desportiva, geralmente na 

perspectiva do desporto e dos atletas de alta competição.  

As exposições focalizam nos feitos de grandes atletas e equipas nacionais, 

preferencialmente aqueles que alcançaram um estatuto internacional e olímpico. Assoma a 

imagem do desportista herói, apanhado no auge do seu esforço e no instante da sua vitória. 

Isto não é apenas o caso dos halls of fame americanos, que fazem jus ao seu nome, mas 

também dos museus de desporto no espaço geográfico europeu. 

A história do desporto é apresentada numa perspectiva globalizante que vai da 

Grécia antiga até à actualidade nacional, passando vagamente pelos jogos tradicionais, 

enfatizando a importância das ginásticas no século XVIII e XIX nos países onde estas 

desempenharam uma função social importante, lembrando a emergência dos desportos 

modernos na Inglaterra e a sua rápida dispersão. A história do desporto como é 

apresentada pelos museus do desporto lembra a forma tradicional de fazer a história da 

educação física e dos desportos, anterior à da Ecole des Annales. Segundo B. During, esta 

história caracteriza-se por uma preocupação de exaustividade e objectividade, perceptível, 

nomeadamente, na amplitude dos tempos cobertos, da Antiguidade ao século XX. E 

caracteriza-se também pela escolha de uma perspectiva evolucionista onde as mudanças se 

explicam pelo jogo das filiações e onde as actividades físicas são tratadas como um mundo 

fechado sem que sejam colocadas em relação directa com o ambiente (During: 1984:p.25).  

Os museus do desporto parecem ainda não ter aderido às formas actuais de fazer a 

história da educação física e do desporto, que determina as transformações ligando-as às 

causas que as provocaram, mostrando que a educação física e o desporto são elementos 

de cultura, ligados à história da filosofia, das ideias e das ideologias, à história das 

mentalidades, à história das ciências e das técnicas, à história social, como aparece em 

autores como J. Ulmann, J. Thibault, G. Vigarello, A. Rauch, J. Defrance, M. Bouet e B. Jeu. 

 

Na generalidade, as narrativas das exposições permanentes descuram a dimensão 

cultural, social, económica, científica, tecnológica, fisiológica, biomecânica, e os problemas 

associados ao desporto, como a violência e o doping. No entanto, desde há alguns para cá 

algumas exposições temporárias procuram colmatar esta ausência. É o caso no Museu 

Olímpico de Lausanne, bem como em vários museus nacionais. E, ainda, é o caso do 

projecto de um novo Museu Nacional do Desporto em Portugal (Cardoso, 2008). 

 

Retivemos alguns títulos de exposições temporárias que seguem esta linha de 

reflexão, realizadas nos últimos anos em alguns museus na Europa: 
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- «A ciência e o desporto». Exposição concebida pelo Science Museum de 

Londres, no Pavilhão do Conhecimento em Lisboa (1999-2000 e 2005), sobre a 

relação entre a ciência e performance desportiva. 

 

Fig.III.45: Exposição «A ciência o e o desporto» no Pavilhão do 
Conhecimento (postal) 

Fonte: Col. Museu Nacional do Desporto/IDP 

 

- «Les matériaux de l'exploit» (2003). Exposição do 

Museu Olímpico de Lausanne sobre a evolução dos 

materiais e a sua relação com os níveis de 

rendimento desportivo e a optimização da 

segurança. 

- «Allez la France ! Les footballeurs africains sont là 

!» (2010-2011). Exposição do Musée National du Sport francês, consagrada à 

migração dos futebolistas africanos em França desde a década de 1950. 

- «Allez la France ! Football et immigration, histoires croisées» (2010), Exposição 

do Musée National du Sport francês sobre as relações entre o futebol e a 

imigração. 

- «Allez les filles» (2010). Exposição do Musée National du Sport francês, sobre a 

emancipação da mulher no domínio do desporto. 

-  «Zoom : le geste sportif recomposé» (2009). 

Exposição do Musée National du Sport francês, 

em colaboração com o Institut National des 

Sports (INSEP) sobre o gesto desportivo e a 

decomposição do movimento, utilizando a 

cronofotografia, o ralenti na televisão, a 

tecnologia de vídeo Dartfish. 

 

Fig.III.46: Cartaz da exposição «Zoom: le geste sportif recomposé» 

Fonte: Musée National du Sport, http://www.museedusport.fr 

 

-  «Coliseum 1932-1984» (1986) e «Le sens du 

temps» (1989). Exposições do Museu Olímpico de Lausanne, dedicadas à 

cronometragem desportiva e à história da medição do tempo, realizadas com o 

apoio de Omega Sport Timing. 



 156 

- «La mise en scène du corps sportif: de la Belle 

Eoque à l'âge des extrêmes» (2003). Exposição do 

Museu Olímpico de Lausanne 

 

Fig.III.47: Cartaz da exposição «La mise en scène du corps sportif» 

Fonte: Musée Olympique de Lausanne. Catálogo de publicações 

 

- «Athlètes et sciences» (2011). Exposição 

interactiva149 do Museu Olímpico de Lausanne 

sobre como a ciência melhora os rendimentos dos 

atletas, como o organismo funciona melhor e que materiais melhoram o 

rendimento dos equipamentos. 

- «Heroes» (2009). Museu Olímpico de Lausanne. Sobre o que é um herói, o que 

encarna. Como certos atletas se tornam símbolo político, ícone de paz, 

inspiração, símbolo de modéstia ou figura trágica. Como, não só pelos feitos 

desportivas, mas também pelas fraquezas, acidentes de percurso e dramas 

falam de heroísmo. 

- «Champions dans la tête» (2010). Exposição virtual no site do Museu Olímpico 

de Lausanne. Assim como treina o corpo, o atleta se constrói mentalmente. O 

sucesso é feito de um longo e intenso trabalho pessoal e de determinação que 

permite atingir os objectivos, solidão, constrangimentos, sofrimentos, mas 

também do prazer da recompensa. 

- «Put on your helmet» (2010). Exposição do Museu Nacional do Desporto sueco, 

sobre o tema da segurança e a importância de usar o capacete em vários 

desportos. 

- «Kicker, Kämpfer, Legenden. Juden im Deutschen Fussball» (2010). Exposição 

anunciada no Deutsches Sport und Olympiamuseum, organizada pelo Centro 

Judaico para relembrar este capítulo da história do futebol alemão. Antes da 

Segunda Guerra mundial, os judeus na Alemanha eram pioneiros no futebol 

alemão, como jogadores, treinadores, jornalistas e dirigentes. A partir de 1933, 

as suas carreiras foram interrompidas e a partir de 1938 só podiam jogar em 

clubes judeus e depois foram-lhes proibidas todas as actividades desportivas e 

outras. 

 

                                                 
149

 Tem também uma apresentação virtual no site do Museu. In: http://assets.olympic.org/virtualexhibitions/expo-
science-fr.html 
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Como referimos atrás, nas palavras de Roland Renson, tudo o que diz respeito às 

técnicas do corpo é património cultural. Isto ficou muito bem ilustrado por Georges Vigarello 

(1988) e, muito antes, por Marcel Mauss (1934), que mostrou a influência da cultura do 

grupo social a que pertencemos sobre as técnicas do corpo e que observou que os 

sociólogos deviam estudar mais seriamente o domínio da cultura física. Vigarello mostra a 

interdependência da história da transformação das técnicas corporais e das modalidades 

desportivas com a história da transformação dos ambientes e modelos culturais, dos 

contextos físico, social, económico, cultural, ideológico, etc. Ele concluiu disso que a 

'imagem' cultural do desporto mudou desde finais do século XIX até agora, podendo 

distinguir-se três grandes fases ou modelos culturais. De um desporto onde predominava a 

força física em finais do século XIX e princípios do século XX, evoluiu-se para um desporto 

onde predominava a técnica e o rendimento através da técnica e não da força, começando 

depois de 1930 mas principalmente depois de 1945, e finalmente para um desporto onde 

prima a vertigem, a busca de excitação, o acrobático, o espectáculo, começando no final da 

década de 1950 mas principalmente a partir de 1970. 

 

Na sequência desta reflexão, o eixo temático «desporto» poderá desenvolver-se em 

torno da interacção de três vectores: 

 

DESPORTO 

(Práticas e modalidades) 

 

 

 

 

AMBIENTE        MOTRICIDADE 

   SOCIOCULTURAL             (corpo-movimento) 

TECNOLOGIA 

 

Fig.III.48: Os 3 vectores do eixo temático «desporto» 

 

A interligação destes 3 vectores, ou mesmo de apenas 2, permite uma grande 

variedade de linhas temáticas, como por exemplo: 

- A evolução dos equipamentos e do vestuário: tecnologia de fabrico, formas, 

materiais.  
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- A influência das novas tecnologias e novos materiais na evolução das técnicas do 

corpo, no melhoramento da performance, na segurança, na evolução dos recordes, na 

criação de novas modalidades desportivas. 

- Descobrir o desporto a partir das ciências do corpo como a anatomia, fisiologia, 

biomecânica. Descobrir as capacidades do corpo humano: a força, velocidade, capacidade 

de aceleração, força de explosão, potência muscular, visão, equilíbrio, capacidade aeróbia e 

anaeróbia, etc. Descobrir os gestos e movimentos.  

- O desporto e a saúde: os benefícios do exercício físico, os riscos da prática 

desportiva, como evitar acidentes e lesões, equipamentos de protecção, alimentação. 

- A cultura do corpo. Desporto e moda.  

- Desporto e estruturas sociais, desporto e género, desporto e ética, temas como 

dopagem, violência no desporto, violência de espectadores, fair-play, cumprimento das 

regras, arbitragem, 

- Os desportos praticados na natureza, o seu impacte ambiental e a preocupação 

com a conservação da natureza, … 

- etc. 

 

 

III.3.4. Modelo museológico e principais linhas de acção 

"Um musée, ce n'est pas une organisation répondant à un modèle défini, réalisable 

à un nombre indéfini d'exemplaires. C'est une institution à formes variables" (Rivière, 1974). 

Isto é demonstrado claramente pela grande variedade de formas museais existentes. 

Tratando-se da criação de um novo projecto museológico, a concepção do seu 

modelo deverá inspirar-se nas referências patrimoniais, nos objectivos e eixos temáticos, 

bem como ter em conta as especificidades do local onde será inserido. 

 

Baseado num conceito temático em volta de dois eixos, o modelo que propomos 

para aplicação no CDNJ é de um centro interpretativo do desporto que conjuga dois núcleos 

museológicos, nomeadamente: um núcleo interpretativo do Estádio Nacional e da sua 

memória (eixo 1) e um núcleo interpretativo do desporto (eixo 2).  

 

O núcleo interpretativo do Estádio Nacional tem por objectivo possibilitar um 

conhecimento mais profundo do património arquitectónico e paisagístico, da história do sítio, 

do contexto político e sociocultural do desporto, bem como da história do desporto em 

Portugal. 
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Focaliza a sua acção de comunicação numa exposição do tipo permanente/de 

longa duração, cuja temática esboçámos no ponto III.3.3.1, e em circuitos interpretativos. 

Para manter uma dinâmica contínua e promover visitas mais frequentes, deverão realizar-se 

exposições temporárias, as quais poderão depois tornar-se itinerantes. 

Não se trata de um museu baseado em objectos, nem de constituir um museu 

baseado em objectos. Além de que grande parte dos arquivos se encontre noutras 

entidades. Contudo, a presença de documentos e objectos 'verdadeiros' é importante no 

contexto de uma exposição, pelo que a investigação deverá promover a colecção de 

objectos e documentos relacionados com a história do Estádio Nacional, no intuito de 

construir um acervo museológico, cujo alcance deverá ser claramente definido. A política de 

colecção deverá também ter em atenção o conceito de objecto museológico nas quatro 

substâncias de 'materialidade-gestualidade-oralidade-iconicidade'. 

Este núcleo deverá dispor de uma área expositiva para a exposição permanente e 

exposições temporárias e um local de recepção de visitantes, que funciona como ponto de 

partida para os percursos interpretativos. 

Considerando que a temática deste centro está baseada no património e na sua 

história, a sua localização deveria idealmente estar o mais próximo possível do Estádio de 

Honra, sendo este o edifício mais emblemático de todo o Complexo. 

No sentido de se evitar a ocupação de mais espaços verdes com novas 

construções, poderia estudar-se a possibilidade de remodelação ou mesmo reconstrução do 

edifício por cima do túnel dos jogadores, que se encontra bastante degradado devido a 

infiltrações graves. É um lugar estratégico para a instalação da exposição permanente, bem 

como para local de partida para os itinerários interpretativos, além de existir um parque de 

estacionamento do lado oposto da estrada. Permite também manter um pequeno auditório 

que existe presentemente naquele edifício e que serve de sala de imprensa. 

Os circuitos interpretativos passarão pelos diferentes pontos patrimoniais, 

desportivos e não desportivos, onde serão colocados painéis informativos ou mesmo 

pequenas exposições in situ. Os circuitos, acompanhados por audioguia e/ou brochura 

informativa, podem ser feitos a pé, ou de bicicleta, para o que deverá existir um serviço de 

aluguer. Para visitantes com mobilidade reduzida, poderão ser previstos pequenos veículos 

eléctricos tipo carro de golfe. 

 

O núcleo interpretativo do desporto tem por objectivo dar a conhecer o desporto 

de uma perspectiva multidisciplinar: das ciências do corpo, da tecnologia, das ciências da 

saúde, das ciências sociais e humanas, da ética, da cultura, ao serviço da promoção da 

actividade física e da integração da actividade física nos hábitos de vida quotidiana, 
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enquanto instrumento essencial para a melhoria da condição física, da qualidade de vida e 

da saúde dos cidadãos e ao serviço da promoção da ética desportiva. 

Este núcleo terá uma dinâmica totalmente diferente, funcionando com base em 

várias actividades como exposições, oficinas educativas, actividades de experimentação e 

descoberta. Deverá haver um planeamento integrado das exposições e das oficinas lúdicas 

e educativas para experimentação das temáticas desenvolvidas nas exposições. Um serviço 

educativo com professores e estagiários da área do desporto e da educação física 

organizam, dirigem e acompanham estas oficinas e actividades. 

As acções e actividades podem desenvolver-se em vários locais, aproveitando as 

instalações existentes no Complexo, bem como ao ar livre, ou mediante montagem de 

instalações ou tendas temporárias. 

O átrio do Complexo das Piscinas é um espaço amplo, de fácil acesso e com 

bastante passagem de público, que pode ser aproveitado para exposições. Tem, contudo, 

duas grandes desvantagens: um elevado índice de humidade devido às piscinas, o que é 

desaconselhado para a exposição de documentos e objectos originais, e um pé direito 

relativamente baixo.  

No sentido de promover a interdisciplinaridade e o diálogo cultural, a acção deste 

centro interpretativo do desporto deverá ser desenvolvida em colaboração com entidades 

externas, nomeadamente: federações desportivas, universidades e laboratórios científicos, 

fabricantes de equipamentos desportivos, instituições museológicas, atletas. 

 

O facto de as actividades dos dois núcleos interpretativos se desenvolverem em 

vários pontos do Complexo promove a interligação entre as duas abordagens temáticas, 

chamando a atenção dos visitantes de uma actividade para outra actividade. O espaço das 

exposições temporárias do centro de memória, bem como o auditório, podem ser utilizados 

para exposições e conferências do centro interpretativo do desporto. 

 

Pensamos que o conceito gerador e as grandes linhas programáticas acima 

propostas poderão constituir um ponto de partida para um estudo das possibilidades e 

necessidades – financeiras, humanas, logísticas – reais visando a concretização de um 

projecto museológico no CDNJ. A partir dessa decisão poderão, então, ser elaborados por 

diferentes equipas multidisciplinares os restantes planos de acção museológica conforme 

definidos por Cristina Bruno: o plano arquitectónico, o plano de acções museográficas e o 

plano de sustentabilidade. 

 

 



 161 

CONCLUSÃO 

 

 

Definimos nesta dissertação dois objectivos. Procurámos primeiro entender o que é 

património desportivo e como se manifesta a musealização deste património nos países 

europeus. O que aprendemos com isto constituiu um auxílio ao objectivo principal: fazer um 

estudo e uma reflexão visando descortinar as potencialidades museológicas do Estádio 

Nacional/Complexo Desportivo Nacional do Jamor, enquanto monumento emblemático do 

desporto. 

 

Desde finais do século XIX que os objectos materiais associados ao desporto são 

preciosamente guardados pelos clubes e apetecidos por coleccionadores privados. Aos 

poucos, estes objectos foram sendo reconhecidos como património cultural e foram tendo 

direito a um lugar nos museus. Se já apareça um ou outro museu de desporto na primeira 

metade do século XX, o reconhecimento patrimonial e a musealização do património 

desportivo começa verdadeiramente a manifestar-se apenas a partir da década de 1970, 

com um grande crescimento nos últimos vinte anos. Mas verificámos também que este 

reconhecimento patrimonial não tem a mesma força e representatividade em todos os 

países. O interesse pelo património desportivo e a salvaguarda dos seus remanescentes 

materiais e da sua memória e história depende grandemente do peso que o desporto, ou 

determinada modalidade desportiva, teve ou tem na cultura de um país ou região, do seu 

contributo para a identidade nacional ou regional, da sua popularidade. 

 

Em Portugal, pese embora os esforços empreendidos por alguns desde a década 

de 1980 até hoje, a difícil génese de um museu de desporto leva a concluir que o desporto 

não tem (tido) um papel muito relevante na identidade cultural deste país. O desporto, os 

seus objectos e memórias aparentam não ter ainda atingido o estatuto de património cultural 

que já tem noutros países da Europa. 

 

Encontrámos no Estádio Nacional um objecto e motivo para contribuir para a 

reflexão sobre esta temática. O Estádio é considerado um património arquitectónico, um 

monumento nacional, como observámos em vários autores, mas julgamos que precisa de 

ser "descoberto", utilizando a terminologia de Davallon, como monumento e património 

desportivo. Não se trata de um objecto arqueológico, onde existe uma ruptura real e efectiva 

de continuidade, mas trata-se de um objecto do século XX, que continua acessível e visível. 
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Não perdeu o seu valor de uso, mas o seu valor de uso modificou-se. É um equipamento 

contemporâneo, cuja dimensão histórica ficou como que enterrada. O diagnóstico histórico 

que fizemos constituiu uma "descoberta", um desenterrar deste objecto do século XX. 

 

Em razão do nosso objecto de estudo, prestámos especial atenção ao património 

desportivo edificado. Perguntámo-nos se os edifícios desportivos têm adquirido o estatuto 

de património, se este património é preservado fisicamente e como, e se a sua memória é 

preservada através de uma acção museológica. Baseámo-nos em alguns exemplos de 

edifícios em vários países da Europa. Observámos que, nos últimos anos, tem despertado a 

consciência relativamente à preservação da arquitectura desportiva e da sua memória. No 

entanto, continua a existir uma resistência quanto à preservação física e classificação de 

estádios e outros equipamentos desportivos imóveis para a qual vários factores podem ser 

apontados. A evolução para o desporto-espectáculo, que traz exigências de conforto, de 

segurança, de novas funcionalidades. Evoluções tecnológicas no domínio da engenharia, 

aliado aos interesses do sector imobiliário, fazem com que a construção de novos grandes 

equipamentos constitui um desafio de engenharia e arquitectura e uma oportunidade para 

deixar uma marca na paisagem. Factores económicos que se prendem com a degradação e 

obsolescência funcional e física dos edifícios e consequentes elevados custos com obras de 

requalificação e restauro. Em alguns casos, a resistência estará associada à silenciação da 

memória de épocas históricas conturbadas. 

Se a preservação física de património desportivo arquitectónico está sendo 

dificultada por resistências de vária ordem, verificámos, por outro lado, um esforço crescente 

por parte das entidades gestoras de edifícios desportivos históricos de preservar de alguma 

maneira a memória do lugar através de uma acção museológica e valorização turística e 

cultural. Apresentámos os exemplos de vários estádios: Gerland em Lyon, Wembley e White 

City, Wimbledon, Roland Garros, Bruxelas, Amesterdão, e o Foro Itálico. Apresentámos o 

estádio de Berlim como exemplo paradigmático para o Estádio Nacional, e a rampa de salto 

de esqui de Holmenkollen na Noruega, como caso sintomático das oportunidades e 

problemáticas relacionadas com a preservação de património arquitectónico desportivo. 

Este esforço de preservação inscreve-se, em nosso ver, na ampliação da noção de 

património e na tendência geral de multiplicação de museus de desporto, começada na 

década de 1970 e crescente desde então. Não só o Estado e as autarquias locais, mas 

também as entidades ligadas ao desporto, como os comités olímpicos, as federações 

internacionais e nacionais, os clubes, e mesmo os gestores privados, tornam-se cada vez 

mais conscientes de que têm um património a preservar. 
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O Estádio Nacional é um património arquitectónico desportivo, nas palavras de 

Paulino Pereira "talvez a única estrutura desportiva, de grande dimensão e com carácter 

nacional, que o País possui e constitui um primeiro marco na história das infra-estruturas 

desportivas de Portugal" (1999). Pertence à história do desporto em Portugal. Tem valor 

documental, histórico e patrimonial. E com isto um elevado potencial museológico. 

Tornaram-se claras várias razões que justificam a musealização deste sítio. Além 

das razões de ordem patrimonial, o Estádio Nacional/CDNJ possui um potencial turístico 

que pode ser explorado. A própria museologia, na sua função social e educativa, constitui 

uma razão para implementar uma componente museológica. E salientamos a oportunidade 

que um núcleo museológico poderá ser para a dinamização da investigação no domínio da 

história do desporto em Portugal. 

 

Além da faceta patrimonial ligada à história e memória do Estádio Nacional, que 

induziu um primeiro eixo temático de musealização, encontrámos na actividade 

contemporâneo do Complexo Desportivo Nacional do Jamor motivo para um segundo eixo 

temático, inspirado também por uma nova abordagem que começou a ser desenvolvida em 

anos recentes por alguns museus de desporto, principalmente em exposições temporárias.  

Observámos que, em geral, a memória do desporto como é mostrada nos museus 

é uma memória parcial, redutora. A musealização do desporto é baseada fundamentalmente 

nas colecções de objectos materiais e também nos seus protagonistas, os atletas de alta 

competição, principalmente os vencedores de títulos e medalhas, que passam a ser heróis 

nacionais. 

Sugerimos então um eixo de musealização que tivesse como objecto o «desporto» 

enquanto actividade física e que o colocasse no quadro de uma interpretação e leitura 

multidisciplinar. 

 

Tomámos emprestado a Pierra Parlebas a definição de desporto como "ensemble 

des situations motrices codifiées sous forme de compétition et institutionnalisées" (Parlebas, 

1981:p.237), onde se distinguem três critérios para identificar o que é desporto, 

nomeadamente: uma situação motriz, a competição regulamentada e a institucionalização. 

 

Definimos igualmente o desporto como um fenómeno sociocultural, interdependente 

com o contexto físico, ideológico, social, científico, tecnológico, económico, etc. inscrito na 

história. Vários autores como, por exemplo, Marcel Mauss, Jacques Ulmann, Norbert Elias, 

Bertrand During, Christian Pociello e Georges Vigarello, mostraram-nos que a educação 

física e o desporto são elementos de cultura, ligados à história da filosofia, das ideias, das 
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ideologias e das mentalidades, à história das ciências e das técnicas, e à história social. As 

características e práticas de jogos e desportos reflectem a evolução geral da sociedade, a 

influência e o sentimento das classes sociais, a transformação do habitat, as descobertas 

científicas, a evolução tecnológica, o meio económico, as referências sociais.  

 

Verificámos que o aspecto menos presente na musealização do desporto é o 

aspecto motricidade, talvez por exigir conhecimentos científicos especializados, e não sendo 

tão óbvia a sua relação com o objecto material. Referimos Roland Renson que diz que os 

museus de desporto consagram o essencial da sua energia a juntar e preservar os objectos 

relacionados com o desporto, mas negligenciam com frequência de evocar as técnicas do 

corpo que são, também, património cultural (Renson, 1991:p.81). Por exemplo, 

coleccionam-se e expõem-se equipamentos de várias épocas, mais como curiosidades que 

outra coisa, eventualmente mostrando a evolução tecnológica destes, mas nunca 

associando esta evolução à evolução das técnicas do corpo, nem as técnicas do corpo aos 

valores socioculturais. 

 

Nesta sequência, defendemos uma abordagem museológica interdisciplinar ao 

património desportivo, através das várias ciências humanas e sociais interligadas com as 

ciências da motricidade e do corpo. 

 

No geral, podemos concluir que o desporto e o seu património constituem uma 

oportunidade e um vasto campo ainda para explorar pela museologia. O desporto tem um 

património muito diversificado, que permite conhecer e dar a conhecer melhor a sociedade 

em que vivemos – como diz Norbert Elias: o desporto é a chave para o conhecimento da 

sociedade – mas cujo valor ainda não é bem percebido. 

 

Esta oportunidade existe em Portugal. Procurámos com este estudo e 

especificamente com a escolha do Estádio Nacional/CDNJ como estudo de caso, agarrar 

esta oportunidade e assim contribuir para os esforços já desenvolvidos no sentido de um 

maior reconhecimento do património desportivo e da concretização de um projecto 

museológico neste domínio. 
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APÊNDICES  

 



 II 

APÊNDICE 1. Lista de museus 

 

A lista de museus, originalmente feita em Excel, está aqui organizada por país; 

dentro do país, por data de criação; depois por ordem alfabética da modalidade desportiva 

que a colecção do museu representa. 

Na coluna «tipologia», estão discriminados os museus nacionais e/ou olímpicos, 

bem como os museus de clubes e de sítios, e os museus meramente virtuais. Os museus 

nacionais e olímpicos representam, em geral, todos os desportos praticados nacionalmente, 

pelo que não há nenhuma especificação relativa a uma modalidade desportiva na coluna 

com este título. Nos museus de clube e de sítio, a modalidade desportiva é indicada no caso 

de ser específica. No caso de um clube com várias modalidades, não há especificação. 

Os museus que não têm qualquer indicação na coluna «tipologia» são locais ou 

regionais, alguns mesmo nacionais, porém são representativos de uma única modalidade ou 

grupo de modalidades. A especificação do seu alcance geográfico não foi considerada 

relevante. 

 

 

 

PAÍS MUSEU 
data 

criação tipologia modalidade desportiva 

Alemanha Heimat und Skimuseum Braunlage 1916   esqui 

Alemanha Friedrich-Ludwig-Jahn-Museum 1952   biográfico/ginástica 

Alemanha Deutsches Boxsportmuseum Sagard 1972   boxe 

Alemanha Sportmuseum Leipzig 1977   desporto geral 

Alemanha Deutsches Sport & Olympia Museum (Köln) 1982 nacional/olímpico 

Alemanha Deutsches Skimuseum des DSV (Planegg) 1985   esqui 

Alemanha Deutsches Segelflugmuseum mit Modellflug 1987   aeronáutica/voo à 
vela/aeromodelismo 

Alemanha Wassersportmuseum Grünau 1990   desportos náuticos/remo 

Alemanha Sportmuseum Berlin - AIMS Marathon Museum 
of Running 

1990 nacional   

Alemanha Alpines Museum des Deutschen Alpenvereins 
DAV (Munique) 

1993   alpinismo 

Alemanha Thüringer Winter-Sport Museum Oberhof 1993   desportos de inverno 

Alemanha Skimuseum & Heimathaus Fischen 1994   esqui 

Alemanha Schwarzwälder Skimuseum Hinterzarten 1997   desportos de inverno 

Alemanha Goetz-Haus Leipzig 2000   biográfico/ginástica 

Alemanha Rheinhessisches Fahrradmuseum (Gau-
Algesheim ) 

2002   ciclismo/ciclos 

Alemanha Deutsches Fahrradmuseum Bad Brükenau 2004   ciclos 

Alemanha Deutsches Schützenmuseum (Schloss 
Callenberg, Coburg) 

2004   tiro 

Alemanha HSV (Hamburger Sport Verein) Museum 2004 clube   

Alemanha Einbecker Fahrradmuseum (Stadtmuseum) 2006   ciclos/ciclismo 

Alemanha FC Köln Museum 2008 clube futebol 

Alemanha Schalke-museum 2009 clube futebol 

Alemanha Deutsches Zweirad- und NSU-Museum ?   ciclos/motociclos 
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Alemanha Alpin und Skimuseum Kempten ?   desportos de inverno 

Alemanha Nurburgring Rennsport Museum ? sítio desportos motorizados 

Alemanha Golfmuseum. Col.Peter Insam.(Regensburg) ?   golfe 

Alemanha Deutsches Fussball Museum em 
projecto 

clube futebol 

Áustria Alpenverein-Museum Innsbruck 1911   alpinismo 

Áustria Wintersportmuseum Austria (Mürzzuschlag) 1947   desportos de inverno 

Áustria Ski- und Heimatmuseum, St.Anton 1970   esqui 

Áustria Heinrich Weingartner Billiards Museum (Viena) 1993   bilhar 

Áustria Bergbahn Museum Kitzbühel 1993   desportos de inverno 

Áustria Erzbergbahn- und Wintersportmuseum, 
Vordernberg 

1993   desportos de inverno 

Áustria Salzburger Landesski-museum Werfenweng 1993   desportos de inverno 

Áustria Altmünster Radmuseum (Oldtimermuseum 
«Rund ums Rad» 

1995   ciclos/motociclos 

Áustria Wintersportmuseum Haus im Enstal  1995   desportos de inverno 

Áustria Zdarsky Skimuseum Lilienfeld 1996   biográfico/esqui 

Áustria Ausstellungshaus Alpineum, Hinterstoder 1998   alpinismo/desportos de inverno 

Áustria Fahrradmuseum Ybbs an der Donau  1998   ciclos 

Áustria Flugmuseum Aviaticum 1999   aeronáutica 

Áustria Fahrradmuseum Retz 1999   ciclos 

Áustria FK Austria Wien Museum (Franz Horr Stadium, 
Wien) 

2009   futebol 

Áustria Alpinmuseum Austriahütte (Ramsau am 
Dachstein) 

?   alpinismo 

Áustria Fahrradmuseum Vösendorf ?   ciclos 

Áustria Heimathaus und Skimuseum Saalbach-
Hinterglemm 

?   desportos de inverno 

Áustria Wintersportmuseum Eisenerz ?   desportos de inverno 

Áustria Skimuseum Ellmau ?   esqui 

Áustria Skimuseum Hochpillberg, Naturhotel Grafenast ?   esqui 

Áustria Skimuseum Leobersdorf ?   esqui 

Áustria Skimuseum und Heimathaus Saalbach-
Hinterglemm 

?   esqui 

Áustria Skimuseum Walserhaus, Hirschegg (Klein 
Walsertal) 

?   esqui 

Áustria Peter Rosegger - Österreichisches 
Wandermuseum 

?   montanhismo 

Áustria Österreichisches Olympia- und Sportmuseum 
(Viena) 

? olímpico   

Áustria Österreichisches Olympiamuseum ? olímpico/virtual 

Áustria Arnold Schwarzenegger Museum, Thal/Graz fechado   biográfico/culturismo 

Bélgica Musée du Cheval (Spa) 1973   hipismo 

Bélgica Sportimonium 1995 nacional   

Bélgica Musée du Cyclisme (Lavaux-Sainte-Anne) 1997   ciclismo 

Bélgica Nationaal Wielermuseum (Roeselare) 1998   ciclismo 

Bélgica Musée National des Jeux de paume 2001   desporto tradicional 

Bélgica Musée du Circuit Spa-Francorchamps 2002 sítio desportos motorizados 

Bélgica Centrum Ronde van 
Vlaanderen/Belevingsmuseum (Oudenaarde) 

2003   evento/ciclismo 

Bélgica Stade Roi Baudoin Bruxelles 2005 sítio   

Bélgica Musée Permanent du Cycle (Huccorgen) ?   ciclos 

Bélgica Musée International du Cyclisme (Blégny-Mine) em 
projecto 

  ciclismo 

Bósnia-Herz. Sarajevo Museum of XIV Winter Olympic Games  1984 olímpico desportos de inverno 

Bulgária Sport Museum (Vasil Levski National Stadium) 1956 nacional   

Dinamarca Danmarks Golf Museum, Munkebjerg Hotel 1987  golfe 

Dinamarca Danmarks Cykelmuseum ?  ciclos 

Dinamarca Gerlev Legepark ?  desporto tradicional 
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Eslovénia Muzej sporta / Sports Museum (Ljubljana) 2000 nacional   

Espanha Museu Olímpic e de l'Esport (Barcelona) 1993 olímpico  

Estónia Eesti Spordimuuseum (Tallin) 2001 nacional   

Finlândia Suomen Urheilumuseo (Helsínquia) 1938 nacional   

Finlândia Lahti Ski Museum 1974   desportos de inverno 

Finlândia Finnish Hockey Hall of Fame (Tampere) 1985   hóquei no gelo 

França Musée Dauphinois (Grenoble) 1906   colecção de esquis 

França Musée Basque de Bayonne [Musée de la Pelote 
Basque]  

1958   desporto tradicional 

França Musée automobile de la Sarthe, circuit des 24 
heures du Mans 

1961 sítio desportos motorizados 

França Musée National du Sport 1963 nacional   

França Musée de la Course Landaise (Bascons) 1972   desporto tradicional/tauromaquia 

França Cité de l’Automobile - Musée National - Collection 
Schlumpf (Mulhouse) 

1982   desportos motorizados 

França Musée vivant du Cheval (Chantilly) 1982   hipismo 

França Musée du Ski et de la tradition rousselande 1983   desportos de inverno 

França Musée Géo-Charles (Échirolles) 1986   desporto como arte 

França Musée de l'Aventure Peugeot (Sochaux) 1988   ciclos/motociclos/automóveis 

França Musée de l'Archerie Traditionnelle (Ayssenes) 1990   tiro ao arco 

França Maison des Jeux Olympiques d'Hiver Albertville 1992 olímpico desportos de inverno 

França Le musée du ski ancien, la Chapelle 
d'Abondance 

1993   esqui 

França Musée Louison Bobet (Saint-Méen-le-Grand) 1994   biográfico/ciclismo 

França Tenniseum Roland-Garros 1994 sítio ténis 

França Musée du Vélo Michel Grézaud (Cormatin) 1997   ciclos 

França Musée Vélo Moto (Domazan) 1998   ciclos/motociclos 

França Stade de France 1998 sítio   

França Musée Mémoires d'Alpinisme (St Christophe en 
Oisans) 

2000   alpinismo 

França Musée des Ursulines [Espace Aviron au] 2000   remo 

França Le musée du vélo «La belle échappée» 2001   ciclismo 

França Musée de la Boxe (Sannois) 2005   boxe 

França Musée Van Oeveren (Meung-sur-Loire) 2007   esgrima 

França Cité de la Voile Eric Tabarly (Lorient, Bretagne) 2008   desportos náuticos/vela 

França Ecomusée de la Pelote Basque et du Xistera 
(Saint-Pée-sur-Nivelle)  

2009   desporto tradicional 

França Le Musée virtuel du basket 2010 virtual basquetebol 

França Musée de la voiture de course Abarth (Savigny-
les-Beaune) 

?   automóveis de corrida 

França Musée du vélo de course d'Emile Arbes ?   ciclos 

França Musée du Velo La Bourgade (Favrieux) ?   ciclos 

França Musée du Vélocipède, Cadouin ?   ciclos 

França Conservatoire du Vélo (Moret-sur-Loing) ?   ciclos/ciclismo 

França Musée d'Art et d'Industrie (St.Etienne) ?   colecção de ciclos 

França Musée Ligier F1. Circuit de Nevers Magny-Cours ? sítio desportos motorizados 

França Musée du Ski Pierre Chauvet (Besse-en-
Chandesse) 

?   esqui 

Grécia Thessaloniki Olympic Museum. 1998 olímpico   

Holanda Nationaal Fietsmuseum Velorama (Nijmegen) 1981   ciclos 

Holanda Eerste Friese Schaatsmuseum (Hindeloopen) 1983   patinagem de gelo 

Holanda Max Euwecentrum 1986   xadrez 

Holanda Kaatsmuseum Franeker 1995   desporto tradicional 

Holanda Batavus Fietsmuseum, Herenveen 2004   ciclos 

Holanda Westlands Schaatsmuseum 2004   patinagem de gelo 

Holanda Historisch Sportmuseum Wijchen 2005   desporto geral 

Holanda FC Utrecht Museum 2005 clube futebol 

Holanda Olympic Experience. Olympisch Stadion 
Amsterdam 

2005 nacional/olímpico 

Holanda FC Groningen Museum 2007 clube futebol 

Holanda Feyenoord «Home of history» Museum 2008 clube futebol 
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Holanda Voetbal Experience 2009   futebol 

Holanda Nederlands Honk en Softbal Museum & Hall of 
Fame 

?   basebal/softbal 

Holanda Wielermuseum, Vinkel ?   ciclismo 

Holanda Ajax Museum ? clube futebol 

Holanda NAC Museum Breda ? clube futebol 

Holanda Oranje Voetbal Museum Amsterdam ?   futebol 

Holanda Groninger Schaatsmuseum ?   patinagem de gelo 

Holanda Nationaal Wielersportmuseum em 
projecto 

  ciclismo 

Hungria Magyar SportMúzeum (Budapeste) 1876 nacional   

Irlanda GAA Museum Croke Park 1998 clube desporto tradicional 

Irlanda Irish Horse Museum - Irish National Stud (Kildare) ?   hipismo 

Itália Museo Nazionale della Montagne (Club Alpino 
Torino) 

1874   alpinismo/desportos de inverno 

Itália Museo Walter Rontani «Art Athletic Center» 1964   desporto geral 

Itália Museo del Ciclismo «Alto Livenza» 1988   ciclismo 

Itália Museo dello Scarpone e della Calzatura Sportiva 1992   calçado desportivo 

Itália Museo della Bicicletta "GIANNETTO CIMURRI" 1994   ciclismo 

Itália Museo del Ciclismo "Learco Guerra" (Museo 
Tazio Nuvolari, Mantova) 

1995 biográfico biográfico/ciclismo 

Itália Museo Inter & Milan 1996 clube futebol 

Itália Museo Storico della Bicicletta, Toni Bevilaqua 
(Collezione Sanvido) 

1997   biográfico/ciclos/ciclismo 

Itália Museo Nazionale delle Attività Subacquee 
(Ravenna) 

1998   actividades subaquáticas 

Itália Museo del Ciclismo Colle del Gallo 1998   ciclismo 

Itália Museo Ducati 1998   desportos motorizados 

Itália Museo del Calcio 2000   futebol 

Itália Museo dei Campionissimi (Ligure) 2003   ciclismo 

Itália Ciclomuseo «Gino Bartali» 2005   biográfico/ciclismo 

Itália Museo del Ciclismo - Madonna del Ghisallo 2006   ciclismo 

Itália Spazio Pantani, Cesenatico 2009   biográfico/ciclismo 

Itália Museo della Storia del Genoa (Genoa Cricket 
and Football Club) 

2009   futebol 

Itália Museo dello Sci e della Montagne, Daré ?   alpinismo/esqui 

Itália Museo Alfredo Binda (Cittiglio) ? biográfico biográfico/ciclismo 

Itália Museo dei Campionissimi (Novi Ligure) ?   ciclismo 

Itália Museo del Ciclismo Toni Pessot ?   ciclismo 

Itália Bottega Museo di Ranieri Rossi (Siena) ?   ciclos 

Itália Museo dello Sport Bologna ? virtual desporto geral 

Itália Museo del Gioco del Pallone a Bracciale e del 
Tamburello 

?   desporto tradicional 

Itália Museo dello Sci, Stia ?   esqui 

Itália Museo del Trotto di Miglarino ?   hipismo 

Itália Museo Storico del Trotto ?   hipismo 

Liechtenstein Ski- und Wintersport Museum Vaduz 1993   desportos de inverno 

Lituânia Latvian Sport Museum (Riga) 1990 nacional   

Noruega Holmenkollen Skimuseum 1923   esqui 

Noruega Kongsberg Skimuseum 1955   esqui 

Noruega Olav Bjaaland Museum, Morgedal 1966   biográfico/esqui 

Noruega Norges Olympiske Museum, Lillehammer 1997 olímpico desportos de inverno 

Noruega Norwegian Football Museum, Ullevaal Stadium ?   futebol 

Noruega Iceskating Museum (Skoytemuseet), Oslo ?   patinagem de gelo 

Polónia Muzeum Sportu i Turystyki (Varsóvia) 1950 nacional   

Portugal Museu Nacional do Desporto 1985 nacional   

Portugal Museu Mundo Sporting 2004   clube 

Portugal Museu do Ciclismo (Caldas da Rainha)     ciclismo 

RU Marylebone Cricket Club Museum 1865   críquete 

RU Women Golfers Museum (at British Golf 
Museum) 

1939   golfe 
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RU Wimbledon Lawn Tennis Museum 1973 sítio ténis 

RU British Balloon Museum and Library 1979   balonismo 

RU Webb Ellis Rugby Football Museum 1980   râguebi 

RU National Horseracing Museum 1983   hipismo 

RU National Motorcycle Museum 1984   motociclismo 

RU Manchester United Museum 1986 clube futebol 

RU Brooklands Museum 1987   desportos motorizados/aviação 

RU Somerset Cricket Museum 1989   críquete 

RU British Golf Museum (St. Andrews) 1990   golfe 

RU British Cycling Museum (Cornwall) 1992   ciclismo 

RU National Maritime Museum, Cornwall 1992   desportos náuticos 

RU Scottish Football Museum (Hampden Stadium) 1994   futebol 

RU World Rugby Museum, Twickenham Stadium 1996   râguebi 

RU Liverpool football Club Museum 1997 clube futebol 

RU River & Rowing Museum Henley on Thames 1998   desportos náuticos/remo 

RU David Coulthard Museum 1999   desportos motorizados 

RU National Football Museum (Preston, Lancashire) 2001   futebol 

RU National Fencing Museum 2002   esgrima 

RU National Badminton Museum England, Milton 
Keynes 

2003   badminton 

RU Museum of British Surfing (Brigthon) 2003   surf 

RU Manchester City FC Museum 2004 clube futebol 

RU Chelsea FC Centenary Museum 2005 clube futebol 

RU Rugby League Heritage Centre, George Hotel 
Ruddersfield 

2005   rugby 

RU Arsenal Museum (Emirates Stadium) 2006 clube futebol 

RU National Cycle Collection (Wales) ?   ciclos 

RU Lancashire County Cricket Club Museum ? clube críquete 

RU Warwickshire County Cricket Club Museum ? clube críquete 

RU Donington Park Museum ?   desportos motorizados  

RU UK Lake Balls Golf Museum (virtual) ? virtual golfe 

RU National Rifle Association Museum (Bisley) ?   tiro 

RU Dick Galloway Archery Museum ?   tiro ao arco 

RU Sportworld & British Sport Museum em 
projecto 

nacional   

RU(IRLN) Ulster Sports Museum em 
projecto 

nacional   

Rp.Checa Museu da Associação Checa Sokol (já não 
existe) 

1891   movimento Sokol 

Rp.Checa Tyrs Museum Physical Culture and Sport (Praga) 1953   movimento Sokol 

Rp. Eslovaca Physical Culture Museum (Bratislava) 1985 nacional   

Suécia Riksidrottsmuseet 1947 nacional   

Suécia Helsingborgs Idrottsmuseum 1976   desporto geral 

Suécia Asarna Skimuseum ?   esqui 

Suiça Schweizer Schützenmuseum (Berna) 1885   tiro 

Suiça Musée Alpin Suisse 1905   montanha 

Suiça Musée Olympique (Lausanne) 1915 olímpico   

Suiça Sportmuseum Schweiz (Basel) 1945 nacional   

Suiça FC Basel 1983-Museum 2008 clube futebol 

Suiça Wintersportmuseum Davos ?   desportos de inverno 

Suiça International Table Tennis Federation Museum ?   ténis de mesa 
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APÊNDICE 2. Estádio Nacional: enquadramento legislativo  

 

Esta listagem contém todos os diplomas legais relativos ao Estádio Nacional/CDNJ, 

bem como alguma outra legislação relativa ao desporto e à educação física que 

considerámos relevante no contexto do nosso estudo (realçado a azul), e ainda alguns 

eventos diversos (realçados a amarelo). 

 

 

1926 

 
REVOLUÇÃO DE 28 DE MAIO E IMPLANTAÇÃO DA DITADURA NACIONAL 
 

1932 

 
REPARTIÇÃO DE EDUCAÇÃO FÍSICA NO MINISTÉRIO DA INSTRUÇÃO PÚBLICA 
- Decreto nº 21:034, de 29 de Março de 1932 (DG I Série nº 74) 
 
REGULAMENTO DA EDUCAÇÃO FÍSICA DOS LICEUS  
- Decreto 21:110, de 4 de Abril 1932 (DG Série II nº 79) aprova o Regulamento da Educação Física 
dos Liceus 

 

1933 

 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO NOVO 
 
1º CONGRESSO DE CLUBES DESPORTIVOS  
Os clubes desportivos, com o apoio do jornal desportivo «Os Sports», organizam o 1º Congresso de 
Clubes Desportivos (03-12-1932), que termina num desfile no Terreiro do Paço (06-12-1932) com um 
pedido de um estádio a Salazar. 
 

1934 

 
ESTÁDIO NACIONAL 
- Portaria de 26.02.1934 (DG n.º 49, II Série, 01.03.1934) – Nomeia uma comissão para proceder ao 
estudo do Estádio Nacional, a construir em Lisboa. 

 
- Portaria de 01.03.1934 (DG nº 49, II Série) publicita o concurso para a elaboração do Estádio 
Nacional. 
 
- Decreto-Lei n.º 24 124, de 30.06.1934 (DG n.º 152, I Série). Regula a cobrança das receitas e fixa 
as despesas do Estado para o ano económico de 1934-1935.  
Do Prefácio: 6. Duas obras de certo vulto já prometidas e a realizar, estranharão alguns não vê-las 
dotadas no próximo orçamento. De facto, nem vão incluídas entre os que hão de ser custeadas pelas 
receitas ordinárias nem entre as que serão satisfeitas com o produto de empréstimos: são o 
Monumento ao Infante de Sagres e o Estádio Nacional. Não me parece razoável fazer nem uma nem 
outra cousa, sacrificando os impostos ou onerando a dívida. Por isso, ambas obras ficarão, na parte 
que competir ao Estado, a cargo do saldo das contas. 
 
PRIMEIRA EXPOSIÇÃO TRIUNFAL DO DESPORTO PORTUGUÊS,  
Realizada nas antigas instalações do Automóvel Club de Portugal, no antigo Palácio de Calhariz (19 
de Maio a 13 de Junho). 
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- Decreto n.º 24.774, de 13.12.1934 (DG n.º 292, I Série) – Autoriza a livre reexportação dos troféus 
que foram importados a fim de figurar na Exposição Triunfal do Desporto. […troféus, propriedade de 
D. Maria de Noronha La Caze .-..] 
 

1935 

 
ESTÁDIO DE LISBOA  
- Decreto-lei n.º 24 933, de 10.01.1935 (DG n.º 8, I Série, 10.01.1935) – Em princípios do ano de 
1934 resolveu o Governo incluir no seu programa de realizações a construção do Estádio de Lisboa, 
dando assim satisfação a uma velha e justa aspiração da mocidade das escolas, oficinas e escritórios 
da capital do país. Nomeou uma comissão para delinear o programa das construções a projectar. Na 
sequência dos trabalhos desta comissão, que enunciou os princípios que respeitam os elementos 
componentes, arranjo interior, lotação, área e acessos e apresentou sugestões referentes à 
localização do Estádio e, também, na sequência da elaboração de um plano de urbanização para a 
região oeste de Lisboa entre Belém e Cascais, o Governo apressou-se a tomar as medidas 
necessárias para que "a obra do Estádio possa ser iniciada, dando um passo decisivo nas 
realizações do seu programa em matéria de educação física da mocidade portuguesa". 
Autoriza o Governo a promover a construção do Estádio de Lisboa, com uma lotação de 30:000 
lugares. Art.1º- É autorizado o Governo a promover a construção do Estádio de Lisboa. § 1.º O 
Estádio será projectado para uma lotação de 30 000 lugares. § 2.º O projecto do Estádio deverá 
incluir: campos de jogos, piscinas, vias de acesso, parques de estacionamento de automóveis e os 
edifícios anexos necessários à prática de desportos.  

Art.2º - É instituída uma comissão administrativa para dirigir e administrar as obras de 
construção do Estádio de Lisboa. 

 
A Comissão Administrativa é extinta pelo decreto-lei n.º 36.823, de 08.04.1948 (DG n.º 81, I Série), 
transitando as respectivas atribuições, consoante a sua natureza, para as Direcções Gerais dos 
Edifícios e Monumentos Nacionais e dos Serviços Hidráulicos (DGEMNSH) 
 
COMISSÃO ADMINISTRATIVA DAS OBRAS DO ESTÁDIO DE LISBOA  
- Decreto n.º 25.169, de 23.03.1935 (DG n.º 67, I Série) – Promulga a organização da Comissão 
Administrativa das Obras do Estádio de Lisboa. 
 
FUNDAÇÃO NACIONAL PARA A ALEGRIA NO TRABALHO (FNAT) 
 - Decreto-lei n.º 25.495, de 13.06.1935 (DG n.º 134, I Série) – Cria a Fundação Nacional para a 
Alegria no Trabalho.  
 
ESTÁDIO NACIONAL  
- Decreto n.º 25.504, de 14.06.1935 (DG n.º 135, I Série) – Inscreve no orçamento a importância 
necessária para pagamento das primeiras despesas a efectuar com a construção do Estádio de 
Lisboa.. [Art. 1.º (…) inscrita a quantia de 150.000$ (elaboração do projecto, compra de terrenos, ida 
de técnicos ao estrangeiro ou vinda de técnicos estrangeiros a Lisboa, compras de artigos de 
expediente, impressos e outras despesas. Art. 2.º - (…) é eliminada igual importância na dotação 
destinada a Hospitais para Tuberculosos.].  

 
[Há rectificações no DG n.º157, de 10.07.1935, a saber: (…) c) Para pagamento de peritos 
estrangeiros mandados vir a Portugal para dar pareceres sobre assuntos técnicos da sua 
especialidade – 114.750$, em vez de 115.750$]. ESTA RECTIFICAÇÃO FICA SEM EFEITO PELA 
DECLARAÇÃO DE 05.04.1941 (DG n.º 84, 12.04.1941). 
 
Inauguração da Emissora Nacional. Novembro 
 

1936 

 
JUNTA NACIONAL DE EDUCAÇÃO  
- Órgão técnico e consultivo junto do Ministério da Educação Nacional, instituído pela Lei nº 1:941, de 
11-04-1936 (DG nº 84, I Série, 11-04-1936), que estabelece as bases do Ministério da Educação 
Nacional (remodelação do Ministério da Instrução Pública) 
 



Haus des Deutschen Sports (Lichthof) 
Das Sportmuseum Berlin zeigt im Haus des Deutschen Sports wechseln-
de Sonder- und Wanderausstellungen zu verschiedenen Themen der 
Sport- und Olympiageschichte Berlins, Deutschlands und des interna-
tionalen Sportgeschehens. Schwerpunkte sind u. a. die Geschichte des 

Olympiapark Berlin oder die Faszi-
nation des Marathonlaufes. Mit ca. 
100.000 Objekten, 70.000 Büchern, 
Zeitungen/Zeitschriften und rund 
1,5 Mio. Bildmotiven besitzt das 
Museum die umfangreichsten und 
vielfältigsten Sportsammlungen in 
ganz Deutschland.

Olympiastadion Berlin
Das Olympiastadion mit seiner klaren Geometrie und der schnörkellosen Außenfassade 
aus fränkischem Muschelkalk beeindruckt die Besucher seit seiner Errichtung. Scheinbar 
unverändert hat die Sportarena die bewegte Geschichte um sich herum überdauert. Nach 
vierjähriger Umbauphase präsentiert sich das Fünf-
Sterne-Stadion als eine der modernsten Multifunk-
tionsarenen, die Europa zu bieten hat und ist unter 
anderem Schauplatz für kulturelle Großereignisse 
wie der Fußball WM 2006, der 12. IAAF Leicht-
athletik WM 2009TM und Konzerten von Weltstars 
wie Madonna, Depeche Mode und U2.

Glockenturm
Die Aussichtsplattform des Turms bietet 
einen wundervollen Blick über die Stadt: 
Von Spandau im Westen bis zum Alexander-
platz, bei guter Sicht bis Potsdam und zu 
den Müggelbergen. Die Ausstellung des 
Deutschen Historischen Museums „Geschichts-
ort Olympiagelände 1909–1936–2006“ infor-
miert hier auf zwei Etagen eindrucksvoll über 
die wechselvolle Geschichte des Geländes.

Friesenhaus II
In den ehemaligen Studentenflügel des Friesenhauses, zwischenzeit-
lich auch als Kasino genutzt, zog 1998 Hertha BSC ein. 1892 gegründet, 
gewann Hertha BSC 1930 und 1931 die Deutsche Meisterschaft. Seit 
dem Wiederaufstieg 1997 spielen die Berliner kontinuierlich in der 
1. Fußball-Bundesliga, qualifizierten sich achtmal für den internationa-
len Wettbewerb und sind deutschlandweit anerkannt für erstklassige  
Jugendarbeit. Spielstätte ist das Olympiastadion (74.500 Sitzplätze), 
das im Olympiapark entwickelte Hertha-Trainingszentrum (seit 2000) 
ist eine der modernsten Anlagen Europas.

Waldbühne
Die Berliner Waldbühne wurde im Zuge 
der Olympischen Spiele 1936 erbaut; 
hier fanden die Wettbewerbe im Geräte-
turnen statt. Nach dem Zweiten Welt-
krieg erhielt sie ihren Namen und 
bietet heute 22.000 Zuschauern 
Platz, um Konzerte unter freiem 
Himmel zu genießen. Die 
Berliner wählten sie zur 
beliebtesten Bühne 
der Stadt. Stamm-
gäste auf der 
Berliner Wald-
bühne sind die 
Berliner Philhar-
moniker mit ihren 
spektakulären 
Sommer-
konzerten. 

Olympiapark Berlin
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MOCIDADE PORTUGUESA (MP) 
- Decreto-Lei n.º 26.611, de 19.05.1936 (DG n.º 116, I Série) – Aprova o regimento da Junta 
Nacional da Educação e "é instituída, em cumprimento da base XI da Lei nº 1:941, a organização 
nacional denominada Mocidade Portuguesa (M.P.), que abrangerá toda a juventude, escolar ou não, 
e se destina a estimular o desenvolvimento integral da sua capacidade física, a formação do carácter 
e a devoção à Pátria, no sentimento da ordem, no gosto da disciplina e no culto do dever militar" 
(artigo 40º) e cria o Comissariado Nacional da MP, órgão destinado a dirigi-la superiormente (art. 
42º). 

 
ESTÁDIO NACIONAL. EXPROPRIAÇÕES  
- Decreto-lei n.º 26 874, de 11.08.1936 (DG n.º 187, I Série) – Fixa aproximadamente a área 
necessária à realização do Estádio de Lisboa e manda proceder à avaliação dos respectivos terrenos 
para efeitos de expropriação. Art. 1º É decretada a reserva, pelo espaço de um ano, dos terrenos e 
construções situados no Vale do Jamor, à Cruz Quebrada, que se encontram descritos na relação 
que vai junta ao presente decreto e que dele faz parte integrante. (Inclui lista das 150 parcelas 
expropriadas). 
(Refere o prefácio que já está a decorrer a fase final do concurso; estão escolhidos os anteprojectos 
admitidos ao 2º grau do concurso). 

 

1937 

 
ESTÁDIO NACIONAL  
- Decreto n.º 27.892, de 26.07.1937 (DG n.º 172, I Série) – Prorroga por mais um ano o prazo da 
reserva dos terrenos e construções abrangidos pelo decreto-lei n.º 26.874 (11.08.1936), e que foram 
expropriados nos termos do mesmo diploma para a construção do futuro Estádio de Lisboa. 

 
ESTÁDIO NACIONAL  
- Decreto n.º 28.261, de 08.12.1937. (DG n.º 285, I Série) – Abre um crédito destinado a ocorrer ao 
pagamento das despesas de conservação das propriedades expropriadas no Vale do Jamor para a 
construção do Estádio de Lisboa. 

 
MOCIDADE PORTUGUESA FEMININA  
- Decreto-Lei n.º 28 262, de 08.12.1937 (DG n.º 285, I Série) - Aprova o Regulamento da 
Organização Nacional da Mocidade Portuguesa Feminina (MPF). 
 
ESTÁDIO NACIONAL  
- Lei n.º 1.962, de 11.12.1937 (DG n.º 288, I Série) – Autoriza o Governo a cobrar durante o ano de 
1938 os impostos e mais rendimentos do Estado e a realizar os outros recursos indispensáveis à sua 
administração financeira, em conformidade com as leis em vigor, bem como a aplicar o seu produto 
às despesas legalmente inscritas no Orçamento Geral do Estado para o mesmo ano. 

 

1938 

 
ESTÁDIO NACIONAL  
- Decreto n.º 28.892, de 30.07.1938 (DG n.º 175, I Série) – Abre um crédito para reforço da dotação 
consignada a custeio das propriedades expropriadas para instalação do Estádio de Lisboa. 

 
ESTÁDIO NACIONAL. ESTRADA MARGINAL E AUTO-ESTRADA LISBOA-CASCAIS  
- Decreto-Lei n.º 29.043, de 07.10.1938 (DG n.º 233, I Série) – Permite que se comecem desde já, 
antes de aprovados os projectos que fazem parte dos planos gerais, as obras da estrada marginal e 
da auto-estrada entre Lisboa e Cascais e autoriza o respectivo Ministro a simplificar para essas obras 
e para as do Estádio de Lisboa quaisquer formalidades legais.. 

 
CORPORAÇÃO EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS  
- Decreto-Lei nº 29 111, de 12.11.1938 (DG n.º 263, 12.11.1938) - A educação física e os desportos 
passam a figurar como um grupo dentro da Câmara Corporativa para o qual deve ser nomeado um 
procurador.  
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FEDERAÇÕES NA CÂMARA CORPORATIVA  
- Decreto n.º 29 112, de 12.11.1938 (DG n.º 263, 12.11.1938) - O Governador Civil reunirá os 
presidentes das federações desportivas nacionais para a eleição do representante das federações na 
Câmara Corporativa. 
 
PARECER DA CÂMARA CORPORATIVA  
- Diário das Sessões – 2.º suplemento ao n.º 5, de 7.12.1938 - Parecer sobre a proposta de lei n.º 
1 (autorização de receitas e despesas para o ano de 1939). Parte II, Artigo 6.º, alínea e) Construção 
do Estádio Nacional - A construção do Estádio Nacional representa o interesse que o Governo 
dedica ao desenvolvimento da cultura física da mocidade. - O Estádio Nacional fica situado no vale 
do rio Jamor, a norte da Cruz Quebrada em terrenos expropriados, numa extensão de cerca de 500 
hectares.  

A construção do Estádio Nacional foi orçada para 1938 em 6:000.000$00  
Foi orçada para 1937 em 14.000.000$  
Foi orçada em 1936 em 4.000.000$  
A conta de 1937 acusa como receita liquidada e cobrada para saldos de contas de anos 

económicos findos a importância de 2:745.000$00.  
A conta de 1936 acusa como receita liquidada e cobrada pelos saldos de contas de anos 

económicos findos 1:948.000$00.  
As somas gastas foram principalmente aplicadas em estudos, projectos e expropriações de 

terrenos. / Está previsto que o grande Estádio comportará cerca de 45.000 espectadores. Compor-se-
á, além das instalações especialmente preparadas para a prática dos desportos olímpicos, tais como 
foot-ball, tennis, natação e desportos atléticos, de uma vasta zona de parque arrelvada e arborizada, 
que permitirá concentrações, acampamentos e desportos das várias organizações patrióticas, como a 
Mocidade Portuguesa e a Legião Portuguesa e outras desportivas. 

 

1939 

 
ESTÁDIO NACIONAL  
- Decreto-Lei n.º 30.012, de 01.11.1939 (DG n.º 255, I Série) – Adita duas alíneas ao artigo 1.º do 
decreto-lei n.º 28.797 (01.03.1938), em seguida às que lhe foram introduzidas pelo art.º 1.º do 
decreto-lei n.º 29.663 (06.06.1939), referente a obras de urbanização da cidade do Porto e ao Estádio 
de Lisboa. 

 
INSTITUTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA (INEF) 
- Proposta da Lei apresentada pelo Ministro da Educação Nacional, Carneiro Pacheco, em 25 de 
Fevereiro, à Assembleia Nacional para a criação do INEF, in: Boletim do Instituto Nacional de 
Educação Física, Ano I, nº 1, Agosto 1940, pp.48-80 

 
- Suplemento ao Diário das Sessões nº 45, de 8 de Março de 1939 – Aprovação, apoiada por um 
parecer da Câmara Corporativa, de uma proposta de lei para a criação do INEF, submetida em 1939, 
pelo Governo à Assembleia Nacional, (mencionado no prefácio do Decreto-Lei nº 30:279, de 23 de 
Janeiro 1940 - DG nº 19. I Série, 23-01-1940). 

 
ESTÁDIO NACIONAL  
- (Diário das Sessões, n.º 55, 14.12.1939)  
Proposta de Lei para autorização de receitas e despesas para o ano de 1940 – Art. 6.º - O Governo 
inscreverá no Orçamento de 1940 as verbas necessárias para, de harmonia com os planos 
aprovados, promover e executar as obras e melhoramentos constantes da alínea seguinte: (...); e) 
Construção do Estádio Nacional (obras aprovadas); f) Trabalhos de urbanização: ligação da capital à 
rede de estradas nacionais, estrada marginal e a auto-estrada entre Lisboa e Cascais, esta no troço 
necessário para servir o Estádio Nacional.  

 

1940 

 
INSTITUTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA (INEF) 
- Decreto-Lei n.º 30:279, de 23.01.1940 (DG nº 19, I Série) cria em Lisboa o Instituto Nacional de 
Educação Física (INEF) destinado a estimular e orientar, dentro da missão cooperadora do Estado 
com a família, e no plano da educação integral estabelecido pela Constituição, o revigoramento físico 
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da população portuguesa – Permite a criação de institutos e centros formativos de agentes de ensino 
de educação física noutras cidades, em especial Coimbra e Pôrto, com a colaboração das autarquias 
locais, em tudo sujeitos à jurisdição e orientação técnica do Ministério, através do I.N.E.F. 
 
Refere no prefácio que: 
"[…] o ritmo acelerado da construção do Estádio Nacional e a conveniência da sua utilização 
permanente, aconselham a instalar ali o Instituto Nacional de Educação Física, valorizando aquele e 
dando a este, sem necessidade de inútil duplicação de despesas, e somente com o encargo inicial da 
construção do edifício, a mais adequada instalação técnica." 

 
- Ofício dirigido ao Exmo Sr. Presidente da Comissão Administrativa das Obras do Novo 
Estádio de Lisboa acerca das instalações do INEF, in: Boletim do Instituto Nacional de Educação 
Física, Ano I, nº 1, Agosto 1940, pp.89-102) 
 

1941 

 
ESTÁDIO NACIONAL  
- DECLARAÇÃO de 05.04.1941 (DG n.º 84, I Série, 12.04.1941) – Fica sem efeito a rectificação ao 
decreto n.º 25.504, que inscreve no orçamento do Ministério das Obras Públicas e Comunicações a 
importância necessária para pagamento das primeiras despesas a efectuar com a construção do 
Estádio de Lisboa, inserta no Diário do Governo n.º 157, de 10 de Julho de 1935.. 

 

1942 

 
DIRECÇÃO-GERAL DA EDUCAÇÃO FÍSICA, DESPORTOS E SAÚDE ESCOLAR (DGEFDSE ) 
- Decreto-Lei n.º 32 241, de 05.09.1942 (DG n.º 208, I Série) Reorganiza alguns serviços do 
Ministério. Art. 7.º- É extinta a Direcção-Geral da Saúde Escolar e criada a Direcção-Geral da 
Educação Física, Desportos e Saúde Escolar (DGEFDSE). 
 
"Não se pretende substituir a organização existente que se formou espontaneamente ou sem 
intervenção directa do Estado; pretende-se assistir àquela organização, orientar-lhe a actividade e 
complementá-la quando se mostre insuficiente nos elementos que a constituem. Nada se tira ao que 
existe; sobrepõe-se-lhe […] a Direcção-Geral da Educação Física, Desportos e Saúde Escolar" 
(prefácio).  
 
O Estado passa a exercer autoridade disciplinar sobre "as actividades desportivas que não estejam 
directamente subordinadas à MP e à FNAT ou que não tenham carácter estritamente escolar" (art. 
5º), "sobre os desportistas, sobre as organizações desportivas" (art. 10º). Também o Comité 
Olímpico, para continuar a gozar do reconhecimento oficial deve submeter a lista dos seus membros 
à aprovação do Ministério da Educação Nacional (art. 9º). Este decreto é o primeiro que evidencia um 
forte intervencionismo no livre associativismo desportivo. 
 

1943 

 
DGEFDSE  
– Decreto Regulamentar nº 32:946, de 03.08.1943 (DG n.º 162, I Série) – Promulga o Regulamento 
Geral da Direcção-Geral da Educação Física, Desportos e Saúde Escolar (DGEFDSE) 
 

1944 

 
INAUGURAÇÃO DO ESTÁDIO NACIONAL - 10 de Junho 
 

1945 

 
COMISSÃO DIRECTORA DO ESTÁDIO NACIONAL. DGEFDSE  
- Decreto-Lei n.º 35.440, de 31.12.1945 (DG n.º 291, I Série, 31.12.1945) – Institui a Comissão 
Directora do Estádio Nacional para superintender, com autonomia administrativa e de harmonia com 
o disposto no presente diploma, a exploração das instalações do mesmo Estádio – Aumenta de um 
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terceiro oficial e de um aspirante o quadro do pessoal da Direcção Geral das Educação Física, 
Desporto e Saúde Escolar.  
(Entretanto, mantém-se a Comissão Administrativa das Obras do Estádio nacional, integrada no 
Ministério das Obras Públicas e Comunicações, até conclusão dos trabalhos de construção, ficando 
também a seu cargo a conservação e reparação de todas as instalações, em ligação e entendimento 
com a Comissão Directora agora criada.) 
§ 1º A Comissão Directora, que dependerá da Direcção Geral da Educação Física, Desportos e 
Saúde Escolar, será nomeada pelo Ministro da Educação Nacional e constituída por um presidente, 
que será o director do Estádio Nacional, um vogal […] e um secretário […]. 
 
Comissão Directora do Estádio Nacional, que depende da DGEFDES – exploração do Estádio 
Nacional de 1945 a 1971 (passa a denominar-se DGEFD) 
 

1946 

 
DGEFDSE  
- Decreto-Lei n.º 35 992, de 23.11.1946 (DG n.º 267, I Série, 23.11.1946) - Cria, a cargo e sob a 
administração da Direcção-Geral da Educação Física, Desportos e Saúde Escolar, um fundo especial 
que se denominará "Fundo de Auxílio a Organismos Desportivos", destinado a promover a expansão 
de modalidades desportivas de pequenas disponibilidades financeiras e a auxiliar a representação 
portuguesa em congressos e competições internacionais. Art.1º- A cargo e sob a administração da 
Direcção-Geral da Educação Física, Desportos e Saúde Escolar existirá um fundo especial destinado 
a promover a expansão de modalidades desportivas de pequenas disponibilidades financeiras e a 
auxiliar a representação portuguesa em congressos e competições internacionais, que se denominará 
"Fundo de Auxílio a organismos desportivos nos termos do decreto-lei n.º 35 992", e será constituído: 
a) Pela importância da taxa a que se refere o §1.º do artigo 41.º do decreto n.º 32 946, de 03.08.1943; 
b) Pelo produto das multas aplicadas a desportistas e organismos desportivos pela Direcção-Geral da 
Educação Física, Desportos e Saúde Escolar; c) Por subsídios e donativos concedidos pelo Governo 
ou quaisquer outras entidades; d) Pela importância de 5% da receita líquida realizada nas 
competições de futebol de carácter internacional no Estádio Nacional. $único. Para os efeitos do 
disposto neste artigo será aberta na Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Previdência a competente 
conta de depósito, à ordem da Direcção-Geral. Art.2.º-As importâncias das proveniências referidas 
nas alíneas do artigo anterior darão entrada naquele fundo especial nos termos seguintes: a) As das 
alíneas a) e b) serão entregues, nos termos que forem estabelecidos por despacho do Ministro da 
Educação Nacional, nas federações desportivas, as quais, por sua vez, farão os competentes 
depósitos na C.G.D.C.P., para crédito da conta referida no $único da art.º 1.º, mediante guias em 
triplicado processadas pela Direcção-Geral; b) As dos subsídios concedidos pelo Governo, mediante 
folhas processadas ao tesoureiro da referida Caixa, para crédito da mesma conta; c) As demais 
importâncias nos termos da parte final da segunda parte da alínea a) deste artigo. (...) Art.º 4.º - Os 
subsídios concedidos pelo fundo especial serão entregues aos organismos desportivos, mediante 
resolução da D.G.E.F.D.S.E., homologada pelo Ministro da Educação Nacional.  
 

1948 

 
COMISSÃO DIRECTORA ESTÁDIO NACIONAL. OBRAS DE CONSERVAÇÃO  
- Decreto n.º 36.758, de 19.02.1948 (DG n.º 40, I Série) – Determina que a conservação de todos os 
relvados, plantações, campos de jogos, terrenos de saltos e de lançamentos, pistas e courts de ténis 
das instalações ultimadas da zona do Estádio Nacional, que pertencem ao Ministério, e de quaisquer 
outras que venham a ser entregues fiquem pertencendo à Comissão Directora do referido Estádio. 
 
REGULAMENTO DE EXPLORAÇÃO DO ESTÁDIO  
- Decreto n.º 36.813, de 31.03.1948 (DG n.º 74, I Série, 1948) - Promulga o Regulamento de 
Exploração do Estádio Nacional.  Art.2º Essa exploração será feita em conformidade com o disposto 
no presente regulamento e tendo sempre em atenção o propósito de fazer do Estádio Nacional uma 
escola de educação física e de desporto para todos os portugueses. Art.3º para atingir o objectivo 
indicado na segunda parte do artigo anterior a Comissão Directora poderá organizar cursos de 
ginástica e das várias modalidades desportivas, que serão dirigidos por técnicos especializados. 
Art.4º A Comissão Directora tem a faculdade de organizar espectáculos de ginástica e de desporto 
em colaboração com os organismos dirigentes respectivos. § único. Para a organização destes 
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espectáculos e de outros que não estejam compreendidos neste artigo é necessária autorização 
superior. 
(O Decreto n.º 41 371, de 16.11.1957, introduz algumas alterações.) 
 
UTILIZAÇÃO DO ESTÁDIO NACIONAL  
- Decreto n.º 36.814, de 31.03.1948 (DG n.º 74, I Série, 1948) – Determina que a utilização do 
Estádio Nacional seja feita nos termos do respectivo regulamento. 
 
DGEMN 
- Decreto-Lei n.º 36.823, de 08.04.1948 (DG n.º 81, 1 Série) – Extingue em 30 de Junho de 1948 a 
Comissão Administrativa das Obras do Estádio de Lisboa, criada pelo decreto-lei n.º 24.933, de 
10.01.1935, transitando as respectivas atribuições, consoante a sua natureza, para as Direcções 
Gerais dos Edifícios e Monumentos Nacionais e dos Serviços Hidráulicos (DGEMNSH). 
 
ESTÁDIO NACIONAL  
- Declaração de 08.05.1948 (DG n.º 106, I Série, 08.05.1948) – Rectifica a forma como foi publicado 
o decreto-lei n.º 36.814, de 31.03.1947, que determina que a utilização do Estádio Nacional seja feita 
nos termos do respectivo regulamento. [Onde está «Comissão Administrativa» deve ler-se «Comissão 
Directora»]. 

 
INEF  
- Decreto n.º 36.957, de 06.07.1948 (DG n.º 155, I Série) – Autoriza a Comissão Administrativa das 
Obras do Novo Estádio de Lisboa [a Comissão foi extinta em 30 de Junho!?] a celebrar contrato para 
a execução das obras de construção do edifício destinado à sede do Instituto Nacional de Educação 
Física. [Está marcado o prazo de novecentos e setenta e sete dias, que abrange parte do ano 
económico de 1948 e os de 1949 e 1950; (...) ―não poderá despender com pagamentos relativos às 
obras executadas por virtude de contrato, mais de 5.000.000$ no corrente ano, 3.000.000$ e o saldo 
do ano anterior em 1949 e 1.859.000$, ou o que se apurar com saldo, no ano de 1950‖ (art.º 2.º). 
 

1949 

 
BRAGA. ESTÁDIO 28 DE MAIO  
- Decreto n.º 37.381, de 22.04.1949 (DG n.º 84, I Série) – Aumenta o subsídio concedido à Câmara 
Municipal de Braga para a construção naquela cidade do Estádio 28 de Maio. [Artigo único. É 
aumentado de 2.000,000$ o subsídio concedido pelo Decreto-lei n.º 34.930, de 20.09.1945. / § único - 
é inscrita a dotação de 2.000.000$ no orçamento da despesa extraordinária do Ministério das Obras 
Públicas para o ano de 1950.].  
 
INEF  
- Decreto n.º 37.383, de 23.04.1949 (DG n.º 85, I Série) – Autoriza a Direcção-Geral dos Edifícios e 
Monumentos Nacionais (DGEMN) a celebrar contrato para a execução da empreitada de instalação 
eléctrica do novo edifício do Instituto Nacional de Educação Física. [São 360.000$]. 
 

1951 

 
MEDALHA MÉRITO DESPORTIVO  
- Decreto-Lei n.º 38 170, de 13.02.1951 (DG n.º26, I Série) - Cria a medalha de mérito desportivo.  
(Foi revogado pelo Decreto-Lei n.º 43 107, de 04.08.1960.) 

 

1952 

 
INAUGURAÇÃO DO ESTÁDIO DAS ANTAS - 28 de Maio. 
 

1954 

 
INAUGURAÇÃO DO ESTÁDIO DO SPORT LISBOA E BENFICA - 1 de Dezembro. 

 
 



 XIV 

1955 

 
TOTOBOLA  
- Decreto-lei n.º 40.397, de 24.11.1955 – Ficou previsto que à SCML poderia ser confiada a 
exploração de apostas mútuas 
 

1956 

 
INAUGURAÇÃO DO ESTÁDIO DE ALVALADE - 1 de Junho. 
 
INAUGURAÇÃO DO ESTÁDIO DO RESTELO - 23 de Setembro 
 

1957 

 
REGULAMENTO DE EXPLORAÇÃO DO ESTÁDIO NACIONAL  
- Decreto n.º 41.371, de 16.11.1957 (DG n.º 260, I Série) - Promulga o Regulamento de Exploração 
do Estádio Nacional - substitui as disposições constantes do Decreto n.º 36.813, de 31.03.1948.  
 

1961 

 
APOSTAS MÚTUAS - TOTOBOLA 
- Decreto-Lei nº 43 777, de 03-07-1961 (DG nº 152, I Série) atribui à Santa Casa da Misericórdia de 
Lisboa a organização e exploração, em regime de exclusivo para a metrópole e para o ultramar, dos 
concursos de prognósticos ou apostas mútuas sobre resultados de competições desportivas. 
 

1962 

 
APOSTAS MÚTUAS  
- Decreto-Lei n.º 44.495, de 06.08.1962 (DG n.º 179, I Série, 06.08.1962) - Regula a aplicação do 
produto líquido da exploração dos concursos de prognósticos ou apostas mútuas sobre resultados de 
competições desportivas, consignado às Direcções-Gerais da Educação Física, Desportos e Saúde 
Escolar e da Assistência, respectivamente para o fomento da educação física e dos desportos e para 
a assistência a diminuídos físicos.  
 
INAUGURAÇÃO DO ESTÁDIO DO BONFIM - 16 de Setembro. 
 

1964 

 
SUBSECRETÁRIO DE ESTADO  
- Decreto-Lei n.º 46 008, de 06.11.1964 (DG n.º 261, I Série) - Cria no Ministério da Educação 
Nacional o cargo de Subsecretário de Estado da Juventude e Desportos. 
 
SUBSECRETÁRIO DE ESTADO  
- Decreto n.º 46 016, de 09.11.1964 (DG nº 263, I Série) - Nomeia o Doutor Fernando Octávio dos 
Santos Pinto Serrão Subsecretário de Estado da Juventude e Desportos. 

 

1965 

 
FUNDO DE FOMENTO DO DESPORTO  
- Decreto-Lei n.º 46 449, de 23.07.1965 (DG n.º 163, I Série) - Cria o Fundo de Fomento do Desporto 
e dá nova redacção à alínea a) do parágrafo 1.º do art.14º do Decreto-Lei n.º 43 777, de 03.07.1961. 
Art.1º- É criado no Ministério da Educação Nacional, sob a dependência directa do Ministro, o Fundo 
de Fomento do Desporto, que terá por fim promover o desenvolvimento das actividades gimno-
desportivas 

 

1966 

 
Inauguração da Ponte Salazar, sobre o Tejo - 6 de Agosto. 
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ESCOLARIDADE OBRIGATÓRIA  
- Decreto-Lei n.º 47 211, de 23.09.1966 (DG nº 222, I Série) – Insere disposições necessárias a 
completar as do Decreto-Lei nº 45 810, que amplia o período de escolaridade obrigatória. Art.1º 
institui 2 horas de educação física no ciclo complementar.) Art.4º Os alunos do ciclo complementar 
participarão em actividades circum-escolares, consistentes principalmente em excursões e visitas de 
estudo a monumentos, museus e regiões ou lugares de interesse histórico, científico ou económico. 
 

1971 

 
DGEFDSE  
- Decreto n.º 356/71, de 31.08? - Introduz alterações ao Decreto nº 32.946 de 03.08.1943.  

 
DIRECÇÃO GERAL DA EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS (DGEFD)  
- Decreto-lei n.º 408/71, de 27.09 (DG n.º 228, I Série, 27.9.1971) – Promulga a Lei Orgânica do 
Ministério da Educação Nacional, onde se extingue a Direcção-Geral de Educação Física, Desportos 
e Saúde Escolar e cria a Direcção-Geral da Educação Física e Desportos). [Na introdução estabelece 
a repartição zonal da actividade do Ministério: ciência e cultura, ensino, e juventude e desportos. No 
art. 4.º são criados: Secretariado para a Juventude, Direcção-Geral da Educação Física e Desportos, 
e Fundo de Fomento do Desporto].  
DGEFD – exploração do Estádio Nacional de 1971 a 1974 (passa a denominar-se DGD) 

 

1973 

 
DIRECÇÃO-GERAL EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS (DGEFD)  
- Decreto-Lei n.º 82/73, de 03 de Março (DR nº 53, I Série, 03.03.1973) - Define um novo estatuto 
da Direcção-Geral da Educação Física e Desportos, que passou a ter poderes orientadores sobre o 
ensino da educação física e sobre o desporto escolar. (alterações parciais introduzidas pelos 
Decretos-Leis nºs 694/74, de 5 de Dezembro, 257/77, de 18 de Junho, e Decreto nº 97/77, de 13 de 
Julho. Reestruturação com o Decreto-Lei nº 553/77, de 31 de Dezembro) 
 
FUNDO DE FOMENTO DO DESPORTO 
- Decreto-Lei n.º 193/73, de 30 de Abril - Define o estatuto do Fundo de Fomento do Desporto. 
(Revogado pelo DL 143/93 que cria o INDESP.) 
 

1974 

 
REVOLUÇÃO DE 25 DE ABRIL DE 1974 
 
DIRECÇÃO-GERAL DOS DESPORTOS (DGD)  
- Decreto-Lei n.º 694/74, de 05 de Dezembro (DR nº 283, I Série, 05.12.1974) cria a Direcção-Geral 
dos Desportos.  
DGD – exploração do Estádio Nacional de 1974 a 1993 (quando passa a denominar-se INDESP) 
 

1975 

 
INSTITUTO SUPERIOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA (ISEF) 
- Decreto-Lei n.º 675/75, de 3 de Dezembro (DR nº 279, I Série, 03.12.1975) cria o Instituto Superior 
de Educação Física de Lisboa e o Instituto Superior de Educação Física do Porto e extingue o INEF, 
a Escola de Instrutores de Educação Física de Lisboa e a Escola de Instrutores de Educação Física 
do Porto 
 

1976 

 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA PORTUGUESA 
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1977 

 
DGD  
– Decreto-Lei n.º 553/77 de 31 de Dezembro (DR nº 302, I Série, 31.12.1977). Reestruturação da 
Direcção-Geral dos Desportos. O Estádio Nacional depende da DGD. 
 

1978 

 
DGD  
- Lei n.º 63/78, de 29 de Setembro (D.R. n.º 225, Série I de 1978-09-29) - Ratifica com emendas o 
Decreto-Lei n.º 553/77 de 31 de Dezembro, reestruturando a Direcção-Geral dos Desportos. O 
Estádio Nacional depende da DGD. 

 
CONSELHO NACIONAL DOS DESPORTOS  
- Portaria n.º 199/84, de 4 de Abril (D.R. n.º 80, Série I de 1984-04-04). Cria no âmbito do Ministério 
da Qualidade de Vida o Conselho Nacional dos Desportos 
 

1979 

 
PLANO de ordenamento do Vale do Jamor (1979).  
Estudo encomendado pela DGEMN a uma equipa de arquitectos chefiada por Vasco Croft e Nuno 
Bartolo. O estudo previa 3 fases: Programa-base (1979), Ante-plano (1982) e Plano. Incidia sobre a 
estrutura verde e aspectos paisagísticos, a estrutura desportiva e a estrutura espacial e ocupação do 
solo. (ME/DGD, 1989:pp.22-23) 

 

1982 

 
Anteplano de ordenamento do Complexo Desportivo do Vale do Jamor (1982) 
(ME/DGD, 1989:pp.25-29) 
 

1985 

 
ESTÁDIO NACIONAL  
- Decreto Regulamentar n.º 36/85 de 30 de Maio (DR nº 124, I Série, de 30.05.1985 - Considerando 
o progressivo e extraordinário aumento do número de utentes, e a urgência em solucionar os 
problemas decorrentes de tal situação, e a necessidade de dotar o Estádio Nacional de um conjunto 
de estruturas que sirvam o desporto federado e o desporto recreação este diploma reorganiza os 
serviços que compõem o Estádio Nacional, dotando-o de meios humanos e materiais necessários 
para cumprir as finalidades que lhes são atribuídas., e um sistema de funcionamento mais flexível do 
que o existente, conferindo-se-lhe também autonomia financeira. 

Art.1º - O Estádio Nacional é um organismo dotado de autonomia administrativa e financeira 
que funciona na dependência da Direcção-Geral dos Desportos. 

Art.2º - São atribuições do Estádio Nacional:  
a) Proporcionar estruturas materiais de acolhimento à formação, estágio e aperfeiçoamento 

dos praticantes, técnicos e dirigentes desportivos, desde a aprendizagem até à alta competição; b) 
Apoiar o desenvolvimento da recreação, em especial na área do desporto para todos; c) Dinamizar 
actividades desportivas nas instalações do Estádio.  

(Revogado com o DL 143/93, que cria o INDESP) 
 

- ZONA DE PROTECÇÃO do Complexo Desportivo do Vale do Jamor (1985) 
Apresentação de projecto, em Junho de 1985, de um estudo para uma zona de protecção do 
Complexo (ME/DGD, 1989:pp.31-33) 

 

1987 

 
REGULAMENTO DE UTILIZAÇÃO E EXPLORAÇÃO DO CENTRO DESPORTIVO DO 
JAMOR/ESTÁDIO NACIONAL  
- Portaria n.º 332/87, de 23 de Abril (DR nº 94, I Série, 23-4-1987). 

http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=dip&serie=1&iddr=1978.225&iddip=19782695
http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&tdip=Decreto-Lei&ndip=553/77
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=dip&serie=1&iddr=1984.80&iddip=19841022
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PLANO GERAL DO COMPLEXO DESPORTIVO DO JAMOR  
- Despacho nº 186/MEC/87 (DR nº 236, II Série, 14-10-87). Aprovação do programa gráfico do 
complexo desportivo do Jamor e que constitui suporte ao Plano Geral do Complexo Desportivo do 
Jamor. Constituição de uma comissão técnica com o objectivo de elaborar os projectos específicos 
para cada uma das zonas no programa gráfico. 
Na sequência deste despacho, são anuladas as dotações do PIDDAC para 1988, e cessa a 
intervenção da DGEMN no Estádio Nacional (Costa, in: Andresen et al, 2007:p.109 – Costa menciona 
o Despacho 90/MEC/87?). 
 

1989 

 
NAVE DESPORTIVA  
- Resolução do Conselho de Ministros nº 13/89 (DR nº 63, I Série, 16-03-89). Autoriza a 
elaboração do projecto de uma NAVE DESPORTIVA e infra-estruturas complementares desportivas 
anexas do Complexo Desportivo do Jamor/Estádio Nacional […] a implantar na zona da antiga 
estação ferroviária, paralelamente à Avenida Pierre de Coubertin, e áreas envolventes.  
 
FACULDADE DE MOTRICIDADE HUMANA (FMH) 
- 1 Agosto 1989. Artigo 45º dos Estatutos da Universidade Técnica de Lisboa (UTL) estabelece a 
nova designação do ISEF, aprovada pela Assembleia da Universidade em 9-3-1989 
 

1990 

 
LEI DE BASES DO SISTEMA DESPORTIVO 
- Lei 1/90, de 13 de Janeiro (DR nº 11, Iª Série). Estabelece o quadro geral do sistema desportivo e 
tem por objectivo promover e orientar a generalização da actividade desportiva, como factor cultural 
indispensável na formação plena da pessoa humana e no desenvolvimento da sociedade (art.1º). 
 

1993 

 
INDESP  
- Decreto-Lei n.º 143/93, de 26 de Abril (DR nº 97, Série I-A, 26.04.1993) - Extinção da DGD e do 
FFD e criação do Instituto do Desporto (INDESP) 
Artigo 13.º - Complexo Desportivo do Jamor. 1- O Complexo Desportivo do Jamor […] integra, para 
além do actual Estádio Nacional e das instalações que lhe estão adstritas, as oficinas de remo, 
canoagem e vela. 3- O apoio administrativo necessário ao funcionamento do Complexo Desportivo do 
Jamor é prestado pelos serviços competentes do INDESP, através de pessoal do respectivo quadro, 
de acordo com as dotações a estabelecer pelo presidente.  
 
INDESP – exploração do Estádio Nacional de 1993 a 1997 (reestruturação divide o organismo em 
três: IND, CEFD, CAAD) 

 

1995 

 
INDESP  
- Decreto-Lei 115/95 de 29.05 Altera o Decreto-Lei n.º 143/93 de 26 de Abril (aprova a Lei 
Orgânica do Instituto do Desporto - INDESP) 

 

1997 

 
IND  
- Decreto-Lei n.º 62/97, de 26 de Março (DR nº 72/97, I-A Série) - aprova a Lei orgânica do Instituto 
Nacional do Desporto. (com alterações introduzidas pelos Decretos-Leis nºs 199/97, de 7 de Agosto, 
84/98, de 3 de Abril, e 316-A/98, de 22 de Outubro. 
 
 
 

http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&tdip=Decreto-Lei&ndip=143/93
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CEFD  
- Decreto-Lei n.º 63/97, de 26 de Março (DR nº 72/97, I-A Série) – aprova a Lei Orgânica do Centro 
de Estudos e Formação Desportiva 
 
CAAD  
- Decreto-Lei n.º 64/97, de 26 de Março (DR nº 72/97, I-A Série) – Aprova a Lei Orgânica do 
Complexo de Apoio às Actividades Desportivas. O Complexo Desportivo do Jamor passa a estar na 
dependência do CAAD 
CAAD – exploração do Estádio Nacional de 1997 a 2003 (IND, CEFD, CAAD reagrupados em IDP) 

 

1998 

 
- REORDENAMENTO do Complexo Desportivo do Jamor 
 

2000 

 
REGULAMENTO DE UTILIZAÇÃO  
- Portaria n.º 455/2000 de 21 de Julho (Alterada pela Portaria n.º 889/2001, de 27 de Julho). 
Regulamento geral de utilização das instalações desportivas do Complexo de Apoio às Actividades 
Desportivas (CAAD) 
 

2001 

 
SEGURANÇA  
- Decreto Regulamentar n.º 10/2001 de 7 de Junho. Regulamento das Condições Técnicas e de 
Segurança dos Estádios 
 

2002 

 
CENTRO DE ESTÁGIO, ESTEIROS, QUINTA DA GRAÇA 
- Protocolo de intenções estabelecido entre a FMH e o CAAD, homologado pelo Ministro da 
Juventude e do Desporto José Lello. Este protocolo previa a permuta de terrenos e instalações entre 
as duas entidades, designadamente a troca do actual Centro de Estágio pela Zona dos Esteiros. 
Previa-se ainda a recuperação do edifício da Quinta da Graça onde se tencionava, entre outros fins, 
instalar um Museu do Desporto. 
Devido à alteração governativa, nunca foi possível obter um posicionamento explícito quanto ao 
desenvolvimento deste protocolo de intenções. 
(in: Boaventura. J. (2006) Museu do Desporto. documentos e testemunho, www.panathlonlisboa.pt) 
 

2003 

 
INSTITUTO DO DESPORTO DE PORTUGAL (IDP) 
- Decreto-Lei n.º 96/2003, de 7 de Maio (DR nº 105, Série I-A, 7-5-2003). Cria o Instituto do 
Desporto de Portugal. 

 

2005 

 
PLANO DE REESTRUTURAÇÃO DO COMPLEXO DESPORTIVO DO JAMOR 2005-2007 
- Resolução do Conselho de Ministros nº 62/2005 (DR nº49, I Série-B, 10-03-2005) aprova a 
reestruturação e modernização do Complexo Desportivo do Jamor (2005-2007) através das seguintes 
medidas: a) construção de um campo de golfe público; b) edificação de um novo campo central no 
complexo de ténis existente; c) beneficiação das instalações actualmente existentes e construção de 
novas infra-estruturas para o Centro de Alto Rendimento; d) Construção de um centro de estágio para 
desportistas; e e) construção de uma nova pista de atletismo e remodelação do relvado do Estádio de 
Honra. 
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2006 

 
COMISSÃO DE REQUALIFICAÇÃO DO JAMOR  
- Despacho nº 1943/2006 (2ª série) – Constitui uma comissão com o objectivo de delinear a adopção 
de um conjunto de medidas tendo em vista a efectiva reestruturação, requalificação e modernização 
do Complexo Desportivo do Jamor. A comissão é composta pelo presidente do IDP, um 
representante da SEJD, da CM de Oeiras, da Universidade Técnica de Lisboa e o coordenador 
nacional do ZCA III – Desporto. 

 
- 1º reunião em 09/05/2006 

 
QUADRO DE REFERÊNCIA ESTRATÉGICO NACIONAL  
- Resolução do Conselho de Ministros n.º 25/2006 (Publicada no Diário da República, I Série-B, n.º 
50, de 10-03-2006) 
Aprova as orientações fundamentais para elaboração do Quadro de Referência Estratégico Nacional 
e programas operacionais para o período de 2007-2013. Resolução do Conselho de Ministros nº 
25/2006 3— A estruturação operacional nacional do QREN é sistematizada através da criação de três 
PO temáticos, dirigidos à concretização das seguintes prioridades: c) Valorização territorial, que 
inclua a realização de infra-estruturas, redes, equipamentos e outras intervenções em domínios 
essenciais como logística, transportes, energia, ambiente, património, prevenção e gestão de riscos e 
áreas sociais, nomeadamente saúde, educação, cultura e desporto. 
 
 

2007 

 
INSTITUTO DO DESPORTO DE PORTUGAL - Decreto-Lei n.º 169/2007, de 3 de Maio, (DR nº 85, 
Iª Série) define a missão e as atribuições do Instituto do Desporto de Portugal, I. P. Revoga o 
Decreto-Lei n.º 96/2003 
 
- Portaria n.º 662-L/2007, de 31 de Maio (alterada pela portaria n.º 573/2008, de 4 de Julho *) 
aprova os Estatutos do Instituto do Desporto de Portugal, I. P. e determina a sua organização interna.  
A gestão do CDNJ depende do Departamento de Gestão de Infra-Estruturas Desportivas (Art. 7º). 

 

2008 

 
IDP, I.P. 
- Portaria nº 573/2008, de 4 de Julho (alteração da Portaria 662-L/2007 de 31 de Maio) 
 
IDP, I.P. 
Despacho n.º 21331/2008. Criação da estrutura orgânica flexível dos serviços centrais do IDP, I. P. 
 

2010 

 
CDNJ (IDP) 
- Despacho n.º 1386/2010, de 13 de Janeiro - Criação de uma equipa de projecto de natureza 
multidisciplinar – Gestão das infra-estruturas do Complexo Desportivo Nacional do Jamor (CDNJ). 
 
IDP  
- Portaria nº 1326/2010, de 30 de Dezembro (DR I Série, nº 252, 30-12-2010). Altera os Estatutos do 
Instituto do Desporto de Portugal, I. P., aprovados pela Portaria n.º 662-L/2007, de 31 de Maio, e 
estabelece as unidades orgânicas de 2º grau, previstas no nº 4 do artigo 1º dos Estatutos. 

 

2011 

 
IDP  
- Despacho nº 3481/2011, de 22 de Fevereiro (DR 2ª Série, nº 27, 22-02-2011) Estabelece as 
unidades orgânicas de 2º grau, previstas no nº 4 do artigo 1º dos Estatutos do IDP, I.P. 

 

http://www.idesporto.pt/ficheiros/file/RCM_25_2006.pdf
http://www.idesporto.pt/ficheiros/file/RCM_25_2006.pdf
http://www.sejd.gov.pt/ResourcesUser/legislacao/administracao_publica_desportiva_central/Desp_IDP_EquipaMultidisciplinar_Gestao_CDNJamor.pdf
http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=20072007
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ANEXOS 
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ANEXO 1. Olympiapark Berlin 

 

Fonte: http://www.olympiastadion-

berlin.de/fileadmin/content/tourismus/olympiapark_berlin/olympiapark_berlin_plan.pdf 
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ANEXO 2. Estádio Nacional: Plano inicial – 1939 

 

Fonte: Direcção-Geral dos Desportos/Ministério da Educação [DGD/ME] (1989). 

Complexo Desportivo do Jamor: Programa gráfico 1939-1992, pp.20-21 
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ANEXO 3. Complexo Desportivo do Jamor: Programa gráfico 1988-1992 

 

Fonte: Direcção-Geral dos Desportos/Ministério da Educação [DGD/ME] (1989). 

Complexo Desportivo do Jamor: Programa gráfico 1939-1992, pp.70-72 
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ANEXO 4. Centro Desportivo Nacional do Jamor: actualidade 

 

Fonte: http://jamor.idesporto.pt/upload/JamoremMapa.jpg. Acedido em 06-05-2011 

 

http://jamor.idesporto.pt/upload/JamoremMapa.jpg

